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й -ÎTĈ  tir -^-^i^î? ЦгЬЬ ̂ r te 

ш, ftitA, т т ^ А щ ш ^ щ т ^ А , ^ ш т г ^ А щ ш , М ^ А Ш 

# : 

Ш ^ Г m i É , i ñ ' i f . 'If ДО 

-, %EAi^ttftitlt^il^tfe^dtlfia^tft^H^^i^ÜféÉftitA^ 

H Ü ^ ^ i t l f f t t ^ ; 

О ШАкттftaMtt; 

- 1 8 -



0 t t Ü I A A M « ; A 

m 

О ^ А А ^ А Й А ; 

ь) А M ' f t i H Ш, I1 H Emi t i r A i » É. Aáttria 

(И) M A - M A l E A é A — A¿¡ -T- At N т1 S— ¿J, -.-г- a- -T7 ч — -Í-A ,-i =Г U Л/- Л fczl ,-T- P- 1—, L-r-
H A é ^ ш A a 
A) 

(ш) 

ШШШШ-. 

и # 1 é Й A A A # ш ^ А й жтп т ш t щ ад Й ш ; 

А 

Ж А А А А 

AAAóAAg'J 

- , i t ë i A i i â è A A f t i & A + A A ^ A A - t . 

âAt A ̂ á t A A ü f t AíiMt 4 A &. 

- 1 9 -



кжшш, 

м т ^ ш - ш m $ щ к и а й л . 

ш 

f = t M 

- , A W ^ + ^ A f = • A A A f - A A A M l ^ ^ i t ^ ^ , 

I . 

- 2 0 -



a t e Ш ̂  й 

ж ^ к ^ т ^ к ш т & ft ш t w & 

Т, ^ a t A ^ È W A ^ M f t ï t â ; â 

ч ш + ш т в && as # ш : 

- 2 1 -



% 

Ш', 

f -át l t iñ^; â 

i t i t i t ^ i í . 

i i á t l t ^ i l E á ^ ^ t i i é ^ i t l t i Ü ^ t f t T i é í í l ' 5 ! ^ ^ ] * ^ ^ , 

1. ШЕ-ААт-Ж^ШЩ&Щти ftlt^W^ÉMÀit; 

2. ШШШЪЩ* Ш Ъ Р Ш Ъ , Ш ^ Ш Ш Ш ^ т ^ ; fc 

3. . 

" S ü j t l . " 

^ « М " W i t t " tfe 

- 2 2 -



i f . ШЩШШШШШ, , 

% Ш + ША 

Ж & а ч ш ^ Ш А , у г ^ к а ^ ш ^ ^ ш ш 

- 2 3 -



(И) A A A â A i l A A A f t t A A f t » 
ft, 

^ A A ̂  él A ft А А # i l A f t A i l A ft A ft 

т ы , = Р Ш К . f AftAA 

Ailf t , ^ A A ^ A f A » A A A # i l A i l A - M A l E A f t , H A - Ü A A 
AiigppT, AAAAAiiEtóSP А А й Л ; 

A) A A I A É f 0 A A A f - f c f t « T , « t t A l A f t A M i. fcfÀ 

r№áfeA1A if A i m ^ f t A f t A M A , 
K'J^iSAA^itAí í i tA, I t A l A A t f t A f t A Ü t A . ^ i t A ^ A S ^ A A M A 

ftitAft, i tAIAAtf tAAAai^A; 

A A A i t f t A H A A f t t t f t A A , ШААШЖА a f ^ ^ i t A ^ A A A l H A t i r A 

i l o 

AAAtiAAA, A A A ^ P A A f 

И A A A A A ft А И А Ш à A 1 1 A ft &Ш W- A A : 

- 2 4 -



i. ш ^ ш ^ ч т ш й ш , i 

AftAft , й 

I vi > 

-а ив zfe ±m -ir iw -x -ta ^ ^¿é- tó íx ̂  л ¿è-;? -s- а ^ ttAíi ¿ и т Tíii ¿m mil. 7J Щ Mj/C 4 ̂  'I J/t̂-iíi-tffJ -=1- HLJÍXj tj J Jíl-tflg kü̂ AI'J JM̂fiy? -itL/TJ ! ' 7 4 /70 7VJ . 

ft ttf Щ & Ш PI ñ & f Щ Щ & @ ft i t ó й Д ás А А ЗШЖ t # , 2- f l i t А Щ P ШШt 

^ « f t A A - M f ë â f e ^ t , â з. 

ftitA, ^ i t A ^ í l ^ A A i i ^ ^ í i t A f t , 

ft m iJE 
t t f t t A o 

- 2 5 -



(H) « i B f B l , Ж ^ А ^ Ы Ж 

(И) Ш ^ Ш ' к Ш Ш Ш , ^ п Ъ ^ А Ш ' к к & 

© Ш К Ш Ш Ш Ш Ш Ш . 

О t M A â t f f ^ â ^ t W , ШШ 

(н) ШШ, # t « f i M I L 

WJ о 

- 2 6 -



А # # Ш # 1 1 f t Ш Ли A /Аt A ft Л Ж Ш ft Аfà # M А А А á № £ A ft А 
^ А Й t # A A ft A Ü А Й It ̂  о 

/I/, .) / . rtfl tro I f S I 

A ft й Ш А » ^ i t A â Ш A A A И >£ # A @ Ж $ Щ, Я 

A iAt ft í# ft m \ » 

Ж A * 

fèf'JAftWJ 

ЖА A » 

- , ¿ « A : 

t'J; A 

A» 

A ft Ш fo&ftl Aft # A 

- 2 7 -



н ^ A ^ m i T f , а ч и ш ш т ш ^ ш ш ^ ш т ^ х , ш ш 

и т х я & т , т я т т 

о ш к . T f ^ i i i t - b ^ шшчшм^шштптшкштт 

и т к ^ Ш Ш ; 

л . 

- 2 8 -



^ i t A ê M f ^ A 

и к & ы т й А я т ш ш ; 

A) AiL 

В f i t , 

А Жзг A A t ft ш щ ü 1 1 A A â ш # Ш # Ш . 

f ААША 

- 2 9 -



- 3 0 -



(A Л1. А А 2. A i A ^ A t A A ^ i f t A i A ж 

А, I H i A + Ü A f t A ^ W h 

ЖАААА 

- , A A I A É l f i A A « f ¡ m T , # f t a t A f t # A A , к^ШШ&ШAAA 
WJ ft, A t Я Ш % AíAА А Ш A Aûër А И A ft ftfàtèfê t A. 

- , AAAAft lWA, A ^ i t l t A ^ T A l ' f W J f t , ^ A i t f t A ^ A M A f t 

А, A, 

A A í t e l t А И A ft A f í W J : 

AiA â 1Д AlHAt^t А # A fe Ait It i£ А; й 
A) A A A « A A « J o 

f А - # 

Ж а А А А 

- , I I I I I ^ А А А А А А А А ^ 
A A K f t A A A ^ i t A f t l M ï , ^ M t f ê â A A A A t t f t A M A ^ t A A 
AAJA # M # A A ü t A A A 875 A A ^ t t f t A 

t A Í T , # А А з А А # А А , + A A t A f t a È A A A i f А 

- 3 1 -



ь 

t í . ш ъ ъ я ш ш ш ш , ш 

m ш ш t í ш ш & i н « a a i % i t - ш % a & it %. - # ^ ® а й ш 

- 3 2 -



iïïï^m, до%+кшжftfíЙЛ, 

ш ш ш т т » 

l ü Á ^ w t í í f t A , « 

- 3 3 -



Ш Ш % A ft A ft Ш & 

A) î A № á t A A 0 ía, g = A A ^ f 

f t t 

•Xi" / > [ / > 

А А А « Ш - Ы ^ Й Ш Й Ш М . £ 

J®l Ü £ ^ М Ш A A ^ A T A f If « A - & ̂  i i f l i t : 

H A T A ^ A A - f M f í f A f t - f 

1. ^ A f t W ; 

2. i t ^ ^ ^ ^ f t ^ t i i k ; 

3. â 

f A A A - » 

- , mmAAA-»f-«#ft«, Я ^ • A f è A ^ A , 

A t i f 

A: 

- 3 4 -



â 2. ш ^ - ш ё ^ - т и т ш ш ы х ^ щ ^ р т , 

т & щ ^ т ш ш ш ш - , a u 

fêo 
ш ^ ш - ж к ы т т ш ш ы х , A t 

A A ^ M A H M А А АЛ : 

Ш к \ А А 

(И) t t i i f ê f t ^ ^ i À i ^ t i ' i k A i i f ê ^ W A A i t A Â A ^ A A » 

Ж A A A » 

А) ШШтгШШ; & 

A) Ш&ЯЗгШШШя&ШШМ&йШШя, 

ЖАААА 

- 3 5 -



- , т т т А А А ш ш -

а , ж щ - ш ш п ^ ж & А т ш ^ А Ш - ш щ ш ш , 

- 3 6 -



А* 

« 

- , 

1. ^átAft-fi^f; 

2. Ш А ^ А ^ А т 

3. ^ A I ^ A f t A t i i k ; â 

4. t í i f t t m M í f ^ ^ f W í l . 

- 3 7 -



ПШ*.-: 

И A i i M á t W i T i * , & 

и & 

- 3 8 -



Ж А А А А 

M A A t A f А А А А А , 

Ж А А А А 

i. 77 » 

ж а а * 

ж а а л а 

- m a 

- , - н а 

¿к: 

lÜHitA; â 

- , A f t A ^ t f t ^ l t A A T A f M A - f t , - M A 

H ЖШИШ, » , М Ш Ш р А А А , A t A, 

А А А А А А А Ш А Ш А А ; â 

' A) Ш й И Ш , 4 » , МШШрААА, A t A , Ш Я * # A A J № Î A 

- 3 9 -



згл+а-

- , â A f A A A I W J A A А А З Д ^ М Ь Й А И 

A \ > À щ i / p & Ш А t Й А щ * х&шшш. 

и ш т т - ^ $ « А щ t 

о i. ^ « M i T x f t , т ^ ш т т ^ щ ^ т ^ ^ ^ т 

А Л 

m 1. й А А А Й М & Ш 

AAí^Ito 

ЩШ. 

i á A f t A A á A A A M A A f t f í ^ l t i ' t t i ' í o 

А й А ^ АЙААИ^Я! : 

н г М А ы т ш г т т ш & щ ^ м ^ м ъ т щ к п щ ш м ж ^ ы и 

ЙЙ^Ж; АЛ 
A) i t h t ^ I t A A A ^ A f t A A i t M í P E A A , Ш А М & А ^ Ш а ^ А 

t 0 A 

- 4 0 -



ш m 

Н Ш Ш Ш , A M , ^ Й А Ж 

^ Ш Ш A A t Ш jgIt ft Ш Ш&Ш 

Ш f t T ^ ' J M^ , й ё - А / г # j f c f t - f t И Ш 1 Е : 

H j i h t A ^ e ^ l ü ^ i t i f l A á s í t ^ ^ f t l ' í ^ 

Ш; 

ftttitlt; 

i f A t t i t l t ; â 

(i) Í A f s r f ^ ^ M Ü M t t i t t f t A ^ , 



Ж Д А Н » 

ШШ.ШМ 

О 

Ж Л А а А 

Ж А А А » 

A A W ^ i i ^ f t t t , A A A 

А Т ft А А А : 

(А й 1964 А 1 Л 28 0 I tAAA^ 1982 А 11 Я 16 0 А 2004 А 2 Л 12 

0 I960 А 7 Л 29 0 Й 1988 А 

9 л 21 0 «AAitif 1997 А9 Л 12 
0 1963 й^ААНАйАЗДАА4А) # A f t 1963 А 5 Л 21 0 Щ 
Ш Ш Ш Ш Ш ' Ш ) * ife 1997 А 9 Л 12 0 

AAÍAaAA & 

m , т&ШМ» & <<АА«#ААШ1АлАА> 

А» 

- 4 2 -



#k>f, fáféüiPA 

- , А А Й 2 0 0 9 A 9 Л 23 0 Ш Ш Ш Л Ш 

á l f i i M S I I . 

Ш, « I f , é t f , А А А З А ^ Ш А А » 

^ А А А А 

- , 1 9 2 4 А 8 Л 25 0 

А2 Л 23 Ш 1 Ш М » Ш А А , â 1979 А 12 
Л 21 0 1968 А 2 Л 23 

И Etf А Щ Ж Щ I А А Щ А $ Ш А Ш А 0 & А Ш. 

- , 1978 Аз Л 31 Н ^ ^ Х Ш й А 
А » , ЙА^ да^ААААШШ, ü 

Ш ilAAA H А А № ^ I А A i ^ Ш А & А 0 fe А й . 

- 4 3 -



ш 

Ш-ЖШАААШ-ШШШРРЩ, Ш&МА 

N-itffio ШРШ, A A ^ - m A r w . 

= , рЩЖША, 

ÍÍo 

АШШРЩ» ртшш, Ш ^ Ш ^ - Ш Т М Р Ш Я г к , АШАШШ 

щшт^шрш» 

- , М^РЩШАША, т ^ ш & ш А А ^ т я А Ш » 

- 4 4 -



тп, 

i t . 

- , ы ш - ы т ш ш ш , » , ш ш ъ к п ш & ш & р 

ш ш 

ЖА±ЖЖ 
ÈM 

ftT-^f-0 А й . 

á t i r ^ И А А А—ЩЩШк. Ш А 0 ^ А й A j t iT A ft, 

- 4 5 -



- , A A ^ i E t A M A A A f t A M b M , « j i f 

ш ft, 

-fifi /VAA - Л А - 0 А А Ш А IEAHA Ш Й Х , + Х, ^ х , А х , 
Í É x A r t A x x A I ^ A ^ x A * 

- 4 6 -



UNITED NATIONS CONVENTION ON CONTRACTS 
FOR THE INTERNATIONAL CARRIAGE OF GOODS 

WHOLLY OR PARTLY BY SEA 

UNITED NATIONS 
2008 





UNITED NATIONS CONVENTION ON CONTRACTS FOR 
THE INTERNATIONAL CARRIAGE OF GOODS WHOLLY 

OR PARTLY BY SEA 

The States Parties to this Convention, 

Reaffirming their belief that international trade on the basis of equality 
and mutual benefit is an important element in promoting friendly relations 
among States, 

Convinced that the progressive harmonization and unification of 
international trade law, in reducing or removing legal obstacles to the flow of 
international trade, significantly contributes to universal economic cooperation 
among all States on a basis of equality, equity and common interest, and to the 
well-being of all peoples, 

Recognizing the significant contribution of the International Convention 
for the Unification of Certain Rules of Law relating to Bills of Lading, signed 
in Brussels on 25 August 1924, and its Protocols, and of the United Nations 
Convention on the Carriage of Goods by Sea, signed in Hamburg on 31 March 
1978, to the harmonization of the law governing the carriage of goods by sea, 

Mindful of the technological and commercial developments that have 
taken place since the adoption of those conventions and of the need to 
consolidate and modernize them, 

Noting that shippers and carriers do not have the benefit of a binding 
universal regime to support the operation of contracts of maritime carriage 
involving other modes of transport, 

Believing that the adoption of uniform rules to govern international 
contracts of carriage wholly or partly by sea will promote legal certainty, 
improve the efficiency of international carriage of goods and facilitate new 
access opportunities for previously remote parties and markets, thus playing a 
fundamental role in promoting trade and economic development, both 
domestically and internationally, 

Have agreed as follows: 



Chapter 1 
General provisions 

Article 1 
Definitions 

For the purposes of this Convention: 

1. "Contract of carriage" means a contract in which a carrier, against the 
payment of freight, undertakes to carry goods from one place to another. The 
contract shall provide for carriage by sea and may provide for carriage by 
other modes of transport in addition to the sea carriage. 

2. "Volume contract" means a contract of carriage that provides for the 
carriage of a specified quantity of goods in a series of shipments during an 
agreed period of time. The specification of the quantity may include a 
minimum, a maximum or a certain range. 

3. "Liner transportation" means a transportation service that is offered to 
the public through publication or similar means and includes transportation by 
ships operating on a regular schedule between specified ports in accordance 
with publicly available timetables of sailing dates. 

4. "Non-liner transportation" means any transportation that is not liner 
transportation. 

5. "Carrier" means a person that enters into a contract of carriage with a 
shipper. 

6. (a) "Performing party" means a person other than the carrier that 
performs or undertakes to perform any of the carrier's obligations under a 
contract of carriage with respect to the receipt, loading, handling, stowage, 
carriage, care, unloading or delivery of the goods, to the extent that such 
person acts, either directly or indirectly, at the carrier's request or under the 
carrier's supervision or control. 

(b) "Performing party" does not include any person that is retained, 
directly or indirectly, by a shipper, by a documentary shipper, by the 
controlling party or by the consignee instead of by the carrier. 

7. "Maritime performing party" means a performing party to the extent that 
it performs or undertakes to perform any of the carrier's obligations during the 
period between the arrival of the goods at the port of loading of a ship and 
their departure from the port of discharge of a ship. An inland carrier is a 
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maritime performing party only if it performs or undertakes to perform its 
services exclusively within a port area. 

8. "Shipper" means a person that enters into a contract of carriage with a 
carrier. 

9. "Documentary shipper" means a person, other than the shipper, that 
accepts to be named as "shipper" in the transport document or electronic 
transport record. 

10. "Holder" means: 

(a) A person that is in possession of a negotiable transport document; 
and (i) if the document is an order document, is identified in it as the shipper 
or the consignee, or is the person to which the document is duly endorsed; or 
(ii) if the document is a blank endorsed order document or bearer document, is 
the bearer thereof; or 

(b) The person to which a negotiable electronic transport record has 
been issued or transferred in accordance with the procedures referred to in 
article 9, paragraph 1. 

11. "Consignee" means a person entitled to delivery of the goods under a 
contract of carriage or a transport document or electronic transport record. 

12. "Right of control" of the goods means the right under the contract of 
carriage to give the carrier instructions in respect of the goods in accordance 
with chapter 10. 

13. "Controlling party" means the person that pursuant to article 51 is 
entitled to exercise the right of control. 

14. "Transport document" means a document issued under a contract of 
carriage by the carrier that: 

(a) Evidences the carrier's or a performing party's receipt of goods 
under a contract of carriage; and 

(b) Evidences or contains a contract of carriage. 

15. "Negotiable transport document" means a transport document that 
indicates, by wording such as "to order" or "negotiable" or other appropriate 
wording recognized as having the same effect by the law applicable to the 
document, that the goods have been consigned to the order of the shipper, to 
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the order of the consignee, or to bearer, and is not explicitly stated as being 
"non-negotiable" or "not negotiable". 

16. "Non-negotiable transport document" means a transport document that 
is not a negotiable transport document. 

17. "Electronic communication" means information generated, sent, 
received or stored by electronic, optical, digital or similar means with the 
result that the information communicated is accessible so as to be usable for 
subsequent reference. 

18. "Electronic transport record" means information in one or more 
messages issued by electronic communication under a contract of carriage by a 
carrier, including information logically associated with the electronic transport 
record by attachments or otherwise linked to the electronic transport record 
contemporaneously with or subsequent to its issue by the carrier, so as to 
become part of the electronic transport record, that: 

(a) Evidences the carrier's or a performing party's receipt of goods 
under a contract of carriage; and 

(b) Evidences or contains a contract of carriage. 

19. "Negotiable electronic transport record" means an electronic transport 
record: 

(a) That indicates, by wording such as "to order", or "negotiable", or 
other appropriate wording recognized as having the same effect by the law 
applicable to the record, that the goods have been consigned to the order of the 
shipper or to the order of the consignee, and is not explicitly stated as being 
"non-negotiable" or "not negotiable"; and 

(b) The use of which meets the requirements of article 9, paragraph 1. 

20. "Non-negotiable electronic transport record" means an electronic 
transport record that is not a negotiable electronic transport record. 

21. The "issuance" of a negotiable electronic transport record means the 
issuance of the record in accordance with procedures that ensure that the 
record is subject to exclusive control from its creation until it ceases to have 
any. effect or validity. 

22. The "transfer" of a negotiable electronic transport record means the 
transfer of exclusive control over the record. 



23. "Contract particulars" means any information relating to the contract of 
carriage or to the goods (including terms, notations, signatures and 
endorsements) that is in a transport document or an electronic transport record. 

24. "Goods" means the wares, merchandise, and articles of every kind 
whatsoever that a carrier undertakes to carry under a contract of carriage and 
includes the packing and any equipment and container not supplied by or on 
behalf of the carrier. 

25. "Ship" means any vessel used to carry goods by sea. 

26. "Container" means any type of container, transportable tank or flat, 
swapbody, or any similar unit load used to consolidate goods, and any 
equipment ancillary to such unit load. 

27. "Vehicle" means a road or railroad cargo vehicle. 

28. "Freight" means the remuneration payable to the carrier for the carriage 
of goods under a contract of carriage. 

29. "Domicile" means (a) a place where a company or other legal person or 
association of natural or legal persons has its (i) statutory seat or place of 
incorporation or central registered office, whichever is applicable, (ii) central 
administration or (iii) principal place of business, and (b) the habitual 
residence of a natural person. 

30. "Competent court" means a court in a Contracting State that, according 
to the rules on the internal allocation of jurisdiction among the courts of that 
State, may exercise jurisdiction over the dispute. 

Article 2 
Interpretation of this Convention 

In the interpretation of this Convention, regard is to be had to its 
international character and to the need to promote uniformity in its application 
and the observance of good faith in international trade. 

Article 3 
Form requirements 

The notices, confirmation, consent, agreement, declaration and other 
communications referred to in articles 19, paragraph 2; 23, paragraphs 1 to 4; 
36, subparagraphs 1 (b), (c) and (d); 40, subparagraph 4 (b); 44; 48, paragraph 
3; 51, subparagraph 1 (b); 59, paragraph 1; 63; 66; 67, paragraph 2; 75, 
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paragraph 4; and 80, paragraphs 2 and 5, shall be in writing. Electronic 
communications may be used for these purposes, provided that the use of such 
means is with the consent of the person by which it is communicated and of 
the person to which it is communicated. 

Article 4 
Applicability of defences and limits of liability 

1. Any provision of this Convention that may provide a defence for, or 
limit the liability of, the carrier applies in any judicial or arbitral proceeding, 
whether founded in contract, in tort, or otherwise, that is instituted in respect 
of loss of, damage to, or delay in delivery of goods covered by a contract of 
carriage or for the breach of any other obligation under this Convention 
against: 

(a) The carrier or a maritime performing party; 

(b) The master, crew or any other person that performs services on 
board the ship; or 

(c) Employees of the carrier or a maritime performing party. 

2. Any provision of this Convention that may provide a defence for the 
shipper or the documentary shipper applies in any judicial or arbitral 
proceeding, whether founded in contract, in tort, or otherwise, that is instituted 
against the shipper, the documentary shipper, or their subcontractors, agents or 
employees. 

Chapter 2 
Scope of application 

Article 5 
General scope of application 

1. Subject to article 6, this Convention applies to contracts of carriage in 
which the place of receipt and the place of delivery are in different States, and 
the port of loading of a sea carriage and the port of discharge of the same sea 
carriage are in different States, if, according to the contract of carriage, any 
one of the following places is located in a Contracting State: 

(a) The place of receipt; 

(b) The port of loading; 
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(c) The place of delivery; or 

(d) The port of discharge. 

2. This Convention applies without regard to the nationality of the vessel, 
the carrier, the performing parties, the shipper, the consignee, or any other 
interested parties. 

Article 6 
Specific exclusions 

1. This Convention does not apply to the following contracts in liner 
transportation: 

(a) Charter parties; and 

(b) Other contracts for the use of a ship or of any space thereon. 

2. This Convention does not apply to contracts of carriage in non-liner 
transportation except when: 

(a) There is no charter party or other contract between the parties for 
the use of a ship or of any space thereon; and 

(b) A transport document or an electronic transport record is issued. 

Article 7 
Application to certain parties 

Notwithstanding article 6, this Convention applies as between the carrier 
and the consignee, controlling party or holder that is not an original party to 
the charter party or other contract of carriage excluded from the application of 
this Convention. However, this Convention does not apply as between the 
original parties to a contract of carriage excluded pursuant to article 6. 

Chapter 3 
Electronic transport records 

Article 8 

Use and effect of electronic transport records 

Subject to the requirements set out in this Convention: 
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(a) Anything that is to be in or on a transport document under this 
Convention may be recorded in an electronic transport record, provided the 
issuance and subsequent use of an electronic transport record is with the 
consent of the carrier and the shipper; and 

(b) The issuance, exclusive control, or transfer of an electronic 
transport record has the same effect as the issuance, possession, or transfer of a 
transport document. 

Article 9 
Procedures for use of negotiable electronic transport records 

1. The use of a negotiable electronic transport record shall be subject to 
procedures that provide for: 

(a) The method for the issuance and the transfer of that record to an 
intended holder; 

(b) An assurance that the negotiable electronic transport record 
retains its integrity; 

(c) The manner in which the holder is able to demonstrate that it is 
the holder; and 

(d) The manner of providing confirmation that delivery to the holder 
has been effected, or that, pursuant to articles 10, paragraph 2, or 47, 
subparagraphs 1 (a) (ii) and (c), the electronic transport record has ceased to 
have any effect or validity. 

2. The procedures in paragraph 1 of this article shall be referred to in the 
contract particulars and be readily ascertainable. 

Article 10 
Replacement of negotiable transport document or negotiable electronic 

transport record 

1. If a negotiable transport document has been issued and the carrier and 
the holder agree to replace that document by a negotiable electronic transport 
record: 

(a) The holder shall surrender the negotiable transport document, or 
all of them if more than one has been issued, to the carrier; 



(b) The carrier shall issue to the holder a negotiable electronic 
transport record that includes a statement that it replaces the negotiable 
transport document; and 

(c) The negotiable transport document ceases thereafter to have any 
effect or validity. 

2. If a negotiable electronic transport record has been issued and the carrier 
and the holder agree to replace that electronic transport record by a negotiable 
transport document: 

(a) The carrier shall issue to the holder, in place of the electronic 
transport record, a negotiable transport document that includes a statement that 
it replaces the negotiable electronic transport record; and 

(b) The electronic transport record ceases thereafter to have any 
j. 1- J CIIC'Jl UI Yctuuny. 

Chapter 4 
Obligations of the carrier 

Article 11 
Carriage and delivery of the goods 

The carrier shall, subject to this Convention and in accordance with the 
terms of the contract of carriage, carry the goods to the place of destination 
and deliver them to the consignee. 

Article 12 
Period of responsibility of the carrier 

1. The period of responsibility of the carrier for the goods under this 
Convention begins when the carrier or a performing party receives the goods 
for carriage and ends when the goods are delivered. 

2. (a) If the law or regulations of the place of receipt require the goods 
to be handed over to an authority or other third party from which the carrier 
may collect them, the period of responsibility of the carrier begins when the 
carrier collects the goods from the authority or other third party. 

(b) If the law or regulations of the place of delivery require the 
carrier to hand over the goods to an authority or other third party from which 
the consignee may collect them, the period of responsibility of the carrier ends 
when the carrier hands the goods over to the authority or other third party. 

- 9 -



3. For the purpose of determining the carrier's period of responsibility, the 
parties may agree on the time and location of receipt and delivery of the goods, 
but a provision in a contract of carriage is void to the extent that it provides 
that: 

(a) The time of receipt of the goods is subsequent to the beginning of 
their initial loading under the contract of carriage; or 

(b) The time of delivery of the goods is prior to the completion of 
their final unloading under the contract of carriage. 

Article 13 
Specific obligations 

1. The carrier shall during the period of its responsibility as defined in 
article 12, and subject to article 26, properly and carefully receive, load, 
handle, stow, carry, keep, care for, unload and deliver the goods. 

2. Notwithstanding paragraph 1 of this article, and without prejudice to the 
other provisions in chapter 4 and to chapters 5 to 7, the carrier and the shipper 
may agree that the loading, handling, stowing or unloading of the goods is to 
be performed by the shipper, the documentary shipper or the consignee. Such 
an agreement shall be referred to in the contract particulars. 

Article 14 
Specific obligations applicable to the voyage by sea 

The carrier is bound before, at the beginning of, and during the voyage 
by sea to exercise due diligence to: 

(a) Make and keep the ship seaworthy; 

(b) Properly crew, equip and supply the ship and keep the ship so 
crewed, equipped and supplied throughout the voyage; and 

(c) Make and keep the holds and all other parts of the ship in which 
the goods are carried, and any containers supplied by the carrier in or upon 
which the goods are carried, fit and safe for their reception, carriage and 
preservation. 
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Article 15 
Goods that may become a danger 

Notwithstanding articles 11 and 13, the carrier or a performing party-
may decline to receive or to load, and may take such other measures as are 
reasonable, including unloading, destroying, or rendering goods harmless, if 
the goods are, or reasonably appear likely to become during the carrier's 
period of responsibility, an actual danger to persons, property or the 
environment. 

Article 16 
Sacrifice of the goods during the voyage by sea 

Notwithstanding articles 11, 13, and 14, the carrier or a performing party 
may sacrifice goods at sea when the sacrifice is reasonably made for the 
common safety or for the purpose of preserving from peril human life or other 
property involved m the common adventure. 

Chapter 5 
Liability of the carrier for loss, damage or delay 

Article 17 
Basis of liability 

1. The carrier is liable for loss of or damage to the goods, as well as for 
delay in delivery, if the claimant proves that the loss, damage, or delay, or the 
event or circumstance that caused or contributed to it took place during the 
period of the carrier's responsibility as defined in chapter 4. 

2. The carrier is relieved of all or part of its liability pursuant to paragraph 
1 of this article if it proves that the cause or one of the causes of the loss, 
damage, or delay is not attributable to its fault or to the fault of any person 
referred to in article 18. 

3. The carrier is also relieved of all or part of its liability pursuant to 
paragraph 1 of this article if, alternatively to proving the absence of fault as 
provided in paragraph 2 of this article, it proves that one or more of the 
following events or circumstances caused or contributed to the loss, damage, 
or delay: 

(a) Act of God; 

(b) Perils, dangers, and accidents of the sea or other navigable 
waters; 
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(c) War, hostilities, armed conflict, piracy, terrorism, riots, and civil 
commotions; 

(d) Quarantine restrictions; interference by or impediments created 
by governments, public authorities, rulers, or people including detention, 
arrest, or seizure not attributable to the carrier or any person referred to in 
article 18; 

(e) Strikes, lockouts, stoppages, or restraints of labour; 

(f) Fire on the ship; 

(g) Latent defects not discoverable by due diligence; 

(h) Act or omission of the shipper, the documentary shipper, the 
controlling party, or any other person for whose acts the shipper or the 
documentary shipper is liable pursuant to article 33 or 34; 

(i) Loading, handling, stowing, or unloading of the goods performed 
pursuant to an agreement in accordance with article 13, paragraph 2, unless the 
carrier or a performing party performs such activity on behalf of the shipper, 
the documentary shipper or the consignee; 

(j) Wastage in bulk or weight or any other loss or damage arising 
from inherent defect, quality, or vice of the goods; 

(k) Insufficiency or defective condition of packing or marking not 
performed by or on behalf of the carrier; 

(1) Saving or attempting to save life at sea; 

(m) Reasonable measures to save or attempt to save property at sea; 

(n) Reasonable measures to avoid or attempt to avoid damage to the 
environment; or 

(o) Acts of the carrier in pursuance of the powers conferred by 
articles 15 and 16. 

4. Notwithstanding paragraph 3 of this article, the carrier is liable for all or 
part of the loss, damage, or delay: 
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(a) If the claimant proves that the fault of the carrier or of a person 
referred to in article 18 caused or contributed to the event or circumstance on 
which the carrier relies; or 

(b) If the claimant proves that an event or circumstance not listed in 
paragraph 3 of this article contributed to the loss, damage, or delay, and the 
carrier cannot prove that this event or circumstance is not attributable to its 
fault or to the fault of any person referred to in article 18. 

5. The carrier is also liable, notwithstanding paragraph 3 of this article, for 
all or part of the loss, damage, or delay if: 

(a) The claimant proves that the loss, damage, or delay was or was 
luuaui) i/ашьи иу ui ^uiiuiuuicu lu uy ^ij uic uiibcawuitiiiiieSa ui tile snip, 

(ii) the improper ere wing, equipping, and supplying of the ship; or (iii) the fact 
that the holds or other parts of the ship in which the goods are carried, or any 
containers supplied by the earner m or upon which the goods are carried, were 
not fit and safe for reception, carriage, and preservation of the goods; and 

(b) The carrier is unable to prove either that: (i) none of the events or 
circumstances referred to in subparagraph 5 (a) of this article caused the loss, 
damage, or delay; or (ii) it complied with its obligation to exercise due 
diligence pursuant to article 14. 

6. When the carrier is relieved of part of its liability pursuant to this article, 
the carrier is liable only for that part of the loss, damage or delay that is 
attributable to the event or circumstance for which it is liable pursuant to this 
article. 

Article 18 
Liability of the carrier for other persons 

The carrier is liable for the breach of its obligations under this 
Convention caused by the acts or omissions of: 

(a) Any performing party; 

(b) The master or crew of the ship; 

(c) Employees of the carrier or a performing party; or 

(d) Any other person that performs or undertakes to perform any of 
the carrier's obligations under the contract of carriage, to the extent that the 
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person acts, either directly or indirectly, at the carrier's request or under the 
carrier's supervision or control. 

Article 19 
Liability of maritime performing parties 

1. A maritime performing party is subject to the obligations and liabilities 
imposed on the carrier under this Convention and is entitled to the carrier's 
defences and limits of liability as provided for in this Convention if: 

(a) The maritime performing party received the goods for carriage in 
a Contracting State, or delivered them in a Contracting State, or performed its 
activities with respect to the goods in a port in a Contracting State; and 

(b) The occurrence that caused the loss, damage or delay took place: 
(i) during the period between the arrival of the goods at the port of loading of 
the ship and their departure from the port of discharge from the ship; (ii) while 
the maritime performing party had custody of the goods; or (iii) at any other 
time to the extent that it was participating in the performance of any of the 
activities contemplated by the contract of carriage. 

2. If the carrier agrees to assume obligations other than those imposed on 
the carrier under this Convention, or agrees that the limits of its liability are 
higher than the limits specified under this Convention, a maritime performing 
party is not bound by this agreement unless it expressly agrees to accept such 
obligations or such higher limits. 

3. A maritime performing party is liable for the breach of its obligations 
under this Convention caused by the acts or omissions of any person to which 
it has entrusted the performance of any of the carrier's obligations under the 
contract of carriage under the conditions set out in paragraph 1 of this article. 

4. Nothing in this Convention imposes liability on the master or crew of 
the ship or on an employee of the carrier or of a maritime performing party. 

Article 20 
Joint and several liability 

1. If the carrier and one or more maritime performing parties are liable for 
the loss of, damage to, or delay in delivery of the goods, their liability is joint 
and several but only up to the limits provided for under this Convention. 

2. Without prejudice to article 61, the aggregate liability of all such 
persons shall not exceed the overall limits of liability under this Convention. 
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Article 21 
Delay 

Delay in delivery occurs when the goods are not delivered at the place 
of destination provided for in the contract of carriage within the time agreed. 

Article 22 
Calculation of compensation 

1. Subject to article 59, the compensation payable by the carrier for loss of 
or damage to the goods is calculated by reference to the value of such goods at 
the place and time of delivery established in accordance with article 43. 

2. The value of the goods is fixed according to the commodity exchange 
price or, if there is no such price, according to their market price or, if there is 
no commodity exchange price or market price, by reference to the normal 
value of the goods of the same kind and quality at the place of delivery. 

3. In case of loss of or damage to the goods, the carrier is not liable for 
payment of any compensation beyond what is provided for in paragraphs 1 and 
2 of this article except when the carrier and the shipper have agreed to 
calculate compensation in a different manner within the limits of chapter 16. 

Article 23 
Notice in case of loss, damage or delay 

1. The carrier is presumed, in absence of proof to the contrary, to have 
delivered the goods according to their description in the contract particulars 
unless notice of loss of or damage to the goods, indicating the general nature 
of such loss or damage, was given to the carrier or the performing party that 
delivered the goods before or at the time of the delivery, or, if the loss or 
damage is not apparent, within seven working days at the place of delivery 
after the delivery of the goods. 

2. Failure to provide the notice referred to in this article to the carrier or 
the performing party shall not affect the right to claim compensation for loss of 
or damage to the goods under this Convention, nor shall it affect the allocation 
of the burden of proof set out in article 17. 

3. The notice referred to in this article is not required in respect of loss or 
damage that is ascertained in a joint inspection of the goods by the person to 
which they have been delivered and the carrier or the maritime performing 
party against which liability is being asserted. 
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4. No compensation in respect of delay is payable unless notice of loss due 
to delay was given to the carrier within twenty-one consecutive days of 
delivery of the goods. 

5. When the notice referred to in this article is given to the performing 
party that delivered the goods, it has the same effect as if that notice was given 
to the carrier, and notice given to the carrier has the same effect as a notice 
given to a maritime performing party. 

6. In the case of any actual or apprehended loss or damage, the parties to 
the dispute shall give all reasonable facilities to each other for inspecting and 
tallying the goods and shall provide access to records and documents relevant 
to the carriage of the goods. 

Chapter 6 
Additional provisions relating to particular stages of carriage 

Article 24 
Deviation 

When pursuant to applicable law a deviation constitutes a breach of the 
carrier's obligations, such deviation of itself shall not deprive the carrier or a 
maritime performing party of any defence or limitation of this Convention, 
except to the extent provided in article 61. 

Article 25 
Deck cargo on ships 

1. Goods may be carried on the deck of a ship only if: 

(a) Such carriage is required by law; 

(b) They are carried in or on containers or vehicles that are fit for 
deck carriage, and the decks are specially fitted to carry such containers or 
vehicles; or 

(c) The carriage on deck is in accordance with the contract of 
carriage, or the customs, usages or practices of the trade in question. 

2. The provisions of this Convention relating to the liability of the carrier 
apply to the loss of, damage to or delay in the delivery of goods carried on 
deck pursuant to paragraph 1 of this article, but the carrier is not liable for loss 
of or damage to such goods, or delay in their delivery, caused by the special 
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risks involved in their carriage on deck when the goods are carried in 
accordance with subparagraphs 1 (a) or (c) of this article. 

3. If the goods have been carried on deck in cases other than those 
permitted pursuant to paragraph 1 of this article, the carrier is liable for loss of 
or damage to the goods or delay in their delivery that is exclusively caused by 
their carriage on deck, and is not entitled to the defences provided for in article 
17. 

4. The carrier is not entitled to invoke subparagraph 1 (c) of this article 
against a third party that has acquired a negotiable transport document or a 
negotiable electronic transport record in good faith, unless the contract 
particulars state that the goods may be carried on deck. 

5. If the carrier and shipper expressly agreed that the goods would be 
carried under deck, the carrier is not entitled to the benefit of the limitation of 
liability for any loss of, damage to or delay in the delivery of the goods to the 
extent that such loss, damage, or delay resulted from their carriage on deck. 

Article 26 
Carriage preceding or subsequent to sea carriage 

When loss of or damage to goods, or an event or circumstance causing a 
delay in their delivery, occurs during the carrier's period of responsibility but 
solely before their loading onto the ship or solely after their discharge from the 
ship, the provisions of this Convention do not prevail over those provisions of 
another international instrument that, at the time of such loss, damage or event 
or circumstance causing delay: 

(a) Pursuant to the provisions of such international instrument would 
have applied to all or any of the carrier's activities if the shipper had made a 
separate and direct contract with the carrier in respect of the particular stage of 
carriage where the loss of, or damage to goods, or an event or circumstance 
causing delay in their delivery occurred; 

(b) Specifically provide for the carrier's liability, limitation of 
liability, or time for suit; and 

(c) Cannot be departed from by contract either at all or to the 
detriment of the shipper under that instrument. 
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Chapter 7 
Obligations of the shipper to the carrier 

Article 27 
Delivery for carriage 

1. Unless otherwise agreed in the contract of carriage, the shipper shall 
deliver the goods ready for carriage. In any event, the shipper shall deliver the 
goods in such condition that they will withstand the intended carriage, 
including their loading, handling, stowing, lashing and securing, and 
unloading, and that they will not cause harm to persons or property. 

2. The shipper shall properly and carefully perform any obligation 
assumed under an agreement made pursuant to article 13, paragraph 2. 

3. When a container is packed or a vehicle is loaded by the shipper, the 
shipper shall properly and carefully stow, lash and secure the contents in or on 
the container or vehicle, and in such a way that they will not cause harm to 
persons or property. 

Article 28 
Cooperation of the shipper and the carrier in providing information 

and instructions 

The carrier and the shipper shall respond to requests from each other to 
provide information and instructions required for the proper handling and 
carriage of the goods if the information is in the requested party's possession 
or the instructions are within the requested party's reasonable ability to provide 
and they are not otherwise reasonably available to the requesting party. 

Article 29 
Shipper's obligation to provide information, instructions and documents 

1. The shipper shall provide to the carrier in a timely manner such 
information, instructions and documents relating to the goods that are not 
otherwise reasonably available to the carrier, and that are reasonably 
necessary: 

(a) For the proper handling and carriage of the goods, including 
precautions to be taken by the carrier or a performing party; and 

(b) For the carrier to comply with law, regulations or other 
requirements of public authorities in connection with the intended carriage, 



provided that the carrier notifies the shipper in a timely manner of the 
information, instructions and documents it requires. 

2. Nothing in this article affects any specific obligation to provide certain 
information, instructions and documents related to the goods pursuant to law, 
regulations or other requirements of public authorities in connection with the 
intended carriage. 

Article 30 
Basis of shipper s liability to the carrier 

1. The shipper is liable for loss or damage sustained by the carrier if the 
carrier proves that such loss or damage was caused by a breach of the shipper's 
obligations under this Convention. 

2. Except in respect of loss or damage caused by a breach by the shipper of 
its obligations pursuant to articles 31, paragraph 2, and 32, the shipper is 
relieved of all or part of its liability if the cause or one of the causes of the loss 
or damage is not attributable to its fault or to the fault of any person referred to 
in article 34. 

3. When the shipper is relieved of part of its liability pursuant to this 
article, the shipper is liable only for that part of the loss or damage that is 
attributable to its fault or to the fault of any person referred to in article 34. 

Article 31 
Information for compilation of contract particulars 

1. The shipper shall provide to the carrier, in a timely manner, accurate 
information required for the compilation of the contract particulars and the 
issuance of the transport documents or electronic transport records, including 
the particulars referred to in article 36, paragraph 1; the name of the party to be 
identified as the shipper in the contract particulars; the name of the consignee, 
if any; and the name of the person to whose order the transport document or 
electronic transport record is to be issued, if any. 

2. The shipper is deemed to have guaranteed the accuracy at the time of 
receipt by the carrier of the information that is provided according to 
paragraph 1 of this article. The shipper shall indemnify the carrier against loss 
or damage resulting from the inaccuracy of such information. 
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Article 32 
Special rules on dangerous goods 

When goods by their nature or character are, or reasonably appear likely 
to become, a danger to persons, property or the environment: 

(a) The shipper shall inform the carrier of the dangerous nature or 
character of the goods in a timely manner before they are delivered to the 
carrier or a performing party. If the shipper fails to do so and the carrier or 
performing party does not otherwise have knowledge of their dangerous nature 
or character, the shipper is liable to the carrier for loss or damage resulting 
from such failure to inform; and 

(b) The shipper snail mark or label dangerous goods in accordance 
with any law, regulations or other requirements of public authorities that apply 
during any stage of the intended carriage of the goods. If the shipper fails to do 
so, it is liable to the carrier for loss or damage resulting from such failure. 

Article 33 
Assumption of shipper s rights and obligations by the documentary shipper 

1. A documentary shipper is subject to the obligations and liabilities 
imposed on the shipper pursuant to this chapter and pursuant to article 55, and 
is entitled to the shipper's rights and defences provided by this chapter and by 
chapter 13. 

2. Paragraph 1 of this article does not affect the obligations, liabilities, 
rights or defences of the shipper. 

Article 34 
Liability of the shipper for other persons 

The shipper is liable for the breach of its obligations under this 
Convention caused by the acts or omissions of any person, including 
employees, agents and subcontractors, to which it has entrusted the 
performance of any of its obligations, but the shipper is not liable for acts or 
omissions of the carrier or a performing party acting on behalf of the carrier, to 
which the shipper has entrusted the performance of its obligations. 



Chapter 8 
Transport documents and electronic transport records 

Article 35 
issuance of the transport document or the electronic transport record 

Unless the shipper and the carrier have agreed not to use a transport 
document or an electronic transport record, or it is the custom, usage or 
practice of the trade not to use one, upon delivery of the goods for carriage to 
the carrier or performing party, the shipper or, if the shipper consents, the 
documentary shipper, is entitled to obtain from the carrier, at the shipper's 
option: 

(a) A non-negotiable transport document or, subject to article 8, 
subparagraph (a), a non-negotiable electronic transport record; or 

(b) An appropriate negotiable transport document or, subject to 
article 8, subparagraph (a), a negotiable electronic transport record, unless the 
shipper and the carrier have agreed not to use a negotiable transport document 
or negotiable electronic transport record, or it is the custom, usage or practice 
of the trade not to use one. 

Article 36 
Contract particulars 

1. The contract particulars in the transport document or electronic transport 
record referred to in article 35 shall include the following information, as 
furnished by the shipper: 

(a) A description of the goods as appropriate for the transport; 

(b) The leading marks necessary for identification of the goods; 

(c) The number of packages or pieces, or the quantity of goods; and 

(d) The weight of the goods, if furnished by the shipper. 

2. The contract particulars in the transport document or electronic transport 
record referred to in article 35 shall also include: 

(a) A statement of the apparent order and condition of the goods at 
the time the carrier or a performing party receives them for carriage; 

(b) The name and address of the carrier; 



(c) The date on which the carrier or a performing party received the 
goods, or on which the goods were loaded on board the ship, or on which the 
transport document or electronic transport record was issued; and 

(d) If the transport document is negotiable, the number of originals of 
the negotiable transport document, when more than one original is issued. 

3. The contract particulars in the transport document or electronic transport 
record referred to in article 35 shall further include: 

(a) The name and address of the consignee, if named by the shipper; 

(b) The name of a ship, if specified in the contract of carriage; 

(c) The place of receipt and, if known to the carrier, the place of 
delivery; and 

(d) The port of loading and the port of discharge, if specified in the 
contract of carriage. 

4. For the purposes of this article, the phrase "apparent order and condition 
of the goods" in subparagraph 2 (a) of this article refers to the order and 
condition of the goods based on: 

(a) A reasonable external inspection of the goods as packaged at the 
time the shipper delivers them to the carrier or a performing party; and 

(b) Any additional inspection that the carrier or a performing party 
actually performs before issuing the transport document or electronic transport 
record. 

Article 37 
Identity of the carrier 

1. If a carrier is identified by name in the contract particulars, any other 
information in the transport document or electronic transport record relating to 
the identity of the carrier shall have no effect to the extent that it is 
inconsistent with that identification. 

2. If no person is identified in the contract particulars as the carrier as 
required pursuant to article 36, subparagraph 2 (b), but the contract particulars 
indicate that the goods have been loaded on board a named ship, the registered 
owner of that ship is presumed to be the carrier, unless it proves that the ship 
was under a bareboat charter at the time of the carriage and it identifies this 



bareboat charterer and indicates its address, in which case this bareboat 
charterer is presumed to be the carrier. Alternatively, the registered owner may 
rebut the presumption of being the carrier by identifying the carrier and 
indicating its address. The bareboat charterer may rebut any presumption of 
being the carrier in the same manner. 

3. Nothing in this article prevents the claimant from proving that any 
person other than a person identified in the contract particulars or pursuant to 
paragraph 2 of this article is the carrier. 

Article 38 
Signature 

1. A transport document shall be signed by the carrier or a person acting on 
its behalf. 

2. An electronic transport record shall include the electronic signature of 
the carrier or a person acting on its behalf. Such electronic signature shall 
identify the signatory in relation to the electronic transport record and indicate 
the carrier's authorization of the electronic transport record. 

Article 39 
Deficiencies in the contract particulars 

1. The absence or inaccuracy of one or more of the contract particulars 
referred to in article 36, paragraphs 1, 2 or 3, does not of itself affect the legal 
character or validity of the transport document or of the electronic transport 
record. 

2. If the contract particulars include the date but fail to indicate its 
significance, the date is deemed to be: 

(a) The date on which all of the goods indicated in the transport 
document or electronic transport record were loaded on board the ship, if the 
contract particulars indicate that the goods have been loaded on board a ship; 
or 

(b) The date on which the carrier or a performing party received the 
goods, if the contract particulars do not indicate that the goods have been 
loaded on board a ship. 

3. If the contract particulars fail to state the apparent order and condition 
of the goods at the time the carrier or a performing party receives them, the 
contract particulars are deemed to have stated that the goods were in apparent 
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good order and condition at the time the carrier or a performing party received 
them. 

Article 40 
Qualifying the information relating to the goods in the contract particulars 

1. The carrier shall qualify the information referred to in article 36, 
paragraph 1, to indicate that the carrier does not assume responsibility for the 
accuracy of the information furnished by the shipper if: 

(a) The carrier has actual knowledge that any material statement in 
the transport document or electronic transport record is false or misleading; or 

(b) The carrier has reasonable grounds to believe that a material 
statement in the transport document or electronic transport record is false or 
misleading. 

2. Without prejudice to paragraph 1 of this article, the carrier may qualify 
the information referred to in article 36, paragraph 1, in the circumstances and 
in the manner set out in paragraphs 3 and 4 of this article to indicate that the 
carrier does not assume responsibility for the accuracy of the information 
furnished by the shipper. 

3. When the goods are not delivered for carriage to the carrier or a 
performing party in a closed container or vehicle, or when they are delivered in 
a closed container or vehicle and the carrier or a performing party actually 
inspects them, the carrier may qualify the information referred to in article 36, 
paragraph 1, if: 

(a) The carrier had no physically practicable or commercially 
reasonable means of checking the information furnished by the shipper, in 
which case it may indicate which information it was unable to check; or 

(b) The carrier has reasonable grounds to believe the information 
furnished by the shipper to be inaccurate, in which case it may include a clause 
providing what it reasonably considers accurate information. 

4. When the goods are delivered for carriage to the carrier or a performing 
party in a closed container or vehicle, the carrier may qualify the information 
referred to in: 
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(a) Article 36, subparagraphs 1 (a), (b), or (c), if: 

(i) The goods inside the container or vehicle have not actually been 
inspected by the carrier or a performing party; and 

(ii) Neither the carrier nor a performing party otherwise has actual 
knowledge of its contents before issuing the transport document or the 
electronic transport record; and 

(b) Article 36, subparagraph 1 (d), if: 

(i) Neither the carrier nor a performing party weighed the container 
or vehicle, and the shipper and the carrier had not agreed prior to the 
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means of checking the weight of the container or vehicle. 

Article 41 
Evidentiary effect of the contract particulars 

Except to the extent that the contract particulars have been qualified in 
the circumstances and in the manner set out in article 40: 

(a) A transport document or an electronic transport record is prima 
facie evidence of the carrier's receipt of the goods as stated in the contract 
particulars; 

(b) Proof to the contrary by the carrier in respect of any contract 
particulars shall not be admissible, when such contract particulars are included 
in: 

(i) A negotiable transport document or a negotiable electronic 
transport record that is transferred to a third party acting in good faith; 
or 

(ii) A non-negotiable transport document that indicates that it must be 
surrendered in order to obtain delivery of the goods and is transferred to 
the consignee acting in good faith; 

(c) Proof to the contrary by the carrier shall not be admissible against 
a consignee that in good faith has acted in reliance on any of the following 
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contract particulars included in a non-negotiable transport document or a 
non-negotiable electronic transport record: 

(i) The contract particulars referred to in article 36, paragraph 1, 
when such contract particulars are furnished by the carrier; 

(ii) The number, type and identifying numbers of the containers, but 
not the identifying numbers of the container seals; and 

(iii) The contract particulars referred to in article 36, paragraph 2. 

Article 42 
"Freight prepaid" 

If the contract particulars contain the statement "freight prepaid" or a 
statement of a similar nature, the carrier cannot assert against the holder or the 
tuaaigiitC uig laci muí uic 11 cigui lias iiui uccii pa lu. i nis> cti ticic uucs nui appiy 
if the holder or the consignee is also the shipper. 

Chapter 9 
Delivery of the goods 

Article 43 
Obligation to accept delivery 

When the goods have arrived at their destination, the consignee that 
demands delivery of the goods under the contract of carriage shall accept 
delivery of the goods at the time or within the time period and at the location 
agreed in the contract of carriage or, failing such agreement, at the time and 
location at which, having regard to the terms of the contract, the customs, 
usages or practices of the trade and the circumstances of the carriage, delivery 
could reasonably be expected. 

Article 44 
Obligation to acknowledge receipt 

On request of the carrier or the performing party that delivers the goods, 
the consignee shall acknowledge receipt of the goods from the carrier or the 
performing party in the manner that is customary at the place of delivery. The 
carrier may refuse delivery if the consignee refuses to acknowledge such 
receipt. 
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Article 45 
Delivery when no negotiable transport document or negotiable electronic 

transport record is issued 

When neither a negotiable transport document nor a negotiable 
electronic transport record has been issued: 

(a) The carrier shall deliver the goods to the consignee at the time 
and location referred to in article 43. The carrier may refuse delivery if the 
person claiming to be the consignee does not properly identify itself as the 
consignee on the request of the carrier; 

(b) If the name and address of the consignee are not referred to in the 
contract particulars, the controlling party shall prior to or upon the arrival of 
the goods at the place of destination advise the carrier of such name and 
address; 

(c) Without prejudice to article 48, paragraph 1, if the goods are not 
deliverable because (i) the consignee, after having received a notice of arrival, 
does not, at the time or within the time period referred to in article 43, claim 
delivery of the goods from the carrier after their arrival at the place of 
destination, (ii) the carrier refuses delivery because the person claiming to be 
the consignee does not properly identify itself as the consignee, or (iii) the 
carrier is, after reasonable effort, unable to locate the consignee in order to 
request delivery instructions, the carrier may so advise the controlling party 
and request instructions in respect of the delivery of the goods. If, after 
reasonable effort, the carrier is unable to locate the controlling party, the 
carrier may so advise the shipper and request instructions in respect of the 
delivery of the goods. If, after reasonable effort, the carrier is unable to locate 
the shipper, the carrier may so advise the documentary shipper and request 
instructions in respect of the delivery of the goods; 

(d) The carrier that deliyers the goods upon instruction of the 
controlling party, the shipper or the documentary shipper pursuant to 
subparagraph (c) of this article is discharged from its obligations to deliver the 
goods under the contract of carriage. 

Article 46 
Delivery when a non-negotiable transport document that requires surrender 

is issued 

When a non-negotiable transport document has been issued that 
indicates that it shall be surrendered in order to obtain delivery of the goods: 



(a) The carrier shall deliver the goods at the time and location 
referred to in article 43 to the consignee upon the consignee properly 
identifying itself on the request of the carrier and surrender of the 
non-negotiable document. The carrier may refuse delivery if the person 
claiming to be the consignee fails to properly identify itself on the request of 
the carrier, and shall refuse delivery if the non negotiable document is not 
surrendered. If more than one original of the non negotiable document has 
been issued, the surrender of one original will suffice and the other originals 
cease to have any effect or validity; 

(b) Without prejudice to article 48, paragraph 1, if the goods are not 
deliverable because (i) the consignee, after having received a notice of arrival, 
does not, at the time or within the time period referred to in article 43, claim 
delivery of the goods from the carrier after their arrival at the place of 
destination, (ii) the carrier refuses delivery because the person claiming to be 
the consignee does not properly identify itself as the consignee or does not 
surrender the document, or (iii) the carrier is, after reasonable effort, unable to 
locate the consignee in order to request delivery instructions, the carrier may 
so advise the shipper and request instructions in respect of the delivery of the 
goods. If, after reasonable effort, the carrier is unable to locate the shipper, the 
carrier may so advise the documentary shipper and request instructions in 
respect of the delivery of the goods; 

(c) The carrier that delivers the goods upon instruction of the shipper 
or the documentary shipper pursuant to subparagraph (b) of, this article is 
discharged from its obligation to deliver the goods under the contract of 
carriage, irrespective of whether the non-negotiable transport document has 
been surrendered to it. 

Article 47 
Delivery when a negotiable transport document or negotiable electronic 

transport record is issued 

1. When a negotiable transport document or a negotiable electronic 
transport record has been issued: 

(a) The holder of the negotiable transport document or negotiable 
electronic transport record is entitled to claim delivery of the goods from the 
carrier after they have arrived at the place of destination, in which event the 
carrier shall deliver the goods at the time and location referred to in article 43 
to the holder: 
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(i) Upon surrender of the negotiable transport document and, if the 
holder is one of the persons referred to in article 1, subparagraph 10 (a) 
(i), upon the holder properly identifying itself; or 

(ii) Upon demonstration by the holder, in accordance with the 
procedures referred to in article 9, paragraph 1, that it is the holder of 
the negotiable electronic transport record; 

(b) The carrier shall refuse delivery if the requirements of 
subparagraph (a) (i) or (a) (ii) of this paragraph are not met; 

(c) If more than one original of the negotiable transport document has 
been issued, and the number of originals is stated in that document, the 
surrender of one original will suffice and the other originals cease to have any 
effect or validity. When a negotiable electronic transport record has been used, 
such electronic transport record ceases to have any effect or validity upon 
delivery to the holder in accordance with the procedures required by article 9, 
paragraph 1. 

2. Without prejudice to article 48, paragraph 1, if the negotiable transport 
document or the negotiable electronic transport record expressly states that the 
goods may be delivered without the surrender of the transport document or the 
electronic transport record, the following rules apply: 

(a) If the goods are not deliverable because (i) the holder, after 
having received a notice of arrival, does not, at the time or within the time 
period referred to in article 43, claim delivery of the goods from the carrier 
after their arrival at the place of destination, (ii) the carrier refuses delivery 
because the person claiming to be a holder does not properly identify itself as 
one of the persons referred to in article 1, subparagraph 10 (a) (i), or (iii) the 
carrier is, after reasonable effort, unable to locate the holder in order to request 
delivery instructions, the carrier may so advise the shipper and request 
instructions in respect of the delivery of the goods. If, after reasonable effort, 
the carrier is unable to locate the shipper, the carrier may so advise the 
documentary shipper and request instructions in respect of the delivery of the 
goods; 

(b) The carrier that delivers the goods upon instruction of the shipper 
or the documentary shipper in accordance with subparagraph 2 (a) of this 
article is discharged from its obligation to deliver the goods under the contract 
of carriage to the holder, irrespective of whether the negotiable transport 
document has been surrendered to it, or the person claiming delivery under a 
negotiable electronic transport record has demonstrated, in accordance with the 
procedures referred to in article 9, paragraph 1, that it is the holder; 
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(c) The person giving instructions under subparagraph 2 (a) of this 
article shall indemnify the carrier against loss arising from its being held liable 
to the holder under subparagraph 2 (e) of this article. The carrier may refuse to 
follow those instructions if the person fails to provide adequate security as the 
carrier may reasonably request; 

(d) A person that becomes a holder of the negotiable transport 
document or the negotiable electronic transport record after the carrier has 
delivered the goods pursuant to subparagraph 2 (b) of this article, but pursuant 
to contractual or other arrangements made before such delivery acquires rights 
against the carrier under the contract of carriage, other than the right to claim 
delivery of the goods; 
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holder that becomes a holder after such delivery, and that did not have and 
could not reasonably have had knowledge of such delivery at the time it 
uecame a no Ider, awijuucû me lignia mwuipuiüicu Hi шс ucguuauic liaiiapuii 
document or negotiable electronic transport record. When the contract 
particulars state the expected time of arrival of the goods, or indicate how to 
obtain information as to whether the goods have been delivered, it is presumed 
that the holder at the time that it became a holder had or could reasonably have 
had knowledge of the delivery of the goods. 

Article 48 
Goods remaining undelivered 

1. For the purposes of this article, goods shall be deemed to have remained 
undelivered only if, after their arrival at the place of destination: 

(a) The consignee does not accept delivery of the goods pursuant to 
this chapter at the time and location referred to in article 43; 

(b) The controlling party, the holder, the shipper or the documentary 
shipper cannot be found or does not give the carrier adequate instructions 
pursuant to articles 45, 46 and 47; 

(c) The carrier is entitled or required to refuse delivery pursuant to 
articles 44, 45, 46 and 47; 

(d) The carrier is not allowed to deliver the goods to the consignee 
pursuant to the law or regulations of the place at which delivery is requested; 
or 

(e) The goods are otherwise undeliverable by the carrier. 



2. Without prejudice to any other rights that the carrier may have against 
the shipper, controlling party or consignee, if the goods have remained 
undelivered, the carrier may, at the risk and expense of the person entitled to 
the goods, take such action in respect of the goods as circumstances may 
reasonably require, including: 

(a) To store the goods at any suitable place; 

(b) To unpack the goods if they are packed in containers or vehicles, 
or to act otherwise in respect of the goods, including by moving them; and 

(c) To cause the goods to be sold or destroyed in accordance with the 
practices or pursuant to the law or regulations of the place where the goods are 
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3. The carrier may exercise the rights under paragraph 2 of this article only 
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this article to the person stated in the contract particulars as the person, if any, 
to be notified of the arrival of the goods at the place of destination, and to one 
of the following persons in the order indicated, if known to the carrier: the 
consignee, the controlling party or the shipper. 

4. If the goods are sold pursuant to subparagraph 2 (c) of this article, the 
carrier shall hold the proceeds of the sale for the benefit of the person entitled 
to the goods, subject to the deduction of any costs incurred by the carrier and 
any other amounts that are due to the carrier in connection with the carriage of 
those goods. 

5. The carrier shall not be liable for loss of or damage to goods that occurs 
during the time that they remain undelivered pursuant to this article unless the 
claimant proves that such loss or damage resulted from the failure by the 
carrier to take steps that would have been reasonable in the circumstances to 
preserve the goods and that the carrier knew or ought to have known that the 
loss or damage to the goods would result from its failure to take such steps. 

Article 49 
Retention of goods 

Nothing in this Convention affects a right of the carrier or a performing 
party that may exist pursuant to the contract of carriage or the applicable law 
to retain the goods to secure the payment of sums due. 



Chapter 10 
Rights of the controlling party 

Article 50 
Exercise and extent of right of control 

1. The right of control may be exercised only by the controlling party and 
is limited to: 

(a) The right to give or modify instructions in respect of the goods 
that do not constitute a variation of the contract of carriage; 

(b) The right to obtain delivery of the goods at a scheduled port of 
call or, in respect of inland carriage, any place en route; and 

(c) The right to replace the consignee by any other person including 
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2. The right of control exists during the entire period of responsibility of 
the carrier, as provided in article 12, and ceases when that period expires. 

Article 51 
Identity of the controlling party and transfer of the right of control 

1. Except in the cases referred to in paragraphs 2, 3 and 4 of this article: 

(a) The shipper is the controlling party unless the shipper, when the 
contract of carriage is concluded, designates the consignee, the documentary 
shipper or another person as the controlling party; 

(b) The controlling party is entitled to transfer the right of control to 
another person. The transfer becomes effective with respect to the carrier upon 
its notification of the transfer by the transferor, and the transferee becomes the 
controlling party; and 

(c) The controlling party shall properly identify itself when it 
exercises the right of control. 

2. When a non-negotiable transport document has been issued that 
indicates that it shall be surrendered in order to obtain delivery of the goods: 

(a) The shipper is the controlling party and may transfer the right of 
control to the consignee named in the transport document by transferring the 
document to that person without endorsement. If more than one original of the 
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document was issued, all originals shall be transferred in order to effect a 
transfer of the right of control; and 

(b) In order to exercise its right of control, the controlling party shall 
produce the document and properly identify itself. If more than one original of 
the document was issued, all originals shall be produced, failing which the 
right of control cannot be exercised. 

3. When a negotiable transport document is issued: 

(a) The holder or, if more than one original of the negotiable 
transport document is issued, the holder of all originals is the controlling party; 

(b) The holder may transfer the right of control by transferring the 
negotiable transport document to another person in accordance with article 57. 
If more than one original of that document was issued, all originals shall be 
transferred to that person in order to effect a transfer of the right of control; 
and 

(c) In order to exercise the right of control, the holder shall produce 
the negotiable transport document to the carrier, and if the holder is one of the 
persons referred to in article 1, subparagraph 10 (a) (i), the holder shall 
properly identify itself. If more than one original of the document was issued, 
all originals shall be produced, failing which the right of control cannot be 
exercised. 

4. When a negotiable electronic transport record is issued: 

(a) The holder is the controlling party; 

(b) The holder may transfer the right of control to another person by 
transferring the negotiable electronic transport record in accordance with the 
procedures referred to in article 9, paragraph 1; and 

(c) In order to exercise the right of control, the holder shall 
demonstrate, in accordance with the procedures referred to in article 9, 
paragraph 1, that it is the holder. 

Article 52 
Carrier s execution of instructions 

1. Subject to paragraphs 2 and 3 of this article, the carrier shall execute the 
instructions referred to in article 50 if: 
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(a) The person giving such instructions is entitled to exercise the 
right of control; 

(b) The instructions can reasonably be executed according to their 
terms at the moment that they reach the carrier; and 

(c) The instructions will not interfere with the normal operations of 
the carrier, including its delivery practices. 

2. In any event, the controlling party shall reimburse the carrier for any 
reasonable additional expense that the carrier may incur and shall indemnify 
the carrier against loss or damage that the carrier may suffer as a result of 
diligently executing any instruction pursuant to this article, including 
compensation that the carrier may become liable to pay for loss of or damage 
to other goods being carried. 

3. The carrier is entitled to obtain security from the controlling party for 
the amount of additional expense, loss or damage that the carrier reasonably 
expects will arise in connection with the execution of an instruction pursuant 
to this article. The carrier may refuse to carry out the instructions if no such 
security is provided. 

4. The carrier's liability for loss of or damage to the goods or for delay in 
delivery resulting from its failure to comply with the instructions of the 
controlling party in breach of its obligation pursuant to paragraph 1 of this 
article shall be subject to articles 17 to 23, and the amount of the compensation 
payable by the carrier shall be subject to articles 59 to 61. 

Article 53 
Deemed delivery 

Goods that are delivered pursuant to an instruction in accordance with 
article 52, paragraph 1, are deemed to be delivered at the place of destination, 
and the provisions of chapter 9 relating to such delivery apply to such goods. 

Article 54 
Variations to the contract of carriage 

1. The controlling party is the only person that may agree with the carrier 
to variations to the contract of carriage other than those referred to in 
article 50, subparagraphs 1 (b) and (c). 

2. Variations to the contract of carriage, including those referred to in 
article 50, subparagraphs 1 (b) and (c), shall be stated in a negotiable transport 
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document or in a non-negotiable transport document that requires surrender, or 
incorporated in a negotiable electronic transport record, or, upon the request of 
the controlling party, shall be stated in a non-negotiable transport document or 
incorporated in a non-negotiable electronic transport record. If so stated or 
incorporated, such variations shall be signed in accordance with article 38. 

Article 55 
Providing additional information, instructions or documents to carrier 

1. The controlling party, on request of the carrier or a performing party, 
shall provide in a timely manner information, instructions or documents 
relating to the goods not yet provided by the shipper and not otherwise 
reasonably available to the carrier that the carrier may reasonably need to 
perform its obligations under the contract of carriage. 

2. If the carrier, after reasonable effort, is unable to locate the controlling 
party or the controlling party is unable to provide adequate information, 
instructions or documents to the carrier, the shipper shall provide them. If the 
carrier, after reasonable effort, is unable to locate the shipper, the documentary 
shipper shall provide such information, instructions or documents. 

Article 56 
Variation by agreement 

The parties to the contract of carriage may vary the effect of articles 50, 
subparagraphs 1 (b) and (c), 50, paragraph 2, and 52. The parties may also 
restrict or exclude the transferability of the right of control referred to in 
article 51, subparagraph 1 (b). 

Chapter 11 
Transfer of rights 

Article 57 
When a negotiable transport document or negotiable electronic transport 

record is issued 

1. When a negotiable transport document is issued, the holder may transfer 
the rights incorporated in the document by transferring it to another person: 

(a) Duly endorsed either to such other person or in blank, if an order 
document; or 



(b) Without endorsement, if: (i) a bearer document or a blank 
endorsed document; or (ii) a document made out to the order of a named 
person and the transfer is between the first holder and the named person. 

2. When a negotiable electronic transport record is issued, its holder may 
transfer the rights incorporated in it, whether it be made out to order or to the 
order of a named person, by transferring the electronic transport record in 
accordance with the procedures referred to in article 9, paragraph 1. 

Article 58 
Liability of holder 

1. Without prejudice to article 55, a holder that is not the shipper and that 
does not exercise any right under the contract of carriage does not assume any 
liability under the contract of carriage solely by reason of being a holder. 

2. A holder that is not the shipper and that exercises any right under the 
contract of carriage assumes any liabilities imposed on it under the contract of 
carriage to the extent that such liabilities are incorporated in or ascertainable 
from the negotiable transport document or the negotiable electronic transport 
record. 

3. For the purposes of paragraphs 1 and 2 of this article, a holder that is not 
the shipper does not exercise any right under the contract of carriage solely 
because: 

(a) It agrees with the carrier, pursuant to article 10, to replace a 
negotiable transport document by a negotiable electronic transport record or to 
replace a negotiable electronic transport record by a negotiable transport 
document; or 

(b) It transfers its rights pursuant to article 57. 

Chapter 12 
Limits of liability 

Article 59 
Limits of liability 

1. Subject to articles 60 and 61, paragraph 1, the carrier's liability for 
breaches of its obligations under this Convention is limited to 875 units of 
account per package or other shipping unit, or 3 units of account per kilogram 
of the gross weight of the goods that are the subject of the claim or dispute, 
whichever amount is the higher, except when the value of the goods has been 
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declared by the shipper and included in the contract particulars, or when a 
higher amount than the amount of limitation of liability set out in this article 
has been agreed upon between the carrier and the shipper. 

2. When goods are carried in or on a container, pallet or similar article of 
transport used to consolidate goods, or in or on a vehicle, the packages or 
shipping units enumerated in the contract particulars as packed in or on such 
article of transport or vehicle are deemed packages or shipping units. If not so 
enumerated, the goods in or on such article of transport or vehicle are deemed 
one shipping unit. 

3. The unit of account referred to in this article is the Special Drawing 
Right as defined by the International Monetary Fund. The amounts referred to 
in this article are to be converted into the national currency of a State 
according to the value of such currency at the date of judgement or award or 
the date agreed upon by the parties. The value of a national currency, in terms 
of the Special Drawing Right, of a Contracting State that is a member of the 
International Monetary Fund is to be calculated in accordance with the method 
of valuation applied by the International Monetary Fund in effect at the date in 
question for its operations and transactions. The value of a national currency, 
in terms of the Special Drawing Right, of a Contracting State that is not a 
member of the International Monetary Fund is to be calculated in a manner to 
be determined by that State. 

Article 60 
Limits of liability for loss caused by delay 

Subject to article 61, paragraph 2, compensation for loss of or damage to 
the goods due to delay shall be calculated in accordance with article 22 and 
liability for economic loss due to delay is limited to an amount equivalent to 
two and one-half times the freight payable on the goods delayed. The total 
amount payable pursuant to this article and article 59, paragraph 1, may not 
exceed the limit that would be established pursuant to article 59, paragraph 1, 
in respect of the total loss of the goods concerned. 

Article 61 
Loss of the benefit of limitation of liability 

1. Neither the carrier nor any of the persons referred to in article 18 is 
entitled to the benefit of the limitation of liability as provided in article 59, or 
as provided in the contract of carriage, if the claimant proves that the loss 
resulting from the breach of the carrier's obligation under this Convention was 
attributable to a personal act or omission of the person claiming a right to limit 



done with the intent to cause such loss or recklessly and with knowledge that 
such loss would probably result. 

2. Neither the carrier nor any of the persons mentioned in article 18 is 
entitled to the benefit of the limitation of liability as provided in article 60 if 
the claimant proves that the delay in delivery resulted from a personal act or 
omission of the person claiming a right to limit done with the intent to cause 
the loss due to delay or recklessly and with knowledge that such loss would 
probably result. 

Chapter 13 
Time for suit 

Article 62 
Period of time for suit 

1. No judicial or arbitral proceedings in respect of claims or disputes 
arising from a breach of an obligation under this Convention may be instituted 
after the expiration of a period of two years. 

2. The period referred to in paragraph 1 of this article commences on the 
day on which the carrier has delivered the goods or, in cases in which no goods 
have been delivered or only part of the goods have been delivered, on the last 
day on which the goods should have been delivered. The day on which the 
period commences is not included in the period. 

3. Notwithstanding the expiration of the period set out in paragraph 1 of 
this article, one party may rely on its claim as a defence or for the purpose of 
set-off against a claim asserted by the other party. 

Article 63 
Extension of time for suit 

The period provided in article 62 shall not be subject to suspension or 
interruption, but the person against which a claim is made may at any time 
during the running of the period extend that period by a declaration to the 
claimant. This period may be further extended by another declaration or 
declarations. 
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Artie le 64 
Action for indemnity 

An action for indemnity by a person held liable may be instituted after 
the expiration of the period provided in article 62 if the indemnity action is 
instituted within the later of: 

(a) The time allowed by the applicable law in the jurisdiction where 
proceedings are instituted; or 

(b) Ninety days commencing from the day when the person 
instituting the action for indemnity has either settled the claim or been served 
with process in the action against itself, whichever is earlier. 

Article 65 
Actions against the person identified as the carrier 

An action against the bareboat charterer or the person identified as the 
carrier pursuant to article 37, paragraph 2, may be instituted after the 
expiration of the period provided in article 62 if the action is instituted within 
the later of: 

(a) The time allowed by the applicable law in the jurisdiction where 
proceedings are instituted; or 

(b) Ninety days commencing from the day when the carrier has been 
identified, or the registered owner or bareboat charterer has rebutted the 
presumption that it is the carrier, pursuant to article 37, paragraph 2. 

Chapter 14 
Jurisdiction 

Article 66 
Actions against the carrier 

Unless the contract of carriage contains an exclusive choice of court 
agreement that complies with article 67 or 72, the plaintiff has the right to 
institute judicial proceedings under this Convention against the carrier: 

(a) In a competent court within the jurisdiction of which is situated 
one of the following places: 

(i) The domicile of the carrier; 



(ii) The place of receipt agreed in the contract of carriage; 

(iii) The place of delivery agreed in the contract of carriage; or 

(iv) The port where the goods are initially loaded on a ship or the port 
where the goods are finally discharged from a ship; or 

(b) In a competent court or courts designated by an agreement 
between the shipper and the carrier for the purpose of deciding claims against 
the carrier that may arise under this Convention. 

Article 67 
Choice of court agreements 

1. The jurisdiction of a court chosen in accordance with article 66, 
subparagraph (b), is exclusive for disputes between the parties to the contract 
only if the parties so agree and the agreement conferring jurisdiction: 

(a) Is contained in a volume contract that clearly states the names and 
addresses of the parties and either (i) is individually negotiated or (ii) contains 
a prominent statement that there is an exclusive choice of court agreement and 
specifies the sections of the volume contract containing that agreement; and 

(b) Clearly designates the courts of one Contracting State or one or 
more specific courts of one Contracting State. 

2. A person that is not a party to the volume contract is bound by an 
exclusive choice of court agreement concluded in accordance with paragraph 1 
of this article only if: 

(a) The court is in one of the places designated in article 66, 
subparagraph (a); 

(b) That agreement is contained in the transport document or 
electronic transport record; 

(c) That person is given timely and adequate notice of the court 
where the action shall be brought and that the jurisdiction of that court is 
exclusive; and 

(d) The law of the court seized recognizes that that person may be 
bound by the exclusive choice of court agreement. 
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Article 68 
Actions against the maritime performing party 

The plaintiff has the right to institute judicial proceedings under this 
Convention against the maritime performing party in a competent court within 
the jurisdiction of which is situated one of the following places: 

(a) The domicile of the maritime performing party; or 

(b) The port where the goods are received by the maritime 
performing party, the port where the goods are delivered by the maritime 
performing party or the port in which the maritime performing party performs 
its activities with respect to the goods. 

Article 69 
No additional bases of jurisdiction 

Subject to articles 71 and 72, no judicial proceedings under this 
Convention against the carrier or a maritime performing party may be 
instituted in a court not designated pursuant to article 66 or 68. 

Article 70 
Arrest and provisional or protective measures 

Nothing in this Convention affects jurisdiction with regard to 
provisional or protective measures, including arrest. A court in a State in which 
a provisional or protective measure was taken does not have jurisdiction to 
determine the case upon its merits unless: 

(a) The requirements of this chapter are fulfilled; or 

(b) An international convention that applies in that State so provides. 

Article 71 
Consolidation and removal of actions 

1. Except when there is an exclusive choice of court agreement that is 
binding pursuant to article 67 or 72, if a single action is brought against both 
the carrier and the maritime performing party arising out of a single 
occurrence, the action may be instituted only in a court designated pursuant to 
both article 66 and article 68. If there is no such court, such action may be 
instituted in a court designated pursuant to article 68, subparagraph (b), if there 
is such a court. 
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2. Except when there is an exclusive choice of court agreement that is 
binding pursuant to article 67 or 72, a carrier or a maritime performing party 
that institutes an action seeking a declaration of non-liability or any other 
action that would deprive a person of its right to select the forum pursuant to 
article 66 or 68 shall, at the request of the defendant, withdraw that action once 
the defendant has chosen a court designated pursuant to article 66 or 68, 
whichever is applicable, where the action may be recommenced. 

Article 72 
Agreement after a dispute has arisen and jurisdiction when the defendant has 

entered an appearance 

1. After a dispute has arisen, the parties to the dispute may agree to resolve 
it in any competent court. 

2. A competent court before which a defendant appears, without contesting 
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Article 73 
Recognition and enforcement 

1. A decision made in one Contracting State by a court having jurisdiction 
under this Convention shall be recognized and enforced in another Contracting 
State in accordance with the law of such latter Contracting State when both 
States have made a declaration in accordance with article 74. 

2. A court may refuse recognition and enforcement based on the grounds 
for the refusal of recognition and enforcement available pursuant to its law. 

3. This chapter shall not affect the application of the rules of a regional 
economic integration organization that is a party to this Convention, as 
concerns the recognition or enforcement of judgements as between member 
States of the regional economic integration organization, whether adopted 
before or after this Convention. 

Article 74 
Application of chapter 14 

The provisions of this chapter shall bind only Contracting States that 
declare in accordance with article 91 that they will be bound by them. 



Chapter 15 
Arbitration 

Article 75 
Arbitration agreements 

1. Subject to this chapter, parties may agree that any dispute that may arise 
relating to the carriage of goods under this Convention shall be referred to 
arbitration. 

2. The arbitration proceedings shall, at the option of the person asserting a 
claim against the carrier, take place at: 

(a) Any place designated for that purpose in the arbitration 
agreement; or 
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places is located: 

(i) The domicile of the carrier; 

(ii) The place of receipt agreed in the contract of carriage; 

(iii) The place of delivery agreed in the contract of carriage; or 
(iv) The port where the goods are initially loaded on a ship or the port 
where the goods are finally discharged from a ship. 

3. The designation of the place of arbitration in the agreement is binding 
for disputes between the parties to the agreement if the agreement is contained 
in a volume contract that clearly states the names and addresses of the parties 
and either: 

(a) Is individually negotiated; or 

(b) Contains a prominent statement that there is an arbitration 
agreement and specifies the sections of the volume contract containing the 
arbitration agreement. 

4. When an arbitration agreement has been concluded in accordance with 
paragraph 3 of this article, a person that is not a party to the volume contract is 
bound by the designation of the place of arbitration in that agreement only if: 
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(a) The place of arbitration designated in the agreement is situated in 
one of the places referred to in subparagraph 2 (b) of this article; 

(b) The agreement is contained in the transport document or 
electronic transport record; 

(c) The person to be bound is given timely and adequate notice of the 
place of arbitration; and 

(d) Applicable law permits that person to be bound by the arbitration 
agreement. 

5. The provisions of paragraphs 1, 2, 3 and 4 of this article are deemed to 
be part of every arbitration clause or agreement, and any term of such clause or 
agreement to the extent that it is inconsistent therewith is void. 

À - - 1 - f Ariicia /и 
Arbitration agreement in non-liner transportation 

1. Nothing in this Convention affects the enforceability of an arbitration 
agreement in a contract of carriage in non-liner transportation to which this 
Convention or the provisions of this Convention apply by reason of: 

(a) The application of article 7; or 

(b) The parties' voluntary incorporation of this Convention in a 
contract of carriage that would not otherwise be subject to this Convention. 

2. Notwithstanding paragraph 1 of this article, an arbitration agreement in 
a transport document or electronic transport record to which this Convention 
applies by reason of the application of article 7 is subject to this chapter unless 
such a transport document or electronic transport record: 

(a) Identifies the parties to and the date of the charter party or other 
contract excluded from the application of this Convention by reason of the 
application of article 6; and 

(b) Incorporates by specific reference the clause in the charter party 
or other contract that contains the terms of the arbitration agreement. 
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Article 77 
Agreement to arbitrate after a dispute has arisen 

Notwithstanding the provisions of this chapter and chapter 14, after a 
dispute has arisen the parties to the dispute may agree to resolve it by 
arbitration in any place. 

Article 78 
Application of chapter 15 

The provisions of this chapter shall bind only Contracting States that 
declare in accordance with article 91 that they will be bound by them. 

Chapter 16 
Validity of contractual terms 

Article 79 
General provisions 

1. Unless otherwise provided in this Convention, any term in a contract of 
carriage is void to the extent that it: 

(a) Directly or indirectly excludes or limits the obligations of the 
carrier or a maritime performing party under this Convention; 

(b) Directly or indirectly excludes or limits the liability of the carrier 
or a maritime performing party for breach of an obligation under this 
Convention; or 

(c) Assigns a benefit of insurance of the goods in favour of the 
carrier or a person referred to in article 18. 

2. Unless otherwise provided in this Convention, any term in a contract of 
carriage is void to the extent that it: 

(a) Directly or indirectly excludes, limits or increases the obligations 
under this Convention of the shipper, consignee, controlling party, holder or 
documentary shipper; or 

(b) Directly or indirectly excludes, limits or increases the liability of 
the shipper, consignee, controlling party, holder or documentary shipper for 
breach of any of its obligations under this Convention. 
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Article 80 
Special rules for volume contracts 

1. Notwithstanding article 79, as between the carrier and the shipper, a 
volume contract to which this Convention applies may provide for greater or 
lesser rights, obligations and liabilities than those imposed by this Convention. 

2. A derogation pursuant to paragraph 1 of this article is binding only 
when: 

(a) The volume contract contains a prominent statement that it 
derogates from this Convention; 

(b) The volume contract is (i) individually negotiated or 
(ii) prominently specifies the sections of the volume contract containing the 
derogations; 

(c) The shipper is given an opportunity and notice of the opportunity 
to conclude a contract of carriage on terms and conditions that comply with 
this Convention without any derogation under this article; and 

(d) The derogation is neither (i) incorporated by reference from 
another document nor (ii) included in a contract of adhesion that is not subject 
to negotiation. 

3. A carrier's public schedule of prices and services, transport document, 
electronic transport record or similar document is not a volume contract 
pursuant to paragraph 1 of this article, but a volume contract may incorporate 
such documents by reference as terms of the contract. 

4. Paragraph 1 of this article does not apply to rights and obligations 
provided in articles 14, subparagraphs (a) and (b), 29 and 32 or to liability 
arising from the breach thereof, nor does it apply to any liability arising from 
an act or omission referred to in article 61. 

5. The terms of the volume contract that derogate from this Convention, if 
the volume contract satisfies the requirements of paragraph 2 of this article, 
apply between the carrier and any person other than the shipper provided that: 

(a) Such person received information that prominently states that the 
volume contract derogates from this Convention and gave its express consent 
to be bound by such derogations; and 
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(b) Such consent is not solely set forth in a carrier's public schedule 
of prices and services, transport document or electronic transport record. 

6. The party claiming the benefit of the derogation bears the burden of 
proof that the conditions for derogation have been fulfilled. 

Article 81 
Special rules for live animals and certain other goods 

Notwithstanding article 79 and without prejudice to article 80, the 
contract of carriage may exclude or limit the obligations or the liability of both 
the carrier and a maritime performing party if: 

(a) The goods are live animals, but any such exclusion or limitation 
will not be effective if the claimant proves that the loss of or damage to the 
goods, or delay in delivery, resulted from an act or omission of the carrier or of 
a person referred to m article 18, done with the intent to cause such loss of or 
damage to the goods or such loss due to delay or done recklessly and with 
knowledge that such loss or damage or such loss due to delay would probably 
result; or 

(b) The character or condition of the goods or the circumstances and 
terms and conditions under which the carriage is to be performed are such as 
reasonably to justify a special agreement, provided that such contract of 
carriage is not related to ordinary commercial shipments made in the ordinary 
course of trade and that no negotiable transport document or negotiable 
electronic transport record is issued for the carriage of the goods. 

Chapter 17 
Matters not governed by this Convention 

Article 82 
International conventions governing the carriage of goods by other modes 

of transport 

Nothing in this Convention affects the application of any of the 
following international conventions in force at the time this Convention enters 
into force, including any future amendment to such conventions, that regulate 
the liability of the carrier for loss of or damage to the goods: 

(a) Any convention governing the carriage of goods by air to the 
extent that such convention according to its provisions applies to any part of 
the contract of carriage; 
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(b) Any convention governing the carriage of goods by road to the 
extent that such convention according to its provisions applies to the carriage 
of goods that remain loaded on a road cargo vehicle carried on board a ship; 

(c) Any convention governing the carriage of goods by rail to the 
extent that such convention according to its provisions applies to carriage of 
goods by sea as a supplement to the carriage by rail; or 

(d) Any convention governing the carriage of goods by inland 
waterways to the extent that such convention according to its provisions 
applies to a carriage of goods without trans-shipment both by inland 
waterways and sea. 

Article 83 
Global limitation of liability 

Nothing in this Convention affects the application of any international 
convention or national law regulating the global limitation of liability of vessel 
owners. 

Article 84 
General average 

Nothing in this Convention affects the application of terms in the 
contract of carriage or provisions of national law regarding the adjustment of 
general average. 

Article 85 
Passengers and luggage 

This Convention does not apply to a contract of carriage for passengers 
and their luggage. 

Article 86 
Damage caused by nuclear incident 

No liability arises under this Convention for damage caused by a nuclear 
incident if the operator of a nuclear installation is liable for such damage: 

(a) Under the Paris Convention on Third Party Liability in the Field 
of Nuclear Energy of 29 July 1960 as amended by the Additional Protocol of 
28 January 1964 and by the Protocols of 16 November 1982 and 12 February 
2004, the Vienna Convention on Civil Liability for Nuclear Damage of 21 May 
1963 as amended by the Joint Protocol Relating to the Application of the 
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Vienna Convention and the Paris Convention of 21 September 1988 and as 
amended by the Protocol to Amend the 1963 Vienna Convention on Civil 
Liability for Nuclear Damage of 12 September 1997, or the Convention on 
Supplementary Compensation for Nuclear Damage of 12 September 1997, 
including any amendment to these conventions and any future convention in 
respect of the liability of the operator of a nuclear installation for damage 
caused by a nuclear incident; or 

(b) Under national law applicable to the liability for such damage, 
provided that such law is in all respects as favourable to persons that may 
suffer damage as either the Paris or Vienna Conventions or the Convention on 
Supplementary Compensation for Nuclear Damage. 

Chapter 18 
Final clauses 

Article 87 
Depositary 

The Secretary-General of the United Nations is hereby designated as the 
depositary of this Convention. 

Article 88 
Signature, ratification, acceptance, approval or accession 

1. This Convention is open for signature by all States at Rotterdam, the 
Netherlands, on 23 September 2009, and thereafter at the Headquarters of the 
United Nations in New York. 

2. This Convention is subject to ratification, acceptance or approval by the 
signatory States. 

3. This Convention is open for accession by all States that are not 
signatory States as from the date it is open for signature. 

4. Instruments of ratification, acceptance, approval and accession are to be 
deposited with the Secretary-General of the United Nations. 

Article 89 
Denunciation of other conventions 

1. A State that ratifies, accepts, approves or accedes to this Convention and 
is a party to the International Convention for the Unification of certain Rules 
of Law relating to Bills of Lading signed at Brussels on 25 August 1924, to the 
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Protocol to amend the International Convention for the Unification of certain 
Rules of Law relating to Bills of Lading, signed at Brussels on 23 February 
1968, or to the Protocol to amend the International Convention for the 
Unification of certain Rules of Law relating to Bills of Lading as Modified by 
the Amending Protocol of 23 February 1968, signed at Brussels on 
21 December 1979, shall at the same time denounce that Convention and the 
protocol or protocols thereto to which it is a party by notifying the 
Government of Belgium to that effect, with a declaration that the denunciation 
is to take effect as from the date when this Convention enters into force in 
respect of that State. 

2. A State that ratifies, accepts, approves or accedes to this Convention and 
is a party to the United Nations Convention on the Carriage of Goods by Sea 
concluded at Hamburg on 31 March 1978 shall at the same time denounce that 
Convention by notifying the Secretary-General of the United Nations to that 
effect, with a declaration that the denunciation is to take effect as from the date 
when this Convention enters into force in respect of that State. 

3. For the purposes of this article, ratifications, acceptances, approvals and 
accessions in respect of this Convention by States parties to the instruments 
listed in paragraphs 1 and 2 of this article that are notified to the depositary 
after this Convention has entered into force are not effective until such 
denunciations as may be required on the part of those States in respect of these 
instruments have become effective. The depositary of this Convention shall 
consult with the Government of Belgium, as the depositary of the instruments 
referred to in paragraph 1 of this article, so as to ensure necessary coordination 
in this respect. 

Article 90 
Reservations 

No reservation is permitted to this Convention. 

Article 91 
Procedure and effect of declarations 

1. The declarations permitted by articles 74 and 78 may be made at any 
time. The initial declarations permitted by article 92, paragraph 1, and article 
93, paragraph 2, shall be made at the time of signature, ratification, 
acceptance, approval or accession. No other declaration is permitted under this 
Convention. 

2. Declarations made at the time of signature are subject to confirmation 
upon ratification, acceptance or approval. 



3. Declarations and their confirmations are to be in writing and to be 
formally notified to the depositary. 

4. A declaration takes effect simultaneously with the entry into force of 
this Convention in respect of the State concerned. However, a declaration of 
which the depositary receives formal notification after such entry into force 
takes effect on the first day of the month following the expiration of six 
months after the date of its receipt by the depositary. 

5. Any State that makes a declaration under this Convention may withdraw 
it at any time by a formal notification in writing addressed to the depositary. 
The withdrawal of a declaration, or its modification where permitted by this 
Convention, takes effect on the first day of the month following the expiration 
of six months after the date of the receipt of the notification by the depositary. 

Article 92 
Effect in domestic territorial units 

1. If a Contracting State has two or more territorial units in which different 
systems of law are applicable in relation to the matters dealt with in this 
Convention, it may, at the time of signature, ratification, acceptance, approval 
or accession, declare that this Convention is to extend to all its territorial units 
or only to one or more of them, and may amend its declaration by submitting 
another declaration at any time. 

2. These declarations are to be notified to the depositary and are to state 
expressly the territorial units to which the Convention extends. 

3. When a Contracting State has declared pursuant to this article that this 
Convention extends to one or more but not all of its territorial units, a place 
located in a territorial unit to which this Convention does not extend is not 
considered to be in a Contracting State for the purposes of this Convention. 

4. If a Contracting State makes no declaration pursuant to paragraph 1 of 
this article, the Convention is to extend to all territorial units of that State. 

Article 93 
Participation by regional economic integration organizations 

1. A regional economic integration organization that is constituted by 
sovereign States and has competence over certain matters governed by this 
Convention may similarly sign, ratify, accept, approve or accede to this 
Convention. The regional economic integration organization shall in that case 
have the rights and obligations of a Contracting State, to the extent that that 
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organization has competence over matters governed by this Convention. When 
the number of Contracting States is relevant in this Convention, the regional 
economic integration organization does not count as a Contracting State in 
addition to its member States which are Contracting States. 

2. The regional economic integration organization shall, at the time of 
signature, ratification, acceptance, approval or accession, make a declaration to 
the depositary specifying the matters governed by this Convention in respect of 
which competence has been transferred to that organization by its member 
States. The regional economic integration organization shall promptly notify 
the depositary of any changes to the distribution of competence, including new 
transfers of competence, specified in the declaration pursuant to this 
paragraph. 

3. Any reference to a "Contracting State" or "Contracting States" in this 
Convention applies equally to a regional economic integration organization 
when the context so requires. 

Article 94 
Entry into force 

1. This Convention enters into force on the first day of the month 
following the expiration of one year after the date of deposit of the twentieth 
instrument of ratification, acceptance, approval or accession. 

2. For each State that becomes a Contracting State to this Convention after 
the date of the deposit of the twentieth instrument of ratification, acceptance, 
approval or accession, this Convention enters into force on the first day of the 
month following the expiration of one year after the deposit of the appropriate 
instrument on behalf of that State. 

3. Each Contracting State shall apply this Convention to contracts of 
carriage concluded on or after the date of the entry into force of this 
Convention in respect of that State. 

Article 95 
Revision and amendment 

1. At the request of not less than one third of the Contracting States to this 
Convention, the Secretary-General of the United Nations shall convene a 
conference of the Contracting States for revising or amending it. 
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2. Any instrument of ratification, acceptance, approval or accession 
deposited after the entry into force of an amendment to this Convention is 
deemed to apply to the Convention as amended. 

Article 96 
Denunciation of this Convention 

1. A Contracting State may denounce this Convention at any time by 
means of a notification in writing addressed to the depositary. 

2. The denunciation takes effect on the first day of the month following the 
expiration of one year after the notification is received by the depositary. If a 
longer period is specified in the notification, the denunciation takes effect upon 
the expiration of such longer period after the notification is received by the 
depositary. 

DONE at New York, this eleventh day of December two thousand and eight, in 
a single original, of which the Arabic, Chinese, English, French, Russian and 
Spanish texts are equally authentic. 

IN WITNESS WHEREOF the undersigned plenipotentiaries, being duly 
authorized by their respective Governments, have signed this Convention. 
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CONVENTION DES NATIONS UNIES 
SUR LE CONTRAT DE TRANSPORT INTERNATIONAL 

DE MARCHANDISES EFFECTUÉ ENTIÈREMENT 
OU PARTIELLEMENT PAR MER 

Les États Parties à la présente Convention, 

Réaffirmant leur conviction que le commerce international sur la base de 
l'égalité et des avantages mutuels est un élément important dans la promotion 
de relations amicales entre les États, 

Convaincus que l'harmonisation et l'unification progressives du droit 
commercial international, en réduisant ou en supprimant les obstacles 
juridiques au courant des échanges internationaux, contribuent de façon 
appréciable à l'établissement d'une coopération économique universelle entre 
tous les Etats, sur la base de l'égalité, de l'équité et de la communauté 
d'intérêts, ainsi qu'au bien-être de tous les peuples, 

Reconnaissant que la Convention internationale pour l'unification de 
certaines règles en matière de connaissement, signée à Bruxelles le 25 août 
1924, et ses Protocoles, ainsi que la Convention des Nations Unies sur le 
transport de marchandises par mer, signée à Hambourg le 31 mars 1978, ont 
contribué dans une large mesure à l'harmonisation du droit régissant le 
transport de marchandises par mer, 

Conscients des évolutions technologiques et commerciales qui sont 
intervenues depuis l'adoption de ces conventions et de la nécessité de refondre 
et de moderniser celles-ci, 

Notant que les chargeurs et les transporteurs ne bénéficient pas d'un 
régime universel contraignant pour l'exécution des contrats de transport 
maritime dans lequel sont également utilisés d'autres modes de transport, 

Considérant que l'adoption de règles uniformes sur le contrat international 
de transport effectué entièrement ou partiellement par mer favorisera la 
sécurité juridique, améliorera l'efficacité du transport international de 
marchandises et offrira de nouvelles possibilités de débouchés à des parties et 
à des marchés auparavant isolés, jouant ainsi un rôle fondamental dans la 
promotion du commerce et du développement économique, aux niveaux tant 
national qu'international, 

Sont convenus de ce qui suit : 



Chapitre premier 
Dispositions générales 

Article premier 
Définitions 
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1. Le terme «contrat de transport» désigne le contrat par lequel un 
transporteur s'engage, moyennant paiement d'un fret, à déplacer des 
marchandises d'un lieu à un autre. Le contrat prévoit le transport par mer et 
peut prévoir, en outre, le transport par d'autres modes. 

2. Le terme « contrat de volume » désigne le contrat de transport qui prévoit 
le déplacement d'une quantité déterminée de marchandises en plusieurs 
expéditions pendant une durée convenue. La quantité peut être exprimée sous 
la forme d'un minimum, d'un maximum ou d'une fourchette. 

3. Le terme «transport de ligne régulière» désigne le service de transport 
qui est proposé par voie de publicité ou par des moyens similaires et qui est 
effectué par des navires assurant une liaison régulière entre des ports 
déterminés suivant un calendrier de départs accessible au public. 

4. Le terme « transport autre que de ligne régulière » désigne tout transport 
qui n'est pas un transport de ligne régulière. 

5. Le terme «transporteur» désigne la personne qui conclut un contrat de 
transport avec le chargeur. 

6. a) Le terme « partie exécutante » désigne une personne, autre que le 
transporteur, qui s'acquitte ou s'engage à s'acquitter de l'une quelconque des 
obligations incombant à ce dernier en vertu d'un contrat de transport 
concernant la réception, le chargement, la manutention, l'arrimage, le 
transport, les soins, le déchargement ou la livraison des marchandises, dans la 
mesure où elle agit, directement ou indirectement, à la demande du 
transporteur ou sous son contrôle. 

b) Une personne aux services de laquelle a recours, directement ou 
indirectement, un chargeur, un chargeur documentaire, la partie contrôlante ou 
le destinataire, et non le transporteur, n'est pas une « partie exécutante ». 

7. Le terme « partie exécutante maritime » désigne une partie exécutante 
dans la mesure où elle s'acquitte ou s'engage à s'acquitter de l'une quelconque 
des obligations du transporteur pendant la période comprise entre l'arrivée des 
marchandises au port de chargement d'un navire et leur départ du port de 
déchargement d'un navire. La qualité de « partie exécutante maritime » ne peut 
être reconnue à un transporteur intérieur que si celui-ci fournit ou s'engage à 
fournir ses services exclusivement dans une zone portuaire. 



8. Le terme «chargeur» désigne la personne qui conclut un contrat de 
transport avec le transporteur. 

9. Le terme « chargeur documentaire » désigne une personne, autre que le 
chargeur, qui accepte d'être désignée comme « chargeur » dans le document de 
transport ou le document électronique de transport. 

10. Le terme « porteur » désigne : 

a) La personne qui est en possession d'un document de transport 
négociable; et i) s'il s'agit d'un document à ordre, y est identifiée comme le 
chargeur ou le destinataire, ou est la personne au profit de laquelle le document 
est dûment endossé; ou ii) s'il s'agit d'un document à ordre endossé en blanc 
ou d'un document au porteur, est le détenteur dudit document; ou 

b) La personne en faveur de laquelle a été émis ou à laquelle a été 
transféré un document électronique de transport négociable conformément aux 
procédures visées à l'article 9, paragraphe I. 

11. Le terme « destinataire » désigne la personne ayant droit à la livraison des 
marchandises en vertu d'un contrat de transport, d'un document de transport 
ou d'un document électronique de transport. 

12. Le terme « droit de contrôle » des marchandises désigne le droit, en vertu 
du contrat de transport, de donner au transporteur des instructions concernant 
les marchandises conformément au chapitre 10. 

13. Le terme «partie contrôlante» désigne la personne qui, en vertu de 
l'article 51, est autorisée à exercer le droit de contrôle. 

14. Le terme « document de transport » désigne un document émis en vertu 
d'un contrat de transport par le transporteur qui : 

a) Constate la réception, par le transporteur ou une partie exécutante, des 
marchandises en vertu du contrat de transport; et 

b) Constate ou contient le contrat de transport. 

15. Le terme « document de transport négociable » désigne un document de 
transport qui indique, par une mention telle que « à ordre » ou « négociable », 
ou toute autre mention appropriée reconnue comme ayant le même effet par la 
loi applicable au document, que les marchandises ont été expédiées à l'ordre 
du chargeur, à l'ordre du destinataire ou au porteur, et qui ne porte pas la 
mention « non négociable ». 

16. Le terme « document de transport non négociable » désigne un document 
de transport qui n'est pas négociable. 

17. Le terme « communication électronique » désigne l'information créée, 
transmise, reçue ou conservée par des moyens électroniques, optiques, 
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numériques ou des moyens analogues de sorte que l'information communiquée 
soit accessible pour être consultée ultérieurement. 

18. Le terme «document électronique de transport» désigne l'information 
contenue dans un ou plusieurs messages émis au moyen d'une communication 
électronique par un transporteur en vertu d'un contrat de transport, y compris 
l'information qui est logiquement associée au document sous la forme de 
données jointes ou y est autrement liée au moment de son émission par le 
transporteur ou ultérieurement de manière à en faire partie intégrante, qui : 

a) Constate la réception, par le transporteur ou une partie exécutante, des 
marchandises en vertu du contrat de transport; et 

b) Constate ou contient le contrat de transport. 

19. Le terme « document électronique de transport négociable » désigne un 
document électronique de transport : 

a) Qui indique, par une mention telle que « à ordre »,ou « négociable », 
ou toute autre mention appropriée reconnue comme ayant le même effet par la 
loi applicable au document, que les marchandises ont été expédiées à l'ordre 
du chargeur ou du destinataire, et qui ne porte pas la mention « non 
négociable »; et 

b) Dont l'utilisation répond aux exigences de l'article 9, paragraphe 1. 

20. Le terme « document électronique de transport non négociable » désigne 
un document électronique de transport qui n'est pas négociable. 

21. L'« émission» d'un document électronique de transport négociable 
désigne l'émission du document conformément à des procédures qui en 
garantissent le contrôle exclusif depuis sa création jusqu'au moment où il 
cesse d'être valable ou de produire effet. 

22. Le « transfert » d'un document électronique de transport négociable 
désigne le transfert de son contrôle exclusif. 

23. Le terme « données du contrat» désigne toute information concernant le 
contrat de transport ou les marchandises (y compris des conditions, des 
mentions, des signatures et des endossements) qui figure dans un document de 
transport ou un document électronique de transport. 

24. Le terme « marchandises » désigne les biens de nature quelconque qu'un 
transporteur s'engage à déplacer en vertu d'un contrat de transport et s'entend 
également de l'emballage et de tout équipement et conteneur qui ne sont pas 
fournis par le transporteur ou pour son compte. 

25. Le terme « navire » désigne tout bâtiment utilisé pour transporter des 
marchandises par mer. 
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26. Le terme « conteneur » désigne tout type de conteneur, de citerne ou de 
plate-forme transportable, de caisse mobile ou toute unité de charge similaire 
utilisée pour grouper des marchandises et tout équipement accessoire à cette 
unité de charge. 

27. Le terme « véhicule » désigne un véhicule routier ou ferroviaire. 

28. Le terme « fret » désigne la rémunération due au transporteur en 
contrepartie du déplacement de marchandises en vertu d'un contrat de 
transport. 

29. Le terme « domicile » désigne : a) dans le cas d'une société ou autre 
personne morale ou d'une association de personnes physiques ou morales 
i) son siège statutaire, son lieu de constitution (place of incorporation) ou son 
siège central inscrit (central registered office), selon le cas, ii) son 
administration centrale, ou iii) son établissement principal, et b) dans le cas 
d'une personne physique, sa résidence habituelle. 

30. Le terme « tribunal compétent » désigne un tribunal d'un État contractant 
qui, selon les règles relatives à la répartition interne des compétences entre les 
tribunaux de cet État, peut connaître du litige. 

Article 2 
Interprétation de la présente Convention 

Pour l'interprétation de la présente Convention, il sera tenu compte de son 
caractère international et de la nécessité de promouvoir l'uniformité de son 
application ainsi que d'assurer le respect de la bonne foi dans le commerce 
international. 

Article 3 
Conditions deforme 

Les avis, confirmations, consentements, conventions, déclarations et autres 
communications visés aux articles 19, paragraphe 2; 23, paragraphes 1 à 4; 36, 
paragraphe 1, alinéas b, с et d\ 40, paragraphe 4, alinéa b; 44; 48, 
paragraphe 3; 51, paragraphe 1, alinéa b; 59, paragraphe 1; 63; 66; 67, 
paragraphe 2; 75, paragraphe 4; et 80, paragraphes 2 et 5, se présentent sous 
forme écrite. Des communications électroniques peuvent être utilisées à ces 
fins, à condition qu'elles le soient avec l'accord de leur auteur et de leur 
destinataire. 

Article 4 
Applicabilité des moyens de défense et des limites de responsabilité 

1. Toute disposition de la présente Convention écartant ou limitant la 
responsabilité du transporteur s'applique dans une action judiciaire ou 
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arbitrale, qu'elle soit fondée sur la responsabilité contractuelle ou délictuelle 
ou autrement, engagée contre les personnes suivantes pour une perte, un 
dommage ou un retard de livraison subi par les marchandises faisant l'objet 
d'un contrat de transport, ou pour manquement à toute autre obligation prévue 
dans la présente Convention : 

a) Le transporteur ou une partie exécutante maritime; 

b) Le capitaine, l'équipage ou toute autre personne fournissant des 
services à bord du navire; ou 

c) Les préposés du transporteur ou d'une partie exécutante maritime. 

2. Toute disposition de la présente Convention reconnaissant un moyen de 
défense au chargeur ou au chargeur documentaire s'applique dans une action 
judiciaire ou arbitrale, qu'elle soit fondée sur la responsabilité contractuelle ou 
délictuelle ou autrement, engagée contre le chargeur, le chargeur documentaire, 
ou contre leurs sous-traitants, mandataires ou préposés. 

Chapitre 2 
Champ d'application 

Article 5 
Champ d'application général 

1. Sous réserve de l'article 6, la présente Convention s'applique aux contrats 
de transport dans lesquels le lieu de réception et le lieu de livraison, ainsi que 
le port de chargement d'un transport maritime et le port de déchargement du 
même transport maritime, sont situés dans des États différents, si, selon le 
contrat de transport, l'un quelconque des lieux ci-après se trouve dans un État 
contractant : 

a) Le lieu de réception; 

b) Le port de chargement; 

c) Le lieu de livraison; ou 

d) Le port de déchargement. 

2. La présente Convention s'applique quelle que soit la nationalité du 
bâtiment, du transporteur, des parties exécutantes, du chargeur, du destinataire 
ou de toute autre partie intéressée. 

Article 6 
Exclusions particulières 

1. La présente Convention ne s'applique pas aux contrats ci-après dans le 
transport de ligne régulière : 
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a) Les chartes-parties; et 

b) Les autres contrats d'utilisation de tout ou partie d'un navire. 

2. La présente Convention ne s'applique pas aux contrats de transport dans le 
transport autre que de ligne régulière. Elle s'applique néanmoins : 

a) En l'absence, entre les parties, de charte-partie ou autre contrat 
d'utilisation de tout ou partie d'un navire; et 

b) En cas d'émission d'un document de transport ou d'un document 
électronique de transport. 

Article 7 
Application à certaines parties 

Nonobstant l'article 6, la présente Convention s'applique dans les relations 
entre le transporteur et le destinataire, la partie contrôlante ou le porteur qui 
n'est pas une partie initiale à la charte-partie ou à un autre contrat de transport 
exclu de son champ d'application. Elle ne s'applique pas, en revanche, dans les 
relations entre les parties initiales à un contrat de transport exclu 
conformément à l'article 6. 

Chapitre 3 
Documents électroniques de transport 

Article 8 
Utilisation et effet des documents électroniques de transport 

Sous réserve des exigences énoncées dans la présente Convention : 

a) Tout ce qui doit figurer dans un document de transport en vertu de la 
présente Convention peut être consigné dans un document électronique de 
transport, pour autant que ce document électronique soit émis et utilisé par la 
suite avec le consentement du transporteur et du chargeur; et 

b) L'émission, le contrôle exclusif ou le transfert d'un document 
électronique de transport a le même effet que l'émission, la possession ou le 
transfert d'un document de transport. 

Article 9 
Procédures d'utilisation des documents électroniques 

de transport négociables 

1. L'utilisation d'un document électronique de transport négociable est 
soumise à des procédures qui prévoient : 

a) La méthode pour émettre ce document en faveur du porteur envisagé 
et le lui transférer; 



b) Les moyens d'assurer que le document conservera son intégrité; 

c) La façon dont le porteur peut démontrer qu'il a la qualité de porteur; 
et 

d) La façon de confirmer que la livraison au porteur a eu lieu, ou qu'en 
vertu de l'article 10, paragraphe 2, ou 47, paragraphe 1, alinéa a, sous-alinéa ii, 
et paragraphe 1, alinéa c, le document a cessé d'être valable ou de produire 
effet. 

2. Les procédures visées au paragraphe 1 du présent article sont mentionnées 
dans les données du contrat et sont aisément vérifiables. 

Article 10 
Substitution d'un document de transport négociable ou d'un document 

électronique de transport négociable 

1. Si un document de transport négociable a été émis et que le transporteur et 
le porteur conviennent de lui substituer un document électronique de transport 
négociable : 

a) Le porteur restitue le document de transport négociable, ou tous les 
documents s'il en a été émis plusieurs, au transporteur; 

b) Le transporteur émet en faveur du porteur un document électronique 
de transport négociable mentionnant qu'il se substitue au document de 
transport négociable; et 

c) Le document de transport négociable cesse ensuite d'être valable ou 
de produire effet. 

2. Si un document électronique de transport négociable a été émis et que le 
transporteur et le porteur conviennent de lui substituer un document de 
transport négociable : 

a) Le transporteur émet en faveur du porteur, en lieu et place du 
document électronique, un document de transport négociable mentionnant 
qu'il se substitue à ce dernier; et 

b) Le document électronique cesse ensuite d'être valable ou de produire 
effet. 
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Chapitre 4 
Obligations du transporteur 

Article 11 
Transport et livraison des marchandises 

Le transporteur, dans les conditions prévues par la présente Convention et 
conformément aux clauses du contrat de transport, déplace les marchandises 
jusqu'au lieu de destination et les livre au destinataire. 

Article 12 
Durée de la responsabilité du transporteur 

1. Le transporteur est responsable des marchandises en vertu de la présente 
Convention depuis leur réception par une partie exécutante ou lui-même en 
vue de leur transport jusqu'à leur livraison. 

2. a) Si la loi ou la réglementation du lieu de réception exige que les 
marchandises soient remises à une autorité ou à un autre tiers auprès duquel il 
pourra les retirer, le transporteur est responsable des marchandises depuis leur 
retrait auprès de cette autorité ou de ce tiers. 

b) Si la loi ou la réglementation du lieu de livraison exige qu'il remette 
les marchandises à une autorité ou à un autre tiers auprès duquel le destinataire 
pourra les retirer, le transporteur est responsable des marchandises jusqu'à leur 
remise à cette autorité ou à ce tiers. 

3. Afin de déterminer la durée de la responsabilité du transporteur, les parties 
peuvent convenir du moment et du lieu de la réception et de la livraison. 
Cependant, toute clause d'un contrat de transport est réputée non écrite dans la 
mesure où elle prévoit : 

a) Que la réception des marchandises est postérieure au moment où 
débute leur chargement initial conformément au contrat; ou 

b) Que la livraison des marchandises est antérieure au moment où 
s'achève leur déchargement final conformément au contrat. 

Article 13 
Obligations particidières 

1. Le transporteur, pendant la durée de sa responsabilité telle qu'elle est 
définie à l'article 12 et sous réserve de l'article 26, procède de façon 
appropriée et soigneuse à la réception, au chargement, à la manutention, à 
l'arrimage, au transport, à la garde, aux soins, au déchargement et à la 
livraison des marchandises. 

2. Nonobstant le paragraphe 1 du présent article et sans préjudice des autres 
dispositions du chapitre 4 et des chapitres 5 à 7, le transporteur et le chargeur 



peuvent convenir que le chargement, la manutention, l'arrimage ou le 
déchargement des marchandises sera exécuté par le chargeur, le chargeur 
documentaire ou le destinataire. Cette convention est mentionnée dans les 
données du contrat. 

Article 14 
Obligations particulières applicables au voyage par mer 

Le transporteur est tenu avant, au début et pendant le voyage par mer 
d'exercer une diligence raisonnable pour : 

a) Mettre et maintenir le navire en état de navigabilité; 

b) Convenablement armer, équiper et approvisionner le navire et le 
maintenir ainsi armé, équipé et approvisionné tout au long du voyage; et 

c) Approprier et mettre en bon état les cales et toutes les autres parties du 
navire où les marchandises sont transportées, ainsi que les conteneurs fournis 
par lui dans ou sur lesquels les marchandises sont transportées, et les maintenir 
appropriés et en bon état pour la réception, le transport et la conservation des 
marchandises. 

Article 15 
Marchandises pouvant présenter un danger 

Nonobstant les articles 11 et 13, le transporteur ou une partie exécutante 
peut refuser de recevoir ou de charger les marchandises, et peut prendre toute 
autre mesure raisonnable, notamment les décharger, les détruire ou les 
neutraliser, si celles-ci présentent, ou risquent selon toute vraisemblance 
raisonnable de présenter, pendant la durée de la responsabilité du transporteur, 
un danger réel pour les personnes, les biens ou l'environnement. 

Article 16 
Sacrifice des marchandises pendant le voyage par mer 

Nonobstant les articles 11, 13 et 14, le transporteur ou une partie 
exécutante peut sacrifier des marchandises en mer lorsque cette décision est 
prise de manière raisonnable pour le salut commun ou pour préserver d'un 
péril la vie humaine ou d'autres biens engagés dans l'aventure commune. 
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. Chapitre 5 
Responsabilité du transporteur pour perte, dommage ou retard 

Article 17 
Fondement de la responsabilité 

1. Le transporteur est responsable de la perte, du dommage ou du retard de 
livraison subi par les marchandises, si l'ayant droit prouve que cette perte, ce 
dommage ou ce retard, ou l'événement ou la circonstance qui l'a causé ou y a 
contribué, s'est produit pendant la durée de sa responsabilité telle que celle-ci 
est définie au chapitre 4. 

2. Le transporteur est déchargé de tout ou partie de sa responsabilité prévue 
au paragraphe 1 du présent article s'il prouve que la cause ou l'une des causes 
de la perte, du dommage ou du retard n'est pas imputable à sa faute ou à la 
faute de l'une quelconque des personnes mentionnées à l'article 18. 

3. Le transporteur est aussi déchargé de tout ou partie de sa responsabilité 
prévue au paragraphe 1 du présent article si, au lieu de prouver l'absence de 
faute comme prévu au paragraphe 2 du présent article, il prouve qu'un ou 
plusieurs des événements ou circonstances ci-après ont causé la perte, le 
dommage ou le retard ou y ont contribué : 

a) « Acte de Dieu »; 

b) Périls, dangers ou accidents de la mer ou d'autres eaux navigables; 

c) Guerre, hostilités, conflit armé, piraterie, terrorisme, émeutes et 
troubles civils; 

d) Restriction de quarantaine; intervention ou obstacles de la part 
d'États, d'autorités publiques, de dirigeants ou du peuple, y compris une 
immobilisation, un arrêt ou une saisie non imputable au transporteur ou à l'une 
quelconque des personnes mentionnées à l'article 18; 

e) Grèves, lock-out, arrêts ou entraves apportés au travail; 

f) Incendie à bord du navire; 

g) Vices cachés échappant à une diligence raisonnable; 

h) Acte ou omission du chargeur, du chargeur documentaire, de la partie 
contrôlante ou de toute autre personne dont les actes engagent la responsabilité 
du chargeur ou du chargeur documentaire en vertu de l'article 33 ou 34; 

i) Chargement, manutention, arrimage ou déchargement des 
marchandises réalisé en vertu d'une convention conclue conformément à 
l'article 13, paragraphe 2, sauf si le transporteur ou une partie exécutante 
réalise cette opération au nom du chargeur, du chargeur documentaire ou du 
destinataire; 
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j) Freinte en volume ou en poids ou toute autre perte ou dommage 
résultant d'un vice caché, de la nature spéciale ou d'un vice propre des 
marchandises; 

k) Insuffisance ou défectuosité de l'emballage ou du marquage non 
réalisé par le transporteur ou en son nom; 

1) Sauvetage ou tentative de sauvetage de vies en mer; 

m) Mesures raisonnables visant à sauver ou tenter de sauver des biens en 
mer; 

n) Mesures raisonnables visant à éviter ou tenter d'éviter un dommage à 
l'environnement; ou 

o) Actes accomplis par le transporteur dans l'exercice des pouvoirs 
conférés par les articles 15 et 16. 

4. Nonobstant le paragraphe 3 du présent article, le transporteur est 
responsable de tout ou partie de la perte, du dommage ou du retard si : 

a) L'ayant droit prouve que la faute du transporteur ou d'une personne 
mentionnée à l'article 18 a causé l'événement ou la circonstance invoquée par 
le transporteur ou y a contribué; ou 

b) L'ayant droit prouve qu'un événement ou une circonstance autre que 
ceux énumérés au paragraphe 3 du présent article a contribué à la perte, au 
dommage ou au retard et si le transporteur ne peut prouver que cet événement 
ou cette circonstance n'est pas imputable à sa faute ou à la faute de l'une 
quelconque des personnes mentionnées à l'article 18. 

5. Le transporteur est également responsable, nonobstant le paragraphe 3 du 
présent article, de tout ou partie de la perte, du dommage ou du retard si : 

a) L'ayant droit prouve que les événements ou circonstances suivants ont 
effectivement ou probablement causé la perte, le dommage ou le retard ou y 
ont effectivement ou probablement contribué : i) le navire n'était pas en état de 
navigabilité; ii) le navire n'était pas convenablement armé, équipé et 
approvisionné; ou iii) les cales ou d'autres parties du navire où sont 
transportées les marchandises, ou les conteneurs fournis par le transporteur 
dans ou sur lesquels elles sont transportées, n'étaient pas appropriés ni en bon 
état pour leur réception, transport et conservation; et 

b) Le transporteur ne peut prouver : i) qu'aucun des événements ou 
circonstances mentionnés à l'alinéa a du paragraphe 5 du présent article n'a 
causé la perte, le dommage ou le retard; ou ii) qu'il s'est acquitté de son 
obligation d'exercer une diligence raisonnable conformément à l'article 14. 

6. Lorsque le transporteur est partiellement responsable en vertu du présent 
article, il ne l'est que de la partie de la perte, du dommage ou du retard qui est 
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imputable à l'événement ou à la circonstance dont il est responsable en vertu 
du présent article. 

Article 18 
Responsabilité du transporteur pour fait d'autrui 

Le transporteur répond du manquement aux obligations qui lui incombent 
en vertu de la présente Convention résultant des actes ou omissions : 

a) D'une partie exécutante; 

b) Du capitaine ou de l'équipage du navire; 

c) De ses propres préposés ou de ceux d'une partie exécutante; ou 

d) De toute autre personne qui s'acquitte ou s'engage à s'acquitter de 
l'une quelconque des obligations incombant au transporteur en vertu du contrat 
de transport, dans la mesure où elle agit, directement ou indirectement, à la 
demande de ce dernier ou sous son contrôle. 

Article 19 
Responsabilité des parties exécutantes maritimes 

1. Une partie exécutante maritime est soumise aux obligations et 
responsabilités imposées et bénéficie des moyens de défense et des limites de 
responsabilité reconnus au transporteur par la présente Convention si : 

a) Elle a reçu les marchandises à transporter dans un État contractant, les 
a livrées dans un État contractant, ou a exécuté ses opérations concernant les 
marchandises dans un port d'un État contractant; et 

b) L'événement qui a causé la perte, le dommage ou le retard a eu lieu : 
i) pendant la période comprise entre l'arrivée des marchandises au port de 
chargement du navire et leur départ du port de déchargement du navire; 
ii) lorsqu'elle avait la garde des marchandises; ou iii) à tout autre moment dans 
la mesure où elle participait à l'exécution de l'une quelconque des opérations 
prévues par le contrat de transport. 
2. Si le transporteur accepte d'assumer des obligations autres que celles qui 
lui sont imposées par la présente Convention ou s'il accepte que les limites de 
sa responsabilité soient plus élevées que celles spécifiées dans la présente 
Convention, une partie exécutante maritime n'est pas liée par cette acceptation 
à moins qu'elle ne consente expressément à ces obligations ou à ces limites 
plus élevées. 

3. Une partie exécutante maritime répond du manquement aux obligations 
que lui impose la présente Convention résultant des actes ou omissions d'une 
personne à qui elle a confié l'exécution de l'une quelconque des obligations 
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incombant au transporteur en vertu du contrat de transport, sous les conditions 
énoncées au paragraphe 1 du présent article. 

4. Aucune disposition de la présente Convention n'impose de responsabilité 
au capitaine ou à l'équipage du navire ni à un préposé du transporteur ou d'une 
partie exécutante maritime. 

A v+i 1 /-> 9 Ci ГХI ¿ t L- C- KJ 

Responsabilité solidaire 

1. Si le transporteur et une ou plusieurs parties exécutantes maritimes sont 
responsables de la perte, du dommage ou du retard de livraison subi par les 
marchandises, ils assument une responsabilité solidaire mais uniquement dans 
les limites prévues par la présente Convention. 

2. Sans préjudice de l'article 61, le cumul des réparations dues par toutes ces 
personnes ne dépasse pas les limites globales de responsabilité prévues dans la 
présente Convention. 

Article 21 
Retard 

Il y a retard de livraison lorsque les marchandises ne sont pas livrées au 
lieu de destination prévu dans le contrat de transport dans le délai convenu. 

Article 22 
Calcul de la réparation 

1. Sous réserve de l'article 59, la réparation due par le transporteur pour la 
perte ou le dommage subi par les marchandises est calculée par référence à la 
valeur de ces marchandises au lieu et au moment de livraison établis 
conformément à l'article 43. 

2. La valeur des marchandises est déterminée d'après le cours en bourse ou, à 
défaut, d'après leur valeur marchande ou, à défaut de l'un et de l'autre, d'après 
la valeur usuelle de marchandises de mêmes nature et qualité au lieu de 
livraison. 

3. En cas de perte ou de dommage subi par les marchandises, le transporteur 
n'est tenu au paiement d'aucune réparation dépassant ce qui est prévu aux 
paragraphes 1 et 2 du présent article sauf lorsqu'il a convenu avec le chargeur 
ue calculer la réparation d'une autre manière dans les limites du chapitre 16. 
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Article 23 
Avis en cas de perte, de dommage ou de retard 

1. Le transporteur est présumé, en l'absence de preuve contraire, avoir livré 
les marchandises telles que celles-ci sont décrites dans les données du contrat, 
à moins qu'un avis de perte ou de dommage subi par les marchandises 
indiquant la nature générale de la perte ou du dommage n'ait été donné au 
transporteur ou à la partie exécutante qui les a livrées, avant ou au moment de 
la livraison ou, si la perte ou le dommage n'est pas apparent, dans un délai de 
sept jours ouvrables au lieu de livraison à compter de la livraison. 

2. L'absence d'avis n'a pas d'incidence sur le droit de demander réparation 
en cas de perte ou de dommage subi par les marchandises en vertu de la 
présente Convention ni sur le régime de la preuve prévu à l'article 17. 

3. Aucun avis n'est nécessaire en cas de perte ou de dommage constaté lors 
d'une inspection contradictoire des marchandises effectuée par la personne à 
laquelle elles ont été livrées et le transporteur ou la partie exécutante maritime 
dont la responsabilité est invoquée. 

4. Aucune réparation pour retard n'est due à moins qu'un avis de préjudice 
résultant d'un retard n'ait été donné au transporteur dans un délai de vingt et 
un jours consécutifs à compter de la livraison. 

5. Un avis donné à la partie exécutante qui a livré les marchandises a le 
même effet que s'il avait été donné au transporteur, et un avis donné au 
transporteur a le même effet que s'il avait été donné à une partie exécutante 
maritime. 

6. En cas de perte ou de dommage certain ou présumé, les parties au litige se 
donnent réciproquement toutes les facilités raisonnables pour procéder à 
l'inspection et au pointage des marchandises et donnent accès aux documents 
concernant le transport des marchandises. 

Chapitre 6 
Dispositions supplémentaires relatives à des étapes 

particulières du transport 

Article 24 
Déroutement 

Lorsque la loi applicable considère un déroutement comme un 
manquement de la part du transporteur, un tel déroutement ne prive le 
transporteur ou une partie exécutante maritime d'aucun moyen de défense ni 
d'aucune limitation prévus par la présente Convention, sous réserve des 
dispositions de l'article 61. 
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Article 25 
Marchandises en pontée 

1. Les marchandises ne peuvent être transportées en pontée que si ce 
transport : 

a) Est exigé par la loi; 

b) S'effectue dans ou sur des conteneurs ou véhicules adaptés au 
transport en pontée et sur des ponts qui sont spécialement équipés pour 
transporter de tels conteneurs ou véhicules; ou 

c) Est conforme au contrat de transport ou aux coutumes, usages ou 
pratiques du commerce en question. 

2. Les dispositions de la présente Convention relatives à la responsabilité du 
transporteur s'appliquent à la perte, au dommage ou au retard de livraison subi 
par des marchandises transportées en pontée conformément au paragraphe 1 du 
présent article. Cependant, le transporteur n'est pas responsable de la perte, du 
dommage ou du retard de livraison subi par ces marchandises du fait des 
risques particuliers que comporte ce transport si les marchandises sont 
transportées conformément à l'alinéa a ou l'alinéa с du paragraphe 1 du 
présent article. 

3. Si les marchandises ont été transportées en pontée dans des cas autres que 
ceux autorisés au paragraphe 1 du présent article, le transporteur est 
responsable de la perte, du dommage ou du retard de livraison subi par ces 
marchandises qui résulte exclusivement de leur transport en pontée et ne peut 
se prévaloir des moyens de défense prévus à l'article 17. 

4. Le transporteur ne peut se prévaloir de l'alinéa с du paragraphe 1 du 
présent article contre un tiers qui a obtenu un document de transport 
négociable ou un document électronique de transport négociable de bonne foi, 
sauf si les données du contrat indiquent que les marchandises peuvent être 
transportées en pontée. 

5. S'il a expressément convenu avec le chargeur que les marchandises 
seraient transportées en cale, le transporteur ne peut se prévaloir de la 
limitation de responsabilité en cas de perte, de dommage ou de retard de 
livraison subi par les marchandises dans la mesure où cette perte, ce dommage 
ou ce retard résulte de leur transport en pontée. 

Article 26 
Transport précédant ou suivant un transport par mer 

Lorsque la perte ou le dommage subi par les marchandises, ou un 
événement ou une circonstance ayant causé un retard dans leur livraison, 
survient pendant la durée de la responsabilité du transporteur mais uniquement 
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avant leur chargement sur le navire ou uniquement après leur déchargement du 
navire, les dispositions de la présente Convention ne l'emportent pas sur celles 
d'un autre instrument international qui, au moment de la perte, du dommage ou 
encore de l'événement ou de la circonstance ayant causé le retard : 

a) Se seraient appliquées, conformément à cet instrument, à l'ensemble 
ou à l'une quelconque des opérations réalisées par le transporteur si le 
chargeur avait conclu un contrat distinct et direct avec ce dernier pour couvrir 
l'étape particulière du transport pendant laquelle la perte ou le dommage ou 
encore l'événement ou la circonstance s'est produit; 

b) Prévoient expressément la responsabilité du transporteur, la limitation 
de la responsabilité ou le délai pour agir; et 

c) N'admettent, conformément à cet instrument, aucune dérogation 
contractuelle quelle qu'elle soit ou aucune dérogation contractuelle au 
détriment du chargeur. 

Chapitre 7 
Obligations du chargeur envers le transporteur 

Article 27 
Remise des marchandises pour le transport 

1. A moins qu'il n'en soit convenu autrement dans le contrat de transport, le 
chargeur remet les marchandises prêtes pour le transport. Dans tous les cas, il 
les remet dans un état tel qu'elles résisteront au transport prévu, y compris aux 
opérations de chargement, de manutention, d'arrimage, de saisissage, de 
fixation et de déchargement dont elles feront l'objet, et ne causeront pas de 
dommage aux personnes ou aux biens. 

2. Le chargeur s'acquitte de façon appropriée et soigneuse de toute obligation 
qu'il assume conformément à une convention conclue dans les termes de 
l'article 13, paragraphe 2. 

3. Lorsqu'il empote un conteneur ou charge un véhicule, le chargeur procède 
à l'arrimage, au saisissage et à la fixation du contenu dans ou sur le conteneur 
ou véhicule de façon appropriée et soigneuse et de telle manière qu'il ne 
causera pas de dommage aux personnes ou aux biens. 

Article 28 
Coopération entre le chargeur et le transporteur pour la fourniture 

d'informations et d'instructions 

Le transporteur et le chargeur répondent aux demandes mutuelles 
d'informations et d'instructions requises pour la manutention et le transport 
appropriés des marchandises. Ils le font si ces informations sont en possession 
de la partie à laquelle elles sont demandées ou si ces instructions peuvent 
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raisonnablement être fournies par la partie à laquelle elles sont demandées et si 
elles ne sont pas raisonnablement accessibles par d'autres moyens à la partie 
qui les demande. 

Article 29 
Obligation du chargeur de fournir des informations, 

instructions et documents 

1. Le chargeur fournit au transporteur en temps utile les informations, 
instructions et documents concernant les marchandises qui ne sont pas 
raisonnablement accessibles par d'autres moyens au transporteur et qui sont 
raisonnablement nécessaires pour : 

a) Assurer la manutention et le transport appropriés des marchandises, y 
compris les précautions devant être prises par le transporteur ou une partie 
exécutante; et 

b) Permettre au transporteur de respecter la loi, la réglementation ou 
d'autres exigences des autorités publiques concernant le transport prévu, à 
condition que celui-ci notifie en temps utile au chargeur les informations, 
instructions et documents dont il a besoin. 

2. Aucune disposition du présent article n'a d'incidence sur une obligation 
particulière de fournir des informations, instructions et documents déterminés 
sur les marchandises, conformément à la loi, à la réglementation ou aux autres 
exigences des autorités publiques concernant le transport prévu. 

Article 30 
Fondement de la responsabilité du chargeur envers le transporteur 

1. Le chargeur est responsable de la perte ou du dommage subi par le 
transporteur si ce dernier prouve que cette perte ou ce dommage résulte d'un 
manquement de la part du chargeur aux obligations qui lui incombent en vertu 
de la présente Convention. 

2. Sauf en cas de perte ou de dommage causé par un manquement de sa part 
aux obligations lui incombant en vertu des articles 31, paragraphe 2, et 32, le 
chargeur est déchargé de tout ou partie de sa responsabilité si la cause ou l'une 
des causes de la perte ou du dommage n'est pas imputable à sa faute ou à la 
faute de l'une quelconque des personnes mentionnées à l'article 34. 

3. Lorsque le chargeur est partiellement responsable en vertu du présent 
article, il ne l'est que de la partie de la perte ou du dommage qui est imputable 
à sa faute ou à la faute de l'une quelconque des personnes mentionnées à 
l'article 34. 
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Article 31 
Informations pour l'établissement des données du contrat 

1. Le chargeur fournit au transporteur, en temps utile, les informations 
exactes nécessaires pour l'établissement des données du contrat et l'émission 
des documents de transport ou des documents électroniques de transport, y 
compris les données visées à l'article 36, paragraphe 1; le nom de la partie 
devant être identifiée comme le chargeur dans les données du contrat; le nom 
du destinataire, le cas échéant; et le nom de la personne à l'ordre de laquelle le 
document de transport ou le document électronique de transport doit le cas 
échéant être émis. 

2. Le chargeur est réputé avoir garanti l'exactitude, au moment de leur 
réception par le transporteur, des informations fournies conformément au 
paragraphe 1 du présent article. Il indemnise le transporteur de la perte ou du 
dommage résultant de l'inexactitude de ces informations. 

Article 32 
Règles spéciales concernant les marchandises dangereuses 

Lorsque les marchandises, par leur nature ou leur caractère, présentent ou 
risquent selon toute vraisemblance raisonnable de présenter un danger pour les 
personnes, les biens ou l'environnement : 

a) Le chargeur informe en temps utile le transporteur de la nature ou du 
caractère dangereux des marchandises avant qu'elles ne soient remises à ce 
dernier ou à une partie exécutante. A défaut et si le transporteur ou la partie 
exécutante n'a pas autrement connaissance de leur nature ou caractère 
dangereux, le chargeur est responsable envers le transporteur de la perte ou du 
dommage résultant de ce manquement; et 

b) Le chargeur appose sur les marchandises dangereuses une marque ou 
une étiquette conformément à la loi, à la réglementation ou aux autres 
exigences des autorités publiques qui s'appliquent à n'importe quelle étape du 
transport prévu. A défaut, il est responsable envers le transporteur de la perte 
ou du dommage résultant de ce manquement. 

Article 33 
Droits et obligations du chargeur repris par le chargeur documentaire 

1. Un chargeur documentaire est soumis aux obligations et responsabilités 
imposées au chargeur par le présent chapitre et l'article 55, et bénéficie des 
droits et moyens de défense reconnus au chargeur par le présent chapitre et le 
chapitre 13. 

2. Le paragraphe 1 du présent article n'a pas d'incidence sur les obligations, 
responsabilités, droits ou moyens de défense du chargeur. 
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Article 34 
Responsabilité du chargeur pour fait d'autrui 

Le chargeur répond du manquement aux obligations qui lui incombent en 
vertu de la présente Convention résultant des actes ou omissions d'une 
personne, y compris des préposés, mandataires et sous-traitants, à qui il a 
confié l'exécution de l'une quelconque de ses obligations. Il ne répond 
cependant pas des actes ou omissions du transporteur, ou d'une partie 
exécutante agissant pour le compte de ce dernier, à qui il a confié l'exécution 
des obligations qui lui incombent. 

Chapitre 8 
Documents de transport et documents électroniques de transport 

Article 35 
Émission du document de transport ou du document 

électronique de transport 

A moins que le chargeur et le transporteur soient convenus de ne pas 
utiliser de document de transport ou de document électronique de transport, ou 
que la coutume, l'usage ou la pratique du commerce soit de ne pas en utiliser, 
lors de la remise des marchandises au transporteur ou à la partie exécutante en 
vue de leur transport, le chargeur ou, si ce dernier y consent, le chargeur 
documentaire est en droit d'obtenir du transporteur, au choix du chargeur : 

a) Un document de transport non négociable ou, sous réserve de 
l'article 8, alinéa a, un document électronique de transport non négociable; ou 

b) Un document de transport négociable approprié ou, sous réserve de 
l'article 8, alinéa a, un document électronique de transport négociable, à moins 
que le chargeur et le transporteur soient convenus de ne pas utiliser de 
document de transport négociable ou de document électronique de transport 
négociable, ou que la coutume, l'usage ou la pratique du commerce soit de ne 
pas en utiliser. 

Article 36 
Données du contrat 

1. Les données du contrat figurant dans le document de transport ou le 
document électronique de transport visé à l'article 35 comprennent les 
informations suivantes, fournies par le chargeur : 

a) Une description des marchandises appropriée pour le transport; 

b) Les marques principales nécessaires à l'identification des 
marchandises; 

c) Le nombre de colis ou de pièces, ou la quantité de marchandises; et 
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d) S'il est fourni par le chargeur, le poids des marchandises. 

2. Les données du contrat figurant dans le document de transport ou le 
document électronique de transport visé à l'article 35 comprennent également : 

a) Une indication de l'état et du conditionnement apparents des 
marchandises au moment de leur réception par le transporteur ou une partie 
exécutante en vue de leur transport; 

b) Le nom et l'adresse du transporteur; 

c) La date de réception des marchandises par le transporteur ou une 
partie exécutante, de leur chargement à bord du navire, ou dé l'émission du 
document de transport ou du document électronique de transport; et 

d) Si le document de transport est négociable, le nombre d'originaux de 
ce document, lorsque plusieurs originaux sont émis. 

3. Les données du contrat figurant dans le document de transport ou le 
document électronique de transport visé à l'article 35 comprennent en outre : 

a) Le nom et l'adresse du destinataire, s'il a été désigné par le chargeur; 

b) Le nom d'un navire, s'il est mentionné dans le contrat de transport; 

c) Le lieu de réception et, s'il est connu du transporteur, le lieu de 
livraison; et 

d) Le port de chargement et le port de déchargement, s'ils sont 
mentionnés dans le contrat de transport. 

4. Aux fins du présent article, l'expression « état et conditionnement 
apparents des marchandises » employée à l'alinéa a du paragraphe 2 du présent 
article désigne l'état et le conditionnement des marchandises établis à partir : 

a) D'une inspection externe raisonnable des marchandises telles qu'elles 
sont emballées au moment où le chargeur les remet au transporteur ou à une 
partie exécutante; et 

b) De toute inspection supplémentaire que le transporteur ou une partie 
exécutante réalise effectivement avant d'émettre le document de transport ou 
le document électronique de transport. 

Article 37 
Identification du transporteur 

1. Si un transporteur est identifié par son nom dans les données du contrat, 
toute autre information figurant sur le document de transport ou le document 
électronique de transport relative à l'identité du transporteur est sans effet dans 
la mesure où elle est incompatible avec cette identification. 
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2. Si les données du contrat n'identifient pas le transporteur conformément 
aux exigences de l'article 36, paragraphe 2, alinéa b, mais indiquent que les 
marchandises ont été chargées sur un navire désigné, le propriétaire inscrit du 
navire est présumé être le transporteur, à moins qu'il ne prouve que le navire 
faisait l'objet d'un affrètement coque nue au moment du transport, qu'il 
n'identifie l'affréteur coque nue et n'en indique l'adresse, auquel cas ledit 
affréteur est présumé être le transporteur. Le propriétaire inscrit peut aussi 
réfuter cette présomption en identifiant le transporteur et en indiquant l'adresse 
de ce dernier. L'affréteur coque nue peut réfuter de la même manière toute 
présomption selon laquelle il est le transporteur. 

3. Aucune disposition du présent article n'empêche l'ayant droit de prouver 
qu'une personne autre que celle identifiée dans les données du contrat ou 
conformément au paragraphe 2 du présent article est le transporteur. 

Article 38 
Signature 

1. Le document de transport est signé par le transporteur ou par une personne 
agissant en son nom. 

2. Le document électronique de transport comporte la signature électronique 
du transporteur ou d'une personne agissant en son nom. Cette signature 
électronique identifie le signataire dans le cadre du document électronique et 
indique que le transporteur autorise ce document. 

Article 39 
Omissions dans les données du contrat 

1. L'absence ou l'inexactitude d'une ou de plusieurs données du contrat 
visées à l'article 36, paragraphe 1, 2 ou 3, n'affecte pas en soi la nature 
juridique ou la validité du document de transport ou du document électronique 
de transport. 

2. Si les données du contrat comprennent la date, mais n'en indiquent pas la 
signification, cette date est réputée être : 

a) Celle à laquelle toutes les marchandises mentionnées dans le 
document de transport ou le document électronique de transport ont été 
chargées à bord du navire, si les données du contrat indiquent que les 
marchandises ont été chargées sur un navire; ou 

b) Celle à laquelle le transporteur ou une partie exécutante a reçu les 
marchandises, si les données du contrat n'indiquent pas que les marchandises 
ont été chargées sur un navire. 

3. Si les données du contrat n'indiquent pas l'état et le conditionnement 
apparents des marchandises au moment où le transporteur ou une partie 
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exécutante les reçoit, elles sont réputées avoir indiqué que l'état et le 
conditionnement apparents des marchandises étaient bons au moment de leur 
remise au transporteur ou à une partie exécutante. 

Article 40 
Réserves concernant les informations relatives aux marchandises 

dans les données du contrat 

1. Le transporteur fait des réserves pour indiquer qu'il ne répond pas de 
l'exactitude des informations fournies conformément à l'article 36, 
paragraphe 1, par le chargeur si : 

a) Il sait effectivement que l'une quelconque des mentions essentielles 
figurant dans le document de transport ou dans le document électronique de 
transport est fausse ou trompeuse; ou 

b) Il a des motifs raisonnables de croire que l'une des mentions 
essentielles figurant dans le document de transport ou dans le document 
électronique de transport est fausse ou trompeuse. 

2. Sans préjudice du paragraphe 1 du présent article, le transporteur peut 
faire des réserves, dans les cas et de la manière décrits dans les paragraphes 3 
et 4 du présent article, pour indiquer qu'il ne répond pas de l'exactitude des 
informations fournies, conformément à l'article 36, paragraphe 1, par le 
chargeur. 

3. Lorsque les marchandises ne sont pas remises au transporteur ou à une 
partie exécutante dans un conteneur ou un véhicule fermé, ou lorsqu'elles sont 
remises dans un conteneur ou un véhicule fermé et font l'objet d'une 
inspection effective par le transporteur ou une partie exécutante, le 
transporteur peut faire des réserves relativement aux informations mentionnées 
à l'article 36, paragraphe 1, si : 

a) Il n'avait pas de moyen matériellement applicable ou 
commercialement raisonnable de vérifier les informations fournies par le 
chargeur, auquel cas il peut indiquer les informations qu'il n'a pas pu vérifier; 
ou 

b) Il a des motifs raisonnables de croire que les informations fournies par 
le chargeur sont inexactes, auquel cas il peut inclure une clause indiquant ce 
qu'il considère raisonnablement comme des informations exactes. 

4. Lorsque les marchandises sont remises au transporteur ou à une partie 
exécutante dans un conteneur ou un véhicule fermé, le transporteur peut faire 
des réserves relativement aux informations mentionnées : 

a) A l'article 36, paragraphe 1, alinéas a, b, ou c, si : 
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i) Les marchandises se trouvant à l'intérieur du conteneur ou du véhicule 
n'ont pas fait l'objet d'une inspection effective par le transporteur ou la 
partie exécutante; et 

ii) Ni lui, ni la partie exécutante n'ont, d'une autre manière, 
effectivement connaissance de son contenu avant l'émission du document 
de transport ou du document électronique de transport; et 

b) A l'article 36, paragraphe 1, alinéa d, si : 

i) Ni lui ni la partie exécutante n'ont pesé le conteneur ou le véhicule et 
si le chargeur et le transporteur n'étaient pas convenus avant l'expédition 
de le peser et de mentionner le poids dans les données du contrat; ou 

ii) Il n'y avait pas de moyen matériellement applicable ou 
commercialement raisonnable de vérifier le poids du conteneur ou du 
véhicule. 

Article 41 
Force probante des données du contrat 

Sauf lorsque des réserves ont été faites relativement aux données du 
contrat dans les cas et de la manière décrits à l'article 40 : 

a) Un document de transport ou un document électronique de transport 
fait foi, sauf preuve contraire, de la réception par le transporteur des 
marchandises indiquées dans les données du contrat; 

b) La preuve contraire par le transporteur en ce qui concerne l'une 
quelconque des données du contrat n'est pas admise lorsque ces données 
figurent dans : 

i) Un document de transport négociable ou un document électronique de 
transport négociable qui est transféré à un tiers agissant de bonne foi; ou 

ii) Un document de transport non négociable dont les termes révèlent 
qu'il doit être remis pour l'obtention de la livraison des marchandises et 
qui est transféré au destinataire agissant de bonne foi. 

c) La preuve contraire par le transporteur n'est pas admise à l'encontre 
d'un destinataire qui a agi de bonne foi en se fiant à l'une des données du 
contrat ci-après figurant dans un document de transport non négociable ou un 
document électronique de transport non négociable : 

i) Les données du contrat mentionnées à l'article 36, paragraphe!, 
lorsqu'elles sont fournies par le transporteur; 

ii) Le nombre, le type et les numéros d'identification des conteneurs, 
mais non les numéros d'identification des plombs apposés sur les 
conteneurs; et 
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iii) Les données du contrat mentionnées à l'article 36, paragraphe 2. 

Article 42 
« Fret payé d'avance » 

Si les données du contrat contiennent la mention « fret payé d'avance » ou 
une mention similaire, le transporteur ne peut pas se prévaloir à l'encontre du 
porteur ou du destinataire du non-paiement du fret. Le présent article ne 
s'applique pas si le porteur ou le destinataire est également le chargeur. 

Chapitre 9 
Livraison des marchandises 

Article 43 
Obligation de prendre livraison 

Lorsque les marchandises sont parvenues à leur destination, le destinataire 
qui les réclame en vertu du contrat de transport en prend livraison au moment 
ou dans le délai et au lieu convenus dans le contrat de transport ou, à défaut 
d'une telle convention, au moment et au lieu auxquels, eu égard aux clauses du 
contrat, aux coutumes, usages ou pratiques du commerce et aux circonstances 
du transport, on pourrait raisonnablement s'attendre qu'elles soient livrées. 

Article 44 
Obligation d'accuser réception 

A la demande du transporteur ou de la partie exécutante qui livre les 
marchandises, le destinataire accuse réception des marchandises livrées par le 
transporteur ou la partie exécutante de la manière qui est habituelle au lieu de 
livraison. Le transporteur peut refuser de livrer les marchandises si le 
destinataire refuse d'en accuser réception. 

Article 45 
Livraison en l'absence de document de transport négociable 

et de document électronique de transport négociable 

En l'absence d'émission d'un document de transport négociable et d'un 
document électronique de transport négociable : 

a) Le transporteur livre les marchandises au destinataire au moment et au 
lieu mentionnés à l'article 43. Il peut refuser de les livrer si la personne qui se 
prétend destinataire ne s'identifie pas dûment comme telle alors que le 
transporteur le lui demande; 
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b) Si le nom et l'adresse du destinataire ne sont pas mentionnés dans les 
données du contrat, la partie contrôlante les indique au transporteur avant ou 
lors de l'arrivée des marchandises au lieu de destination; 

c) Sans préjudice de l'article 48, paragraphe 1, si les marchandises ne 
peuvent être livrées du fait i) que le destinataire, après avoir reçu notification 
de leur arrivée, n'en réclame pas, au moment ou dans le délai mentionné à 
l'article 43, la livraison au transporteur une fois celles-ci parvenues au lieu de 
destination, ii) que le transporteur refuse de les livrer au motif que la personne 
se prétendant destinataire ne s'identifie pas dûment comme telle, ou iii) que le 
transporteur, après des diligences raisonnables, n'est pas en mesure de 
localiser le destinataire afin de demander des instructions pour la livraison, le 
transporteur peut en aviser la partie contrôlante et demander des instructions 
pour la livraison. Si, après des diligences raisonnables, il n'est pas en mesure 
de localiser la partie contrôlante, il peut en aviser le chargeur et demander des 
instructions pour la livraison. Si, après des diligences raisonnables, il n'est pas 
en mesure de localiser le chargeur, il peut en aviser le chargeur documentaire 
et demander des instructions pour la livraison; 

d) La livraison des marchandises par le transporteur sur instruction de la 
partie contrôlante, du chargeur ou du chargeur documentaire conformément à 
l'alinéa с du présent article le libère de son obligation de livrer les 
marchandises en vertu du contrat de transport. 

Article 46 
Livraison en cas d'émission d'un document de transport 

non négociable devant être remis 

En cas d'émission d'un document de transport non négociable dont les 
termes révèlent qu'il doit être remis pour l'obtention de la livraison des 
marchandises : 

a) Le transporteur livre les marchandises au destinataire au moment et au 
lieu mentionnés à l'article 43 à condition que ce dernier s'identifie dûment à sa 
demande et contre remise du document non négociable. Il peut refuser de livrer 
les marchandises si la personne qui se prétend destinataire ne s'identifie pas 
dûment alors que le transporteur le lui demande. Il refuse de les livrer si le 
document non négociable n'est pas remis. Si plusieurs originaux du document 
non négociable ont été émis, la remise d'un original suffit et les autres 
originaux cessent d'être valables ou de produire effet; 

b) Sans préjudice de l'article 48, paragraphe 1, si les marchandises ne 
peuvent être livrées du fait i) que le destinataire, après avoir reçu notification 
de leur arrivée, n'en réclame pas, au moment ou dans le délai mentionné à 
l'article 43, la livraison au transporteur une fois celles-ci parvenues au lieu de 
destination, ii) que le transporteur refuse de les livrer au motif que la personne 
se prétendant destinataire ne s'identifie pas dûment comme telle ou ne remet 

- 26 -



pas le document, ou iii) que le transporteur, après des diligences raisonnables, 
n'est pas en mesure de localiser le destinataire afin de demander des 
instructions pour la livraison, le transporteur peut en aviser le chargeur et 
demander des instructions pour la livraison. Si, après des diligences 
raisonnables, il n'est pas en mesure de localiser le chargeur, il peut en aviser le 
chargeur documentaire et demander des instructions pour la livraison; 

c) La livraison des marchandises par le transporteur sur instruction du 
chargeur ou du chargeur documentaire conformément à l'alinéa b du présent 
article le libère de son obligation de livrer les marchandises en vertu du contrat 
de transport, que le document de transport non négociable lui ait été remis ou 
non. 

Article 47 
Livraison en cas d'émission d'un document de transport négociable 

ou d'un document électronique de transport négociable 

1. En cas d'émission d'un document de transport négociable ou d'un 
document électronique de transport négociable : 

a) Le porteur du document est en droit de réclamer la livraison des 
marchandises au transporteur une fois celles-ci parvenues au lieu de 
destination, auquel cas le transporteur les lui livre au moment et au lieu 
mentionnés à l'article 43 : 

i) Contre remise du document de transport négociable et, si le porteur est 
l'une des personnes mentionnées à l'article premier, paragraphe 10, 
alinéa a, sous-alinéa i, à condition qu'il s'identifie dûment; ou 

ii) A condition qu'il démontre, conformément aux procédures visées à 
l'article 9, paragraphe 1, sa qualité de porteur du document électronique de 
transport négociable. 

b) Le transporteur refuse de livrer les marchandises si les exigences du 
sous-alinéa i ou ii de l'alinéa a du présent paragraphe ne sont pas remplies; 

c) Si plusieurs originaux du document de transport négociable ont été 
émis et si le nombre de ces originaux est mentionné dans le document, la 
remise d'un original suffit et les autres originaux cessent d'être valables ou de 
produire effet. Lorsqu'un document électronique de transport négociable a été 
utilisé, il cesse d'être valable ou de produire effet lorsque les marchandises 
sont livrées au porteur conformément aux procédures visées à l'article 9, 
paragraphe 1. 

2. Sans préjudice de l'article 48, paragraphe 1, lorsqu'il est expressément 
stipulé sur le document de transport négociable ou le document électronique de 
transport négociable que les marchandises peuvent être livrées sans que ce 
document soit remis, la règle suivante s'applique : 
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a) Si les marchandises ne peuvent être livrées du fait i) que le porteur, 
après avoir reçu notification de leur arrivée, n'en réclame pas, au moment ou 
dans le délai mentionné à l'article 43, la livraison au transporteur une fois 
celles-ci parvenues au lieu de destination, ii) que le transporteur refuse de les 
livrer au motif que la personne se prétendant porteur ne s'identifie pas dûment 
comme étant l'une des personnes mentionnées à l'article premier, 
paragraphe 10, alinéa a, sous-alinéa i, ou iii) que le transporteur, après des 
diligences raisonnables, n'est pas en mesure de localiser le porteur afin de 
demander des instructions pour la livraison, le transporteur peut en aviser le 
chargeur et demander des instructions pour la livraison. Si, après des 
diligences raisonnables, il n'est pas en mesure de localiser le chargeur, il peut 
en aviser le chargeur documentaire et demander des instructions pour la 
livraison; 

b) La livraison des marchandises par le transporteur sur instruction du 
chargeur ou du chargeur documentaire conformément à l'alinéa a du 
paragraphe 2 du présent article le libère de son obligation de livrer les 
marchandises au porteur en vertu du contrat de transport, que le document de 
transport négociable lui ait été remis ou non, ou que la personne réclamant la 
livraison en vertu d'un document électronique de transport négociable ait 
démontré ou non, conformément aux procédures visées à l'article 9, 
paragraphe 1, sa qualité de porteur; 

c) La personne donnant des instructions conformément à l'alinéa a du 
paragraphe 2 du présent article indemnise le transporteur dont la responsabilité 
est engagée envers le porteur en vertu de l'alinéa e du paragraphe 2 du présent 
article. Le transporteur peut refuser de suivre ces instructions si la personne ne 
fournit pas une garantie suffisante qu'il peut raisonnablement exiger; 

d) Lorsque, après la livraison des marchandises par le transporteur 
conformément à l'alinéa b du paragraphe 2 du présent article, une personne 
devient le porteur du document de transport négociable ou du document 
électronique de transport négociable en vertu d'un arrangement contractuel ou 
d'une autre nature conclu avant cette livraison, elle acquiert des droits 
opposables au transporteur en vertu du contrat de transport, à l'exception du 
droit de réclamer la livraison des marchandises; 

e) Nonobstant les alinéas b et d du paragraphe 2 du présent article, une 
personne qui devient porteur après cette livraison alors qu'elle n'avait pas et 
n'aurait pas pu raisonnablement avoir connaissance de la livraison, acquiert les 
droits incorporés dans le document de transport négociable ou dans le 
document électronique de transport négociable. Lorsque les données du contrat 
mentionnent l'heure d'arrivée prévue des marchandises ou indiquent la façon 
d'obtenir des informations pour savoir si la livraison a eu lieu, cette 
connaissance est présumée chez le porteur au moment où il acquiert cette 
qualité. 



Article 48 
Marchandises en souffrance 

1. Aux fins du présent article, les marchandises sont réputées en souffrance 
uniquement si, après leur arrivée au lieu de destination : 

a) Le destinataire n'en prend pas livraison conformément au présent 
chapitre au moment et au lieu mentionnés à l'article 43; 

b) La partie contrôlante, le porteur, le chargeur ou le chargeur 
documentaire ne peut être localisé ou ne donne pas au transporteur des 
instructions appropriées conformément aux articles 45, 46 et 47; 

c) Le transporteur est en droit ou est tenu de refuser de livrer les 
marchandises conformément aux articles 44, 45, 46 et 47; 

d) Le transporteur n'est pas autorisé à livrer les marchandises au 
destinataire par la loi ou la réglementation du lieu où est demandée la 
livraison; ou 

e) Les marchandises ne peuvent pas être livrées par le transporteur pour 
une autre raison. 

2. Sans préjudice des autres droits dont il peut se prévaloir contre le 
chargeur, la partie contrôlante ou le destinataire, si les marchandises sont en 
souffrance, le transporteur peut, aux risques et aux frais de la personne ayant 
droit aux marchandises, prendre vis-à-vis de ces dernières les mesures que les 
circonstances peuvent raisonnablement exiger, y compris : 

a) Les entreposer en tout lieu approprié; 

b) Les décharger si elles sont chargées dans des conteneurs ou véhicules, 
ou prendre d'autres mesures, notamment en les déplaçant; et 

c) Les faire vendre ou détruire conformément aux pratiques, à la loi ou à 
la réglementation du lieu où elles se trouvent. 

3. Le transporteur ne peut exercer les droits prévus au paragraphe 2 du 
présent article qu'après avoir avisé, de manière appropriée, de la mesure qu'il 
a l'intention de prendre en vertu de ce paragraphe, la personne indiquée dans 
les données du contrat comme étant la personne à prévenir, le cas échéant, de 
l'arrivée des marchandises au lieu de destination, et l'une des personnes 
suivantes, dans l'ordre indiqué, si elles sont connues du transporteur : le 
destinataire, la partie contrôlante ou le chargeur. 

4. Si les marchandises sont vendues conformément à l'alinéa с du 
paragraphe 2 du présent article, le transporteur conserve le produit de la vente 
au profit de la personne ayant droit aux marchandises, sous réserve de déduire 
toute dépense qu'il a effectuée et toute autre somme qui lui est due en rapport 
avec le transport de ces marchandises. 
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5. Le transporteur ne répond pas de la perte ou du dommage subi par les 
marchandises pendant la période de souffrance. Il en répond si l'ayant droit 
prouve que cette perte ou ce dommage résulte du fait que le transporteur n'a 
pas pris les mesures qui auraient été raisonnables en l'espèce pour conserver 
les marchandises tout en sachant ou en ayant dû savoir qu'il en résulterait une 
telle perte ou un tel dommage. 

Article 49 
Rétention des marchandises 

Aucune disposition de la présente Convention ne porte atteinte au droit de 
rétention que le contrat de transport ou la loi applicable accorde au 
transporteur ou à une partie exécutante en garantie de sa créance. 

Chapitre 10 
Droits de la partie contrôlante 

Article 50 
Exercice et étendue du droit de contrôle 

1. Le droit de contrôle ne peut être exercé que par la partie contrôlante et se 
limite au droit : 

a) De donner ou de modifier des instructions concernant les 
marchandises sans qu'elles constituent une modification du contrat de 
transport; 

b) D'obtenir la livraison des marchandises dans un port d'escale prévu 
ou, pour un transport intérieur, dans tout lieu en cours de route; et 

c) De remplacer le destinataire par toute autre personne, y compris la 
partie contrôlante. 

2. Le droit de contrôle existe pendant toute la période de responsabilité du 
transporteur prévue à l'article 12 et s'éteint à l'expiration de cette période. 

Article 51 
Identification de la partie contrôlante et transfert du droit de contrôle 

1. Sauf dans les cas mentionnés aux paragraphes 2, 3 et 4 du présent article : 

a) Le chargeur est la partie contrôlante à moins que, lors de la conclusion 
du contrat de transport, il ne désigne le destinataire, le chargeur documentaire 
ou une autre personne comme partie contrôlante; 

b) La partie contrôlante peut transférer le droit de contrôle à une autre 
personne. Ce transfert prend effet à l'égard du transporteur dès que ce dernier 
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en est avisé par l'auteur du transfert, et le bénéficiaire du transfert devient la 
partie contrôlante; et 

c) La partie contrôlante s'identifie dûment lorsqu'elle exerce le droit de 
contrôle. 

2. En cas d'émission d'un document de transport non négociable dont les 
termes révèlent qu'il doit être remis pour l'obtention de la livraison des 
marchandises : 

a) Le chargeur est la partie contrôlante et peut transférer le droit de 
contrôle au destinataire désigné dans le document en transférant le document à 
cette personne sans endossement. Si plusieurs originaux du document ont été 
émis, tous les originaux sont transférés pour que le droit de contrôle soit 
transféré; et 

b) Pour exercer son droit de contrôle, la partie contrôlante produit le 
document et s'identifie dûment. Si plusieurs originaux du document ont été 
émis, tous les originaux sont présentés, faute de quoi le droit de contrôle ne 
peut être exercé. 

3. En cas d'émission d'un document de transport négociable : 

a) Le porteur ou, si plusieurs originaux du document sont émis, le 
porteur de tous les originaux est la partie contrôlante; 

b) Le porteur peut transférer le droit de contrôle en transférant le 
document à une autre personne conformément à l'article 57. Si plusieurs 
originaux de ce document ont été émis, tous les originaux sont transférés à 
cette personne pour que le droit de contrôle soit transféré; et 

c) Pour exercer le droit de contrôle, le porteur présente le document au 
transporteur et, s'il est l'une des personnes mentionnées à l'article premier, 
paragraphe 10, alinéa a, sous-alinéa i, s'identifie dûment. Si plusieurs 
originaux du document ont été émis, tous les originaux sont présentés, faute de 
quoi le droit de contrôle ne peut être exercé. 

4. En cas d'émission d'un document électronique de transport négociable : 

a) Le porteur est la partie contrôlante; 

b) Le porteur peut transférer le droit de contrôle à une autre personne en 
transférant le document conformément aux procédures visées à l'article 9, 
paragraphe 1 ; et 

c) Pour exercer le droit de contrôle, le porteur démontre, conformément 
aux procédures visées à l'article 9, paragraphe 1, sa qualité de porteur. 
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Article 52 
Exécution des instructions par le transporteur 

1. Sous réserve des paragraphes 2 et 3 du présent article, le transporteur 
exécute les instructions mentionnées à l'article 50 si : 

a) La personne donnant ces instructions est fondée à exercer le droit de 
contrôle; 

b) Les instructions peuvent raisonnablement être exécutées selon leurs 
termes au moment où elles parviennent au transporteur; et 

c) Les instructions n'affecteront pas les opérations normales du 
transporteur, ni ses pratiques de livraison. 

2. Dans tous les cas, la partie contrôlante rembourse au transporteur toute 
dépense additionnelle raisonnable qu'il pourrait effectuer et l'indemnise du 
préjudice qu'il pourrait subir en exécutant de manière diligente une instruction 
quelconque en vertu du présent article, y compris des réparations qu'il pourrait 
être tenu d'accorder pour la perte ou le dommage subi par d'autres 
marchandises transportées. 

3. Le transporteur est en droit d'obtenir de la partie contrôlante une garantie 
couvrant le montant de la dépense additionnelle, de la perte ou du préjudice 
auquel il s'attend raisonnablement du fait de l'exécution d'une instruction en 
vertu du présent article. Il peut refuser d'exécuter les instructions si une telle 
garantie n'est pas fournie. 

4. Lorsque le transporteur n'a pas exécuté les instructions de la partie 
contrôlante contrairement à l'obligation qui lui incombe en vertu du 
paragraphe 1 du présent article, sa responsabilité pour la perte, le dommage ou 
le retard de livraison subi en conséquence par les marchandises est soumise 
aux articles 17 à 23 et la réparation qu'il doit est soumise aux articles 59 à 61. 

Article 53 
Marchandises réputées livrées 

Les marchandises livrées suivant une instruction donnée conformément à 
l'article 52, paragraphe 1, sont réputées livrées au lieu de destination et les 
dispositions du chapitre 9 relatives à cette livraison leur sont applicables. 

Article 54 
Modifications du contrat de transport 

1. La partie contrôlante est la seule personne pouvant convenir avec le 
transporteur de modifications du contrat de transport autres que celles visées à 
l'article 50, paragraphe 1, alinéas b et c. 
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2. Les modifications du contrat de transport, y compris celles visées à 
l'article 50, paragraphe 1, alinéas b et c, sont mentionnées sur un document de 
transport négociable ou sur un document de transport non négociable devant 
être remis, ou incorporées dans un document électronique de transport 
négociable ou, à la demande de la partie contrôlante, sont mentionnées sur un 
document de transport non négociable ou incorporées dans un document 
électronique de transport non négociable. Les modifications ainsi mentionnées 
ou incorporées sont signées conformément à l'article 38. 

Article 55 
Fourniture d'informations, d'instructions ou de documents 

supplémentaires au transporteur 

1. La partie contrôlante, à la demande du transporteur ou d'une partie 
exécutante, fournit en temps utile les informations, instructions ou documents 
concernant les marchandises dont le transporteur peut raisonnablement avoir 
besoin pour s'acquitter des obligations qui lui incombent en vertu du contrat de 
transport, à condition que le chargeur ne les ait pas déjà fournis et qu'ils ne 
soient pas raisonnablement accessibles au transporteur par d'autres moyens. 

2. Si, après des diligences raisonnables, le transporteur n'est pas en mesure 
de localiser la partie contrôlante ou si la partie contrôlante n'est pas en mesure 
de lui fournir des informations, instructions ou documents appropriés, le 
chargeur les fournit. Si, après des diligences raisonnables, le transporteur n'est 
pas en mesure de localiser le chargeur, le chargeur documentaire fournit ces 
informations, instructions ou documents. 

Article 56 
Dérogation conventionnelle 

Les parties au contrat de transport peuvent déroger aux articles 50, 
paragraphe 1, alinéas b et c, 50, paragraphe 2, et 52. Elles peuvent aussi 
restreindre ou exclure la possibilité de transférer le droit de contrôle visée à 
l'article 51, paragraphe 1, alinéa b. 

Chapitre 11 
Transfert de droits 

Article 57 
Transfert en cas d'émission d'un document de transport négociable 

ou d'un document électronique de transport négociable 

1. En cas d'émission d'un document de transport négociable, le porteur peut 
transférer les droits incorporés dans ce document en le transférant à une autre 
personne : 

- 33 -



a) Dûment endossé au profit de cette autre personne ou en blanc, s'il 
s'agit d'un document à ordre; ou 

b) Sans endossement, s'il s'agit : i) d'un document au porteur ou d'un 
document endossé en blanc; ou ii) d'un document établi au nom d'une 
personne déterminée qui est transféré entre le premier porteur et cette 
personne. 

2. En cas d'émission d'un document électronique de transport négociable, 
son porteur peut transférer les droits incorporés dans ce document, que celui-ci 
soit établi à ordre ou au nom d'une personne déterminée, en le transférant 
conformément aux procédures visées à l'article 9, paragraphe 1. 

Article 58 
Responsabilité du porteur 

1. Sans préjudice de l'article 55, un porteur qui n'a pas la qualité de chargeur 
et qui n'exerce aucun droit découlant du contrat de transport n'assume aucune 
responsabilité en vertu de ce contrat en cette seule qualité de porteur. 

2. Un porteur qui n'a pas la qualité de chargeur et qui exerce un droit 
quelconque découlant du contrat de transport assume toutes les responsabilités 
qui lui incombent en vertu de ce contrat dans la mesure où elles sont énoncées 
dans le document de transport négociable ou le document électronique de 
transport négociable ou peuvent en être inférées. 

3. Aux fins des paragraphes 1 et 2 du présent article, un porteur qui n'a pas la 
qualité de chargeur n'exerce aucun droit découlant du contrat de transport au 
seul motif que : 

a) Il convient avec le transporteur, en vertu de l'article 10, de substituer à 
un document de transport négociable un document électronique de transport 
négociable ou de substituer à un document électronique de transport 
négociable un document de transport négociable; ou 

b) Il transfère ses droits en vertu de l'article 57. 

Chapitre 12 
Limites de responsabilité 

Article 59 
Limites de responsabilité 

1. Sous réserve des articles 60 et 61, paragraphe 1, la responsabilité du 
transporteur pour manquement aux obligations lui incombant en vertu de la 
présente Convention est limitée à 875 unités de compte par colis ou autre unité 
de chargement, ou à 3 unités de compte par kilogramme de poids brut des 
marchandises objet de la réclamation ou du litige, la limite la plus élevée étant 
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applicable, sauf lorsque la valeur des marchandises a été déclarée par le 
chargeur et figure dans les données du contrat, ou lorsqu'un montant supérieur 
à la limite de responsabilité fixée dans le présent article a été convenu entre le 
transporteur et le chargeur. 

2. Lorsque les marchandises sont transportées dans ou sur un conteneur, une 
palette ou un engin de transport similaire utilisé pour grouper des 
marchandises, ou dans ou sur un véhicule, les colis ou les unités de chargement 
énumérés dans les données du contrat comme ayant été placés dans ou sur cet 
engin de transport ou véhicule sont considérés comme des colis ou unités de 
chargement. En l'absence d'une telle énumération, les marchandises placées 
dans ou sur cet engin de transport ou véhicule sont considérées comme une 
unité de chargement. 

3. L'unité de compte visée dans le présent article est le droit de tirage spécial 
tel qu'il est défini par le Fonds monétaire international. Les montants 
mentionnés dans le présent article sont convertis dans la monnaie nationale 
d'un État suivant la valeur de cette monnaie à la date du jugement ou de la 
sentence ou à une date convenue par les parties. La valeur, en droits de tirage 
spéciaux, de la monnaie nationale d'un État contractant qui est membre du 
Fonds monétaire international est calculée selon la méthode d'évaluation 
appliquée par le Fonds monétaire international à la date en question pour ses 
propres opérations et transactions. La valeur, en droits de tirage spéciaux, de la 
monnaie nationale d'un État contractant qui n'est pas membre du Fonds 
monétaire international est calculée de la façon déterminée par cet État. 

Article 60 
Limites de responsabilité pour le préjudice causé par le retard 

Sous réserve de l'article 61, paragraphe 2, le montant de la réparation en 
cas de perte ou de dommage subi par les marchandises en raison d'un retard 
est calculé conformément à l'article 22 et la responsabilité pour le préjudice 
économique résultant d'un retard est limitée à un montant équivalent à deux 
fois et demie le fret payable pour les marchandises ayant subi le retard. Le 
montant total payable en vertu du présent article et de l'article 59, 
paragraphe 1, ne peut pas dépasser la limite qui serait fixée conformément à 
l'article 59, paragraphe 1, pour la perte totale des marchandises concernées. 

Article 61 
Privation du droit de se prévaloir de la limitation de responsabilité 

1. Ni le transporteur ni aucune des personnes mentionnées à l'article 18 ne 
peuvent se prévaloir de la limitation de responsabilité prévue à l'article 59, ou 
prévue dans le contrat de transport, si l'ayant droit prouve que le préjudice 
résultant du manquement aux obligations incombant au transporteur en vertu 
de la présente Convention était imputable à un acte ou à une omission 
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personnels que celui qui revendique le droit de limiter sa responsabilité a 
commis soit dans l'intention de causer ce préjudice, soit témérairement et avec 
conscience que ce préjudice en résulterait probablement. 

2. Ni le transporteur ni aucune des personnes mentionnées à l'article 18 ne 
peuvent se prévaloir de la limitation de responsabilité prévue à l'article 60, si 
l'ayant droit prouve que le retard de livraison résulte d'un acte ou d'une 
omission personnels que celui qui revendique le droit de limiter sa 
responsabilité a commis soit dans l'intention de provoquer le préjudice dû au 
retard, soit témérairement et avec conscience que ce préjudice en résulterait 
probablement. 

Chapitre 13 
Délai pour agir 

Article 62 
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1. Aucune action judiciaire ou arbitrale relative à des réclamations ou des 
litiges découlant d'un manquement à une obligation prévue dans la présente 
Convention ne peut être engagée après l'expiration d'un délai de deux ans. 

2. Le délai visé au paragraphe 1 du présent article court à partir du jour où 
les marchandises ont été livrées par le transporteur ou, lorsqu'elles n'ont pas 
été livrées ou ne l'ont été que partiellement, à partir du dernier jour où elles 
auraient dû être livrées. Le jour indiqué comme point de départ du délai n'est 
pas compris dans la computation. 

3. Nonobstant l'expiration du délai visé au paragraphe 1 du présent article, 
une partie peut invoquer un droit et l'opposer à l'autre partie comme moyen de 
défense ou de compensation. 

Article 63 
Prorogation du délai pour agir 

Le délai prévu à l'article 62 ne peut être ni suspendu ni interrompu mais la 
personne à qui une réclamation est adressée peut à tout moment pendant le 
cours du délai proroger celui-ci par une déclaration adressée à l'ayant droit. Le 
délai peut être de nouveau prorogé par une ou plusieurs autres déclarations. 

Article 64 
Action récursoire 

Une personne tenue responsable peut exercer une action récursoire après 
l'expiration du délai prévu à l'article 62 si elle le fait dans l'un des deux délais 
ci- après, le plus long étant retenu : 
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a) Dans le délai déterminé par la loi applicable de l'État où l'action est 
engagée; ou 

b) Dans les quatre-vingt-dix jours à compter de la date à laquelle elle a 
soit réglé la réclamation soit elle-même reçu signification de l'assignation, 
selon l'événement qui survient en premier. 

Article 65 
Actions contre la personne identifiée comme étant le transporteur 

Une action contre l'affréteur coque nue ou la personne identifiée comme 
étant le transporteur conformément à l'article 37, paragraphe 2, peut être 
intentée après l'expiration du délai prévu à l'article 62, si elle l'est dans l'un 
des deux délais ci-après, le plus long étant retenu : 

a) Dans le délai déterminé par la loi applicable de l'État où l'action est 
engagée; ou 

b) Dans les quatre-vingt-dix jours à compter de la date à laquelle le 
transporteur a été identifié, ou le propriétaire inscrit ou l'affréteur coque nue a 
réfuté la présomption selon laquelle il est le transporteur conformément à 
l'article 37, paragraphe 2. 

Chapitre 14 
Compétence 

Article 66 
Actions contre le transporteur 

A moins que le contrat de transport ne contienne un accord exclusif 
d'élection de for conforme à l'article 67 ou 72, le demandeur a le droit 
d'intenter une action judiciaire contre le transporteur en vertu de la présente 
Convention : 

a) Devant un tribunal compétent dans le ressort duquel se trouve l'un des 
lieux ci-après : 

i) Le domicile du transporteur; 

ii) Le lieu de réception convenu dans le contrat de transport; 

iii) Le lieu de livraison convenu dans le contrat de transport; ou 

iv) Le port où les marchandises sont initialement chargées sur un navire 
ou le port où elles sont finalement déchargées d'un navire; ou 

b) Devant un tribunal ou des tribunaux compétents désignés par un 
accord entre le chargeur et le transporteur pour trancher les réclamations 
pouvant naître contre ce dernier dans le cadre de la présente Convention. 
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Article 67 
Accords d'élection de for 

1. La compétence d'un tribunal choisi conformément à l'article 66, alinéa b, 
est exclusive pour les litiges entre les parties au contrat uniquement si ces 
dernières en conviennent et si l'accord attributif de compétence : 

a) Est contenu dans un contrat de volume qui indique clairement le nom 
et l'adresse des parties, et soit i) a fait l'objet d'une négociation individuelle; 
soit ii) indique de manière apparente qu'un accord exclusif d'élection de for a 
été conclu et spécifie dans quelles clauses du contrat se trouve cet accord; et 

b) Désigne clairement les tribunaux d'un État contractant, ou un ou 
plusieurs tribunaux particuliers d'un État contractant. 

2. Une personne qui n'est pas partie au contrat de volume n'est liée par un 
accord exclusif d'élection de for conclu conformément au paragraphe 1 du 
présent article que si : 

a) Le tribunal est situé dans l'un des lieux mentionnés à l'article 66, 
alinéa a; 

b) Cet accord est contenu dans le document de transport ou le document 
électronique de transport; 

c) Cette personne est dûment avisée, en temps utile, du tribunal où 
l'action sera intentée et de la compétence exclusive de ce tribunal; et 

d) La loi du tribunal saisi reconnaît que cette personne peut être liée par 
l'accord exclusif d'élection de for. 

Article 68 
Actions contre la partie exécutante maritime 

Le demandeur a le droit d'intenter une action judiciaire contre la partie 
exécutante maritime en vertu de la présente Convention devant un tribunal 
compétent dans le ressort duquel se trouve l'un des lieux ci-après : 

a) Le domicile de la partie exécutante maritime; ou 

b) Le port où la partie exécutante maritime reçoit les marchandises, le 
port où elle livre les marchandises, ou le port où elle réalise ses opérations 
concernant les marchandises. 

Article 69 
Absence de chef de compétence supplémentaire 

Sous réserve des articles 71 et 72, aucune action judiciaire contre le 
transporteur ou contre une partie exécutante maritime en vertu de la présente 
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Convention ne peut être engagée devant un tribunal qui n'est pas désigné 
conformément à l'article 66 ou 68. 

Article 70 
Saisie conservatoire et mesures provisoires ou conservatoires 

Aucune disposition de la présente Convention n'a d'incidence sur la 
compétence en ce qui concerne les mesures provisoires ou conservatoires, y 
compris la saisie conservatoire. Un tribunal d'un État dans lequel a été prise 
une mesure provisoire ou conservatoire n'a pas compétence pour juger l'affaire 
sur le fond sauf : 

a) Si les exigences du présent chapitre sont satisfaites; ou 

b) Si une convention internationale qui s'applique dans cet État le 
prévoit. 

Article 71 
Jonction et désistement d'instances 

1. Sauf lorsqu'un accord exclusif d'élection de for a force obligatoire dans 
les conditions de l'article 67 ou 72, si une seule et même action est intentée à 
la fois contre le transporteur et la partie exécutante maritime pour un seul et 
même fait, elle peut l'être uniquement devant un tribunal désigné 
conformément à la fois à l'article 66 et à l'article 68. À défaut d'un tel 
tribunal, cette action peut être intentée devant un tribunal désigné 
conformément à l'article 68, alinéa b, si un tel tribunal existe. 

2. Sauf lorsqu'un accord exclusif d'élection de for a force obligatoire dans 
les conditions de l'article 67 ou 72, un transporteur ou une partie exécutante 
maritime intentant une action en déclaration de non-responsabilité ou toute 
autre action qui priverait une personne de son droit de choisir le for 
conformément à l'article 66 ou 68 renonce à cette action à la demande du 
défendeur une fois que ce dernier a choisi un tribunal désigné conformément à 
l'article 66 ou 68, selon le cas, devant lequel l'action peut être réintroduite. 

Article 72 
Accord après la naissance d'un litige et compétence 

en cas de comparution du défendeur 

1. Après la naissance d'un litige, les parties à ce litige peuvent convenir de 
régler celui-ci devant tout tribunal compétent. 

2. Un tribunal compétent devant lequel un défendeur comparaît sans 
contester sa compétence conformément aux règles de ce tribunal, a 
compétence. 
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Article 73 
Reconnaissance et exécution 

1. Une décision rendue dans un État contractant par un tribunal qui avait 
compétence conformément à la présente Convention est reconnue et exécutée 
dans un autre État contractant conformément à la loi de cet autre État lorsque 
les deux États ont fait une déclaration conformément à l'article 74. 

2. Un tribunal peut refuser la reconnaissance et l'exécution en se fondant sur 
les motifs de refus de la reconnaissance et de l'exécution prévus dans sa loi. 

3. Le présent chapitre est sans incidence sur l'application des règles d'une 
organisation régionale d'intégration économique qui est partie à la présente 
Convention, en ce qui concerne la reconnaissance ou l'exécution des 
jugements entre ses États membres, qu'elles aient été adoptées avant ou après 
la présente Convention. 

Article 74 
Application du chapitre 14 

Les dispositions du présent chapitre ne lieront que les États contractants 
qui, conformément à l'article 91, déclarent qu'ils s'y soumettront. 

Chapitre 15 
Arbitrage 

Article 75 
Conventions d'arbitrage 

1. Sous réserve du présent chapitre, les parties peuvent convenir que tout 
litige susceptible de naître à propos du transport de marchandises en vertu de 
la présente Convention sera soumis à l'arbitrage. 

2. La procédure d'arbitrage se déroule, au choix de la personne faisant valoir 
un droit contre le transporteur : 

a) En tout lieu désigné à cette fin dans la convention d'arbitrage; ou 

b) En tout autre lieu situé dans un État où se trouve l'un quelconque des 
lieux suivants : 

i) Le domicile du transporteur; 

ii) Le lieu de réception convenu dans le contrat de transport; 

iii) Le lieu de livraison convenu dans le contrat de transport; ou 

iv) Le port où les marchandises sont initialement chargées sur un navire 
ou le port où elles sont finalement déchargées d'un navire. 
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3. La désignation du lieu de l'arbitrage dans la convention d'arbitrage a force 
obligatoire pour les litiges entre les parties à cette convention si elle est 
contenue dans un contrat de volume qui indique clairement le nom et l'adresse 
des parties et soit : 

a) A fait l'objet d'une négociation individuelle; soit 

b) Indique de manière apparente qu'une convention d'arbitrage a été 
conclue et spécifie dans quelles clauses du contrat elle se trouve. 

4. Lorsqu'une convention d'arbitrage a été conclue conformément au 
paragraphe 3 du présent article, une personne qui n'est pas partie au contrat de 
volume est liée par la désignation du lieu de l'arbitrage dans cette convention 
uniquement si : 

a) Le lieu de l'arbitrage désigné dans la convention correspond à l'un des 
lieux mentionnés à l'alinéa b du paragraphe 2 du présent article; 

b) La convention est contenue dans le document de transport ou le 
document électronique de transport; 

c) Cette personne est dûment avisée, en temps utile, du lieu de l'arbitrage; 
et 

d) La loi applicable prévoit que cette personne peut être liée par la 
convention d'arbitrage. 

5. Les dispositions des paragraphes 1, 2, 3 et 4 du présent article sont 
réputées incluses dans toute clause ou pacte compromissoire, et toute 
disposition de la clause ou du pacte est nulle dans la mesure où elle y serait 
contraire. 

Article 76 
Convention d'arbitrage dans le transport autre que de ligne régulière 

1. Aucune disposition de la présente Convention n'a d'incidence sur le 
caractère obligatoire d'une convention d'arbitrage figurant dans un contrat de 
transport dans un transport autre que de ligne régulière auquel la présente 
Convention ou les dispositions de la présente Convention s'appliquent : 

a) Par le jeu de l'article 7; ou 

b) Du fait que les parties ont volontairement incorporé la présente 
Convention dans un contrat de transport qui autrement n'y serait pas soumis. 

2. Nonobstant le paragraphe 1 du présent article, une convention d'arbitrage 
dans un document de transport ou dans un document électronique de transport 
auquel la présente Convention s'applique par le jeu de l'article 7 est soumise 
au présent chapitre sauf si ce document : 
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a) Identifie les parties à la charte-partie ou à un autre contrat exclu du 
champ d'application de la présente Convention par le jeu de l'article 6 et 
indique la date de cette charte-partie ou de ce contrat; et 

b) Incorpore par référence expresse la clause de la charte-partie ou de 
l'autre contrat qui contient les termes de la convention d'arbitrage. 

Article 77 
Convention d'arbitrage après la naissance d'un litige 

Nonobstant les dispositions du présent chapitre et du chapitre 14, après la 
naissance d'un litige, les parties à ce litige peuvent convenir de soumettre 
celui-ci à l'arbitrage en quelque lieu que ce soit. 

Article 78 
Application du chapitre 15 

Les dispositions du présent chapitre ne lieront que les États contractants 
qui, conformément à l'article 91, déclarent qu'ils s'y soumettront. 

Chapitre 16 
Validité des clauses contractuelles 

Article 79 . 
Dispositions générales 

1. Sauf disposition contraire de la présente Convention, toute clause d'un 
contrat de transport est réputée non écrite dans la mesure où elle : 

a) Écarte ou limite directement ou indirectement les obligations du 
transporteur ou d'une partie exécutante maritime prévues dans la présente 
Convention; 

b) Écarte ou limite directement ou indirectement la responsabilité du 
transporteur ou d'une partie exécutante maritime pour manquement à une 
obligation prévue dans la présente Convention; ou 

c) Cède au transporteur ou à une personne mentionnée à l'article 18 le 
bénéfice de l'assurance des marchandises. 

2. Sauf disposition contraire de la présente Convention, une clause d'un 
contrat de transport est réputée non écrite dans la mesure où elle : 

a) Écarte, limite ou étend directement ou indirectement les obligations 
du chargeur, du destinataire, de la partie contrôlante, du porteur ou du chargeur 
documentaire prévues dans la présente Convention; ou 

b) Écarte, limite ou accroît directement ou indirectement la 
responsabilité du chargeur, du destinataire, de la partie contrôlante, du porteur 
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ou du chargeur documentaire pour manquement à l'une quelconque de ses 
obligations prévues dans la présente Convention. 

Article 80 
Règles spéciales pour les contrats de volume 

1. Nonobstant l'article 79, dans les relations entre le transporteur et le 
chargeur, un contrat de volume auquel s'applique la présente Convention peut 
prévoir des droits, obligations et responsabilités plus ou moins étendus que 
ceux énoncés dans cette dernière. 

2. Une dérogation conforme au paragraphe 1 du présent article n'a force 
obligatoire que si : 

a) Le contrat de volume énonce de manière apparente qu'il déroge à la 
présente Convention; 
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ou ii) indique de manière apparente lesquelles de ses clauses contiennent les 
dérogations; 

c) Le chargeur est mis en mesure de conclure un contrat de transport 
conformément aux dispositions de la présente Convention sans aucune 
dérogation telle qu'admise par le présent article et est informé de cette 
possibilité; et 

d) La dérogation n'est ni i) incorporée par référence ni ii) contenue dans 
un contrat d'adhésion, non soumis à négociation. 

3. Un barème public de prix et de services d'un transporteur, un document de 
transport, un document électronique de transport ou un document similaire 
n'est pas un contrat de volume aux fins du paragraphe 1 du présent article. Un 
contrat de volume peut néanmoins incorporer ces documents par référence en 
tant que clauses contractuelles. 

4. Le paragraphe 1 du présent article ne s'applique pas aux droits et 
obligations prévus aux articles 14, alinéas a et b, 29 et 32 ou à la responsabilité 
en découlant. Il ne s'applique pas non plus à la responsabilité résultant d'un 
acte ou d'une omission visés à l'article 61. 

5. Les clauses du contrat de volume qui dérogent à la présente Convention, si 
ce contrat satisfait aux exigences du paragraphe 2 du présent article, 
s'appliquent dans les relations entre le transporteur et une personne autre que 
le chargeur à condition : 

a) Que cette personne ait reçu des informations qui indiquent de manière 
apparente que le contrat déroge à la présente Convention et consente 
expressément à être liée par ces dérogations; et 
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b) Que ce consentement ne soit pas exprimé uniquement dans un barème 
public de prix et de services d'un transporteur, un document de transport ou un 
document électronique de transport. 

6. Il incombe à la partie qui se prévaut de la dérogation de prouver que celle-
ci a été faite conformément aux conditions requises. 

Article 81 
Règles, spéciales pour les animaux vivants 

et certaines autres marchandises 

Nonobstant l'article 79 et sans préjudice de l'article 80, le contrat de 
transport peut exclure ou limiter les obligations ou la responsabilité à la fois du 
transporteur et d'une partie exécutante maritime si : 

a) Les marchandises sont des animaux vivants. Cependant, une telle . 
exclusion ou limitation ne s'applique pas lorsque l'ayant droit prouve que la 
perte, le dommage ou le retard de livraison subi par les marchandises résulte 
d'un acte ou d'une omission que le transporteur ou une personne mentionnée à 
l'article 18 a commis soit dans l'intention de provoquer cette perte ou ce 
dommage ou le préjudice dû au retard, soit témérairement et avec conscience 
que cette perte ou ce dommage, ou que ce préjudice dû au retard, en résulterait 
probablement; ou 

b) Le caractère ou la condition des marchandises ou les circonstances, 
termes et conditions dans lesquels le transport doit se faire sont de nature à 
justifier raisonnablement une convention spéciale, pour autant que ce contrat 
de transport ne concerne pas des expéditions commerciales ordinaires faites au 
cours d'opérations commerciales ordinaires et qu'aucun document de transport 
négociable ou document électronique de transport négociable ne soit émis pour 
le transport des marchandises. 

Chapitre 17 
Matières non régies par la présente Convention 

Article 82 
Conventions internationales régissant le transport de marchandises 

par d'autres modes 
Aucune disposition de la présente Convention n'affecte l'application des 

conventions internationales suivantes qui sont en vigueur au moment de 
l'entrée en vigueur de la présente Convention et qui régissent la responsabilité 
du transporteur pour la perte ou le dommage subi par les marchandises, ni 
l'application des amendements futurs à ces conventions : 
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a) Toute convention régissant le transport de marchandises par air dans la 
mesure où, conformément à ses propres dispositions, elle s'applique à une 
partie quelconque du contrat de transport; 

b) Toute convention régissant le transport de marchandises par route 
dans la mesure où, conformément à ses propres dispositions, elle s'applique au 
transport de marchandises qui restent chargées sur un véhicule routier 
transporté à bord d'un navire; 

c) Toute convention régissant le transport de marchandises par rail dans 
la mesure où, conformément à ses propres dispositions, elle s'applique à un 
transport de marchandises par mer, qui complète un transport ferroviaire; ou 

d) Toute convention régissant le transport de marchandises par voie 
d'eau intérieure dans la mesure où, conformément à ses propres dispositions, 
elle s'applique à un transport sans transbordement à la fois par voie d'eau 
intérieure et par mer. 

Article 83 
Limitation globale de la responsabilité 

Aucune disposition de la présente Convention n'affecte l'application d'une 
convention internationale ou d'une loi nationale quelconque régissant la 
limitation globale de la responsabilité des propriétaires de bâtiments. 

Article 84 
Avaries communes 

Aucune disposition de la présente Convention n'affecte l'application des 
clauses du contrat de transport ou des dispositions de la loi nationale relatives 
au règlement des avaries communes. 

Article 85 
Passagers et bagages 

La présente Convention ne s'applique pas à un contrat de transport de 
passagers et de leurs bagages. 

Article 86 
Dommages causés par un accident nucléaire 

Il n'y aura pas de responsabilité en vertu des dispositions de la présente 
Convention à raison d'un dommage causé par un accident nucléaire si 
l'exploitant d'une installation nucléaire est responsable de ce dommage : 

a) En application de la Convention de Paris sur la responsabilité civile 
dans le domaine de l'énergie nucléaire du 29 juillet 1960, telle qu'elle a été 
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modifiée par son Protocole additionnel du 28 janvier 1964 et par ses 
Protocoles du 16 novembre 1982 et du 12 février 2004, de la Convention de 
Vienne relative à la responsabilité civile en matière de dommages nucléaires 
du 21 mai 1963, telle qu'elle a été modifiée par le Protocole commun relatif à 
l'application de la Convention de Vienne et de la Convention de Paris du 
21 septembre 1988 et telle qu'elle a été modifiée par le Protocole 
d'amendement de la Convention de Vienne relative à la responsabilité civile en 
matière de dommages nucléaires du 12 septembre 1997, ou de la Convention 
sur la réparation complémentaire des dommages nucléaires du 12 septembre 
1997, y compris tout amendement à ces conventions et toute convention future 
concernant la responsabilité des exploitants d'installations nucléaires pour les 
dommages causés par un accident nucléaire; ou 

b) En vertu de la loi nationale applicable à la: responsabilité de ces 
dommages, à condition toutefois que ladite loi soit à tous égards aussi 
favorable pour les personnes pouvant être lésées par de tels dommages que la 
Convention de Paris ou la Convention de Vienne ou encore la Convention sur 
la réparation complémentaire des dommages nucléaires. 

Chapitre 18 
Clauses finales 

Article 87 
Dépositaire 

Le Secrétaire général de l'Organisation des Nations Unies est désigné 
comme dépositaire de la présente Convention. 

Article 88 
Signature, ratification, acceptation, approbation ou adhésion 

1. La présente Convention est ouverte à la signature de tous les Etats à 
Rotterdam (Pays-Bas), le 23 septembre 2009, puis au Siège de l'Organisation 
des Nations Unies à New York. 

2. La présente Convention est soumise à ratification, acceptation ou 
approbation par les Etats signataires. 

3. La présente Convention est ouverte à l'adhésion de tous les États qui ne 
sont pas signataires à partir de la date à laquelle elle est ouverte à la signature. 

4. Les instruments de ratification, d'acceptation, d'approbation ou 
d'adhésion sont déposés auprès du Secrétaire général de l'Organisation des 
Nations Unies. 

- 46-



Article 89 
Dénonciation d'autres conventions 

1. Tout Etat qui ratifie, accepte ou approuve la présente Convention ou y 
adhère et qui est partie à la Convention internationale pour l'unification de 
certaines règles en matière de connaissement, signée à Bruxelles le 25 août 
1924, au Protocole portant modification de la Convention internationale pour 
l'unification de certaines règles en matière de connaissement, signée à 
Bruxelles le 23 février 1968, ou au Protocole, signé à Bruxelles le 21 décembre 
1979, portant modification de la Convention internationale pour l'unification 
de certaines règles en matière de connaissement, telle qu'amendée par le 
Protocole de modification du 23 février 1968 dénonce en même temps cette 
convention et le ou les protocoles qui s'y rapportent auxquels il est partie en 
adressant une notification au Gouvernement belge à cet effet et en déclarant 
que la dénonciation prendra effet à la date à laquelle la présente Convention 
entrera en vigueur à son égard. 

2. Tout État qui ratifie, accepte ou approuve la présente Convention ou y 
adhère et qui est partie à la Convention des Nations Unies sur le transport de 
marchandises par mer conclue à Hambourg le 31 mars 1978 dénonce en même 
temps cette convention en adressant une notification au Secrétaire général de 
l'Organisation des Nations Unies à cet effet et en déclarant que la dénonciation 
prendra effet à la date à laquelle la présente Convention entrera en vigueur à 
son égard. 

3. Aux fins du présent article, les ratifications, acceptations, approbations et 
adhésions effectuées à l'égard de la présente Convention par des États parties 
aux instruments énumérés aux paragraphes 1 et 2 du présent article, qui sont 
notifiées au dépositaire après l'entrée en vigueur de la présente Convention, ne 
prendront effet qu'à la date à laquelle les dénonciations éventuellement 
requises de la part desdits États pour ces instruments auront pris effet. Le 
dépositaire de la présente Convention s'entend avec le Gouvernement belge, 
dépositaire des instruments mentionnés au paragraphe 1 du présent article, 
pour assurer la coordination nécessaire à cet égard. 

Article 90 
Réserves 

Aucune réserve à la présente Convention n'est autorisée. 

Article 91 
Procédure de déclaration et effet des déclarations 

1. Les déclarations autorisées par les articles 74 et 78 peuvent être faites à 
tout moment. Les déclarations, initiales autorisées par l'article 92, 
paragraphe 1, et l'article 93, paragraphe 2, sont faites au moment de la 
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signature, de la ratification, de l'acceptation, de l'approbation ou de 
l'adhésion. Aucune autre déclaration n'est autorisée par la présente 
Convention. 

2. Les déclarations faites lors de la signature sont soumises à confirmation 
lors de la ratification, de l'acceptation ou de l'approbation. 

3. Les déclarations et leur confirmation sont faites par écrit et formellement 
notifiées au dépositaire. 

4. Les déclarations prennent effet à la date de l'entrée en vigueur de la 
présente Convention à l'égard de l'État concerné. Cependant, une déclaration 
dont le dépositaire reçoit notification formelle après cette date prend effet le 
premier jour du mois suivant l'expiration d'un délai de six mois à compter de 
la date de sa réception par le dépositaire. 

5. Tout État qui fait une déclaration en vertu de la présente Convention peut à 
tout moment la retirer par notification formelle adressée par écrit au 
dépositaire. Le retrait d'une déclaration, ou sa modification lorsque celle-ci est 
autorisée par la présente Convention, prend effet le premier jour du mois 
suivant l'expiration d'un délai de six mois après la date de réception de la 
notification par le dépositaire. 

Article 92 
Effet dans les unités territoriales nationales 

1. Si un État contractant comprend deux unités territoriales ou plus dans 
lesquelles des systèmes de droit différents s'appliquent aux matières régies par 
la présente Convention, il peut, au moment de la signature, de la ratification, 
de l'acceptation, de l'approbation ou de l'adhésion, déclarer que la présente 
Convention s'appliquera à toutes ses unités territoriales ou uniquement à l'une 
ou plusieurs d'entre elles et peut à tout moment modifier sa déclaration en 
faisant une nouvelle déclaration. 

2. Ces déclarations sont notifiées au dépositaire et désignent expressément 
les unités territoriales auxquelles la Convention s'applique. 

3. Lorsque, conformément au présent article, un État contractant déclare que 
la présente Convention s'applique à l'une ou plusieurs de ses unités 
territoriales, mais non pas à toutes, un lieu se trouvant dans une unité 
territoriale à laquelle ne s'applique pas la présente Convention n'est pas 
considéré comme étant situé dans un État contractant aux fins de la présente 
Convention. 

4. Si un État contractant ne fait pas de déclaration en vertu du paragraphe 1 
du présent article, la Convention s'applique à toutes les unités territoriales de 
cet État. 



Article 93 
Participation d'organisations régionales d'intégration économique 

1. Une organisation régionale d'intégration économique constituée par des 
États souverains et ayant compétence sur certaines matières régies par la 
présente Convention peut elle aussi signer, ratifier, accepter ou approuver la 
présente Convention ou y adhérer. En pareil cas, elle aura les mêmes droits et 
obligations qu'un Etat contractant, dans la mesure où elle a compétence sur des 
matières régies par la présente Convention. Lorsque le nombre d'États 
contractants est pertinent pour l'application des dispositions de la présente 
Convention, l'organisation régionale d'intégration économique n'est pas 
comptée comme État contractant en plus de ses États membres qui sont des 
États contractants. 

2. Au moment de la signature, de la ratification, de l'acceptation, de 
l'approbation ou de l'adhésion, l'organisation régionale d'intégration 
économique effectue auprès du dépositaire une déclaration indiquant les 
matières régies par la présente Convention pour lesquelles ses États membres 
lui ont transféré leur compétence. Elle informe sans retard le dépositaire de 
toute modification intervenue dans la répartition de compétence, y compris de 
nouveaux transferts de compétence, précisée dans la déclaration faite en vertu 
du présent paragraphe. 

3. Toute référence à «État contractant» ou «États contractants» dans la 
présente Convention s'applique également à une organisation régionale 
d'intégration économique, lorsque le contexte requiert qu'il en soit ainsi. 

Article 94 
Entrée en vigueur 

1. La présente Convention entrera en vigueur le premier jour du mois suivant 
l'expiration d'un délai d'un an à compter de la date du dépôt du vingtième 
instrument de ratification, d'acceptation, d'approbation ou d'adhésion. 

2. Pour tout État qui deviendra État contractant à la présente Convention 
après la date du dépôt du vingtième instrument de ratification, d'acceptation, 
d'approbation ou d'adhésion, la présente Convention entrera en vigueur le 
premier jour du mois suivant l'expiration d'un délai d'un an à compter de la 
date du dépôt de l'instrument approprié au nom dudit État. 

3. Chaque État contractant appliquera la présente Convention aux contrats de 
transport qui seront conclus à partir de l'entrée en vigueur de la Convention à 
son égard. 
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Article 95 
Révision et amendement 

1. A la demande d'un tiers au moins des États contractants à la présente 
Convention, le Secrétaire général de l'Organisation des Nations Unies 
convoque une conférence des États contractants ayant pour objet de réviser ou 
d'amender la présente Convention. 

2. Tout instrument de ratification, d'acceptation, d'approbation ou 
d'adhésion déposé après l'entrée en vigueur d'un amendement à la présente 
Convention sera réputé s'appliquer à la Convention telle qu'elle aura été 
amendée. 

A • - I _ ГЛ S jïrucie yo 
Dénonciation de la présente Convention 

1. Tout Etat contractant peut à tout moment dénoncer la présente Convention 
par notification écrite adressée au dépositaire. 

2. La dénonciation prendra effet le premier jour du mois suivant l'expiration 
d'un délai d'un an à compter de la date de réception de la notification par le 
dépositaire. Lorsqu'une période plus longue est spécifiée dans la notification, 
la dénonciation prendra effet à l'expiration de la période en question à compter 
de la date de réception de la notification par le dépositaire. 

FAIT à New York, le onze décembre deux mille huit, en un seul original, dont 
les textes anglais, arabe, chinois, espagnol, français et russe font également foi. 

EN FOI DE QUOI les plénipotentiaires soussignés, à ce dûment autorisés par 
leurs gouvernements respectifs, ont signé la présente Convention. 
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КОНВЕНЦИЯ ОРГАНИЗАЦИИ ОБЪЕДИНЕННЫХ 
НАЦИЙ О ДОГОВОРАХ ПОЛНОСТЬЮ ИЛИ ЧАСТИЧНО 

МОРСКОЙ ПЕРЕВОЗКИ ГРУЗОВ 

ОРГАНИЗАЦИЯ ОБЪЕДИНЕННЫХ НАЦИЙ 
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КОНВЕНЦИЯ ОРГАНИЗАЦИИ ОБЪЕДИНЕННЫХ НАЦИЙ 
О ДОГОВОРАХ ПОЛНОСТЬЮ ИЛИ ЧАСТИЧНО 

МОРСКОЙ МЕЖДУНАРОДНОЙ ПЕРЕВОЗКИ ГРУЗОВ 

Государства —участники настоящей Конвенции, 

вновь подтверждая свою убежденность в том, что международная 
торговля на основе равенства и взаимной выгоды является важным эле-
ментом в деле содействия развитию дружественных отношений между го-
сударствами, 

будучи убеждены в том, что прогрессивное согласование и унифи-
кация права международной торговли, уменьшая или устраняя правовые 
барьеры в международной торговле, в значительной степени содействуют 
всеобщему экономическому сотрудничеству между всеми государствами 
на основе равенства, справедливости и общих интересов, а также благо-
состоянию всех народов, 

признавая значительный вклад Международной конвенции об уни-
фикации некоторых правил, касающихся коносаментов, подписанной в 
Брюсселе 25 августа 1924 года, и протоколов к ней, а также Конвенции 
Организации Объединенных Наций о морской перевозке грузов, подпи-
санной в Гамбурге 31 марта 1978 года, в согласование права, регулирую-
щего морскую перевозку груза, 

учитывая технологические и коммерческие изменения, которые 
произошли со времени принятия этих конвенций, и необходимость их 
консолидации и модернизации, 

отмечая, что грузоотправители и перевозчики не могут воспользо-
ваться преимуществами имеющего обязательную силу всеобщего режима, 
который поддерживал бы выполнение договоров морской перевозки с ис-
пользованием других видов транспорта, 

полагая, что принятие единообразных правил, регулирующих меж-
дународные договоры полностью или частично морской перевозки, будет 
способствовать правовой определенности, повысит эффективность меж-
дународной перевозки грузов и будет содействовать появлению новых 
возможностей доступа для ранее удаленных сторон и рынков и, таким об-
разом, сыграет важнейшую роль в содействии торговле и экономическому 
развитию как на национальном, так и международном уровне, 

согласились о нижеследующем: 



Глава 1 
Общие положения 

Статья 1 
Определения 

Для целей настоящей Конвенции: 

1. «Договор перевозки» означает договор, по которому перевозчик за 
уплату фрахта обязуется перевезти груз из одного места в другое. Такой 
договор предусматривает морскую перевозку и может предусматривать 
перевозку другими видами транспорта в дополнение к морской перевозке. 

2. «Договор об организации перевозок» означает договор перевозки, 
который предусматривает перевозку указанного количества груза серией 
партий в течение согласованного срока. Такое указание количества груза 
может включать минимальное количество, максимальное количество или 
определенный диапазон. 

3. «Линейная перевозка» означает транспортные услуги, которые 
предлагаются для всеобщего использования посредством публикации или 
аналогичным способом и включают перевозку на судах, плавающих по 
регулярному графику между указанными портами в соответствии с обще-
доступными расписаниями рейсов. 

4. «Нелинейная перевозка» означает любую перевозку, которая не яв-
ляется линейной перевозкой. 

5. «Перевозчик» означает лицо, которое заключает договор перевозки 
с грузоотправителем. 

6. а) «Исполняющая сторона» означает любое лицо, помимо пере-
возчика, которое исполняет или обязуется исполнить любое из обяза-
тельств перевозчика в соответствии с договором перевозки в отношении 
получения, погрузки, обработки, укладки, перевозки груза, ухода за ним, 
выгрузки или сдачи груза в той мере, в какой такое лицо действует, прямо 
или косвенно, по просьбе перевозчика либо под надзором или контролем 
перевозчика. 

Ь) «Исполняющая сторона» не включает любое лицо, которое на-
нято, прямо или косвенно, грузоотправителем, документарным грузоот-
правителем, контролирующей стороной или грузополучателем, а не пере-
возчиком. 



7. «Морская исполняющая сторона» означает исполняющую сторону в 
той мере, в какой она выполняет или обязуется выполнить любые обяза-
тельства перевозчика в период между прибытием груза в порт погрузки 
судна и его убытием из порта разгрузки судна. Сухопутный перевозчик 
является морской исполняющей стороной только в том случае, если он 
исполняет или обязуется исполнить свои услуги исключительно в районе 
порта. 

8. «Грузоотправитель» означает лицо, которое заключает договор пе-
ревозки с перевозчиком. 

9. «Документарный грузоотправитель» означает иное, чем грузоот-
правитель, лицо, которое соглашается быть поименованным «грузоотпра-
вителем» в транспортном документе или транспортной электронной запи-
си. 

10. «Держатель» означает: 

a) лицо, которое владеет оборотным транспортным документом, и 
i) если документ представляет собой ордерный документ, определяется в 
нем в качестве грузоотправителя или грузополучателя или является ли-
цом, в пользу которого документ надлежащим образом индоссирован, или 
ii) если документ представляет собой ордерный документ с бланковым 
индоссаментом или документ на предъявителя, является предъявителем 
такого документа; или 

b) лицо, которому была выдана или передана оборотная транс-
портная электронная запись в соответствии с процедурами, предусмот-
ренными в пункте 1 статьи 9. 

И . «Грузополучатель» означает лицо, наделенное правом на получение 
груза в соответствии с договором перевозки или транспортным докумен-
том или транспортной электронной записью. 

12. «Право контроля над грузом» означает право в соответствии с дого-
вором перевозки давать перевозчику инструкции в отношении груза в со-
ответствии с главой 10. 

13. «Контролирующая сторона» означает лицо, которое в соответствии 
со статьей 51 имеет право контроля над грузом. 

14. «Транспортный документ» означает документ, который выдан в со-
ответствии с договором перевозки перевозчиком и который: 

а) свидетельствует о получении перевозчиком или исполняющей 
стороной груза в соответствии с договором перевозки; и 
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b) свидетельствует о наличии договора перевозки или содержит 
такой договор. 

15. «Оборотный транспортный документ» означает транспортный до-
кумент, в котором, с помощью таких формулировок, как «приказу» или 
«оборотный», или других надлежащих формулировок, признанных в пра-
ве, применимом к таким документам, в качестве имеющих аналогичные 
последствия, указано, что груз отправлен приказу грузоотправителя, при-
казу грузополучателя или предъявителю, и в котором прямо не указано, 
что он является «необоротным» или «не подлежащим передаче». 

16. «Необоротный транспортный документ» означает транспортный 
документ, иной, чем оборотный транспортный документ. 

17. «Электронное сообщение» означает информацию, подготовленную, 
отправленную, полученную или хранимую с помощью электронных, оп-
тических, цифровых или аналогичных средств, в результате чего переда-
ваемая информация является доступной для ее последующего использо-
вания. 

18. «Транспортная электронная запись» означает информацию, содер-
жащуюся в одном или более сообщениях, которые были переданы пере-
возчиком с помощью электронной связи в соответствии с договором пере-
возки, включая информацию, логически связанную с транспортной элек-
тронной записью в результате включения в качестве приложений или 
увязки иным образом с транспортной электронной записью одновременно 
с ее выдачей или после ее выдачи перевозчиком, с тем чтобы сделать ее 
частью транспортной электронной записи, которая: 

a) свидетельствует о получении перевозчиком или исполняющей 
стороной груза в соответствии с договором перевозки; и 

b) свидетельствует о наличии договора перевозки или содержит 
такой договор. 

19. «Оборотная транспортная электронная запись» означает транспорт-
ную электронную запись: 

а) в которой, с помощью таких формулировок, как «приказу» или 
«оборотный», или других надлежащих формулировок, признанных в пра-
ве, применимом к таким записям, в качестве имеющих аналогичные по-
следствия, указано, что груз отправлен приказу грузоотправителя или 
приказу грузополучателя, и в которой прямо не указано, что она является 
«необоротной» или «не подлежащей передаче»; и 
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b) которая используется в соответствии с требованиями пункта 1 
статьи 9. 

20. «Необоротная транспортная электронная запись» означает транс-
портную электронную запись, которая не является оборотной транспорт-
ной электронной записью. 

21. «Выдача» оборотной транспортной электронной записи означает 
выдачу такой записи в соответствии с процедурами, которые обеспечива-
ют распространение на эту запись исключительного контроля с момента 
ее создания до момента утраты ею юридической силы или действительно-
сти. 

22. «Передача» оборотной транспортной электронной записи означает 
передачу исключительного контроля над такой записью. 

23. «Договорные условия» означают любую информацию, касающуюся 
договора перевозки или груза (включая положения, указания, подписи и 
индоссаменты), которая содержится в транспортном документе или в 
транспортной электронной записи. 

24. «Груз» означает имущество, товары и предметы любого рода, кото-
рые перевозчик обязуется перевезти в соответствии с договором перевоз-
ки, и включает упаковку и любое оборудование и контейнер, которые не 
предоставляются перевозчиком или от его имени. 

25. «Судно» означает любое судно, используемое для морской перевоз-
ки грузов. 

26. «Контейнер» означает любой тип грузовых контейнеров, пригодную 
для транспортировки цистерну или платформу, съемный каркасный кузов 
или любую подобную тару, используемую для объединения груза, а также 
любое вспомогательное приспособление для такой тары. 

27. «Транспортное средство» означает автомобильное или железнодо-
рожное грузовое транспортное средство. 

28. «Фрахт» означает вознаграждение, выплачиваемое перевозчику за 
перевозку груза в соответствии с договором перевозки. 

29. «Домициль» означает а) место, в котором какая-либо компания или 
другое юридическое лицо или ассоциация физических или юридических 
лиц имеет свое i) уставное место пребывания или место инкорпорации, 
или место нахождения центральной зарегистрированной конторы, в зави-
симости от того, что применимо, ii) место пребывания центральной адми-
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нистрации или iii) место ведения основной деятельности, и Ь) обычное 
местожительство физического лица. 

30. «Компетентный суд» означает суд в Договаривающемся государст-
ве, который в соответствии с правилами о внутреннем распределении 
компетенции между судами данного государства, может осуществлять 
компетенцию по спору. 

Статья 2 
Толкование настоящей Конвенции 

При толковании настоящей Конвенции надлежит учитывать ее меж-
дународный характер и необходимость содействовать достижению едино-
образия в ее применении и проявлению добросовестности в международ-
ной торговле. 

Статья 3 
Требования в отношении формы 

Уведомления, подтверждение, согласие, договоренность, заявление 
и другие сообщения, указанные в пункте 2 статьи 19, пунктах 1-4 ста-
тьи 23, подпунктах (Ь), (с) и (d) пункта 1 статьи 36, подпункте (Ь) пунк-
та 4 статьи 40, статье 44, пункте 3 статьи 48, подпункте (Ь) пункта 1 ста-
тьи 51, пункте 1 статьи 59, статье 63, статье 66, пункте 2 статьи 67, пунк-
те 4 статьи 75, а также в пунктах 2 и 5 статьи 80 должны составляться в 
письменной форме. Электронные сообщения могут использоваться для 
этих целей при условии, что такое средство используется с согласия лица, 
которое его направляет, и лица, которому оно направляется. 

Статья 4 
Применимость возражений и пределов ответственности 

1. Любое положение настоящей Конвенции, которое может преду-
сматривать возражения или пределы ответственности перевозчика, при-
меняется в рамках любого судебного или арбитражного разбирательства, 
независимо от того, основывается ли иск на договоре, деликте или ином 
правоосновании, которое возбуждено по поводу утраты, повреждения или 
задержки в сдаче груза, охватываемого договором перевозки, либо нару-
шения любого другого обязательства по настоящей Конвенции в отноше-
нии: 

a) перевозчика или морской исполняющей стороны; 

b) капитана, экипажа или любого другого лица, которое испол-
няет услуги на борту судна; или 
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с) служащих перевозчика или морской исполняющей стороны. 

2. Любое положение настоящей Конвенции, которое может преду-
сматривать для грузоотправителя или документарного грузоотправителя 
возражение, применяется в рамках любого судебного или арбитражного 
разбирательства, независимо от того, основывается ли иск на договоре, 
деликте или ином правоосновании, которое возбуждено в отношении гру-
зоотправителя, документарного грузоотправителя или их подрядчиков, 
агентов или служащих. 

Глава 2 
Сфера применения 

Статья 5 
Общая сфера применения 

Î. С учетом положений статьи 6 настоящая Конвенция применяется к 
договорам перевозки, по которым место получения груза и место сдачи 
груза находятся в разных государствах и порт погрузки для морской пере-
возки и порт разгрузки для этой же морской перевозки находятся в разных 
государствах, если согласно договору перевозки любое одно из следую-
щих мест находится в Договаривающемся государстве: 

a) место получения груза; 

b) порт погрузки; 

c) место сдачи груза; или 

d) порт разгрузки. 

2. Настоящая Конвенция применяется без учета национальности суд-
на, перевозчика, исполняющих сторон, грузоотправителя, грузополучате-
ля или любых других заинтересованных сторон. 

Статья 6 
Конкретные исключения 

1. Настоящая Конвенция не применяется в отношении следующих до-
говоров при линейных перевозках: 

a) чартеры; и 

b) другие договоры на использование судна или любого про-
странства на нем. 
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2. Настоящая Конвенция не применяется в отношении договоров пе-
ревозки при нелинейных перевозках за исключением случаев, когда: 

a) не существует чартера или другого договора между сторона-
ми на использование судна или любого пространства на нем; и 

b) выданы транспортный документ или транспортная электрон-
ная запись. 

Статья 7 
Применение в отношении определенных сторон 

Невзирая на положения статьи 6, настоящая Конвенция применяет-
ся в отношениях между перевозчиком и грузополучателем, контролирую-
щей стороной или держателем, которые не являются первоначальной сто-
роной чартера или другого договора перевозки, исключенного из сферы 
применения настоящей Конвенции. Однако настоящая Конвенция не при-
меняется в отношениях между первоначальными сторонами договора пе-
ревозки, исключенного согласно статье 6. > 

Глава 3 
Транспортные электронные записи 

Статья 8 
Использование и последствия транспортных электронных записей 

С учетом требований, установленных в настоящей Конвенции: 

a) все, что подлежит включению в транспортный документ в со-
ответствии с настоящей Конвенцией, может быть записано в транспорт-
ной электронной записи при условии, что выдача или последующее ис-
пользование транспортной электронной записи осуществляется с согласия 
перевозчика и грузоотправителя; и 

b) выдача транспортной электронной записи, исключительный 
контроль над нею или ее передача имеет такие же последствия, как и вы-
дача транспортного документа, владение им или его передача. 

Статья 9 
Процедуры использования оборотных транспортных 

электронных записей 

1. Использование оборотной транспортной электронной записи осу-
ществляется в соответствии с процедурами, которые предусматривают: 

а) метод выдачи и передачи этой записи предполагаемому держа-
телю; 
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b) подтверждение в отношении сохранения целостности оборот-
ной транспортной электронной записи; 

c) способ, с помощью которого держатель в состоянии продемон-
стрировать, что он является таким держателем; и 

d) способ направления подтверждения того, что сдача груза дер-
жателю осуществлена или что в соответствии с пунктом 2 статьи 10 или 
подпунктами (a)(ii) и (с) пункта 1 статьи 47 транспортная электронная за-
пись полностью утратила юридическую силу или действительность. 

2. Процедуры, предусмотренные в пункте 1 настоящей статьи, указы-
ваются в договорных условиях и предусматривают возможность беспре-
пятственного удостоверения. 

Статья 10 
Замена оборотного транспортного документа или оборотной 

транспортной электронной записи 

1. Если выдан оборотный транспортный документ и перевозчик и 
держатель договариваются заменить этот документ оборотной транспорт-
ной электронной записью: 

a) держатель передает оборотный транспортный документ или 
все его экземпляры, если было выдано более одного экземпляра, перевоз-
чику; 

b) перевозчик выдает держателю оборотную транспортную элек-
тронную запись, которая содержит заявление о том, что она заменяет обо-
ротный транспортный документ; и 

c) оборотный транспортный документ утрачивает затем юридиче-
скую силу или действительность. 

2. Если выдана оборотная транспортная электронная запись и пере-
возчик и держатель договариваются заменить эту транспортную элек-
тронную запись оборотным транспортным документом: 

a) перевозчик выдает держателю взамен транспортной электрон-
ной записи оборотный транспортный документ, который содержит заяв-
ление о том, что он заменяет оборотную транспортную электронную за-
пись; и 

b) транспортная электронная запись утрачивает затем юридиче-
скую силу или действительность. 



Глава 4 
Обязательства перевозчика 

Статья 11 
Перевозка и сдача груза 

Перевозчик, с учетом положений настоящей Конвенции и в соответ-
ствии с условиями договора перевозки, перевозит груз до места назначе-
ния и сдает его грузополучателю. 

Статья 12 
Период ответственности перевозчика 

1. Период ответственности перевозчика за груз на основании настоя-
щей Конвенции начинается с момента получения перевозчиком или ис-
полняющей стороной груза для перевозки и заканчивается в момент сдачи 
груза. 

2. а) Если законодательство или нормативные акты места получения 
груза требуют, чтобы груз был передан какому-либо органу или другой 
третьей стороне, у которых перевозчик может его получить, период ответ-
ственности перевозчика начинается с момента получения перевозчиком 
груза от этого органа или другой третьей стороны. 

Ь) Если законодательство или нормативные акты места сдачи гру-
за требуют, чтобы перевозчик передал груз какому-либо органу или дру-
гой третьей стороне, у которых грузополучатель может его получить, пе-
риод ответственности перевозчика заканчивается в момент передачи пе-
ревозчиком груза этому органу или другой третьей стороне. 

3. Для цели определения периода ответственности перевозчика сторо-
ны могут согласовать момент и место получения и сдачи груза, однако 
положение в договоре перевозки не имеет силы в той мере, в какой оно 
предусматривает, что: 

a) момент получения груза наступает после начала его первона-
чальной погрузки согласно договору перевозки; или 

b) момент сдачи груза наступает до завершения его окончатель-
ной выгрузки согласно договору перевозки. 
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Статья 13 
Конкретные обязательства 

1. Перевозчик в течение периода своей ответственности, как это опре-
делено в статье 12 и с учетом статьи 26, обеспечивает надлежащее и тща-
тельное получение, погрузку, обработку, укладку, перевозку, хранение 
груза, уход за ним, а также его выгрузку и сдачу. 

2. Невзирая на положения пункта 1 настоящей статьи и без ущерба 
для других положений главы 4 и глав 5-7, перевозчик и грузоотправитель 
могут договориться о том, что погрузка, обработка, укладка или выгрузка 
груза должны выполняться грузоотправителем, документарным грузоот-
правителем или грузополучателем. Такая договоренность указывается в 
договорных условиях. 

Статья 14 
Конкретные обязательства, применимые 

в отношении морского рейса 

Перевозчик обязан до, в начале и в ходе морского рейса проявлять 
надлежащую осмотрительность в целях: 

a) обеспечения и поддержания мореходного состояния судна; 

b) надлежащего укомплектования экипажа, оснащения и снаб-
жения судна и поддержания такого укомплектования экипажа, оснащения 
и снабжения судна в течение всего рейса; и 

c) обеспечения и поддержания надлежащего состояния и безопас-
ности трюмов и всех других частей судна, на котором перевозится груз, а 
также любых контейнеров, предоставленных перевозчиком, в которых или 
на которых перевозится груз, в целях его получения, перевозки и обеспе-
чения сохранности. 

Статья 15 
Груз, который может стать опасным 

Невзирая на положения статей 11 и 13, перевозчик или исполняю-
щая сторона может отказаться получать груз или производить его погруз-
ку и может принять такие другие меры, какие являются разумными, 
включая выгрузку, уничтожение или обезвреживание груза, если данный 
груз представляет или, как можно разумно предполагать, будет представ-
лять реальную опасность для людей, имущества или окружающей среды в 
период ответственности перевозчика. 
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Статья 16 
Пожертвование грузом во время морского рейса 

Невзирая на положения статей 11, 13 и 14, перевозчик или испол-
няющая сторона может пожертвовать грузом в море, если такая жертва 
приносится разумно в интересах общей безопасности или в целях защиты 
от угрозы человеческой жизни или другому имуществу, являющемуся 
элементом единого предприятия. 

Глава 5 
Ответственность перевозчика за утрату, повреждение 

или задержку в сдаче груза 

Статья 17 
Основания ответственности 

1. Перевозчик несет ответственность за утрату или повреждение гру-
за, а также задержку в его сдаче, если истец докажет, что утрата, повреж-
дение или задержка или же вызвавшее их или способствовавшее им собы-
тие или обстоятельство имели место в период ответственности перевоз-
чика, как это определено в главе 4. 

2. Перевозчик полностью или частично освобождается от ответствен-
ности согласно пункту 1 настоящей статьи, если он докажет, что причина 
или одна из причин утраты, повреждения или задержки не может быть 
отнесена на счет его вины или вины любого лица, указанного в статье 18. 

3. Перевозчик также полностью или частично освобождается от от-
ветственности согласно пункту 1 настоящей статьи, если он, в качестве 
альтернативы доказыванию отсутствия вины, как это предусматривается в 
пункте 2 настоящей статьи, докажет, что утрату, повреждение или задерж-
ку вызвало или им способствовало одно или несколько из нижеперечис-
ленных событий или обстоятельств: 

a) непреодолимая сила; 

b) риски, опасности и несчастные случаи на море или в других 
судоходных водах; 

c) война, военные действия, вооруженные конфликты, пиратст-
во, терроризм, восстания и народные волнения; 

d) карантинные ограничения; вмешательство со стороны прави-
тельств, государственных органов, правителей или народов или создавае-
мые ими препятствия, включая задержание, арест или конфискацию не по 
вине перевозчика или любого лица, указанного в статье 18; 
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e) забастовки, локауты, приостановления или задержки работы; 

f) пожар на судне; 

g) скрытые дефекты, которые нельзя обнаружить при проявле-
нии разумной осмотрительности; 

h) действие или бездействие грузоотправителя, документарного 
грузоотправителя, контролирующей стороны или любого другого лица, за 
действия которого грузоотправитель или документарный грузоотправи-
тель несут ответственность согласно статье 33 или 34; 

i) погрузка, обработка, укладка или выгрузка груза, выполнен-
ные на основании договоренности, достигнутой в соответствии с пунк-
том 2 статьи 13, если только перевозчик или исполняющая сторона не 
осуществляют такую деятельность от имени грузоотправителя, докумен-
тарного грузоотправителя или грузополучателя; 

j) убыль объема или веса либо любая другая утрата или повре-
ждение, возникшие из-за внутренне присущих грузу дефектов, свойств 
или скрытых недостатков груза; 

1с) недостаточность или плохое состояние упаковки или марки-
ровки, которые произведены не перевозчиком или не от его имени; 

1) спасание или попытки спасания жизни на море; 

m) разумные меры по спасанию или попытки спасания имущест-
ва на море; 

п) разумные меры или попытки избежать ущерба окружающей 
среде; или 

о) действия перевозчика во исполнение правомочий, предусмот-
ренных в статьях 15 и 16. 

4. Невзирая на положения пункта 3 настоящей статьи, перевозчик не-
сет ответственность за весь ущерб или его часть от утраты, повреждения 
или задержки: 

a) если истец докажет, что вина перевозчика или какого-либо 
лица, указанного в статье 18, вызвала событие или обстоятельство, на ко-
торые ссылается перевозчик, или способствовала ему; или 

b) если истец докажет, что иное событие или обстоятельство, не 
перечисленные в пункте 3 настоящей статьи, способствовали утрате, по-
вреждению или задержке, и перевозчик не может доказать, что это собы-
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тие или обстоятельство не могут быть отнесены на счет его вины или ви-
ны любого лица, указанного в статье 18. 

5. Перевозчик, невзирая на положения пункта 3 настоящей статьи, 
также несет ответственность за весь ущерб или его часть от утраты, по-
вреждения или задержки, если: 

a) истец докажет, что утрата, повреждение или задержка были 
вызваны или, вероятно, вызваны, или им способствовали i) немореходное 
состояние судна; ii) ненадлежащее укомплектование экипажа, оснащение 
или снабжение судна; или iii) тот факт, что трюмы или другие части суд-
на, в которых перевозится груз, а также любые контейнеры, предостав-
ленные перевозчиком, в которых или на которых перевозится груз, не на-
ходились в должном или безопасном состоянии для получения, перевозки 
и хранения груза; и 

b) перевозчик не может доказать, что Í) утрата, повреждение или 
задержка не были вызваны любым из событий или обстоятельств, указан-
ных в подпункте (а) пункта 5 настоящей статьи, либо что ii) он выполнил 
свое обязательство проявлять надлежащую осмотрительность согласно 
статье 14. 

6. Когда перевозчик частично освобождается от ответственности со-
гласно настоящей статье, перевозчик несет ответственность только в той 
части, в какой такая утрата, повреждение или задержка могут быть отне-
сены на счет события или обстоятельства, за которые он несет ответст-
венность согласно настоящей статье. 

Статья 18 
Ответственность перевозчика за других лиц 

Перевозчик несет ответственность за нарушение своих обязательств 
по настоящей Конвенции, вызванное действиями или бездействием: 

a) любой исполняющей стороны; 

b) капитана или экипажа судна; 

c) служащих перевозчика или исполняющей стороны; или 

d) любого другого лица, которое исполняет или обязуется ис-
полнить любые обязательства перевозчика в соответствии с договором 
перевозки, в той степени, в какой это лицо действует, прямо или косвенно, 
по просьбе перевозчика или под надзором или контролем перевозчика. 



Статья 19 
Ответственность морских исполняющих сторон 

1. Морская исполняющая сторона несет обязательства и ответствен-
ность, возлагаемые на перевозчика в соответствии с настоящей Конвен-
цией, и имеет право на возражения и пределы ответственности перевоз-
чика, предусмотренные в настоящей Конвенции, если: 

a) морская исполняющая сторона получила груз для перевозки в 
Договаривающемся государстве или сдала его в Договаривающемся госу-
дарстве, или осуществляла мероприятия в отношении груза в одном из 
портов Договаривающегося государства; и 

b) событие, вызвавшее утрату, повреждение или задержку, про-
изошло: i) в период между прибытием груза в порт погрузки судна и его 
убытием из порта разгрузки судна; ii) когда груз находился в ее ведении; 
или iii) в любой другой момент в той мере, в какой она участвовала в осу-
ществлении любых мероприятий, предусмотренных договором перевозки. 

2. Если перевозчик соглашается взять на себя какие-либо другие обя-
зательства, помимо обязательств, возлагаемых на перевозчика в соответ-
ствии с настоящей Конвенцией, или соглашается с тем, что его ответст-
венность превышает пределы, указанные в соответствии с настоящей 
Конвенцией, то морская исполняющая сторона не связана таким согласи-
ем, если только она прямо не соглашается принять такие обязательства 
или такие более широкие пределы ответственности. 

3. Морская исполняющая сторона несет ответственность за наруше-
ние своих обязательств по настоящей Конвенции, вызванное действиями 
или бездействием любого лица, на которое она возложила исполнение 
любых обязательств перевозчика согласно договору перевозки в соответ-
ствии с условиями, предусмотренными в пункте 1 настоящей статьи. 

4. Ничто в настоящей Конвенции не возлагает ответственность на ка-
питана или экипаж судна или на какого-либо служащего перевозчика или 
морской исполняющей стороны. 

Статья 20 
Солидарная ответственность 

1. Если ответственность за утрату, повреждение или задержку в сдаче 
груза несут перевозчик и одна или несколько морских исполняющих сто-
рон, то их ответственность является солидарной, но только в пределах, 
предусмотренных в соответствии с настоящей Конвенцией. 



2. Без ущерба для положений статьи 61 совокупная ответственность 
всех таких лиц не превышает общих пределов ответственности в соответ-
ствии с настоящей Конвенцией. 

Статья 21 
Задержка в сдаче груза 

Задержка в сдаче груза имеет место, когда груз не сдан в месте на-
значения, предусмотренном в договоре перевозки, до истечения согласо-
ванного срока. 

Статья 22 
Исчисление возмещения 

1. С учетом положений статьи 59 сумма возмещения, подлежащего 
выплате перевозчиком за утрату или повреждение груза, исчисляется пу-
тем ссылки на стоимость такого груза в месте и в момент сдачи груза, ус-
тановленных в соответствии со статьей 43. 

2. Стоимость груза определяется на основе биржевой цены или, в ее 
отсутствие, на основе рыночной цены либо, в отсутствие и биржевой це-
ны, и рыночной цены, путем ссылки на обычную стоимость грузов такого 
же рода и качества в месте их сдачи. 

3. В случае утраты или повреждения груза перевозчик не несет ответ-
ственности за выплату какого-либо возмещения сверх того, что преду-
смотрено в пунктах 1 и 2 настоящей статьи, за исключением случаев, ко-
гда перевозчик и грузоотправитель договорились исчислять возмещение 
иным способом в пределах, указанных в главе 16. 

Статья 23 
Уведомление в случае утраты, повреждения или задержки 

1. В отсутствие доказательства противного считается, что перевозчик 
сдал груз в соответствии с его описанием в договорных условиях, если 
только уведомление в случае утраты или повреждения груза, указываю-
щее на общий характер такой утраты или повреждения, не направлено пе-
ревозчику или исполняющей стороне, которые сдали груз, до или в мо-
мент сдачи груза или, если утрата или повреждение не являются очевид-
ными, в течение семи рабочих дней в месте сдачи груза после сдачи груза. 

2. Ненаправление уведомления, указанного в настоящей статье, пере-
возчику или исполняющей стороне не затрагивает право требовать воз-
мещение за утрату или повреждение груза в соответствии с настоящей 
Конвенцией, а также не затрагивает возложение бремени доказывания, 
предусмотренное в статье 17. 
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3. Уведомления, указанного в настоящей статье, не требуется в отно-
шении утраты или повреждения, установленных в ходе совместной про-
верки груза лицом, которому он был сдан, и перевозчиком или морской 
исполняющей стороной, на которых возлагается ответственность. 

4. Никакое возмещение в отношении задержки не подлежит уплате, 
если уведомление об ущербе, обусловленном задержкой, не было направ-
лено перевозчику в течение двадцати одного календарного дня после сда-
чи груза. 

5. Если уведомление, указанное в настоящей статье, направлено ис-
полняющей стороне, которая сдала груз, то оно имеет ту же силу, как если 
бы оно было направлено перевозчику, и уведомление, направленное пере-
возчику, имеет ту же силу, как если бы оно было направлено морской ис-
полняющей стороне. 

6. В случае какой-либо фактической или предполагаемой утраты или 
повреждения стороны спора предоставляют друг другу все разумные воз-
можности для проверки и счета груза и обеспечивают доступ к записям и 
документам, касающимся перевозки груза. 

Глава 6 
Дополнительные положения, касающиеся конкретных 

стадий перевозки 

Статья 24 
Отклонение от курса 

Если в соответствии с применимым законодательством отклонение 
судна от курса является нарушением обязательств перевозчика, такое от-
клонение само по себе не лишает перевозчика или морскую исполняю-
щую сторону любого возражения или ограничения, предусмотренных на-
стоящей Конвенцией, кроме как в той мере, в какой это предусмотрено в 
статье 61. 

Статья 25 
Палубный груз на судах 

1. Груз может перевозиться на палубе судна только в том случае, если: 

a) такая перевозка требуется законодательством; 

b) он перевозится в или на контейнерах, или транспортных 
средствах, которые приспособлены для перевозки на палубе, и палуба 
специально приспособлена для перевозки таких контейнеров или транс-
портных средств; или 
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с) перевозка на палубе осуществляется в соответствии с догово-
ром перевозки или обычаями, обыкновениями или практикой в данной 
отрасли. 

2. Положения настоящей Конвенции, касающиеся ответственности 
перевозчика, применяются к утрате, повреждению или задержке в сдаче 
груза, перевозимого на палубе в соответствии с пунктом 1 настоящей ста-
тьи, однако перевозчик не несет ответственности за утрату или поврежде-
ние такого груза, или задержку в его сдаче, которые вызваны особыми 
рисками, связанными с его перевозкой на палубе, если груз перевозится в 
соответствии с подпунктами (а) или (с) пункта 1 настоящей статьи. 

3. Если груз перевозился на палубе в иных случаях, чем случаи, до-
пускаемые согласно пункту 1 настоящей статьи, то перевозчик несет от-
ветственность за утрату или повреждение груза, или задержку в его сдаче, 
которые вызваны исключительно его перевозкой на палубе, и не имеет 
права на возражения, предусмотренные в статье 17. 

4. Перевозчик не имеет права ссылаться на подпункт (с) пункта 1 на-
стоящей статьи в отношении третьей стороны, которая добросовестно 
приобрела оборотный транспортный документ или оборотную транспорт-
ную электронную запись, если только в договорных условиях не указано, 
что груз может перевозиться на палубе. 

5. Если перевозчик и грузоотправитель прямо договорились о том, что 
груз будет перевозиться в трюме, то перевозчик не имеет права восполь-
зоваться ограничением своей ответственности за любую утрату, повреж-
дение или задержку в сдаче груза в той мере, в какой такая утрата, повре-
ждение или задержка вызваны его перевозкой на палубе. 

Статья 26 
Перевозка до или после морской перевозки 

Если утрата или повреждение груза или событие или обстоятельст-
во, ведущие к задержке в его сдаче, возникают в период ответственности 
перевозчика, однако только до момента его погрузки на судно или только 
после момента его выгрузки из судна, то положения настоящей Конвен-
ции не имеют преимущественной силы по сравнению с положениями дру-
гого международного документа, которые на момент такой утраты, по-
вреждения или события или обстоятельства, ведущего к задержке: 

а) в соответствии с положениями такого международного доку-
мента применялись бы в отношении всех или любых видов деятельности 
перевозчика, если грузоотправитель заключил с перевозчиком отдельный 
и прямой договор, касающийся конкретной стадии перевозки, на которой 
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возникли утрата или повреждение груза или событие или обстоятельство, 
ведущие к задержке в его сдаче; 

b) конкретно предусматривают ответственность перевозчика, ог-
раничение ответственности или срок для предъявления иска; и 

c) не могут быть нарушены на основании договора либо вообще, 
либо в ущерб грузоотправителю согласно такому документу. 

Глава 7 
Обязательства грузоотправителя перед перевозчиком 

Статья 27 
Сдача груза к перевозке 

1. Если только в договоре перевозки не согласовано иное, грузоотпра-
витель сдает груз готовым к перевозке. В любом случае грузоотправитель ^ х J i F J f 
сдает груз в таком состоянии, чтобы он выдержал предполагаемую пере-
возку, включая его погрузку, обработку, укладку, увязку и закрепление, а 
также выгрузку, и чтобы он не причинил вреда людям или имуществу. 

2. Грузоотправитель надлежащим образом и тщательно исполняет лю-
бое обязательство, принятое в соответствии с договоренностью, достиг-
нутой согласно пункту 2 статьи 13. 

3. Если контейнер упаковывается или транспортное средство грузится 
грузоотправителем, то грузоотправитель надлежащим образом и тщатель-
но производит укладку, увязку и закрепление содержимого в или на таком 
контейнере или таком транспортном средстве таким образом, чтобы они 
не причинили вреда людям или имуществу. 

Статья 28 
Сотрудничество грузоотправителя и перевозчика 

в предоставлении информации и инструкций 

Перевозчик и грузоотправитель отвечают на просьбы друг друга о 
предоставлении информации и инструкций, требуемых для надлежащей 
обработки и перевозки груза, если такая информация имеется в распоря-
жении запрашиваемой стороны или предоставление таких инструкций 
входит в пределы разумной способности запрашиваемой стороны их пре-
доставить и если такая информация и инструкции не могут быть разумно 
получены запрашивающей стороной из другого источника. 
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Статья 29 
Обязательство грузоотправителя в отношении предоставления 

информации, инструкций и документов 

1. Грузоотправитель своевременно предоставляет перевозчику такие 
информацию, инструкции и документы, имеющие отношение к грузу, ка-
кие не могут быть разумно получены перевозчиком из другого источника 
и какие разумно необходимы для: 

a) надлежащей обработки и перевозки груза, включая меры пре-
досторожности, которые должны быть приняты перевозчиком или испол-
няющей стороной;и 

b) соблюдения перевозчиком норм, положений или других требо-
ваний публичных органов в связи с предполагаемой перевозкой при усло-
вии, что перевозчик своевременно сообщает грузоотправителю о необхо-
димой ему информации, инструкциях и документах. 

2. Ничто в настоящей статье не затрагивает любое конкретное обяза-
тельство в отношении предоставления определенной информации, инст-
рукций и документов, касающихся груза, в соответствии с нормами, по-
ложениями или другими требованиями публичных органов в связи с 
предполагаемой перевозкой. 

Статья 30 
Основания ответственности грузоотправителя 

перед перевозчиком 

1. Грузоотправитель несет ответственность за потери или ущерб, по-
несенные перевозчиком, если перевозчик докажет, что такие потери или 
ущерб были причинены нарушением обязательств грузоотправителя по 
настоящей Конвенции. 

2. За исключением случаев потерь или ущерба, причиненных наруше-
нием грузоотправителем своих обязательств по пункту 2 статьи 31 и ста-
тье 32, грузоотправитель полностью или частично освобождается от от-
ветственности, если причина или одна из причин потерь или ущерба не 
может быть отнесена на счет его вины или вины любого лица, указанного 
в статье 34. 

3. Если грузоотправитель частично освобождается от ответственности 
согласно настоящей статье, то грузоотправитель несет ответственность 
только за ту часть потерь или ущерба, какая может быть отнесена на счет 
его вины или вины любого лица, указанного в статье 34. 
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Статья 31 
Информация для формулирования договорных условий 

1. Грузоотправитель своевременно предоставляет перевозчику досто-
верную информацию, необходимую для формулирования договорных ус-
ловий и выдачи транспортных документов или транспортных электрон-
ных записей, включая условия, указанные в пункте 1 статьи 36, наимено-
вание стороны, которая будет именоваться грузоотправителем в договор-
ных условиях, наименование грузополучателя, если таковое имеется, и 
наименование лица, приказу которого должны быть выданы транспорт-
ный документ или транспортная электронная запись, если таковые име-
ются. 

2. Считается, что грузоотправитель гарантировал достоверность ин-
формации, предоставляемой согласно пункту 1 настоящей статьи, на мо-
мент ее получения перевозчиком. Грузоотправитель возмещает перевоз-
чику потери или ущерб, явившиеся результатом недостоверности такой 
информации. 

Статья 32 
Специальные правила об опасном грузе 

Если груз в силу своих свойств или характера представляет собой 
или, как можно разумно предположить, по всей вероятности, станет пред-
ставлять собой опасность для людей, имущества или окружающей среды, 
то: 

a) грузоотправитель уведомляет перевозчика об опасных свойст-
вах или характере груза своевременно до сдачи груза перевозчику или ис-
полняющей стороне. Если грузоотправитель не делает этого и перевозчик 
или исполняющая сторона не узнают как-либо иначе об опасных свойст-
вах или характере груза, то грузоотправитель несет перед перевозчиком 
ответственность за потери или ущерб, являющиеся результатом непредос-
тавления такой информации; и 

b) грузоотправитель маркирует или обозначает опасный груз в 
соответствии с любыми нормами, положениями или другими требования-
ми публичных органов, которые являются применимыми на любой стадии 
предполагаемой перевозки груза. Если грузоотправитель не делает этого, 
то он несет перед перевозчиком ответственность за потери или ущерб, яв-
ляющиеся результатом его бездействия. 
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Статья 33 
Принятие прав и обязательств грузоотправителя 

документарным грузоотправителем 

1. Документарный грузоотправитель несет обязательства и ответст-
венность, возлагаемые на грузоотправителя в соответствии с настоящей 
главой и согласно статье 55, и пользуется правами и возражениями грузо-
отправителя, предусмотренными в настоящей главе и главе 13. 

2. Пункт 1 настоящей статьи не затрагивает обязательства, ответст-
венность, права или возражения грузоотправителя. 

Статья 34 
Ответственность грузоотправителя за других лиц 

Грузоотправитель несет ответственность за нарушение своих обяза-
тельств по настоящей Конвенции, вызванное действиями или бездействи-
ем любого лица, включая служащих, агентов и субподрядчиков, которым 
он поручил исполнение любого из своих обязательств, однако грузоотпра-
витель не несет ответственности за действия или бездействие перевозчика 
или исполняющей стороны, действующих от имени перевозчика, которым 
грузоотправитель поручил исполнение своих обязательств. 

Глава 8 
Транспортные документы и транспортные 

электронные записи 

Статья 35 
Выдача транспортного документа или транспортной 

электронной записи 

Если только грузоотправитель и перевозчик не договорились о не-
использовании транспортного документа или транспортной электронной 
записи или их неиспользование не соответствует обычаю, обыкновению 
или практике в данной отрасли, то при сдаче груза к перевозке перевозчи-
ку или исполняющей стороне грузоотправитель или, если грузоотправи-
тель дает на то свое согласие, документарный грузоотправитель имеет 
право на получение от перевозчика, по выбору грузоотправителя: 

a) необоротного транспортного документа или, с учетом подпунк-
та (а) статьи 8, необоротной транспортной электронной записи; или 

b) соответствующего оборотного транспортного документа или, с 
учетом подпункта (а) статьи 8, оборотной транспортной электронной за-
писи, если только грузоотправитель и перевозчик не договорились о не-
использовании оборотного транспортного документа или оборотной 
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транспортной электронной записи или их неиспользование не соответст-
вует обычаю, обыкновению или практике в данной отрасли. 

Статья 36 
Договорные условия 

1. Договорные условия в транспортном документе или транспортной 
электронной записи, указанных в статье 35, должны включать следующую 
информацию, предоставленную грузоотправителем: 

a) надлежащее описание груза для транспортировки; 

b) основные марки, необходимые для идентификации груза; 

c) число мест или предметов, или количество груза; и 

d) вес груза, если он указан грузоотправителем. 

2. Договорные условия в транспортном документе или транспортной 
электронной записи, указанных в статье 35, должны также включать: 

a) заявление о внешнем виде и состоянии груза в момент его по-
лучения перевозчиком или исполняющей стороной для перевозки; 

b) наименование и адрес перевозчика; 

c) дату получения перевозчиком или исполняющей стороной гру-
за или погрузки груза на борт судна, или выдачи транспортного докумен-
та или транспортной электронной записи; и 

d) если транспортный документ является оборотным, число ори-
гиналов оборотного транспортного документа, если выдан более чем один 
оригинал. 

3. Договорные условия в транспортном документе или транспортной 
электронной записи, указанных в статье 35, должны также включать: 

a) наименование и адрес грузополучателя, если они указаны 
грузоотправителем; 

b) название судна, если оно указано в договоре перевозки; 

c) место получения груза и место его сдачи, если оно известно 
перевозчику;и 

d) порт погрузки и порт разгрузки, если они указаны в договоре 
перевозки. 
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4. Для целей настоящей статьи формулировка «внешний вид и состоя-
ние груза» в подпункте (а) пункта 2 настоящей статьи означает вид и со-
стояние груза, определяемые на основе: 

a) разумного внешнего осмотра груза в упакованном виде в мо-
мент его сдачи грузоотправителем перевозчику или исполняющей сторо-
не; и 

b) любого дополнительного осмотра, который перевозчик или ис-
полняющая сторона фактически проводят до выдачи транспортного доку-
мента или транспортной электронной записи. 

Статья 37 
Идентификация перевозчика 

1. Если перевозчик идентифицируется по наименованию в договорных 
условиях, то любая другая информация в транспортном документе или 
транспортной электронной записи, касающаяся идентификации перевоз-
чика, не имеет юридической силы в той мере, в какой она не соответству-
ет такой идентификации. 

2. Если в договорных условиях какое-либо лицо не идентифицируется 
в качестве перевозчика, как это требуется согласно подпункту (Ь) пункта 2 
статьи 36, однако в договорных условиях указывается, что груз был по-
гружен на борт поименованного судна, то перевозчиком считается зареги-
стрированный владелец этого судна, если только такой владелец не дока-
жет, что в отношении этого судна действовал бербоут-чартер во время пе-
ревозки, и не укажет наименование и адрес фрахтователя судна по бербо-
ут-чартеру, который в таком случае будет считаться перевозчиком. В ином 
случае зарегистрированный владелец судна может опровергнуть предпо-
ложение о том, что он является перевозчиком, указав наименование и ад-
рес перевозчика. Фрахтователь судна по бербоут-чартеру может опро-
вергнуть предположение о том, что он является перевозчиком, в том же 
порядке. 

3. Ничто в настоящей статье не препятствует истцу в доказывании то-
го, что любое лицо, иное, чем лицо, указанное в договорных условиях или 
в соответствии с пунктом 2 настоящей статьи, является перевозчиком. 
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Статья 38 
Подпись 

1. Транспортный документ подписывается перевозчиком или лицом, 
действующим от имени перевозчика. 

2. Транспортная электронная запись включает электронную подпись 
перевозчика или лица, действующего от имени перевозчика. Такая элек-
тронная подпись должна идентифицировать подписавшего в связи с 
транспортной электронной записью и содержать указание на то, что пере-
возчик санкционировал эту транспортную электронную запись. 

Статья 39 
Недостатки в договорных условиях 

1. Отсутствие или недостоверность одного или более договорных ус-
ловий, указанных в пунктах 1, 2 или 3 статьи 36, сами по себе не влияют 
на правовой характер или действительность транспортного документа или 
транспортной электронной записи. 

2. Если договорные условия содержат дату, однако в них не указыва-
ется ее значение, то такая дата считается: 

a) датой, в которую весь груз, указанный в транспортном доку-
менте или транспортной электронной записи, был погружен на борт суд-
на, если в договорных условиях указывается, что груз был погружен на 
борт судна; или 

b) датой, в которую перевозчик или исполняющая сторона полу-
чила груз, если в договорных условиях не указывается, что груз был по-
гружен на борт судна. 

3. Если в договорных условиях не указываются внешний вид и со-
стояние груза в момент его получения перевозчиком или исполняющей 
стороной, то считается, что в договорных условиях указано, что груз имел 
хороший внешний вид и состояние в момент его получения перевозчиком 
или исполняющей стороной. 

Статья 40 
Оговорки в отношении информации о грузе в договорных условиях 

1. Перевозчик может включить в отношении информации, указанной в 
пункте 1 статьи 36, соответствующую оговорку для указания того, что пе-
ревозчик не несет ответственности за достоверность информации, пре-
доставленной грузоотправителем, если: 



a) перевозчик фактически знает о том, что любое существенное 
положение в транспортном документе или транспортной электронной за-
писи является неверным или вводит в заблуждение; или 

b) перевозчик имеет разумные основания полагать, что какое-
либо существенное положение в транспортном документе или транспорт-
ной электронной записи является неверным или вводит в заблуждение. 

2. Без ущерба для пункта 1 настоящей статьи перевозчик может вклю-
чить в информацию, указанную в пункте 1 статьи 36, при обстоятельствах 
и в порядке, установленных в пунктах 3 и 4 настоящей статьи, оговорку, с 
тем чтобы указать, что перевозчик не несет ответственности за достовер-
ность информации, предоставленной грузоотправителем. 

3. В случае, когда груз не сдан перевозчику или исполняющей стороне 
к перевозке в закрытом контейнере или транспортном средстве или когда 
груз сдан в закрытом контейнере или транспортном средстве и перевозчик 
или исполнительная сторона фактически осматривают груз, перевозчик 
может включить в отношении информации, указанной в пункте 1 ста-
тьи 36, соответствующую оговорку, если: 

a) перевозчик не имел практически реальной или коммерчески 
разумной возможности проверить информацию, предоставленную грузо-
отправителем, и в этом случае он может указать, какую информацию он 
не смог проверить; или 

b) перевозчик имеет разумные основания полагать, что инфор-
мация, предоставленная грузоотправителем, является недостоверной, и в 
этом случае он может включить положение о том, что он разумно считает 
достоверной информацией. 

4. Если груз сдан перевозчику или исполняющей стороне к перевозке 
в закрытом контейнере или транспортном средстве, то перевозчик может 
включить соответствующую оговорку в отношении информации, указан-
ной в: 

а) подпунктах (а), (Ь) или (с) пункта 1 статьи 36, если: 

i) перевозчик или исполняющая сторона фактически не осмот-
рели груз внутри контейнера или транспортного средства; и 

ii) ни перевозчик, ни исполняющая сторона иным образом фак-
тически не ознакомились с содержимым контейнера или транспорт-
ного средства до выдачи транспортного документа и транспортной 
электронной записи; и 



b) подпункте (d) пункта 1 статьи 36, если: 

i) ни перевозчик, ни исполняющая сторона не взвешивали кон-
тейнер или транспортное средство и грузоотправитель и перевозчик 
не договорились до отгрузки о том, что контейнер или транспорт-
ное средство будет взвешиваться и что вес будет указан в договор-
ных условиях; или 

ii) не существовало практически реальной или коммерчески ра-
зумной возможности проверить вес контейнера или транспортного 
средства. 

Статья 41 
Доказательственная сила договорных условий 

Кроме как в той мере, в какой в отношении договорных условий 
была сделана оговорка при обстоятельствах и в порядке, установленных в 
статье 40: 

a) транспортный документ или транспортная электронная за-
пись являются доказательством prima facie получения перевозчиком груза, 
как он описан в договорных условиях; 

b) доказательство противного, предоставленное перевозчиком в 
отношении любых договорных условий, не допускается, если такие дого-
ворные условия включены в: 

i) оборотный транспортный документ или оборотную транс-
портную электронную запись, которые передаются третьей стороне, 
действующей добросовестно; или 

ii) необоротный транспортный документ, в котором указывается, 
что он должен быть передан для обеспечения сдачи груза, и кото-
рый передается грузополучателю, действующему добросовестно; 

c) доказательство противного, предоставленное перевозчиком, 
не допускается применительно к грузополучателю, действовавшему доб-
росовестно в отношении любых следующих договорных условий, которые 
включены в необоротный транспортный документ или необоротную 
транспортную электронную запись: 

i) договорных условии, указанных в пункте 1 статьи 36, когда 
такие договорные условия предоставляются перевозчиком; 



ii) числа, типа и идентификационных номеров контейнеров, но 
не идентификационных номеров контейнерных пломб; и 

iii) договорных условий, указанных в пункте 2 статьи 36. 

Статья 42 
«Фрахт с предоплатой» 

Если договорные условия содержат указание «фрахт с предоплатой» 
или указание аналогичного характера, то перевозчик не может ссылаться 
в отношении держателя или грузополучателя на тот факт, что фрахт не 
был уплачен. Настоящая статья не применяется, если держатель или гру-
зополучатель выступает также грузоотправителем. 

Глава 9 
Сдача груза 

Статья 43 
Обязательство принять сдачу груза 

Когда груз прибывает в место назначения, грузополучатель, тре-
бующий сдачу груза в соответствии с договором перевозки, принимает 
сдачу груза в момент или в течение срока и в месте, согласованных в до-
говоре перевозки, или, в отсутствие такого соглашения, в момент и в мес-
те, в которых, с учетом условий договора, обычаев, обыкновений и прак-
тики в данной отрасли и обстоятельств перевозки, сдачи груза можно бы-
ло бы разумно ожидать. 

Статья 44 
Обязательство подтвердить получение груза 

По просьбе перевозчика или исполняющей стороны, которые сдают 
груз, грузополучатель подтверждает получение груза от перевозчика или 
исполняющей стороны таким образом, как это принято в месте сдачи гру-
за. Перевозчик может отказать в сдаче груза, если грузополучатель отка-
зывается подтвердить его получение. 



Статья 45 
Сдача груза в том случае, когда оборотный 

транспортный документ или оборотная транспортная 
электронная запись не выданы 

Если оборотный транспортный документ или оборотная транспорт-
ная электронная запись не выданы: 

a) перевозчик сдает груз грузополучателю в тот момент и в том 
месте, которые указаны в статье 43. Перевозчик может отказать в сдаче 
груза, если, получив просьбу перевозчика, лицо, утверждающее, что оно 
является грузополучателем, надлежащим образом не идентифицирует се-
бя в качестве грузополучателя; 

b) если наименование и адрес грузополучателя не указаны в дого-
ворных условиях, то контролирующая сторона до или в момент прибытия 
груза в место назначения сообщает перевозчику наименование и адрес 
грузополучателя; 

c) без ущерба для положений пункта 1 статьи 48, если груз не 
может быть сдан по той причине, что i) грузополучатель после получения 
уведомления о прибытии груза не требует в момент или в течение срока, о 
которых говорится в статье 43, сдачи груза перевозчиком после его при-
бытия в место назначения; ii) перевозчик отказывает в сдаче груза по той 
причине, что лицо, утверждающее, что оно является грузополучателем, 
надлежащим образом не идентифицирует себя в качестве грузополучате-
ля; или iii) перевозчик, предприняв разумные усилия, не может найти гру-
зополучателя с тем, чтобы запросить инструкции в отношении сдачи гру-
за, перевозчик может сообщить об этом контролирующей стороне и за-
просить инструкции в отношении сдачи груза. Если, предприняв разум-
ные усилия, перевозчик не может найти контролирующую сторону, пере-
возчик может сообщить об этом грузоотправителю и запросить инструк-
ции в отношении сдачи груза. Если, предприняв разумные усилия, пере-
возчик не может найти грузоотправителя, перевозчик может сообщить об 
этом документарному грузоотправителю и запросить инструкции в отно-
шении сдачи груза; 

d) перевозчик, сдающий груз по инструкции контролирующей 
стороны, грузоотправителя или документарного грузоотправителя в соот-
ветствии с подпунктом (с) настоящей статьи, освобождается от своих обя-
зательств по сдаче груза согласно договору перевозки. 
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Статья 46 
Сдача груза в том случае, когда необоротный транспортный 

документ, требующий передачи, выдан 

Если необоротный транспортный документ, в котором указывается, 
что он должен быть передан для сдачи груза, выдан: 

a) перевозчик сдает груз грузополучателю в тот момент и в том 
месте, которые указаны в статье 43, после того, как грузополучатель, по 
просьбе перевозчика, надлежащим образом идентифицирует себя и пере-
дает необоротный документ. Перевозчик может отказать в сдаче груза, ес-
ли лицо, утверждающее, что оно является грузополучателем, надлежащим 
образом не идентифицирует себя по просьбе перевозчика, и отказывает в 
сдаче груза, если необоротный документ не передается. В случае выдачи 
более чем одного оригинала необоротного документа, достаточно переда-
чи одного оригинала, а другие оригиналы утрачивают юридическую силу 
или перестают быть действительными; 

b) без ущерба для положений пункта 1 статьи 48, если груз не 
может быть сдан по той причине, что i) грузополучатель, получив уве-
домление о прибытии груза, не требует в момент или в течение срока, о 
которых говорится в статье 43, сдачи груза перевозчиком после его при-
бытия в место назначения; ii) перевозчик отказывает в сдаче груза по той 
причине, что лицо, утверждающее, что оно является грузополучателем, 
надлежащим образом не идентифицирует себя в качестве грузополучате-
ля, или не передает транспортный документ; или iii) перевозчик, пред-
приняв разумные усилия, не может найти грузополучателя с тем, чтобы 
запросить инструкции в отношении сдачи груза, то перевозчик может со-
общить об этом грузоотправителю и запросить инструкции в отношении 
сдачи груза. Если, предприняв разумные усилия, перевозчик не может 
найти грузоотправителя, то перевозчик может сообщить об этом докумен-
тарному грузоотправителю и запросить инструкции в отношении сдачи 
груза; 

c) перевозчик, сдающий груз по инструкции грузоотправителя 
или документарного грузоотправителя в соответствии с подпунктом (Ь) 
настоящей статьи, освобождается от своего обязательства сдать груз со-
гласно договору перевозки независимо от того, был ли ему передан не-
оборотный транспортный документ. 



Статья 47 
Сдача груза в том случае, когда оборотный транспортный 

документ или оборотная транспортная 
электронная запись выданы 

1. Если оборотный транспортный документ или оборотная транспорт-
ная электронная запись выданы: 

a) держатель оборотного транспортного документа или оборотной 
транспортной электронной записи вправе требовать от перевозчика сдачи 
груза после его прибытия в место назначения, и в этом случае перевозчик 
сдает груз в тот момент и в том месте, которые указаны в статье 43, дан-
ному держателю: 

i) после передачи оборотного транспортного документа и, если 
держателем является одно из лиц, указанных в подпункте (a)(i) 
пункта 10 статьи 1, после того, как держатель надлежащим образом 
идентифицирует себя; или 

ii) после того, как держатель в соответствии с процедурами, ука-
занными в пункте 1 статьи 9, докажет, что он является держателем 
оборотной транспортной электронной записи; 

b) перевозчик отказывает в сдаче груза в случае невыполнения 
требований, предусмотренных в подпункте (a)(i) или (a)(ii) настоящего 
пункта; 

c) в случае выдачи более чем одного оригинала оборотного 
транспортного документа и если число оригиналов указано в этом доку-
менте, достаточно передачи одного оригинала, а другие оригиналы утра-
чивают юридическую силу или перестают быть действительными. Если 
оборотная транспортная электронная запись была использована, такая 
транспортная электронная запись утрачивает юридическую силу или пе-
рестает быть действительной после сдачи груза держателю в соответст-
вии с процедурами, указанными в пункте 1 статьи 9. 

2. Без ущерба для положений пункта 1 статьи 48, если в оборотном 
транспортном документе или оборотной транспортной электронной запи-
си прямо указывается, что груз может быть сдан без передачи транспорт-
ного документа или транспортной электронной записи, применяется сле-
дующее правило: 

а) если груз не может быть сдан по той причине, что 
i) держатель, получив уведомление о прибытии груза, не требует сдачи 
груза перевозчиком после его прибытия в место назначения в момент или 
в течение срока, указанного в статье 43; ii) перевозчик отказывает в сдаче 
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груза по той причине, что лицо, утверждающее, что оно является держа-
телем, надлежащим образом не идентифицирует себя в качестве одного из 
лиц, указанных в подпункте (a)(i) пункта 10 статьи 1; или iii) перевозчик, 
предприняв разумные усилия, не может найти держателя, с тем чтобы за-
просить инструкции в отношении сдачи груза, то перевозчик может со-
общить об этом грузоотправителю и запросить инструкции в отношении 
сдачи груза. Если, предприняв разумные усилия, перевозчик не может 
найти грузоотправителя, то перевозчик может сообщить об этом докумен-
тарному грузоотправителю и запросить инструкции в отношении сдачи 
груза; 

b) перевозчик, сдающий груз по инструкции грузоотправителя 
или документарного грузоотправителя в соответствии с подпунктом (а) 
пункта 2 настоящей статьи, освобождается от своего обязательства сдать 
груз согласно договору перевозки держателю независимо от того, был ли 
ему передан оборотный транспортный документ или в состоянии ли лицо, 
требующее сдать груз согласно оборотной транспортной электронной за-
писи, доказать в соответствии с процедурами, указанными в пункте 1 ста-
тьи 9, что оно является держателем; 

c) лицо, дающее инструкции согласно подпункту (а) пункта 2 на-
стоящей статьи, возмещает перевозчику потери, возникшие в результате 
его ответственности перед держателем согласно подпункту (е) пункта 2 
настоящей статьи. Перевозчик может отказаться выполнять эти инструк-
ции, если это лицо не предоставляет адекватное обеспечение, о чем пере-
возчик может разумно просить; 

d) лицо, которое после того, как перевозчик сдал груз в соответ-
ствии с подпунктом (Ь) пункта 2 настоящей статьи, становится держате-
лем оборотного транспортного документа или оборотной транспортной 
электронной записи на основании любого договора или другого соглаше-
ния, заключенного до такой сдачи груза, приобретает права по отноше-
нию к перевозчику согласно договору перевозки, за исключением права 
требовать сдачи груза; 

e) невзирая на подпункты (Ь) и (d) пункта 2 настоящей статьи, 
держатель, который становится держателем после такой сдачи груза и ко-
торый в момент, когда он стал держателем, не знал и не мог разумно знать 
о такой сдаче, приобретает права, предусмотренные в оборотном транс-
портном документе или в оборотной транспортной электронной записи. 
Если в договорных условиях указывается ожидаемое время прибытия гру-
за или указывается, как получить информацию о том, был ли груз сдан, 
предполагается, что держатель в момент, когда он стал держателем, знал 
или мог разумно знать о сдаче груза. 
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Статья 48 
Груз, оставшийся не сданным 

1. Для целей настоящей статьи груз считается оставшимся не сданным 
только в том случае, если после его прибытия в место назначения: 

a) грузополучатель не принимает сдачу груза согласно настоящей 
главе в тот момент и в том месте, которые указаны в статье 43; 

b) контролирующая сторона, держатель, грузоотправитель или 
документарный грузоотправитель не могут быть найдены или не дают пе-
ревозчику надлежащих инструкций согласно статьям 45, 46 и 47; 

c) перевозчик вправе или обязан отказать в сдаче груза в соответ-
ствии со статьями 44, 45, 46 и 47; 

d) перевозчику не разрешается сдавать груз грузополучателю в 
соответствии с законодательством или нормативными актами места, в ко-
тором запрашивается сдача груза; или 

e) груз не может быть сдан перевозчиком по иным причинам. 

2. Без ущерба для каких бы то ни было иных прав, которыми перевоз-
чик может обладать по отношению к грузоотправителю, контролирующей 
стороне или грузополучателю, в случае, если груз остается не сданным, 
перевозчик может под риск и за счет лица, имеющего права на груз, при-
нимать такие меры в отношении груза, какие могут разумно требоваться 
при сложившихся обстоятельствах, в том числе: 

a) поместить груз на склад в любом приемлемом месте; 

b) распаковать груз, если он упакован в контейнеры или транс-
портные средства, или принять другие меры в отношении груза, в том 
числе переместить его; и 

c) распорядиться о продаже или уничтожении груза в соответст-
вии с практикой или законодательством или нормативными актами того 
места, где находится груз в данный момент. 

3. Перевозчик может воспользоваться этими правами согласно пунк-
ту 2 настоящей статьи только после того, как он направил разумное уве-
домление о предполагаемых мерах согласно пункту 2 настоящей статьи 
лицу, указанному в договорных условиях в качестве лица, которое необ-
ходимо уведомить о прибытии груза в место назначения, если такое лицо 
указано, а также одному из следующих лиц в порядке их перечисления: 
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грузополучателю, контролирующей стороне или грузоотправителю, если 
такие лица известны перевозчику. 

4. Если груз продается в соответствии с подпунктом (с) пункта 2 на-
стоящей статьи, перевозчик удерживает поступления от продажи груза в 
интересах лица, имеющего права на груз, при условии вычета суммы на 
возмещение любых расходов, понесенных перевозчиком, и любых других 
сумм, которые причитаются перевозчику в связи с перевозкой этого груза. 

5. Перевозчик не несет ответственности за утрату или повреждение 
груза в период времени, когда груз остается не сданным, согласно на-
стоящей статье, если только истец не докажет, что такая утрата или по-
вреждение произошли в результате непринятия перевозчиком разумных 
при сложившихся обстоятельствах мер для сохранения груза и что пере-
возчик знал или должен был знать, что непринятие им таких мер повлечет 
за собой утрату или повреждение груза. 

Статья 49 
Удержание груза 

Ничто в настоящей Конвенции не затрагивает право перевозчика 
или исполняющей стороны на удержание груза для обеспечения выплаты 
причитающихся сумм, которое может быть предусмотрено договором пе-
ревозки или применимым правом. 

Глава 10 
Права контролирующей стороны 

Статья 50 
Осуществление и объем права контроля над грузом 

1. Право контроля над грузом может осуществляться только контро-
лирующей стороной и ограничивается: 

a) правом давать или изменять инструкции в отношении груза, 
которые не представляют собой изменения договора перевозки; 

b) правом получения груза в запланированном порту захода или, 
при сухопутной перевозке, в любом месте на маршруте следования; и 

c) правом заменять грузополучателя любым другим лицом, вклю-
чая контролирующую сторону. 

2. Право контроля над грузом сохраняется в течение всего периода от-
ветственности перевозчика, как предусмотрено в статье 12, и прекращает-
ся по истечении этого периода. 
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Статья 51 
Идентификация контролирующей стороны и передача 

права контроля над грузом 

1. За исключением случаев, указанных в пунктах 2, 3 и 4 настоящей 
статьи: 

a) грузоотправитель является контролирующей стороной, если 
только грузоотправитель при заключении договора перевозки не назнача-
ет в качестве контролирующей стороны грузополучателя, документарного 
грузоотправителя или другое лицо; 

b) контролирующая сторона вправе передать право контроля над 
грузом другому лицу. Передача права вступает в силу по отношению к пе-
ревозчику после того, как сторона, передающая право, уведомляет его о 
такой передаче и сторона, которой передается право, становится контро-
лирующей стороной;и 

c) контролирующая сторона надлежащим образом идентифициру-
ет себя при осуществлении своего права контроля над грузом. 

2. Если выдан необоротный транспортный документ, в котором указы-
вается, что он должен быть передан для сдачи груза: 

a) грузоотправитель является контролирующей стороной и может 
передать право контроля над грузом поименованному в транспортном до-
кументе грузополучателю посредством передачи такому лицу транспорт-
ного документа без индоссамента. В случае выдачи более чем одного ори-
гинала документа для осуществления передачи права контроля над грузом 
передаются все оригиналы; и 

b) для осуществления своего права контроля над грузом контро-
лирующая сторона предъявляет транспортный документ и надлежащим 
образом идентифицирует себя. В случае выдачи более чем одного ориги-
нала документа предъявляются все оригиналы, а если этого не сделано, то 
право контроля над грузом не может быть осуществлено. 

3. Если выдан оборотный транспортный документ: 

a) держатель или, в случае выдачи более чем одного оригинала 
оборотного транспортного документа, держатель всех оригиналов являет-
ся контролирующей стороной; 

b) держатель может передать право контроля над грузом путем 
передачи оборотного транспортного документа другому лицу в соответст-
вии со статьей 57. В случае выдачи более чем одного оригинала такого 
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документа для осуществления передачи права контроля над грузом такому 
лицу передаются все оригиналы; и 

с) для осуществления права контроля над грузом держатель 
предъявляет оборотный транспортный документ перевозчику, и, если 
держателем является одно из лиц, указанных в подпункте (a)(i) пункта 10 
статьи 1, держатель надлежащим образом идентифицирует себя. В случае 
выдачи более одного оригинала документа предъявляются все оригиналы, 
а если этого не сделано, то право контроля над грузом не может быть 
осуществлено. 

4. Если выдана оборотная транспортная электронная запись: 

a) держатель является контролирующей стороной; 

b) держатель может передать право контроля над грузом другому 
лицу путем передачи оборотной транспортной электронной записи в со-
ответствии с процедурами, указанными в пункте 1 статьи 9; и 

c) для осуществления права контроля над грузом держатель дока-
зывает в соответствии с процедурами, указанными в пункте 1 статьи 9, 
что он является держателем. 

Статья 52 
Выполнение инструкций перевозчиком 

1. С учетом положений пунктов 2 и 3 настоящей статьи перевозчик 
выполняет инструкции, указанные в статье 50, если: 

a) лицо, дающее такие инструкции, вправе осуществлять право 
контроля над грузом; 

b) такие инструкции могут быть разумно выполнены в соответ-
ствии с их условиями в тот момент, когда они поступают к перевозчику; и 

c) такие инструкции не будут приводить к нарушению обычных 
операций перевозчика, включая его практику сдачи груза. 

2. В любом случае контролирующая сторона возмещает перевозчику 
любые разумные дополнительные расходы, которые перевозчик может 
понести, и гарантирует перевозчику возмещение потерь или ущерба, ко-
торые перевозчик может понести в результате заботливого выполнения им 
любой инструкции в соответствии с настоящей статьей, включая компен-
сацию, которую перевозчик может оказаться обязанным выплатить за ут-
рату или повреждение перевозимого им другого груза. 



3. Перевозчик вправе получить от контролирующей стороны обеспе-
чение в отношении суммы дополнительных расходов, потерь или ущерба, 
которые, как разумно ожидает перевозчик, возникнут в связи с выполне-
нием какой-либо инструкции в соответствии с настоящей статьей. Пере-
возчик может отказать в выполнении инструкций, если такое обеспечение 
не будет предоставлено. 

4. Ответственность перевозчика за утрату или повреждение груза, или 
задержку в его сдаче в результате невыполнения им инструкций контро-
лирующей стороны в нарушение его обязательства в соответствии с пунк-
том 1 настоящей статьи регулируется положениями статей 17-23, а размер 
возмещения, подлежащего выплате перевозчиком, — положениями ста-
тей 59-61. 

Статья 53 
Груз, считающийся сданным 

Груз, который сдается согласно инструкции в соответствии с пунк-
том 1 статьи 52, считается сданным в месте назначения, и в отношении 
такого груза применяются положения главы 9, касающиеся такой сдачи 
груза. 

Статья 54 
Изменения в договоре перевозки 

1. Контролирующая сторона является единственным лицом, которое 
может договариваться с перевозчиком об иных изменениях в договоре пе-
ревозки, чем изменения, указанные в подпунктах (Ь) и (с) пункта 1 ста-
тьи 50. 

2. Изменения в договоре перевозки, в том числе изменения, указанные 
в подпунктах (Ь) и (с) пункта 1 статьи 50, излагаются в оборотном транс-
портном документе или в необоротном транспортном документе, тре-
бующем передачи, или включаются в оборотную транспортную электрон-
ную запись, или, по просьбе контролирующей стороны, указываются в 
необоротном транспортном документе или включаются в необоротную 
транспортную электронную запись. При изложении или включении таких 
изменений они подписываются в соответствии со статьей 38. 

Статья 55 
Предоставление дополнительной информации, инструкций 

или документов перевозчику 

1. Контролирующая сторона, по просьбе перевозчика или исполняю-
щей стороны, своевременно предоставляет информацию, инструкции или 
документы, касающиеся груза, которые еще не предоставлены грузоот-
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правителем и не являются разумно доступными перевозчику из других 
источников и в которых перевозчик может разумно нуждаться для выпол-
нения своих обязательств по договору перевозки. 

2. Если перевозчик, предприняв разумные усилия, не в состоянии най-
ти контролирующую сторону или если контролирующая сторона не в со-
стоянии предоставить надлежащую информацию, инструкции или доку-
менты перевозчику, то их предоставляет грузоотправитель. Если перевоз-
чик, предприняв разумные усилия, не в состоянии найти грузоотправите-
ля, то такую информацию, инструкции или документы предоставляет до-
кументарный грузоотправитель. 

Статья 56 
Изменение по договоренности 

Стороны договора перевозки могут изменять действие подпунк-
тов (Ь) и (с) пункта 1 статьи 50, пункта 2 статьи 50 и статьи 52. Стороны 
могут также ограничивать или исключать возможность передачи права 
контроля над грузом, указанной в подпункте (Ь) пункта 1 статьи 51. 

Глава 11 
Передача прав 

Статья 57 
Случаи, когда оборотный транспортный документ или 
оборотная транспортная электронная запись выданы 

1. Если выдан оборотный транспортный документ, держатель может 
передать права, закрепленные в этом документе, путем его передачи дру-
гому лицу: 

a) на основе надлежащего индоссамента — либо такому другому 
лицу, либо в бланковой форме, если документ является ордерным; или 

b) без индоссамента, если: i) документ является документом на 
предъявителя или документом с бланковым индоссаментом; или ii) доку-
мент выдан приказу поименованного лица и передача осуществляется 
между первым держателем и таким поименованным лицом. 

2. Если выдана оборотная транспортная электронная запись, ее держа-
тель может передать права, закрепленные в этой транспортной электрон-
ной записи, независимо от того, выдана ли она приказу или приказу по-
именованного лица, путем передачи транспортной электронной записи в 
соответствии с процедурами, указанными в пункте 1 статьи 9. 



Статья 58 
Ответственность держателя 

1. Без ущерба для положений статьи 55 держатель, который не являет-
ся грузоотправителем и который не осуществляет какое-либо право в со-
ответствии с договором перевозки, не принимает на себя никакой ответ-
ственности в соответствии с договором перевозки только на том основа-
нии, что он является держателем. 

2. Держатель, который не является грузоотправителем и который осу-
ществляет какое-либо право в соответствии с договором перевозки, при-
нимает на себя любую ответственность, возлагаемую на него договором 
перевозки, в той мере, в какой такая ответственность предусмотрена в 
оборотном транспортном документе или оборотной транспортной элек-
тронной записи или вытекает из них. 

3. Для целей пунктов 1 и 2 настоящей статьи держатель, который не 
является грузоотправителем, не осуществляет какое-либо право в соот-
ветствии с договором перевозки только потому, что он: 

a) договаривается с перевозчиком в соответствии со статьей 10 
заменить оборотный транспортный документ оборотной транспортной 
электронной записью или заменить оборотную транспортную электрон-
ную запись оборотным транспортным документом; или 

b) передает свои права в соответствии со статьей 57. 

Глава 12 
Пределы ответственности 

Статья 59 
Пределы ответственности 

1. С учетом положений статьи 60 и пункта 1 статьи 61 ответствен-
ность перевозчика за нарушения его обязательств по настоящей Конвен-
ции ограничивается 875 расчетными единицами за место или другую еди-
ницу отгрузки или 3 расчетными единицами за один килограмм веса брут-
то груза, являющегося предметом иска или спора, в зависимости от того, 
какая сумма выше, за исключением случаев, когда стоимость груза была 
заявлена грузоотправителем и включена в договорные условия или когда 
перевозчик и грузоотправитель согласовали большую сумму по сравне-
нию с суммой ограничения ответственности, указанной в настоящей ста-
тье. 

2. Если груз перевозится в или на контейнере, поддоне или подобном 
пригодном для транспортировки приспособлении, используемом для объ-
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единения груза, либо в или на транспортном средстве, то места или еди-
ницы отгрузки, перечисленные в договорных условиях как упакованные в 
или на таком приспособлении для транспортировки или транспортном 
средстве, рассматриваются как места или единицы отгрузки. В отсутствие 
такого перечня грузы в или на таком приспособлении для транспортиров-
ки или транспортном средстве рассматриваются как одна единица отгруз-
ки. 

3. Расчетная единица, упоминаемая в настоящей статье, является еди-
ницей «специального права заимствования», как она определена Между-
народным валютным фондом. Суммы, указанные в настоящей статье, пе-
реводятся в национальную валюту государства в соответствии со стоимо-
стью этой валюты на дату судебного или арбитражного решения или на 
дату, согласованную сторонами. Стоимость в единицах «специального 
права заимствования» национальной валюты Договаривающегося госу-
дарства, которое является членом Международного валютного фонда, ис-
числяется в соответствии с методом определения стоимости, применяе-
мым Международным валютным фондом на соответствующую дату для 
его собственных операций и расчетов. Стоимость в единицах «специаль-
ного права заимствования» национальной валюты Договаривающегося 
государства, которое не является членом Международного валютного 
фонда, исчисляется способом, установленным этим государством. 

Статья 60 
Пределы ответственности за потерю, 

причиненную задержкой 

С учетом пункта 2 статьи 61 размер компенсации за утрату или по-
вреждение груза, обусловленные задержкой, исчисляется в соответствии 
со статьей 22, и ответственность за экономические потери, причиненные 
задержкой, ограничивается суммой, эквивалентной 2,5-кратному размеру 
фрахта, подлежащего уплате в отношении задержанного сдачей груза. 
Общий размер суммы, подлежащей уплате согласно настоящей статье и 
пункту 1 статьи 59, не может превышать предел, который был бы уста-
новлен согласно пункту 1 статьи 59 в отношении полной утраты соответ-
ствующего груза. 

Статья 61 
Утрата права на ограничение ответственности 

1. Ни перевозчик, ни любое из лиц, указанных в статье 18, не имеет 
права на ограничение ответственности, как это предусмотрено в статье 59 
или как это предусмотрено в договоре перевозки, если истец докажет, что 
ущерб, причиненный в результате нарушения обязательства перевозчика 
по настоящей Конвенции может быть отнесен на счет личного действия 
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или бездействия лица, претендующего на право ограничить ответствен-
ность, совершенного с намерением причинить такой ущерб, или вследст-
вие грубой неосторожности и с пониманием вероятности возникновения 
такого ущерба. 

2. Ни перевозчик, ни любое из лиц, указанных в статье 18, не имеет 
права на ограничение ответственности, как это предусмотрено в ста-
тье 60, если истец докажет, что задержка в сдаче груза вызвана личным 
действием или бездействием лица, претендующего на право ограничить 
ответственность, совершенным с намерением причинить такой ущерб 
вследствие задержки или вследствие грубой неосторожности и с понима-
нием вероятности возникновения такого ущерба. 

Глава 13 
Срок для предъявления иска 

Статья 62 
Исковая давность 

1. Никакое судебное или арбитражное разбирательство в отношении 
исков или споров, возникающих из нарушения какого-либо обязательства 
по настоящей Конвенции, не может быть возбуждено после истечения 
двухгодичного срока. 

2. Срок, указанный в пункте 1 настоящей статьи, начинается в день, в 
который перевозчик сдал груз, или, в случае, когда груз не был сдан или 
была сдана только часть груза, в последний день, в который груз должен 
был быть сдан. День, в который начинается этот срок, в него не включает-
ся. 

3. Невзирая на истечение срока, установленного в пункте 1 настоящей 
статьи, одна из сторон может использовать свое требование в порядке 
возражения или для цели взаимозачета против любого требования, предъ-
явленного другой стороной. 

Статья 63 
Продление срока для предъявления иска 

Срок, предусмотренный в статье 62, не подлежит приостановлению 
или прерыванию, но лицо, которому предъявлен иск, может в любое вре-
мя в течение этого срока продлить этот срок путем заявления, сделанного 
истцу. Этот срок может быть далее продлен путем другого заявления или 
заявлений. 



Статья 64 
Иск о возмещении 

Иск о возмещении может быть предъявлен каким-либо лицом, при-
знанным ответственным, по истечении срока, предусмотренного в ста-
тье 62, если иск о возмещении предъявляется в течение более позднего из 
следующих сроков: 

a) в течение срока, допускаемого применимым правом государст-
ва, в котором возбуждается разбирательство; или 

b) в течение девяноста дней, начиная со дня, когда лицо, предъяв-
ляющее иск о возмещении, либо оплатило требование, либо получило по-
вестку о возбуждении производства против него самого, в зависимости от 
того, что произошло раньше. 

Статья 65 
Иски в отношении лица, идентифицированного 

в качестве перевозчика 

Иск в отношении фрахтователя по бербоут-чартеру или лица, иден-
тифицированного в качестве перевозчика согласно пункту 2 статьи 37, 
может быть предъявлен после истечения срока, предусмотренного в ста-
тье 62, если такой иск предъявляется в течение более позднего из сле-
дующих сроков: 

a) в течение срока, допускаемого применимым правом государст-
ва, в котором возбуждается разбирательство; или 

b) в течение девяноста дней, начиная со дня, когда перевозчик 
был идентифицирован или когда зарегистрированный владелец или фрах-
тователь по бербоут-чартеру опроверг презумпцию того, что он является 
перевозчиком, согласно пункту 2 статьи 37. 

Глава 14 
Юрисдикция 

Статья 66 
Иски в отношении перевозчика 

Если только договор перевозки не содержит соглашение об исклю-
чительном выборе суда, которое соответствует статье 67 или 72, истец 
имеет право возбуждать судебное производство в соответствии с настоя-
щей Конвенцией в отношении перевозчика: 



a) в компетентном суде, в пределах юрисдикции которого нахо-
дится одно из следующих мест: 

i) домициль перевозчика; 

ii) место получения груза, согласованное в договоре перевозки; 

iii) место сдачи груза, согласованное в договоре перевозки; или 

iv) порт, в котором груз первоначально грузится на судно, или 
порт, в котором груз окончательно выгружается из судна; или 

b) в компетентном суде или судах, определенных по соглашению 
между грузоотправителем и перевозчиком для целей принятия решений 
по искам в отношении перевозчика, которые могут возникнуть согласно 
настоящей Конвенции. 

Статья 67 
Соглашения о выборе суда 

1. Юрисдикция суда, выбранного в соответствии с подпунктом (Ь) ста-
тьи 66, является исключительной в отношении споров между сторонами 
договора только в том случае, если стороны достигают соглашения об 
этом и если предоставляющее юрисдикцию соглашение: 

a) содержится в договоре об организации перевозок, в котором 
прямо указаны наименования и адреса сторон и который либо i) заключен 
на индивидуальной основе, либо ii) содержит четкое заявление о сущест-
вовании соглашения об исключительном выборе суда и указывает на раз-
делы договора об организации перевозок, содержащие такое соглашение; 
и 

b) ясно указывает на суды одного из Договаривающихся госу-
дарств или на один или несколько конкретных судов одного из Договари-
вающихся государств. 

2. Лицо, не являющееся стороной договора об организации перевозок, 
связано соглашением об исключительном выборе суда, заключенным в 
соответствии с пунктом 1 настоящей статьи, только в том случае, если: 

a) суд находится в одном из мест, указанных в подпункте (а) ста-
тьи 66; 

b) такое соглашение содержится в транспортном документе или 
транспортной электронной записи; 



c) данному лицу своевременно направляется надлежащее уведом-
ление о суде, в котором должен предъявляться иск, и о том, что юрисдик-
ция этого суда является исключительной; и 

d) право суда, рассматривающего иск, признает, что данное лицо 
может быть связано соглашением об исключительном выборе суда. 

Статья 68 
Иски в отношении морской исполняющей стороны 

Истец имеет право возбуждать судебное разбирательство в соответ-
ствии с настоящей Конвенцией в отношении морской исполняющей сто-
роны в компетентном суде, в пределах юрисдикции которого находится 
одно из следующих мест: 

a) домициль морской исполняющей стороны; или 

b) порт, в котором морская исполняющая сторона получает груз, 
или порт, в котором груз сдается морской исполняющей стороной, или 
порт, в котором морская исполняющая сторона осуществляет свои дейст-
вия в отношении груза. 

Статья 69 
Отсутствие дополнительных оснований для юрисдикции 

С учетом статей 71 и 72 никакое судебное разбирательство в соот-
ветствии с настоящей Конвенцией в отношении перевозчика или морской 
исполняющей стороны не может быть возбуждено в суде, не указанном 
согласно статье 66 или 68. 

Статья 70 
Арест и меры предварительного или обеспечительного характера 

Ничто в настоящей Конвенции не затрагивает юрисдикцию в отно-
шении мер предварительного или обеспечительного характера, включая 
арест. Суд в государстве, в котором была принята мера предварительного 
или обеспечительного характера, не обладает юрисдикцией для вынесе-
ния решения по существу дела, если только: 

a) требования настоящей главы не выполняются; или 

b) какая-либо международная конвенция, которая применяется в 
данном государстве, не предусматривает этого. 
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Статья 71 
Объединение и перенос исков 

1. За исключением случаев, когда имеется соглашение об исключи-
тельном выборе суда, которое является обязательным согласно статье 67 
или 72, если один иск предъявляется в отношении как перевозчика, так и 
морской исполняющей стороны в связи с одним и тем же событием, то та-
кой иск может быть предъявлен только в суде, указанном согласно обеим 
статьям 66 и 68. При отсутствии такого суда такой иск может быть предъ-
явлен в суде, указанном согласно подпункту (Ь) статьи 68, если такой суд 
имеется. 

2. За исключением случаев, когда имеется соглашение об исключи-
тельном выборе суда, которое является обязательным согласно статье 67 
или 72, перевозчик или морская исполняющая сторона, предъявляющие 
иск, который имеет своей целью заявление об отсутствии ответственно-
сти, или любой другой иск, по которому какое-либо лицо лишалось бы 
права на выбор суда в соответствии со статьей 66 или 68, должны, по 
просьбе ответчика, отозвать свой иск после того, как ответчик выбрал суд, 
указанный согласно статье 66 или 68, в зависимости от того, какая из них 
является применимой, в котором иск может быть вновь предъявлен. 

Статья 72 
Соглашение после возникновения спора и юрисдикция 

в случае явки ответчика 

1. После возникновения спора стороны спора могут договориться о 
его разрешении в любом компетентном суде. 

2. Компетентный суд, в который является ответчик без оспаривания 
юрисдикции в соответствии с правилами этого суда, обладает юрисдикци-
ей в отношении этих сторон. 

Статья 73 
Признание и приведение в исполнение 

1. Решение, вынесенное судом, обладающим юрисдикцией в соответ-
ствии с настоящей Конвенцией, в одном Договаривающемся государстве, 
подлежит признанию и приведению в исполнение в другом Договари-
вающемся государстве в соответствии с правом такого другого Договари-
вающегося государства, если оба государства сделали заявление в соот-
ветствии со статьей 74. 

2. Суд может отказать в признании и приведении в исполнение на ос-
нованиях для отказа в признании и приведении в исполнение, которые 
допускаются правом данного суда. 
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3. Настоящая глава не затрагивает применения правил какой-либо ре-
гиональной организации экономической интеграции, которая является 
участником настоящей Конвенции, в том, что касается признания или 
приведения в исполнение судебных решений в отношениях между госу-
дарствами-членами данной региональной организации экономической ин-
теграции, независимо от того, приняты ли они до или после принятия на-
стоящей Конвенции. 

Статья 74 
Применение главы 14 

Положения настоящей главы являются обязательными только для 
тех Договаривающихся государств, которые в соответствии со статьей 91 
заявили о том, что эти положения будут для них обязательными. 

Глава 15 
Арбитраж 

Статья 75 
Арбитражные соглашения 

1. С учетом настоящей главы стороны могут договориться о том, что 
любой спор, который может возникнуть в связи с договором перевозки 
груза на основании настоящей Конвенции, подлежит передаче в арбит-
раж. 

2. Арбитражное разбирательство, по выбору лица, заявляющего тре-
бование в отношении перевозчика, проводится в: 

a) любом месте, указанном с этой целью в арбитражном соглаше-
нии; или 

b) любом другом месте, находящемся в государстве, в котором на-
ходится любое из следующих мест: 

i) домициль перевозчика; 

ii) место получения груза, согласованное в договоре перевозки; 

iii) место сдачи груза, согласованное в договоре перевозки; или 

iv) порт, в котором груз первоначально грузится на судно, или 
порт, в котором груз окончательно выгружается из судна. 

3. Указание на место арбитража в арбитражном соглашении носит 
обязательный характер в связи со спорами между сторонами данного со-



глашения, если оно содержится в договоре об организации перевозок, в 
котором ясно указаны наименования и адреса сторон и который либо: 

a) заключен на индивидуальной основе; либо 

b) содержит прямое заявление о существовании арбитражного со-
глашения и конкретно указывает на разделы договора об организации пе-
ревозок, содержащие арбитражное соглашение. 

4. Если арбитражное соглашение было заключено в соответствии с 
пунктом 3 настоящей статьи, то для лица, которое не является стороной 
договора об организации перевозок, является обязательным указание на 
место арбитража в данном соглашении только в том случае, если: 

a) место арбитража, указанное в соглашении, находится в одном 
из мест, указанных в подпункте (Ь) пункта 2 настоящей статьи; 

b) соглашение содержится в транспортном документе или транс-
портной электронной записи; 

c) лицу, для которого такое указание является обязательным, 
своевременно направляется надлежащее уведомление о месте арбитража; 
и 

d) применимое право допускает, чтобы для этого лица арбитраж-
ное соглашение являлось обязательным. 

5. Положения пунктов 1, 2, 3 и 4 настоящей статьи считаются частью 
любой арбитражной оговорки или соглашения, и любое положение такой 
оговорки или соглашения, в той мере, в какой оно не совместимо с ними, 
является ничтожным. 

Статья 76 
Арбитражное соглашение при нелинейных перевозках 

1. Ничто в настоящей Конвенции не затрагивает возможность обеспе-
чения соблюдения арбитражного соглашения в договоре перевозки при 
нелинейных перевозках, к которому настоящая Конвенция или положения 
настоящей Конвенции применяются в силу: 

a) применения статьи 7; или 

b) добровольного включения настоящей Конвенции сторонами в 
договор перевозки, на который в ином случае не распространялось бы 
действие настоящей Конвенции. 
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2. Невзирая на пункт 1 настоящей статьи, на арбитражное соглашение 
в транспортном документе или транспортной электронной записи, к кото-
рой настоящая Конвенция применяется в силу применения статьи 7, рас-
пространяется действие настоящей главы, если только такой транспорт-
ный документ или транспортная электронная запись: 

a) не идентифицирует стороны чартера и дату чартера или друго-
го договора, исключенного из сферы применения настоящей Конвенции в 
силу применения статьи 6; и 

b) не включает путем конкретной ссылки оговорку в чартере или 
другом договоре, содержащую условия арбитражного соглашения. 

Статья 77 
Соглашение об арбитраже после возникновения спора 

Невзирая на положения настоящей главы и главы 14, после возник-
новения спора стороны спора могут договориться о его разрешении по-
средством арбитража в любом месте. 

Статья 78 
Применение главы 15 

Положения настоящей главы являются обязательными только для 
тех Договаривающихся государств, которые в соответствии со статьей 91 
заявили о том, что эти положения будут для них обязательными. 

Глава 16 
Действительность договорных положений 

Статья 79 
Объцие положения 

1. Если только в настоящей Конвенции не предусмотрено иное, любое 
положение договора перевозки является ничтожным в той мере, в какой 
оно: 

a) прямо или косвенно исключает или ограничивает обязательства 
перевозчика или морской исполняющей стороны по настоящей Конвен-
ций; 

b) прямо или косвенно исключает или ограничивает ответствен-
ность перевозчика или морской исполняющей стороны за нарушение обя-
зательства по настоящей Конвенции; или 

c) предусматривает передачу в пользу перевозчика или лица, ука-
занного в статье 18, прав страхования груза. 
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2. Если только в настоящей Конвенции не предусмотрено иное, любое 
положение договора перевозки является ничтожным в той мере, в какой 
оно: 

a) прямо или косвенно исключает, ограничивает или расширяет 
обязательства по настоящей Конвенции грузоотправителя, грузополучате-
ля, контролирующей стороны, держателя или документарного грузоот-
правителя; или 

b) прямо или косвенно исключает, ограничивает или расширяет 
ответственность грузоотправителя, грузополучателя, контролирующей 
стороны, держателя или документарного грузоотправителя за нарушение 
любого из его обязательств по настоящей Конвенции. 

Статья 80 
Специальные правила в отношении договоров 

об организации перевозок 

1. Невзирая на положения статьи 79, в отношениях между перевозчи-
ком и грузоотправителем договор об организации перевозок, к которому 
применяется настоящая Конвенция, может предусматривать более или 
менее значительные права, обязательства и ответственность, чем права, 
обязательства и ответственность, предусмотренные в настоящей Конвен-
ции. 

2. Отступление от положений настоящей Конвенции согласно пунк-
ту 1 настоящей статьи имеет обязательную силу только в тех случаях, ко-
гда: 

a) договор об организации перевозок содержит прямое указание 
на то, что он отступает от положений настоящей Конвенции; 

b) договор об организации перевозок i) заключен на индивиду-
альной основе или ii) содержит прямое указание на разделы договора об 
организации перевозок, в которых допускаются такие отступления; 

c) грузоотправителю предоставляется возможность заключить 
договор перевозки на условиях, предусмотренных настоящей Конвенцией, 
без каких-либо отступлений согласно настоящей статье, и он уведомляет-
ся о такой возможности; и 

d) отступление i) не включается путем ссылки из другого доку-
мента, или ii) не предусматривается в договоре на типовых условиях, не 
являющемся предметом переговоров. 



3. Общедоступный прейскурант цен и услуг перевозчика, транспорт-
ный документ, транспортная электронная запись или аналогичный доку-
мент не являются договором об организации перевозок согласно пункту 1 
настоящей статьи, но договор об организации перевозок может включать 
положения таких документов путем ссылки в качестве положений догово-
ра. 

4. Пункт 1 настоящей статьи не применяется к правам и обязательст-
вам, предусмотренным в подпунктах (а) и (Ь) статьи 14 и статьях 29 и 32, 
а также к ответственности, возникающей в результате их нарушения; 
пункт 1 настоящей статьи не применяется и к любой ответственности, 
возникающей в результате действия или бездействия, указанных в ста-
тье 61. 

5. Если договор об организации перевозок отвечает требованиям, пре-
дусмотренным в пункте 2 настоящей статьи, то положения договора об 
организации перевозок, отступающие от положений настоящей Конвен-
ции, применяются в отношениях между перевозчиком и любым лицом, 
иным, чем грузоотправитель, при условии, что: 

a) такое лицо получило информацию, в которой прямо указано, 
что договор об организации перевозок отступает от положений настоящей 
Конвенции, и прямо согласилось на обязательность для него таких отсту-
плений; и 

b) такое согласие указано не только в общедоступном прейску-
ранте цен и услуг перевозчика, транспортном документе или транспорт-
ной электронной записи. 

6. Сторона, утверждающая о наличии у нее права на такое отступле-
ние, несет бремя доказывания того, что условия для такого отступления 
были выполнены. 

Статья 81 
Специальные правила в отношении живых животных 

и некоторых других грузов 

Невзирая на положения статьи 79 и без ущерба для положений ста-
тьи 80, договор перевозки может исключать или ограничивать обязатель-
ства или ответственность как перевозчика, так и морской исполняющей 
стороны, если: 

а) грузом являются >кивые животные, но любое такое исключе-
ние или ограничение не будет иметь силы, если истец докажет, что утрата 
или повреждение груза или задержка в его сдаче явились результатом 
действия или бездействия перевозчика или лица, указанного в статье 18, 
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совершенного с намерением причинить такую утрату или повреждение 
груза или такую утрату в результате задержки, или совершенного вслед-
ствие грубой неосторожности и с пониманием вероятности такой утраты 
или повреждения груза или вероятности такой утраты в результате за-
держки; или 

Ь) характер или состояние груза или обстоятельства и условия, в 
которых осуществлялась перевозка, таковы, что они являются разумным 
основанием для специального соглашения, при условии, что такой дого-
вор перевозки не касается обычных коммерческих поставок, осуществ-
ляемых в рамках обычной торговли, и что не выдается никакого оборот-
ного транспортного документа или оборотной транспортной электронной 
записи для перевозки такого груза. 

Глава 17 
Вопросы, не регулируемые настоящей Конвенцией 

Статья 82 
Международные конвенции, регулирующие перевозку 

грузов другими видами транспорта 

Ничто в настоящей Конвенции не затрагивает применение положе-
ний любой из следующих международных конвенций, включая любую бу-
дущую поправку к таким конвенциям, которые действуют на дату вступ-
ления настоящей Конвенции в силу и регулируют ответственность пере-
возчика за утрату или повреждение груза: 

a) любой конвенции, регулирующей воздушную перевозку грузов, 
в той мере, в какой такая конвенция согласно ее положениям применяется 
к любой части договора перевозки; 

b) любой конвенции, регулирующей наземную перевозку грузов, 
в той мере, в какой такая конвенция согласно ее положениям применяется 
к перевозке груза, остающегося погруженным на автомобильном грузовом 
транспортном средстве, перевозимом на борту судна; 

c) любой конвенции, регулирующей железнодорожную перевозку 
грузов, в той мере, в какой такая конвенция согласно ее положениям при-
меняется к морской перевозке грузов, дополняющей железнодорожную 
перевозку; или 

d) любой конвенции, регулирующей перевозку грузов по внут-
ренним водным путям в той мере, в какой такая конвенция согласно ее 
положениям применяется к перевозке грузов без перевалки как по внут-
ренним водным путям, так и по морю. 



Статья 83 
Обгцее ограничение ответственности 

Ничто в настоящей Конвенции не затрагивает применения любой 
международной конвенции или внутреннего права, регулирующего общее 
ограничение ответственности судовладельцев. 

Статья 84 
Общая авария 

Ничто в настоящей Конвенции не затрагивает применения условий 
договора перевозки или положений внутреннего права, касающихся рас-
пределения убытков по общей аварии. 

Статья 85 
Пассажиры и багаж 

Настоящая Конвенция не применяется к договору перевозки пасса-
жиров и их багажа. 

Статья 86 
Ущерб, причиненный ядерным инцидентом 

На основании положений настоящей Конвенции не возникает от-
ветственности за ущерб, причиненный ядерным инцидентом, если опера-
тор ядерной установки несет ответственность за такой ущерб: 

a) в соответствии с Парижской конвенцией об ответственности 
перед третьей стороной в области ядерной энергии от 29 июля 1960 года с 
поправками к ней, содержащимися в Дополнительном протоколе от 
28 января 1964 года и Протоколах от 16 ноября 1982 года и 12 февраля 
2004 года, Венской конвенцией о гражданской ответственности за ядер-
ный ущерб от 21 мая 1963 года с поправками к ней, содержащимися в Со-
вместном протоколе относительно применения Венской конвенции и Па-
рижской конвенции от 21 сентября 1988 года, и с поправками к ней, со-
держащимися в Протоколе от 12 сентября 1997 года о внесении поправок 
в Венскую конвенцию 1963 года о гражданской ответственности за ядер-
ный ущерб, или Конвенцией о дополнительном возмещении за ядерный 
ущерб от 12 сентября 1997 года, включая любую поправку к этим конвен-
циям и любую будущую конвенцию, касающуюся ответственности опера-
тора ядерной установки за ущерб, причиненный ядерным инцидентом; 
или 

b) согласно внутреннему праву, применимому к ответственности 
за такой ущерб, при условии, что такое право во всех отношениях являет-
ся столь же благоприятным для лиц, которые могут понести ущерб, как и 
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Парижская или Венская конвенции, или Конвенция о дополнительном 
возмещении за ядерный ущерб. 

Глава 18 
Заключительные положения 

Статья 87 
Депозитарий 

Генеральный секретарь Организации Объединенных Наций настоя-
щим назначается депозитарием настоящей Конвенции. 

Статья 88 
Подписание, ратификация, принятие, утверждение 

или присоединение 

1. Настоящая Конвенция открыта для подписания всеми государства-
ми в Роттердаме, Нидерланды, 23 сентября 2009 года и впоследствии в 
Центральных учреждениях Организации Объединенных Наций в Нью-
Йорке. 

2. Настоящая Конвенция подлежит ратификации, принятию или ут-
верждению подписавшими ее государствами. 

3. Настоящая Конвенция открыта для присоединения всех не подпи-
савших ее государств с даты ее открытия для подписания. 

4. Ратификационные грамоты, документы о принятии, утверждении и 
присоединении сдаются на хранение Генеральному секретарю Организа-
ции Объединенных Наций. 

Статья 89 
Денонсация других конвенций 

1. Государство, которое ратифицирует, принимает, утверждает на-
стоящую Конвенцию или присоединяется к ней и которое является участ-
ником Международной конвенции об унификации некоторых правил о ко-
носаменте, подписанной в Брюсселе 25 августа 1924 года, Протокола об 
изменении Международной конвенции об унификации некоторых правил 
о коносаменте, подписанного в Брюсселе 23 февраля 1968 года, или Про-
токола об изменении Международной конвенции об унификации некото-
рых правил о коносаменте, измененной Протоколом об изменении от 
23 февраля 1968 года, подписанного в Брюсселе 21 декабря 1979 года, од-
новременно денонсирует данную Конвенцию и протокол или протоколы к 
ней, участником которых оно является, путем направления правительству 
Бельгии уведомления об этом с заявлением о том, что денонсация должна 
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вступить в силу с даты вступления настоящей Конвенции в силу в отно-
шении данного государства. 

2. Государство, которое ратифицирует, принимает, утверждает на-
стоящую Конвенцию или присоединяется к ней и которое является участ-
ником Конвенции Организации Объединенных Наций о морской перевоз-
ке грузов, заключенной в Гамбурге 31 марта 1978 года, одновременно де-
нонсирует данную Конвенцию путем направления Генеральному секрета-
рю Организации Объединенных Наций уведомления об этом с заявлением 
о том, что денонсация должна вступить в силу с даты вступления настоя-
щей Конвенции в силу в отношении данного государства. 

3. Для целей настоящей статьи ратификация, принятие, утверждение 
настоящей Конвенции и присоединение к ней государств-участников до-
кументов, перечисленных в пунктах 1 и 2 настоящей статьи, уведомление 
о которых направляется депозитарию после вступления в силу настоящей 
Конвенции, не вступают в силу до тех пор, пока такая денонсация, какая 
может потребоваться от этих государств в отношении этих документов, не 
вступит в силу. Депозитарий настоящей Конвенции проводит консульта-
ции с правительством Бельгии, выступающим в качестве депозитария до-
кументов, указанных в пункте 1 настоящей статьи, с тем чтобы обеспе-
чить в этой связи необходимую координацию. 

Статья 90 
Оговорки 

Никакие оговорки к настоящей Конвенции не допускаются. 

Статья 91 
Процедура и последствия заявлений 

1. Заявления, допускаемые статьями 74 и 78, могут быть сделаны в 
любое время. Первоначальные заявления, допускаемые пунктом 1 ста-
тьи 92 и пунктом 2 статьи 93, делаются в момент подписания, ратифика-
ции, принятия, утверждения или присоединения. Никакие другие заявле-
ния не допускаются согласно настоящей Конвенции. 

2. Заявления, сделанные в момент подписания, подлежат подтвержде-
нию при ратификации, принятии или утверждении. 

3. Заявления и их подтверждения должны делаться в письменной 
форме и официально сообщаться депозитарию. 

4. Заявление вступает в силу одновременно со вступлением настоящей 
Конвенции в силу в отношении соответствующего государства. Однако 
заявление, официальное уведомление о котором депозитарий получает 
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после такого вступления в силу, вступает в силу в первый день месяца по 
истечении шести месяцев после даты его получения депозитарием. 

5. Любое государство, сделавшее заявление согласно настоящей Кон-
венции, может в любое время отозвать это заявление путем направления 
депозитарию официального письменного уведомления. Отзыв заявления 
или его изменение, когда они допускаются настоящей Конвенцией, всту-
пают в силу в первый день месяца по истечении шести месяцев после да-
ты получения этого уведомления депозитарием. 

Статья 92 
Последствия для внутригосударственных территориальных единиц 

1. Если Договаривающееся государство имеет две или более террито-
риальные единицы, в которых применяются разные системы права по во-
просам, являющимся предметом регулирования настоящей Конвенции, то 
оно может в момент подписания, ратификации, принятия, утверждения 
или присоединения заявить о том, что действие настоящей Конвенции 
распространяется на все его территориальные единицы или только на од-
ну или несколько из них, и может изменить свое заявление путем пред-
ставления другого заявления в любое время. 

2. Эти заявления доводятся до сведения депозитария, и в них должны 
прямо указываться территориальные единицы, на которые распространя-
ется действие Конвенции. 

3. Если Договаривающееся государство заявило согласно настоящей 
статье о том, что действие настоящей Конвенции распространяется на од-
ну или несколько территориальных единиц, но не на все территориальные 
единицы, то для целей настоящей Конвенции считается, что место, распо-
ложенное в территориальной единице, на которую действие настоящей 
Конвенции не распространяется, не находится в Договаривающемся госу-
дарстве. 

4. Если Договаривающееся государство не делает никакого заявления 
согласно пункту 1 настоящей статьи, то действие настоящей Конвенции 
распространяется на все территориальные единицы этого государства. 

Статья 93 
Участие региональных организаций экономической интеграции 

1. Региональная организация экономической интеграции, учрежденная 
суверенными государствами и обладающая компетенцией в отношении 
определенных вопросов, регулируемых настоящей Конвенцией, может 
также подписать, ратифицировать, принять или утвердить настоящую 
Конвенцию или присоединиться к ней. В этом случае региональная орга-
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низация экономической интеграции имеет права и несет обязательства 
Договаривающегося государства в той мере, в какой эта организация об-
ладает компетенцией в отношении вопросов, регулируемых настоящей 
Конвенцией. В случаях, когда для настоящей Конвенции имеет значение 
число Договаривающихся государств, региональная организация эконо-
мической интеграции не считается Договаривающимся государством в 
дополнение к ее государствам-членам, которые являются Договариваю-
щимися государствами. 

2. Региональная организация экономической интеграции в момент 
подписания, ратификации, принятия, утверждения или присоединения де-
лает заявление депозитарию с указанием вопросов, которые регулируются 
настоящей Конвенцией и в отношении которых этой организации переда-
на компетенция ее государствами-членами. Региональная организация 
экономической интеграции незамедлительно уведомляет депозитария о 
любых изменениях в оаспоелелении компетенции, указанном в заявлении. 

J. J. ' 1 V 

сделанном в соответствии с настоящим пунктом, в том числе о новых пе-
редачах компетенции. 

3. Любая ссылка на «Договаривающееся государство» или «Договари-
вающиеся государства» в настоящей Конвенции относится в равной сте-
пени к региональной организации экономической интеграции, когда этого 
требует контекст. 

Статья 94 
Вступление в силу 

1. Настоящая Конвенция вступает в силу в первый день месяца по ис-
течении одного года после даты сдачи на хранение двадцатой ратифика-
ционной грамоты или документа о принятии, утверждении или присоеди-
нении. 

2. Для каждого государства, становящегося Договаривающимся госу-
дарством настоящей Конвенции после даты сдачи на хранение двадцатой 
ратификационной грамоты или документа о принятии, утверждении или 
присоединении, настоящая Конвенция вступает в силу с первого дня ме-
сяца, следующего за истечением одного года после сдачи на хранение со-
ответствующей грамоты или документа от имени этого государства. 

3. Каждое Договаривающееся государство применяет положения на-
стоящей Конвенции к договорам перевозки, заключенным в день или по-
сле дня вступления в силу настоящей Конвенции в отношении этого госу-
дарства. 



Статья 95 
Пересмотр и внесение поправок 

1. По просьбе не менее чем одной трети Договаривающихся госу-
дарств настоящей Конвенции Генеральный секретарь Организации Объе-
диненных Наций созывает конференцию Договаривающихся государств 
для ее пересмотра или внесения в нее поправок. 

2. Считается, что любая ратификационная грамота и любой документ 
о принятии, утверждении или присоединении, сданные на хранение после 
вступления в силу поправки к настоящей Конвенции, относятся к Конвен-
ции с внесенными в нее поправками. 

Статья 96 
Денонсация настоящей Конвенции 

1. Настоящая Конвенция может быть в любое время денонсирована 
Договаривающимся государством путем направления депозитарию пись-
менного уведомления. 

2. Денонсация вступает в силу с первого дня месяца по истечении од-
ного года после получения депозитарием такого уведомления. Если в уве-
домлении указан более длительный срок, то денонсация вступает в силу 
по истечении такого более длительного срока после получения депозита-
рием такого уведомления. 

СОВЕРШЕНО в Нью-Йорке одиннадцатого дня декабря месяца две тыся-
чи восьмого года в единственном экземпляре, тексты которого на англий-
ском, арабском, испанском, китайском, русском и французском языках яв-
ляются равно аутентичными. 

В УДОСТОВЕРЕНИЕ ЧЕГО нижеподписавшиеся полномочные предста-
вители, должным образом на то уполномоченные своими правительства-
ми, подписали настоящую Конвенцию. 
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CONVENIO DE LAS NACIONES UNIDAS SOBRE EL CONTRATO 
DE TRANSPORTE INTERNACIONAL DE MERCANCÍAS TOTAL 

O PARCIALMENTE MARÍTIMO 

Los Estados Parte en el presente Convenio, 

Reafirmando su convicción de que el comercio internacional basado en la 
igualdad y el provecho mutuo constituye un factor importante en orden al fomento 
de las relaciones amistosas entre los Estados, 

Convencidos de que la armonización y unificación progresivas del derecho 
mercantil internacional, al reducir o eliminar los obstáculos jurídicos que dificultan 
el curso del comercio internacional, contribuyen de modo notable a la cooperación 
económica universal entre todos los Estados sobre una base de igualdad, equidad e 
interés común, así como al bienestar de todos los pueblos, 

Reconociendo la importante contribución efectuada por el Convenio 
internacional para la unificación de ciertas reglas en materia de conocimientos de 
embarque, firmado en Bruselas el 25 de agosto de 1924, y por sus Protocolos, así 
como por el Convenio de las Naciones Unidas sobre el Transporte Marítimo de 
Mercancías, firmado en Hamburgo el 31 de marzo de 1978, a la armonización del 
derecho aplicable al transporte de mercancías por mar, 

Conscientes de los avances tecnológicos y comerciales ocurridos desde que 
se aprobaron dichos convenios, y de la necesidad de consolidar y modernizar su 
régimen, 

Advirtiendo que los cargadores y porteadores carecen de las ventajas que 
puede reportarles disponer de un régimen universal obligatorio que contribuya al 
buen funcionamiento de los contratos de transporte marítimo que prevean asimismo 
el empleo de otros modos de transporte, 

Considerando que la aprobación de un régimen uniforme aplicable al 
contrato de transporte internacional de mercancías total o parcialmente marítimo, al 
promover la seguridad jurídica y mejorar la eficiencia del transporte internacional 
de mercancías y al facilitar nuevas oportunidades de acceso a comerciantes y 
mercados anteriormente remotos, será un factor decisivo para el fomento del 
comercio y el desarrollo económico tanto nacional como internacional, 

Han convenido en lo siguiente: 



Capítulo 1 

Disposiciones generales 

Artículo 1 

Definiciones 

A los efectos del presente Convenio: 

1. Por "contrato de transporte" se entenderá todo contrato en virtud del cual un 
porteador se comprometa, a cambio del pago de un flete, a transportar mercancías 
de un lugar a otro. Dicho contrato deberá prever el transporte marítimo de las 
mercancías y podrá prever, además, su transporte por otros modos. 

2. Por "contrato de volumen" se entenderá todo contrato de transporte que 
prevea el transporte de una determinada cantidad de mercancías en sucesivas 
remesas durante el período en él convenido. Para la determinación de la cantidad, el 
contrato podrá prever un mínimo, un máximo o cierto margen cuantitativo. 

3. Por "transporte de línea regular" se entenderá el servicio de transporte que se 
ofrezca al público mediante anuncios o medios similares de publicidad y que 
incluya el transporte en buques que navegan con regularidad entre puertos 
determinados y conforme a un calendario de fechas de navegación a disposición del 
público. 

4. Por "transporte no regular" se entenderá todo transporte que no sea de línea 
regular. 

5. Por "porteador" se entenderá la persona que celebre un contrato de transporte 
con un cargador. 

6. a) Por "parte ejecutante" se entenderá la persona, distinta del porteador, 
que ejecute o se comprometa a ejecutar alguna de las obligaciones del porteador 
previstas en un contrato de transporte respecto de la recepción, la carga, la 
manipulación, la estiba, el transporte, el cuidado, la descarga o la entrega de las 
mercancías, en la medida en que dicha persona actúe, directa o indirectamente, a 
instancia del porteador o bajo su supervisión o control. 

b) El término "parte ejecutante" no incluye a persona alguna que sea 
directa o indirectamente contratada por el cargador, por el cargador documentarlo, 
por la parte controladora o por el destinatario, en lugar de por el porteador. 
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7. Por "parte ejecutante marítima" se entenderá toda parte ejecutante en la 
medida en que ejecute o se comprometa a ejecutar alguna de las obligaciones del 
porteador durante el período que medie entre la llegada de las mercancías al puerto 
de carga de un buque y su salida del puerto de descarga de un buque. 
Un transportista interior o terrestre sólo será considerado parte ejecutante marítima 
si lleva a cabo o se compromete a llevar a cabo sus actividades únicamente dentro 
de una zona portuaria. 

8. Por "cargador" se entenderá la persona que celebre un contrato de transporte 
con el porteador. 

9. Por "cargador documentario" se entenderá la persona, distinta del cargador, 
que acepte ser designada como "cargador" en el documento de transporte o en el 
documento electrónico de transporte. 

10. Por "tenedor" se entenderá: 

a) La persona que esté en posesión de un documento de transporte 
negociable; y, i) en caso de que el documento se haya emitido a la orden, esté 
identificada en dicho documento como el cargador o el destinatario, o como la 
persona a la que el documento haya sido debidamente endosado; o ii) en caso de que 
el documento sea un documento a la orden endosado en blanco o se haya emitido al 
portador, sea su portador; o 

b) La persona a la que se haya emitido o transferido un documento 
electrónico de transporte negociable con arreglo a los procedimientos previstos en el 
párrafo 1 del artículo 9. 

11. Por "destinatario" se entenderá la persona legitimada para obtener la entrega 
de las mercancías en virtud de un contrato de transporte o en virtud de un 
documento de transporte o de un documento electrónico de transporte. 

12. Por "derecho de control" sobre las mercancías se entenderá el derecho a dar 
instrucciones al porteador respecto de las mercancías en el marco del contrato de 
transporte, conforme a lo previsto en el capítulo 10. 

13. Por "parte controladora" se entenderá la persona que con arreglo al 
artículo 51 esté legitimada para el ejercicio del derecho de control. 

14. Por "documento de transporte" se entenderá el documento emitido por el 
porteador, en virtud de un contrato de transporte, que: 
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a) Pruebe que el porteador o una parte ejecutante ha recibido las 
mercancías con arreglo a un contrato de transporte; y 

b) Pruebe o contenga un contrato de transporte. 

15. Por "documento de transporte negociable" se entenderá el documento de 
transporte que indique mediante expresiones como "a la orden" o "negociable", o 
mediante alguna otra fórmula apropiada a la que la ley aplicable al documento 
reconozca el mismo efecto, que las mercancías se han consignado a la orden del 
cargador, a la orden del destinatario o al portador del documento, y que no indique 
expresamente que se trata de un documento "no negociable". 

16. Por "documento de transporte no negociable" se entenderá el documento de 
transporte que no sea negociable. 

17. Por "comunicación electrónica" se entenderá la información generada, 
enviada, recibida o archivada por medios electrónicos, ópticos, digitales u otros 
medios análogos, con el resultado de que la información comunicada sea accesible 
para su ulterior consulta. 

18. Por "documento electrónico de transporte" se entenderá la información 
consignada en uno o más mensajes emitidos por el porteador mediante 
comunicación electrónica, en virtud de un contrato de transporte, incluida la 
información lógicamente asociada al documento electrónico de transporte en forma 
de datos adjuntos o vinculada de alguna otra forma al mismo por el porteador, 
simultáneamente a su emisión o después de ésta, de tal modo que haya pasado a 
formar parte del documento electrónico de transporte, y que: 

a) Pruebe que el porteador o una parte ejecutante ha recibido las 
mercancías con arreglo a un contrato de transporte; y 

b) Pruebe o contenga un contrato de transporte. 

19. Por "documento electrónico de transporte negociable" se entenderá el 
documento electrónico de transporte: 

a) Que indique, mediante expresiones como "a la orden" o "negociable", 
o mediante alguna otra fórmula apropiada a la que la ley aplicable al documento 
reconozca el mismo efecto, que las mercancías se han consignado a la orden del 
cargador o a la orden del destinatario, y que no indique expresamente que se trata de 
un documento "no negociable"; y 
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b) Cuyo empleo satisfaga los requisitos enunciados en el párrafo 1 del 
artículo 9. 

20. Por "documento electrónico de transporte no negociable" se entenderá el 
documento electrónico de transporte que no sea negociable. 

21. Por "emisión" de un documento electrónico de transporte negociable se 
entenderá su emisión por medio de procedimientos que aseguren que el documento 
es susceptible de permanecer bajo control exclusivo desde su creación hasta que 
pierda su validez o eficacia. 

22. Por "transferencia" de un documento electrónico de transporte negociable se 
entenderá la transferencia del control exclusivo sobre el documento. 

23. Por "datos del contrato" se entenderá la información relativa al contrato de 
transporte o a las mercancías (incluidas las condiciones, anotaciones, firmas y 
endosos) que figure en un documento de transporte o en un documento electrónico 
de transporte. 

24. Por "mercancías" se entenderán los géneros, los productos y los artículos de 
todo tipo que el porteador se comprometa a transportar en virtud de un contrato de 
transporte, incluido el embalaje y todo contenedor o equipo auxiliar no facilitado 
por el porteador, o en su nombre. 

25. Por "buque" se entenderá cualquier embarcación utilizada para transportar 
mercancías por mar. 

26. Por "contenedor" se entenderá todo tipo de contenedor, plataforma o tanque 
portátil y cualquier otra unidad de carga similar utilizada para agrupar mercancías, 
así como todo equipo auxiliar de dicha unidad de carga. 

27. Por "vehículo" se entenderá todo vehículo de transporte por carretera o 
ferroviario. 

28. Por "flete" se entenderá la remuneración que ha de pagarse al porteador por 
el transporte de las mercancías con arreglo a un contrato de transporte. 

29. Por "domicilio" se entenderá a) el lugar donde una sociedad o cualquier otra 
persona jurídica o asociación de personas físicas o jurídicas tenga i) su sede 
estatutaria, el lugar de constitución o su domicilio registral, según cuál resulte 
aplicable, ii) su administración central, o iii) su establecimiento principal, y b) el 
lugar donde una persona física tenga su residencia habitual. 
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30. Por "tribunal competente" se entenderá todo tribunal de un Estado 
Contratante que, conforme a la normativa aplicable en ese Estado para el reparto 
interno de la competencia entre sus tribunales, goce de competencia para conocer de 
la controversia. 

Artículo 2 

Interpretación del presente Convenio 

En la interpretación del presente Convenio se tendrán en cuenta su carácter 
internacional y la necesidad de promover la uniformidad en su aplicación y de 
asegurar la observancia de la buena fe en el comercio internacional. 

Artículo 3 

Requisitos de forma 

Cualquier notificación, confirmación, consentimiento, pacto, declaración y 
demás comunicaciones a que se hace referencia en el párrafo 2 del artículo 19, en 
los párrafos 1 a 4 del artículo 23, en los apartados b), с) y d) del párrafo 1 del 
artículo 36, en el apartado b) del párrafo 4 del artículo 40, en el artículo 44, en el 
párrafo 3 del artículo 48, en el apartado b) del párrafo 1 del artículo 51, en el 
párrafo 1 del artículo 59, en los artículos 63 y 66, en el párrafo 2 del artículo 67, en 
el párrafo 4 del artículo 75 y en los párrafos 2 y 5 del artículo 80 deberán hacerse 
por escrito. Podrán utilizarse comunicaciones electrónicas para dicho fin, con tal de 
que se haga uso de tales medios con el consentimiento del autor de la comunicación 
y de su destinatario. 

Artícido 4 

Aplicabilidad de las exoneraciones y los límites 
de la responsabilidad 

1. Cualquier disposición del presente Convenio que pueda prever una excepción 
para el porteador, o limitar su responsabilidad, será aplicable en cualquier 
procedimiento judicial o arbitral, ya se base en normas sobre responsabilidad 
contractual, extracontractual o de otra índole, que se inicie en relación con la 
pérdida, el daño o el retraso en la entrega de las mercancías objeto de un contrato de 
transporte, o por el incumplimiento de cualquier otra obligación prevista en el 
presente Convenio, contra: 

a) El porteador o una parte ejecutante marítima; 
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b) El capitán, algún miembro de la tripulación o cualquier otra persona 
que preste servicios a bordo del buque; o 

c) Los empleados del porteador o de una parte ejecutante marítima. 

2. Cualquier disposición del presente Convenio que pueda prever una excepción 
para el cargador o el cargador documentario será aplicable en cualquier 
procedimiento judicial o arbitral, ya se base en normas sobre responsabilidad 
contractual, extracontractual o de otra índole, que se inicie contra el cargador, el 
cargador documentario o sus subcontratistas, empleados, representantes o auxiliares. 

Capítulo 2 

Ambito de aplicación 

Artículo 5 

Ambito de aplicación general 

1. A reserva de lo dispuesto en el artículo 6, el presente Convenio será aplicable 
a todo contrato de transporte en el que el lugar de la recepción y el lugar de la 
entrega estén situados en Estados diferentes, y en el que el puerto de carga de un 
transporte marítimo y el puerto de descarga de ese mismo transporte estén situados 
en Estados diferentes, siempre y cuando, de acuerdo con el contrato de transporte, 
alguno de los siguientes lugares esté situado en un Estado Contratante: 

a) El lugar de la recepción; 

b) El puerto de carga; 

c) El lugar de la entrega; o 

d) El puerto de descarga. 

2. El presente Convenio será aplicable sea cual fuere la nacionalidad del buque, 
del porteador, de las partes ejecutantes, del cargador, del destinatario o de cualquier 
otra parte interesada. 



Artículo 6 

Exclusiones específicas 

1. El presente Convenio no será aplicable a los siguientes contratos en el 
transporte de línea regular: 

a) Los contratos de fletamento; y 

b) Otros contratos para la utilización de un buque o de cualquier espacio 
a bordo de un buque. 

2. El presente Convenio no será aplicable a los contratos de transporte en el 
transporte no regular, salvo cuando: 

a) No exista entre las partes un contrato de fletamento ni otro contrato 
para la utilización de un buque o de cualquier espacio a bordo de un buque; y 

b) Se haya emitido un documento de transporte o un documento 
electrónico de transporte. 

Artículo 7 

Aplicación a ciertas partes 

No obstante lo dispuesto en el artículo 6, el presente Convenio será aplicable 
a las relaciones entre el porteador y el destinatario, la parte controladora o el tenedor 
que no sea parte originaria en un contrato de fletamento ni en un contrato de 
transporte de los excluidos del ámbito de aplicación del presente Convenio. 
Sin embargo, el presente Convenio no será aplicable a las relaciones entre las partes 
originarias en un contrato de transporte excluido de su ámbito de aplicación a tenor 
del artículo 6. 

Capítulo 3 

Documentos electrónicos de transporte 

Artículo 8 

Empleo y eficacia de los documentos electrónicos de transporte 

A reserva de los requisitos enunciados en el presente Convenio: 



a) Todo lo que deba figurar en un documento de transporte con arreglo a 
lo previsto en el presente Convenio podrá ser consignado en un documento 
electrónico de transporte, siempre y cuando la emisión y el subsiguiente empleo del 
documento electrónico de transporte se hagan con el consentimiento del porteador y 
del cargador; y 

b) La emisión, el control exclusivo o la transferencia del documento 
electrónico de transporte surtirá el mismo efecto que la emisión, la posesión o la 
transferencia de un documento de transporte. 

Artículo 9 

Procedimientos para el empleo de los documentos electrónicos 
de transporte negociables 

1. El empleo de un documento electrónico de transporte negociable deberá 
observar ciertos procedimientos que prevean: 

a) El método para la emisión y la transferencia del documento al tenedor 
previsto; 

b) Las medidas para asegurar que el documento electrónico de transporte 
negociable emitido conserve su integridad; 

c) La forma en que el tenedor podrá probar su condición de tal; y 

d) La forma en que se dará confirmación de que se ha realizado la 
entrega al tenedor, o de que, conforme a lo previsto en el párrafo 2 del artículo 10, o 
en los apartados a) ii) y c) del párrafo 1 del artículo 47, el documento electrónico de 
transporte ha perdido su eficacia o validez. 

2. Los procedimientos exigidos en el párrafo 1 del presente artículo deberán 
figurar en los datos del contrato y ser de fácil comprobación. 

Artículo 10 

Sustitución de un documento de transporte negociable o de 
un documento electrónico de transporte negociable 

1. Cuando se haya emitido un documento de transporte negociable y el 
porteador y el tenedor del documento acuerden sustituirlo por un documento 
electrónico de transporte negociable: 
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a) El tenedor deberá restituir al porteador el documento de transporte 
negociable, o todos los originales, si se emitió más de uno; 

b) El porteador deberá emitir al tenedor un documento electrónico de 
transporte negociable que contenga la declaración de que dicho documento sustituye 
al documento de transporte negociable; y 

c) A partir de ese momento, el documento de transporte negociable 
quedará privado de su eficacia o validez. 

2. Cuando se haya emitido un documento electrónico de transporte negociable y 
el porteador y el tenedor del documento acuerden sustituirlo por un documento de 
transporte negociable: 

a) El porteador deberá emitir al tenedor, en lugar del documento 
electrónico, un documento de transporte negociable que contenga la declaración de 
que dicho documento sustituye al documento electrónico de transporte negociable; y 

b) A partir de ese momento, el documento electrónico de transporte 
quedará privado de su eficacia o validez. 

Capítulo 4 

Obligaciones del porteador 

Artículo 11 

Transporte y entrega de las mercancías 

Con arreglo al presente Convenio, y de conformidad con lo estipulado en el 
contrato de transporte, el porteador deberá transportar las mercancías hasta el lugar 
de destino y entregarlas al destinatario. 

Artículo 12 

Período de responsabilidad del porteador 

1. El período de responsabilidad del porteador por las mercancías establecido en 
el presente Convenio comienza en el momento en que el porteador o una parte 
ejecutante reciba las mercancías para su transporte y termina en el momento de su 
entrega. 



2. a) Si la ley o los reglamentos aplicables en el lugar de la recepción 
exigen que las mercancías sean entregadas a una autoridad o a un tercero de quien el 
porteador pueda recogerlas, el período de responsabilidad del porteador comenzará 
cuando el porteador las recoja de dicha autoridad o tercero. 

b) Si la ley o los reglamentos aplicables en el lugar de la entrega exigen 
que el porteador entregue las mercancías a una autoridad o a un tercero de quien el 
destinatario pueda recogerlas, el período de responsabilidad del porteador terminará 
cuando las entregue a dicha autoridad o tercero. 

3. Para la determinación del período de responsabilidad, las partes podrán 
estipular el momento y el lugar de la recepción y la entrega, pero será nula toda 
cláusula del contrato de transporte en la medida en que disponga que: 

a) El momento de la recepción de las mercancías es posterior al inicio de 
la operación inicial de carga con arreglo al contrato de transporte; o 

b) El momento de la entrega de las mercancías es anterior a la 
finalización de la operación final de descarga con arreglo al contrato de transporte. 

Artículo 13 

Obligaciones específicas 

1. Durante el período de su responsabilidad, definido en el artículo 12, y a 
reserva de lo dispuesto en el artículo 26, el porteador deberá recibir, cargar, 
manipular, estibar, transportar, conservar, custodiar, descargar y entregar las 
mercancías con la diligencia y el cuidado debidos. 

2. No obstante lo dispuesto en el párrafo 1 del presente artículo, pero a reserva 
de lo dispuesto en el resto del capítulo 4 y en los capítulos 5 a 7, el porteador y el 
cargador podrán estipular que las operaciones de carga, manipulación, estiba o 
descarga de las mercancías sean efectuadas por el cargador, el cargador 
documentario o el destinatario. Dicha estipulación deberá constar en los datos del 
contrato. 

Artículo 14 

Obligaciones específicas aplicables al viaje por mar 

El porteador estará obligado a obrar con la debida diligencia antes, al 
comienzo y durante el viaje por mar, para: 
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a) Poner y mantener el buque en adecuado estado de navegabilidad; 

b) Tripular, armar y avituallar debidamente el buque, y mantenerlo así 
tripulado, armado y avituallado durante todo el viaje; y 

c) Mantener las bodegas y demás partes del buque en donde se 
transporten las mercancías, así como todo contenedor por él suministrado y en cuyo 
interior o sobre el cual se transporten mercancías, en el estado adecuado para su 
recepción, transporte y conservación. 

Artículo 15 

Mercancías que puedan constituir un peligro 

No obstante lo dispuesto en los artículos 11 y 13, el porteador o una parte 
ejecutante podrá negarse a recibir o a cargar las mercancías y podrá adoptar 
cualquier otra medida que sea razonable, así como descargarlas, destruirlas o 
hacerlas inofensivas, si las mercancías constituyen o puede razonablemente preverse 
que llegarán a constituir, durante el período de responsabilidad del porteador, un 
peligro real para las personas, los bienes o el medio ambiente. 

Artículo 16 

Sacrificio de las mercancías durante el viaje por mar 

No obstante lo dispuesto en los artículos 11, 13 y 14, el porteador o una parte 
ejecutante podrá sacrificar mercancías durante el viaje por mar cuando ello sea 
razonable en aras de la seguridad común o para proteger de algún peligro vidas 
humanas u otros bienes que formen parte de la expedición. 

Capítulo 5 

Responsabilidad del porteador por pérdida, daño o retraso 

Artículo 17 

Fundamento de la responsabilidad 

I. El porteador será responsable de la pérdida o el daño de las mercancías, así 
como del retraso en su entrega, si el reclamante prueba que la pérdida, el daño o el 
retraso, o el hecho o circunstancia que lo causó o contribuyó a causarlo, se produjo 
durante el período de responsabilidad del porteador definido en el capítulo 4. 



2. El porteador quedará total o parcialmente exonerado de la responsabilidad 
establecida en el párrafo 1 del presente artículo si prueba que la causa o una de las 
causas de la pérdida, el daño o el retraso no es imputable a su culpa ni a la culpa de 
ninguna de las personas mencionadas en el artículo 18. 

3. El porteador quedará asimismo total o parcialmente exonerado de la 
responsabilidad establecida en el párrafo 1 del presente artículo si, en vez de probar 
que está exento de culpa en los términos previstos en el párrafo 2 del presente 
artículo, prueba que uno o más de los siguientes hechos o circunstancias causó o 
contribuyó a causar la pérdida, el daño o el retraso: 

a) Fuerza mayor; 

b) Riesgos, peligros y accidentes del mar o de otras aguas navegables; 

c) Guerra, hostilidades, conflicto armado, piratería, terrorismo, motines y 
tumultos; 

d) Restricciones por cuarentena; injerencia o impedimentos imputables a 
autoridades públicas o gubernamentales, a dirigentes o a pueblos, incluida toda 
medida de detención, embargo o incautación no imputable al porteador ni a ninguna 
de las personas mencionadas en el artículo 18; 

e) Huelgas, cierre patronal, interrupción del trabajo o reducción 
intencional del ritmo laboral; 

f) Incendio a bordo del buque; 

g) Vicios ocultos que no puedan descubrirse, obrando con la debida 
diligencia; 

h) Acto u omisión del cargador, del cargador documentario, de la parte 
controladora o de cualquier otra persona por cuyos actos sea responsable el cargador 
o el cargador documentario conforme a los artículos 33 ó 34; 

i) Carga, manipulación, estiba o descarga de las mercancías efectuada 
con arreglo a un pacto concluido conforme a lo previsto en el párrafo 2 del 
artículo 13, salvo que el porteador o una parte ejecutante sea quien ejecute dicha 
tarea en nombre del cargador, del cargador documentario o del destinatario; 

j) Pérdida de volumen o de peso, o cualquier otra pérdida o daño que sea 
imputable a la naturaleza o a un defecto, cualidad o vicio propio de las mercancías; 
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к) Insuficiencia о deficiencias del embalaje o del marcado de las 
mercancías, siempre y cuando no hayan sido efectuados por el porteador o en su 
nombre; 

1) Salvamento o tentativa de salvamento de vidas en el mar; 

m) Medidas razonables para salvar o intentar salvar bienes en el mar; 

n) Medidas razonables para evitar o tratar de evitar daños al medio 
ambiente; u 

o) Actos del porteador en el ejercicio de las facultades conferidas por los 
artículos 15 y 16. 

4. No obstante lo dispuesto en el párrafo 3 del presente artículo, el porteador 
será responsable de la totalidad o de parte de la pérdida, el daño o el retraso si: 

a) El reclamante prueba que la culpa del porteador o de alguna de las 
personas mencionadas en el artículo 18 causó o contribuyó a causar el hecho o la 
circunstancia que el porteador alega en su descargo; o 

b) El reclamante prueba que un hecho o circunstancia no enumerada en 
el párrafo 3 del presente artículo contribuyó a causar la pérdida, el daño o el retraso 
y el porteador no puede probar que ese hecho o circunstancia no es imputable a su 
culpa ni a la culpa de ninguna de las personas mencionadas en el artículo 18. 

5. No obstante lo dispuesto en el párrafo 3 del presente artículo, el porteador 
será también responsable de la totalidad o de parte de la pérdida, el daño o el retraso 
si: 

a) El reclamante prueba que la pérdida, el daño o el retraso fue o es 
probable que haya sido total o parcialmente causado por: i) el estado de 
innavegabilidad del buque; ii) las deficiencias en el armamento, el avituallamiento o 
la tripulación del buque; o iii) el hecho de que las bodegas u otras partes del buque 
en donde se transporten las mercancías, o de que algún contenedor suministrado por 
el porteador y sobre el cual o en cuyo interior se transportaron las mercancías, no 
estuviesen en las condiciones debidas para recibirlas, transportarlas y conservarlas; 
У 

b) El porteador no puede probar: i) que ninguno de los hechos o 
circunstancias mencionados en el apartado a) del párrafo 5 del presente artículo 
causó la pérdida, el daño o el retraso; o ii) que cumplió con su obligación de obrar 
con la debida diligencia conforme a lo previsto en el artículo 14. 
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6. Cuando el porteador quede parcialmente exonerado de su responsabilidad 
conforme a lo previsto en el presente artículo, deberá responder únicamente de 
aquella parte de la pérdida, el daño o el retraso que sea imputable al hecho o 
circunstancia del cual sea responsable con arreglo al presente artículo. 

Artículo 18 

Responsabilidad del porteador por actos ajenos 

El porteador será responsable de todo incumplimiento de sus obligaciones 
previstas en el presente Convenio que sea imputable a actos u omisiones de: 

a) Cualquier parte ejecutante; 

b) El capitán o algún miembro de la tripulación del buque; 

c) Los empleados del porteador o de una parte ejecutante; o 

d) Cualquier otra persona que ejecute o se comprometa a ejecutar alguna 
de las obligaciones del porteador con arreglo al contrato de transporte, en la medida 
en que dicha persona actúe, directa o indirectamente, a instancia del porteador o 
bajo su supervisión o control. 

Artículo 19 

Responsabilidad de la parte ejecutante marítima 

1. Toda parte ejecutante marítima quedará sujeta a las obligaciones y 
responsabilidades impuestas al porteador con arreglo al presente Convenio y gozará 
de las exoneraciones y los límites de la responsabilidad que el Convenio reconoce al 
porteador cuando: 

a) La parte ejecutante marítima haya recibido las mercancías para su 
transporte en un Estado Contratante, o las haya entregado en un Estado Contratante, 
o haya ejecutado sus funciones respecto de las mercancías en un puerto situado en 
un Estado Contratante; y 

b) El hecho causante de la pérdida, el daño o el retraso haya ocurrido: 
i) durante el período comprendido entre la llegada de las mercancías al puerto de 
carga del buque y su salida del puerto de descarga del buque; ii) mientras las 
mercancías se hallaban bajo su custodia; o iii) en cualquier otro momento en la 
medida en que la parte ejecutante marítima estuviera participando en la ejecución de 
cualquiera de las actividades previstas en el contrato de transporte. 
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2. Si el porteador acepta asumir otras obligaciones además de las que le impone 
el presente Convenio, o si acepta que los límites de su responsabilidad sean 
superiores a los establecidos en el presente Convenio, ninguna parte ejecutante 
marítima quedará obligada por dicho pacto, a menos que haya aceptado 
expresamente tales obligaciones o límites. 

3. Una parte ejecutante marítima será responsable del incumplimiento de sus 
obligaciones establecidas en el presente Convenio que se derive de los actos u 
omisiones de cualquier persona a quien haya encomendado el cumplimiento de 
cualquiera de las obligaciones que incumban al porteador con arreglo al contrato de 
transporte, en iguales condiciones que las establecidas en el párrafo 1 del presente 
artículo. 

4. Nada de lo dispuesto en el presente Convenio impone responsabilidad alguna 
al capitán o demás miembros de la tripulación del buque ni a otros empleados del 
porteador o de una parte ejecutante marítima. 

Artículo 20 

Responsabilidad solidaria 

1. Si el porteador y una o más partes ejecutantes marítimas son responsables de 
la pérdida o el daño de las mercancías, o del retraso en su entrega, su 
responsabilidad será solidaria, pero únicamente hasta los límites previstos en el 
presente Convenio. 

2. Sin perjuicio de lo dispuesto en el artículo 61, la indemnización total debida 
por todas las personas mencionadas en el párrafo anterior no podrá exceder de los 
límites de la responsabilidad establecidos en el presente Convenio. 

Artículo 21 

Retraso 

Hay retraso en la entrega cuando las mercancías no se han entregado en el 
lugar de destino indicado en el contrato de transporte dentro del plazo acordado. 

Artículo 22 

Cálculo de la indemnización 

1. A reserva de lo dispuesto en el artículo 59, la indemnización debida por el 
porteador por pérdida o daño de las mercancías será calculada tomando como 
referencia el valor que tengan esas mercancías en el lugar y en el momento de la 
entrega, determinados conforme a lo dispuesto en el artículo 43. 
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2. El valor de las mercancías se determinará en función de su cotización en la 
bolsa de dichos productos o bienes о, en su defecto, de su precio de mercado o, en 
defecto de ambos, por referencia al valor usual de mercancías de esa misma clase y 
calidad en el lugar de la entrega. 

3. En caso de pérdida o daño de las mercancías, el porteador no estará obligado 
a pagar indemnización alguna que supere el límite resultante de lo previsto en los 
párrafos 1 y 2 del presente artículo, salvo que haya convenido con el cargador en 
que la indemnización se calcule de un modo diferente, sin sobrepasar los límites 
establecidos en el capítulo 16. 

Artículo 23 

Aviso en caso de pérdida, daño o retraso 

1. Salvo prueba en contrario, se presumirá que el porteador ha entregado las 
mercancías tal como aparecen descritas en los datos del contrato, a menos que se dé 
aviso de la pérdida o el daño de las mercancías, con indicación de su naturaleza 
general, al porteador o a la parte ejecutante que las haya entregado, antes o en el 
momento mismo de efectuarse la entrega, o, si la pérdida o el daño no son aparentes, 
dentro de los siete días laborables siguientes a la entrega, donde la misma tenga 
lugar. 

2. La omisión del aviso al porteador o a la parte ejecutante, previsto en el 
presente artículo, no afectará al derecho que exista, a tenor del presente Convenio, a 
reclamar indemnización por la pérdida o el daño de las mercancías, ni a la 
asignación de la carga de la prueba que resulte del artículo 17. 

3. El aviso previsto en el presente artículo no será necesario respecto de la 
pérdida o el daño que se haya constatado en el curso de una inspección conjunta de 
las mercancías efectuada por la persona a la que se haga la entrega y por el 
porteador o la parte ejecutante marítima cuya responsabilidad sea alegada. 

4. No se deberá indemnización alguna por causa del retraso, salvo que se haya 
dado aviso al porteador de la pérdida debida al retraso dentro de los veintiún días 
naturales siguientes a la entrega de las mercancías. 

5. Cuando, conforme a lo previsto en el presente artículo, se dé aviso a la parte 
ejecutante que haya realizado la entrega de las mercancías, dicho aviso surtirá el 
mismo efecto que si se hubiera dado al porteador, y el aviso dado al porteador 
surtirá el mismo efecto que si se hubiera dado a una parte ejecutante marítima. 

6. En caso de pérdida o daño, cierto o presunto, las partes interesadas en una 
controversia deberán darse mutuamente todas las facilidades que sean razonables 
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para inspeccionar y valorar las mercancías, así como acceso a cualquier expediente 
o documento relativo al transporte de las mercancías. 

Capítulo 6 

Disposiciones adicionales relativas a ciertas etapas del transporte 

Artículo 24 

Desvío de ruta 

Cuando, con arreglo a la ley aplicable, un desvío de ruta constituya un 
incumplimiento de las obligaciones del porteador, dicho desvío no privará, por sí 
solo, al porteador o a una parte ejecutante marítima de ninguna exoneración o límite 
que pueda ser invocado con arreglo al presente Convenio, salvo en la medida de lo 
previsto en el artículo 61. 

Artículo 25 

Transporte sobre cubierta 

1. Las mercancías sólo podrán transportarse sobre la cubierta de un buque si: 

a) Así lo exige alguna norma aplicable; 

b) Las mercancías se transportan en o sobre contenedores o en o sobre 
vehículos adecuados para su transporte sobre cubierta, que viajen sobre cubiertas 
especialmente equipadas para el transporte de tales contenedores o vehículos; o 

c) El transporte sobre cubierta se hace conforme a lo estipulado en el 
contrato de transporte, o conforme a la costumbre o los usos del comercio o a la 
práctica del tráfico. 

2. El régimen de la responsabilidad del porteador enunciado en el presente 
Convenio será aplicable a la pérdida, el daño o el retraso en la entrega de las 
mercancías transportadas sobre cubierta conforme a lo previsto en el párrafo 1 del 
presente artículo, pero el porteador no será responsable de la pérdida, el daño o el 
retraso en la entrega de las mercancías que resulte de alguno de los especiales 
riesgos que conlleva su transporte sobre cubierta, siempre que las mercancías se 
hayan transportado con arreglo a lo previsto en los apartados a) o c) del párrafo 1 
del presente artículo. 

- 1 8 -



3. Cuando las mercancías se hayan transportado sobre cubierta en casos 
distintos de los señalados por el párrafo 1 del presente artículo, el porteador será 
responsable de la pérdida, el daño o el retraso en la entrega de las mercancías que 
sea exclusivamente imputable a su transporte sobre cubierta, no pudiendo en tal 
caso invocar las exoneraciones previstas en el artículo 17. 

4. El porteador no podrá invocar el apartado c) del párrafo 1 del presente 
artículo frente a un tercero que haya adquirido de buena fe un documento de 
transporte negociable o un documento electrónico de transporte negociable, salvo 
que se especifique en los datos del contrato que las mercancías podrán ser 
transportadas sobre cubierta. 

5. Si el porteador y el cargador acuerdan expresamente que las mercancías sean 
transportadas bajo cubierta, el porteador no tendrá derecho al beneficio de la 
limitación de su responsabilidad por la pérdida, el daño o el retraso en la entrega de 
las mercancías en la medida en que dicha pérdida, daño o retraso resulte de su 
transporte sobre cubierta. 

Artículo 26 

Transporte precedente o subsiguiente al transporte por mar 

Cuando la pérdida o el daño de las mercancías, o el hecho o circunstancia que 
haya ocasionado el retraso en su entrega, se haya producido durante el período de 
responsabilidad del porteador, pero exclusivamente antes de ser cargadas las 
mercancías a bordo del buque, o exclusivamente después de ser descargadas las 
mercancías del buque, el régimen del presente Convenio no impedirá la aplicación 
de las disposiciones de otro instrumento internacional que, al producirse dicha 
pérdida o daño, o dicho hecho o circunstancia causante del retraso: 

a) Se habrían aplicado, a tenor del propio instrumento, a la totalidad o a 
una parte de los actos del porteador en el caso de que el cargador hubiera celebrado 
con él un contrato separado directamente aplicable al segmento del transporte donde 
haya ocurrido la pérdida o el daño de las mercancías, o el hecho o la circunstancia 
causante del retraso en su entrega; 

b) Regulen expresamente la responsabilidad del porteador, su limitación, 
o el plazo de que se disponga para el ejercicio de acciones; y 

c) No puedan ser excluidas, a tenor del propio instrumento, por pacto 
contractual alguno, o no puedan serlo en detrimento del cargador. 
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Capítulo 7 

Obligaciones del cargador frente al porteador 

Artículo 27 

Entrega de las mercancías para su transporte 

1. A falta de pacto en contrario en el contrato de transporte, el cargador deberá 
entregar las mercancías preparadas para su transporte. En cualquier caso, el 
cargador deberá entregar las mercancías acondicionadas de modo que puedan 
resistir el transporte previsto, incluidas las operaciones de carga, manipulación, 
estiba, sujeción o anclaje y descarga, y no causen daño alguno a personas o bienes. 

2. El cargador deberá dar cumplimiento, con la diligencia y el cuidado debidos, 
a cualquier obligación que haya asumido por un pacto concluido conforme a lo 
previsto en el párrafo 2 del artículo 13. 

3. Cuando un contenedor o un vehículo sea llenado por el cargador, éste deberá 
estibar, sujetar y anclar el contenido en el contenedor o vehículo, o sobre él, con la 
diligencia y el cuidado debidos, y de modo que no causen daño alguno a personas o 
bienes. 

Artículo 28 

Cooperación mutua entre el cargador y el porteador en el intercambio 
de información e instrucciones 

El porteador y el cargador atenderán recíprocamente a toda solicitud de 
información o de las instrucciones requeridas para la manipulación y el transporte 
adecuados de las mercancías, si la información solicitada obra en poder de la parte 
requerida, o si ésta puede razonablemente dar dichas instrucciones, y el solicitante 
no puede obtenerlas por algún otro conducto razonable. 

Artículo 29 

Obligación del cargador de facilitar información, instrucciones 
y documentos 

1. El cargador deberá facilitar en el momento oportuno al porteador 
cualesquiera instrucciones, información y documentos relativos a las mercancías 
que éste no pueda razonablemente obtener por algún otro conducto y que puedan ser 
razonablemente necesarios para: 
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a) La manipulación y el transporte adecuados de las mercancías, 
incluidas las precauciones que deban ser adoptadas por el porteador o por una parte 
ejecutante; y 

b) El cumplimiento por el porteador de las leyes y reglamentos o de 
cualquier otra exigencia de las autoridades públicas relativa al transporte previsto, 
siempre y cuando el porteador haya notificado oportunamente al cargador cuáles 
son las instrucciones, la información y los documentos que necesita, 

2. Nada de lo dispuesto en el presente artículo afectará a ninguna obligación 
específica de facilitar instrucciones, información o documentos relativos a las 
mercancías en virtud de alguna norma legal o reglamentaria o de cualquier otra 
exigencia de las autoridades públicas aplicable al transporte previsto. 

Artículo 30 

Fundamento de la responsabilidad del cargador frente al porteador 

1. El cargador será responsable de la pérdida o el daño sufrido por el porteador 
si éste prueba que dicha pérdida o daño fue causado por el incumplimiento por el 
cargador de sus obligaciones previstas en el presente Convenio. 

2. Salvo respecto de la pérdida o del daño que sea imputable al cargador por el 
incumplimiento de sus obligaciones prescritas en el párrafo 2 del artículo 31 o en el 
artículo 32, el cargador quedará total o parcialmente exonerado de su 
responsabilidad si la causa o una de las causas de la pérdida o del daño no es 
imputable a su culpa ni a la culpa de ninguna de las personas mencionadas en el 
artículo 34. 

3. Cuando el cargador quede parcialmente exonerado de su responsabilidad con 
arreglo al presente artículo, deberá responder únicamente de aquella parte de la 
pérdida o del daño que sea imputable a su culpa o a la culpa de alguna de las 
personas mencionadas en el artículo 34. 

Artículo 31 

Información requerida para formular los datos del contrato 

1. El cargador deberá facilitar en el momento oportuno al porteador la 
información precisa requerida para la formulación de los datos del contrato y la 
emisión de los documentos de transporte o de los documentos electrónicos de 
transporte, incluidos los datos indicados en el párrafo 1 del artículo 36, así como el 
nombre de la parte que deba ser identificada como cargador en los datos del 
contrato, el nombre del destinatario, si lo hubiera, y el nombre de la persona a cuya 
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orden se haya de emitir el documento de transporte o el documento electrónico de 
transporte, si la hubiera. 

2. Se entenderá que el cargador garantiza la exactitud de la información 
facilitada con arreglo al párrafo 1 del presente artículo en el momento de su 
recepción por el porteador. El cargador indemnizará al porteador por la pérdida o el 
daño que resulte de la inexactitud de dicha información. 

Artículo 32 

Normas especiales relativas a las mercancías peligrosas 

Cuando, por razón de su naturaleza o características, las mercancías 
constituyan o pueda razonablemente preverse que llegarán a constituir un peligro 
para las personas, los bienes o el medio ambiente: 

a) El cargador deberá informar oportunamente al porteador de la 
naturaleza o las características peligrosas de las mercancías, antes de que sean 
entregadas al porteador o a una parte ejecutante. De no hacerlo así, y siempre que el 
porteador o la parte ejecutante no tenga conocimiento, por algún otro conducto, de 
su naturaleza o características peligrosas, el cargador será responsable frente al 
porteador de la pérdida o el daño que resulte de dicho incumplimiento de su 
obligación de informar; y 

b) El cargador deberá marcar o etiquetar las mercancías peligrosas de 
conformidad con las leyes, los reglamentos y demás exigencias de las autoridades 
públicas que resulten aplicables durante cualquiera de las etapas del transporte de 
las mercancías que se haya previsto. De no hacerlo así, el cargador será responsable 
frente al porteador de la pérdida o el daño que resulte de dicho incumplimiento. 

Artículo 33 

Asunción por el cargador documentario de los derechos 
y las obligaciones del cargador 

1. El cargador documentario quedará sujeto a las obligaciones y 
responsabilidades impuestas al cargador a tenor del presente capítulo y del 
artículo 55 y gozará de los derechos y de las exoneraciones que el presente capítulo 
y el capítulo 13 reconocen al cargador. 

2. El párrafo 1 del presente artículo no afectará a las obligaciones, las 
responsabilidades, los derechos o las exoneraciones del cargador. 



Artículo 34 

Responsabilidad del cargador por actos ajenos 

El cargador será responsable de todo incumplimiento de sus obligaciones 
previstas en el presente Convenio que sea imputable a actos u omisiones de 
cualquier persona, incluidos los subcontratistas, empleados, representantes y 
auxiliares, a quien haya encomendado el cumplimiento de cualquiera de sus 
obligaciones, pero el cargador no será responsable por los actos u omisiones del 
porteador ni de ninguna parte ejecutante que actúe en su nombre y a quien el 
cargador haya encomendado el cumplimiento de sus obligaciones. 

Capítulo 8 

Documentos de transporte y documentos electrónicos de transporte 

Artículo 35 

Emisión del documento de transporte o del documento 
electrónico de transporte 

Salvo que el cargador y el porteador hayan convenido en no utilizar ni un 
documento de transporte ni un documento electrónico de transporte, o salvo que 
utilizar uno de esos documentos sea contrario a la costumbre o los usos del 
comercio o a la práctica del tráfico, al hacer la entrega de las mercancías para su 
transporte al porteador o a una parte ejecutante, el cargador, o, con el 
consentimiento de éste, el cargador documentario, tendrá derecho a obtener del 
porteador, a opción del cargador: 

a) Un documento de transporte no negociable o, a reserva de lo dispuesto 
en el apartado a) del artículo 8, un documento electrónico de transporte no 
negociable; o 

b) Un documento de transporte negociable o, a reserva de lo dispuesto en 
el apartado a) del artículo 8, un documento electrónico de transporte negociable 
apropiado, salvo que el cargador y el porteador hayan convenido en no utilizar ni un 
documento de transporte negociable ni un documento electrónico de transporte 
negociable, o que utilizar uno de tales documentos sea contrario a la costumbre o los 
usos del comercio o a la práctica del tráfico. 
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Artículo 36 

Datos del contrato 

1. Los datos del contrato consignados en el documento de transporte o en el 
documento electrónico de transporte que se menciona en el artículo 35 deberán 
incluir la siguiente información, conforme sea facilitada por el cargador: 

a) Una descripción de las mercancías adecuada para su transporte; 

b) Las marcas distintivas requeridas para identificar las mercancías; 

c) El número de bultos o de unidades, o la cantidad de mercancías; y 

d) El peso de las mercancías, si el cargador lo facilita. 

2. Los datos del contrato consignados en el documento de transporte o 
documento electrónico de transporte que se menciona en el artículo 35 deberán 
también incluir: 

a) Una indicación del estado y condición aparentes de las mercancías en 
el momento en que el porteador o una parte ejecutante las reciba para transportarlas; 

b) El nombre y la dirección del porteador; 

c) La fecha en la que el porteador o una parte ejecutante recibió las 
mercancías, o en la que las mercancías fueron cargadas a bordo del buque, o en la 
que se haya emitido el documento de transporte o el documento electrónico de 
transporte; y 

d) Si el documento de transporte es negociable, el número de originales 
del documento de transporte negociable, de haberse emitido más de uno. 

3. Los datos del contrato consignados en el documento de transporte o 
documento electrónico de transporte que se menciona en el artículo 35 deberán 
además incluir: 

a) El nombre y la dirección del destinatario, de haber sido ya designado 
por el cargador; 

b) El nombre del buque, si se ha especificado en el contrato de 
transporte; 
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с) El lugar de la recepción y, de conocerlo el porteador, el lugar de la 
entrega; y 

d) El puerto de carga y el puerto de descarga, si se han especificado en el 
contrato de transporte. 

4. A efectos del presente artículo, la fórmula "estado y condición aparentes de 
las mercancías", que se emplea en el apartado a) del párrafo 2, se entenderá referida 
al estado y condición de las mercancías a la luz de: 

a) Una inspección externa razonable de las mercancías según estén 
embaladas, efectuada en el momento en que el cargador las entregue al porteador o 
a una parte ejecutante; y 

b) Cualquier inspección complementaria que el porteador o una parte' 
ejecutante lleve a cabo antes de emitir el documento de transporte o documento 
electrónico de transporte. 

Artículo 37 

Identidad del porteador 

1. Cuando un porteador figure identificado por su nombre en los datos del 
contrato, cualquier otra información en el documento de transporte o en el 
documento electrónico de transporte concerniente a la identidad del porteador 
carecerá de eficacia en la medida en que sea incompatible con dicha identificación. 

2. Si los datos del contrato no identifican a persona alguna como porteador 
conforme a lo exigido en el apartado b) del párrafo 2 del artículo 36, pero indican 
que las mercancías fueron cargadas a bordo de un buque designado por su nombre, 
se presumirá que el propietario registral de ese buque es el porteador, salvo que 
dicho propietario pruebe que en el momento del transporte el buque era objeto de un 
contrato de arrendamiento a casco desnudo, e identifique al arrendatario facilitando 
su dirección, en cuyo caso se presumirá que dicho arrendatario es el porteador. 
Alternativamente, el propietario registral podrá rebatir la presunción de que él es el 
porteador identificando al porteador e indicando su dirección. El arrendatario a 
casco desnudo podrá, a su vez, rebatir de igual modo la presunción de que él es el 
porteador. 

3. Nada de lo dispuesto en el presente artículo impedirá al reclamante probar 
que alguna otra persona, distinta de la identificada en los datos del contrato o 
conforme a lo previsto en el párrafo 2 del presente artículo, es el porteador. 



Artículo 38 

Firma 

1. Todo documento de transporte deberá ser firmado por el porteador o por una 
persona que actúe en su nombre. 

2. Todo documento electrónico de transporte deberá llevar la firma electrónica 
del porteador o de una persona que actúe en su nombre. Dicha firma electrónica 
deberá identificar al firmante en relación con el documento electrónico de transporte 
y deberá indicar que el porteador autoriza el documento electrónico de transporte. 

Artículo 39 

Deficiencias en los datos del contrato 

1. La ausencia o inexactitud de uno o más de los datos del contrato indicados en 
los párrafos 1, 2 ó 3 del artículo 36 no afectará por sí sola a la naturaleza jurídica o 
la validez del documento de transporte o del documento electrónico de transporte. 

2. Si los datos del contrato incluyen la fecha, pero sin aclarar su significado, se 
entenderá que esa fecha es: 

a) La fecha en que todas las mercancías indicadas en el documento de 
transporte o en el documento electrónico de transporte fueron cargadas a bordo del 
buque, siempre que los datos del contrato indiquen que las mercancías han sido 
cargadas a bordo de un buque; o 

b) La fecha en que el porteador o una parte ejecutante recibió las 
mercancías, cuando los datos del contrato no indiquen que las mercancías han sido 
cargadas a bordo de un buque. 

3. Si los datos del contrato no contienen indicación alguna sobre el estado y 
condición aparentes de las mercancías en el momento en que el porteador o una 
parte ejecutante las recibió, se entenderá que los datos del contrato indican que las 
mercancías estaban en buen estado y condición aparentes en el momento en que 
fueron recibidas por el porteador o una parte ejecutante. 
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Artículo 40 

Reservas relativas a la información sobre las mercancías 
en los datos del contrato 

1. El porteador deberá formular reservas a la información mencionada en el 
párrafo 1 del artículo 36 al objeto de indicar que no responde de la exactitud de la 
información facilitada por el cargador, siempre y cuando: 

a) Sepa efectivamente que alguna declaración consignada en el 
documento de transporte o en el documento electrónico de transporte es falsa o 
engañosa; o 

b) Tenga motivos razonables para creer que alguna declaración 
consignada en el documento de transporte o en el documento electrónico de 
transporte es falsa o engañosa. 

2. Sin perjuicio de lo dispuesto en el párrafo 1 del presente artículo, el porteador 
podrá formular reservas a la información mencionada en el párrafo 1 del artículo 36, 
en las circunstancias y en la forma establecidas en los párrafos 3 y 4 del presente 
artículo, al objeto de indicar que no responde de la exactitud de la información 
facilitada por el cargador. 

3. Cuando las mercancías no hayan sido entregadas para su transporte al 
porteador o a una parte ejecutante dentro de un contenedor o de un vehículo cerrado, 
o cuando hayan sido entregadas en un contenedor o vehículo cerrado y el porteador 
o una parte ejecutante las haya inspeccionado efectivamente, el porteador podrá 
formular reservas a la información facilitada con arreglo a lo previsto en el párrafo 1 
del artículo 36, siempre y cuando: 

a) No disponga de ningún medio materialmente practicable o 
comercialmente razonable para verificar la información facilitada por el cargador, 
en cuyo caso podrá indicar cuál es la información que no pudo verificar; o 

b) Tenga motivos razonables para creer que la información facilitada por 
el cargador es inexacta, en cuyo caso podrá insertar una cláusula indicando lo que 
razonablemente entienda por información exacta. 

4. Cuando las mercancías sean entregadas para su transporte al porteador o a 
una parte ejecutante dentro de un contenedor o de un vehículo cerrado, el porteador 
podrá insertar reservas en los datos del contrato respecto de la información indicada 
en: 

a) Los apartados a), b) o c) del párrafo 1 del artículo 36, siempre y 
cuando: 



i) Ni el porteador ni una parte ejecutante hayan inspeccionado 
efectivamente las mercancías que viajen dentro del contenedor o del 
vehículo; y 

ii) Ni el porteador ni una parte ejecutante tengan de otro modo 
conocimiento efectivo de su contenido antes de emitir el documento 
de transporte o el documento electrónico de transporte; y 

b) El apartado d) del párrafo 1 del artículo 36, siempre y cuando: 

i) Ni el porteador ni una parte ejecutante hayan pesado el contenedor o 
vehículo, y el cargador y el porteador no hubiesen acordado que dicho 
contenedor o vehículo sería pesado y su peso sería consignado en los 
datos del contrato; o 

ii) No se disponga de medio alguno materialmente practicable o 
comercialmente razonable para verificar el peso del contenedor 
o vehículo. 

Artículo 41 

Valor probatorio de los datos del contrato 

Salvo en la medida en que se hayan formulado reservas a los datos del 
contrato en las circunstancias y en la forma indicadas en el artículo 40: 

a) Todo documento de transporte o documento electrónico de transporte 
establecerá la presunción, salvo prueba en contrario, de que el porteador recibió las 
mercancías conforme a lo indicado en los datos del contrato; 

b) No se admitirá prueba alguna en contrario por parte del porteador 
respecto de lo indicado en los datos del contrato, cuando dichos datos figuren en: 

i) Un documento de transporte negociable o un documento electrónico 
de transporte negociable que haya sido transferido a un tercero que 
haya obrado de buena fe; o 

ii) Un documento de transporte no negociable del que se infiera que 
el documento ha de ser restituido para obtener la entrega de las 
mercancías y que haya sido transferido a un destinatario que haya 
obrado de buena fe; 

c) No se admitirá prueba alguna en contrario por parte del porteador 
frente a un destinatario que haya obrado de buena fe en consideración a cualquiera 
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de los siguientes datos del contrato que figuren en un documento de transporte no 
negociable o en un documento electrónico de transporte no negociable: 

i) Los datos del contrato mencionados en el párrafo 1 del artículo 36, 
cuando hayan sido facilitados por el porteador; 

ii) El número, el tipo y el número de identificación de los contenedores, 
aun cuando no el número de identificación de su respectivo sello o 
precinto; y 

iii) Los datos del contrato mencionados en el párrafo 2 del artículo 36. 

Artículo 42 

"Flete prepagado " 

Si los datos del contrato contienen la expresión "flete prepagado" o una 
fórmula análoga, el porteador no podrá hacer valer frente al tenedor ni frente al 
destinatario el hecho de que el flete no haya sido pagado. El presente artículo no 
será aplicable si el tenedor o el destinatario es también el cargador. 

Capítulo 9 

Entrega de las mercancías 

Artículo 43 

Obligación de aceptar la entrega 

Cuando las mercancías hayan llegado a su destino, el destinatario que 
reclame su entrega con arreglo al contrato de transporte deberá aceptar la entrega de 
las mercancías en el momento, o dentro del plazo, y en el lugar estipulados en el 
contrato de transporte o, en defecto de dicho pacto, en el momento y en el lugar en 
que razonablemente cabría esperar la entrega a la vista de los términos del contrato, 
de la costumbre o los usos del comercio, de las prácticas del tráfico o de las 
circunstancias del transporte. 

Artículo 44 

Obligación de confirmar la recepción 

Cuando el porteador o la parte ejecutante que haga entrega de las mercancías 
lo solicite, el destinatario deberá confirmar la recepción de las mercancías 
entregadas por el porteador o por la parte ejecutante en la forma que sea habitual en 



el lugar de la entrega. Si el destinatario se niega a hacerlo, el porteador podrá 
denegar la entrega. 

Artículo 45 

Entregá en caso de no haberse emitido un documento de transporte 
negociable ni un documento electrónico de transporte negociable 

Cuando no se haya emitido un documento de transporte negociable ni un 
documento electrónico de transporte negociable: 

a) El porteador deberá entregar las mercancías al destinatario en el 
momento y lugar indicados en el artículo 43. El porteador podrá denegar la entrega 
si la persona que alega ser el destinatario no se identifica debidamente como tal, al 
ser requerida para ello por el porteador; 

b) De no figurar en los datos del contrato el nombre y la dirección del 
destinatario, la parte controladora deberá facilitar al porteador dichos datos antes de 
que las mercancías lleguen a su lugar de destino o a su llegada a dicho lugar; 

c) Sin perjuicio de lo dispuesto en el párrafo 1 del artículo 48, si no 
puede efectuarse la entrega de las mercancías debido a que i) el destinatario, pese a 
haberle sido notificada su llegada, no reclama al porteador la entrega de las 
mercancías en el momento o durante el plazo indicado en el artículo 43 tras la 
llegada de las mismas al lugar de destino, ii) el porteador deniega la entrega por 
negarse la persona que alegue ser el destinatario a identificarse debidamente como 
tal, o iii) el porteador no consigue, tras un esfuerzo razonable, localizar al 
destinatario a fin de pedirle instrucciones para la entrega de las mercancías, el 
porteador podrá informar de ello a la parte controladora a fin de pedirle dichas 
instrucciones. Si, tras un esfuerzo razonable, el porteador no consigue localizar a la 
parte controladora, el porteador podrá informar de ello al cargador a fin de pedirle 
instrucciones para la entrega de las mercancías. Si, tras un esfuerzo razonable, el 
porteador no consigue localizar ni a la parte controladora ni al cargador, el porteador 
podrá informar de ello al cargador documentario a fin de pedirle instrucciones para 
la entrega de las mercancías; 

d) El porteador que haga entrega de las mercancías conforme a las 
instrucciones de la parte controladora, del cargador o del cargador documentario, a 
tenor de lo previsto en el apartado c) del presente artículo, quedará liberado de su 
obligación de entregar las mercancías con arreglo al contrato de transporte. 
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Artículo 46 

Entrega en caso de haberse emitido un documento de transporte 
no negociable que deba ser restituido 

Cuando se haya emitido un documento de transporte no negociable del que se 
infiera que el documento debe ser restituido para obtener la entrega de las 
mercancías: 

a) El porteador deberá' entregar las mercancías al destinatario en el 
momento y lugar indicados en el artículo 43 una vez que éste, al ser requerido para 
hacerlo, se haya identificado debidamente y haya restituido al porteador el 
documento de transporte no negociable. El porteador podrá denegar la entrega si, al 
ser requerida para ello, la persona que alegue ser el destinatario no se identifica 
debidamente como tal, y deberá denegar la entrega en caso de no serle restituido el 
documento no negociable. Cuando se haya emitido más de un original de dicho 
documento, la restitución de uno solo será suficiente y los demás originales 
perderán su validez o eficacia; 

b) Sin perjuicio de lo dispuesto en el párrafo 1 del artículo 48, si no 
puede efectuarse la entrega de las mercancías debido a que i) el destinatario, pese a 
haberle sido notificada su llegada, no reclama al porteador la entrega de las 
mercancías en el momento o durante el plazo indicado en el artículo 43 tras la 
llegada de las mismas al lugar de destino, ii) el porteador deniega la entrega por 
negarse la persona que alegue ser el destinatario a identificarse debidamente como 
tal o a restituir el documento, o iii) el porteador no consigue, tras un esfuerzo 
razonable, localizar al destinatario a fin de pedirle instrucciones para la entrega de 
las mercancías, el porteador podrá informar de ello al cargador a fin de pedirle 
dichas instrucciones. Si, tras un esfuerzo razonable, el porteador no consigue 
localizar al cargador, el porteador podrá informar de ello al cargador documentario a 
fin de pedirle dichas instrucciones; 

c) El porteador que haga entrega de las mercancías conforme a las 
instrucciones del cargador o del cargador documentario, a tenor de lo previsto en el 
apartado b) del presente artículo, quedará liberado de su obligación de entregar las 
mercancías con arreglo al contrato de transporte, independientemente de que el 
documento de transporte no negociable le haya sido restituido o no. 
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Artículo 60 

Entrega en caso de haberse emitido un documento de transporte negociable 
o un documento electrónico de transporte negociable 

1. Cuando se haya emitido un documento de transporte negociable o un 
documento electrónico de transporte negociable: 

a) El tenedor del documento de transporte negociable o del documento 
electrónico de transporte negociable estará legitimado para obtener del porteador la 
entrega de las mercancías una vez que hayan llegado a su lugar de destino, en cuyo 
caso el porteador deberá entregarlas al tenedor en el momento y lugar indicados en 
el artículo 43: 

i) Una vez que el tenedor haya restituido el documento de transporte 
negociable y, si se trata de una de las personas mencionadas en el 
inciso i) del apartado a) del párrafo 10 del artículo 1, una vez que 
dicho tenedor se haya identificado debidamente como tal; o 

ii) Una vez que el tenedor del documento electrónico de transporte 
negociable haya demostrado su condición de tal por los 
procedimientos indicados en el párrafo 1 del artículo 9; 

b) El porteador deberá denegar la entrega si no se cumplen los requisitos 
enunciados en el inciso i) o en el inciso ii) del apartado a) del presente párrafo; 

c) Cuando se haya emitido más de un original del documento de 
transporte negociable, y se haya indicado el número de originales emitidos en el 
documento, la restitución de uno solo será suficiente y los demás originales 
perderán toda su validez o eficacia. De haberse utilizado un documento electrónico 
de transporte negociable, dicho documento perderá toda su validez o eficacia al 
efectuarse la entrega de las mercancías al tenedor, conforme a los procedimientos 
indicados en el párrafo 1 del artículo 9. 

2. Sin peijuicio de lo dispuesto en el párrafo 1 del artículo 48, cuando el 
documento de transporte negociable o el documento electrónico de transporte 
negociable señale expresamente que las mercancías podrán ser entregadas sin 
necesidad de que se restituya el documento de transporte o el documento electrónico 
de transporte emitido, se aplicarán las siguientes reglas: 

a) Si no puede efectuarse la entrega de las mercancías debido a que i) el 
tenedor, pese a haberle sido notificada su llegada, no reclama al porteador la entrega 
de las mercancías en el momento o dentro del plazo indicado en el artículo 43 tras la 
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llegada de las mismas al lugar de destino, ii) el porteador deniega la entrega por 
negarse la persona que alegue ser el tenedor a identificarse debidamente como una 
de las personas mencionadas en el inciso i) del apartado a) del párrafo 10 del 
artículo 1, o iii) el porteador no consigue, tras un esfuerzo razonable, localizar al 
tenedor a fin de pedirle instrucciones para la entrega de las mercancías, el porteador 
podrá informar de ello al cargador a fin de pedirle dichas instrucciones. Si, tras un 
esfuerzo razonable, el porteador no consigue localizar al cargador, el porteador 
podrá informar de ello al cargador documentario a fin de pedirle instrucciones para 
la entrega de las mercancías; 

b) El porteador que haga entrega de las mercancías conforme a las 
instrucciones del cargador o del cargador documentario, a tenor de lo previsto en el 
apartado a) del párrafo 2 del presente artículo, quedará liberado de su obligación de 
entregar las mercancías al tenedor con arreglo al contrato de transporte, 
independientemente de que el documento de transporte negociable le haya sido 
restituido o no, o de que la persona que reclame la entrega en virtud de un 
documento electrónico de transporte negociable haya o no demostrado por los 
procedimientos mencionados en el párrafo 1 del artículo 9 su condición de tenedor; 

c) La persona que haya dado instrucciones con arreglo al apartado a) del 
párrafo 2 del presente artículo deberá indemnizar al porteador por la pérdida que 
para él se derive del hecho de ser declarado responsable frente al tenedor con 
arreglo al apartado e) del párrafo 2 del presente artículo. El porteador podrá denegar 
el cumplimiento de las instrucciones si dicha persona no aporta la garantía adecuada 
que, a dicho respecto, le sea razonablemente pedida por el porteador; 

d) Toda persona que adquiera la condición de tenedor de un documento 
de transporte negociable o de un documento electrónico de transporte negociable, 
una vez que el porteador haya hecho entrega de las mercancías conforme a lo 
previsto en el apartado b) del párrafo 2 del presente artículo, pero por efecto de un 
acuerdo contractual o de otra índole anteriora la entrega, adquirirá los derechos que 
contra el porteador se deriven del contrato de transporte, con excepción del derecho 
a la entrega de las mercancías; 

e) No obstante lo dispuesto en los apartados b) y d) del párrafo 2 del 
presente artículo, el tenedor que adquiera tal condición después de la entrega, y que 
no tuviera ni hubiera podido razonablemente tener conocimiento de dicha entrega en 
el momento en que adquirió la condición de tenedor, adquirirá los derechos 
incorporados en el documento de transporte negociable o en el documento 
electrónico de transporte negociable. Cuando los datos del contrato incluyan el 
momento estimado de llegada de las mercancías, o indiquen cómo obtener 
información sobre si la entrega ha sido realizada o no, se presumirá que el tenedor 



tuvo o pudo razonablemente haber tenido conocimiento de la entrega de las 
mercancías en el momento en que adquirió su condición de tal. 

Artículo 48 

Mercancías pendientes de entrega 

1. A los efectos del presente artículo, se estimará que las mercancías no han 
podido entregarse sólo si, tras su llegada al lugar de destino: 

a) El destinatario no acepta la entrega de las mercancías, conforme a lo 
previsto en el presente capítulo, en el momento y lugar indicados en el artículo 43; 

b) Ni la parte controladora, ni el tenedor, ni el cargador, ni el cargador 
documentario pueden ser localizados, o ninguno de ellos da al porteador 
instrucciones adecuadas conforme a lo previsto en los artículos 45, 46 y 47; 

c) El porteador puede o debe denegar la entrega a tenor de lo dispuesto 
en los artículos 44, 45, 46 y 47; 

d) El porteador no está autorizado para efectuar la entrega de las 
mercancías al destinatario, a tenor de lo dispuesto en la ley o en los reglamentos 
aplicables en el lugar donde se solicite la entrega; o 

e) Al porteador le resulta, por algún otro motivo, imposible realizar la 
entrega de las mercancías. 

2. Sin perjuicio de cualquier otro derecho que el porteador pueda tener frente al 
cargador, la parte controladora o el destinatario, cuando las mercancías no hayan 
podido entregarse, el porteador podrá adoptar, por cuenta y riesgo de la persona que 
tenga derecho a obtener su entrega, todas las medidas respecto de las mismas que 
las circunstancias puedan razonablemente requerir, incluidas las siguientes: 

a) Almacenar las mercancías en algún lugar adecuado; 

b) Desembalar las mercancías que vayan en contenedores o vehículos, o 
tomar otro tipo de medidas, aun cuando supongan el traslado de las mercancías; y 

c) Obtener la venta de las mercancías o proceder a su destrucción de 
conformidad con las prácticas o los requisitos legales o reglamentarios que sean 
aplicables en el lugar donde las mercancías se encuentren. 

3. El porteador sólo podrá hacer uso de sus facultades a tenor del párrafo 2 del 
presente artículo tras haber dado un aviso razonable de la medida prevista, con 
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arreglo a dicho párrafo, a la persona indicada en los datos del contrato como la 
persona a la que haya de notificarse la llegada de las mercancías en el lugar de 
destino, de haberse indicado alguna, así como al destinatario, la parte controladora o 
el cargador, en ese orden y siempre y cuando el porteador conozca su identidad. 

4. Si las mercancías se venden conforme a lo previsto en el apartado c) del 
párrafo 2 del presente artículo, el porteador deberá conservar el producto de la venta 
por cuenta de la persona que tenga derecho a la entrega de las mercancías, sin 
peijuicio de las deducciones que corresponda hacer por los gastos en que haya 
incurrido el porteador o por cualquier otra suma que le sea debida en relación con el 
transporte de las mercancías. 

5. El porteador no será responsable de la pérdida o el daño que las mercancías 
sufran mientras permanezcan sin entregar conforme a lo previsto en el presente 
artículo, salvo que el reclamante pruebe que dicha pérdida o daño se debió a que el 
porteador no adoptó las medidas que habrían sido razonables, dadas las 
circunstancias, para conservar las mercancías, y que el porteador sabía o debería 
haber sabido que dicha pérdida o daño se produciría en caso de no adoptar tales 
medidas. 

Artículo 49 

Retención de las mercancías 

Nada de lo dispuesto en el presente Convenio afectará al derecho que, a tenor 
del contrato de transporte o de la ley aplicable, pueda corresponder al porteador o 
una parte ejecutante a retener las mercancías para garantizar el pago de las sumas 
que le sean debidas. 

Capítulo 10 

Derechos de la parte controladora 

Artículo 50 

Ejercicio y contenido del derecho de control 

1. El derecho de control sólo podrá ser ejercitado por la parte controladora y 
comprenderá únicamente: 

a) El derecho a dar o modificar instrucciones relativas a las mercancías 
que no constituyan una modificación del contrato de transporte; 



b) El derecho a obtener la entrega de las mercancías en algún puerto de 
escala o, respecto del transporte terrestre o interior, en algún lugar en ruta; y 

c) El derecho a sustituir al destinatario por alguna otra persona, incluida 
la propia parte controladora. 

2. El derecho de control existe durante todo el período de responsabilidad del 
porteador delimitado conforme a lo previsto en el artículo 12, y se extingue cuando 
dicho período finaliza. 

Artículo 51 

Identidad de la parte controladora y transferencia del derecho 
de control 

1. Salvo en los casos previstos en los párrafos 2, 3 y 4 del presente artículo: 

a) El cargador será la parte controladora, salvo que, al concluir el 
contrato de transporte, haya designado parte controladora al destinatario, al cargador 
documentario o a alguna otra persona; 

b) La parte controladora podrá transferir su derecho de control a otra 
persona. Dicha transferencia surtirá efecto frente al porteador en el momento en que 
le sea notificada por el transferente, momento a partir del cual la persona a quien se 
haya realizado la transferencia pasará a ser la parte controladora; y 

c) La parte controladora deberá identificarse debidamente como tal en el 
momento de ejercitar su derecho de control. 

2. Cuando se haya emitido un documento de transporte no negociable del que se 
infiera que el documento debe ser restituido para obtener la entrega de las 
mercancías: 

a) El cargador será la parte controladora y podrá transferir el derecho de 
control a la persona designada en el documento como destinatario mediante la 
transferencia a dicha persona del documento de transporte efectuada sin endoso. De 
haberse emitido más de un original del documento de transporte, deberán 
transferirse todos ellos para transferir el derecho de control; y 

b) Para poder ejercitar el derecho de control, la parte controladora deberá 
presentar el documento e identificarse debidamente como tal. De haberse emitido 
más de un original del documento, deberán presentarse todos los originales o, de lo 
contrario, no podrá ejercitarse el derecho de control. 

3. Cuando se haya emitido un documento de transporte negociable: 
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a) El tenedor del documento o, de haberse emitido más de un original del 
documento, el tenedor de todos los originales será la parte controladora; 

b) El tenedor podrá transferir el derecho de control mediante la 
transferencia del documento de transporte negociable a otra persona efectuada de 
conformidad con lo previsto en el artículo 57. De haberse emitido más de un 
original del documento, deberán transferirse a dicha persona todos los originales 
para que surta efecto la transferencia del derecho de control; y 

c) Para ejercitar el derecho de control, el tenedor deberá presentar al 
porteador el documento de transporte negociable y, si se trata de una persona 
mencionada en el inciso i) del apartado a) del párrafo 10 del artículo 1, habrá de 
identificarse debidamente como tal. De haberse emitido más de un original del 
documento, deberán presentarse todos los originales o, de lo contrario, no podrá 
ejercitarse el derecho de control. 

4. Cuando se haya emitido un documento electrónico de transporte negociable: 

a) El tenedor será la parte controladora; 

b) El tenedor podrá transferir el derecho de control mediante la 
transferencia del documento electrónico de transporte negociable a otra persona 
efectuada por los procedimientos indicados en el párrafo 1 del artículo 9; y 

c) Para ejercitar el derecho de control, el tenedor deberá probar su 
condición de tal por los procedimientos indicados en el párrafo 1 del artículo 9. 

Artículo 52 

Ejecución por el porteador de las instrucciones 

1. A reserva de lo dispuesto en los párrafos 2 y 3 del presente artículo, el 
porteador deberá ejecutar las instrucciones mencionadas en el artículo 50 cuando: 

a) La persona que las emita esté legitimada para ejercitar el derecho de 
control; 

b) Las instrucciones puedan razonablemente ser ejecutadas, conforme a 
sus propios términos, en el momento de ser recibidas por el porteador; y 

c) Su ejecución no interfiera con el curso normal de las operaciones del 
porteador, incluidas las prácticas que normalmente siga para realizar la entrega. 

2. En cualquier caso, la parte controladora deberá reembolsar al porteador 
cualquier gasto razonable adicional en que éste incurra y deberá indemnizarle por 
toda pérdida o daño que pueda sufrir a causa de la ejecución diligente de las 
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instrucciones en el marco de lo previsto en el presente artículo, incluidas las 
indemnizaciones que el porteador pueda verse obligado a pagar por la pérdida o el 
daño de otras mercancías transportadas. 

3. El porteador podrá exigir a la parte controladora que aporte una garantía que 
cubra los gastos adicionales, la pérdida o el daño que el porteador razonablemente 
prevea que puedan producirse por causa de la ejecución de las instrucciones que 
reciba en el marco del presente artículo. De no aportarse dicha garantía, el porteador 
podrá denegar la ejecución de las instrucciones. 

4. La responsabilidad del porteador por la pérdida o el daño de las mercancías, 
o por el retraso en su entrega, que resulte de la no ejecución de las instrucciones de 
la parte controladora en incumplimiento de su obligación a tenor del párrafo 1 del 
presente artículo, se regirá por lo dispuesto en los artículos 17 a 23, y la cuantía de 
la indemnización que el porteador deba, pagar se regirá por lo dispuesto en los 
artículos 59 a 61. 

Artículo 53 

Validez de la entrega 

Las mercancías que se entreguen siguiendo instrucciones dadas en 
consonancia con lo previsto en el párrafo 1 del artículo 52 se tendrán por entregadas 
en el lugar de destino, y les serán aplicables las disposiciones del capítulo 9 relativas 
a la entrega. 

Artículo 54 

Modificaciones del contrato de transporte 

1. La parte controladora será la única persona legitimada para acordar con el 
porteador alguna modificación del contrato de transporte no prevista en los 
apartados b) y c) del párrafo 1 del artículo 50. 

2. Cualquier modificación del contrato de transporte, incluidas las previstas en 
los apartados b) y c) del párrafo 1 del artículo 50, deberá hacerse constar en un 
documento de transporte negociable, en un documento de transporte no negociable 
que deba ser restituido o en un documento electrónico de transporte negociable, o, si 
lo solicita la parte controladora, deberá hacerse constar en un documento de 
transporte no negociable o en un documento electrónico de transporte no 
negociable. En uno y otro caso, dichas modificaciones deberán ser firmadas de 
conformidad con lo dispuesto en el artículo 38. 
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Artículo 55 

Obligación de dar información, instrucciones o documentos 
adicionales al porteador 

1. La parte controladora deberá, de solicitarlo el porteador o una parte 
ejecutante, facilitar en el momento oportuno la información, las instrucciones o los 
documentos relativos a las mercancías que el porteador pueda razonablemente 
necesitar para cumplir sus obligaciones a tenor del contrato de transporte, siempre 
que no hayan sido facilitados con anterioridad por el cargador y el porteador no 
pueda razonablemente obtenerlos por algún otro conducto. 

2. Si, tras un esfuerzo razonable, el porteador no consigue localizar a la parte 
controladora, o si ésta no puede proporcionarle la información, las instrucciones o 
los documentos adecuados, recaerá en el cargador el deber de proporcionarlos. Si, 
tras un esfuerzo razonable, el porteador no consigue localizar al cargador, dicho 
deber recaerá en el cargador documentario. 

Artículo 56 

Autonomía contractual de las partes 

Las partes en el contrato de transporte podrán apartarse de lo dispuesto en los 
apartados b) y c) del párrafo 1 y en el párrafo 2 del artículo 50, así como en el 
artículo 52. Las partes podrán asimismo restringir o excluir la posibilidad de 
transferir el derecho de control prevista en el apartado b) del párrafo 1 del 
artículo 51. 

Capítulo 11 

Transferencia de derechos 

Artículo 57 

Casos en los que se ha emitido un documento de transporte negociable 
o un documento electrónico de transporte negociable 

1. Cuando se haya emitido un documento de transporte negociable, su 
tenedor podrá transferir los derechos incorporados en el documento mediante la 
transferencia del documento a otra persona: 

a) Debidamente endosado a dicha persona o en blanco, si se trata de un 
documento a la orden; o 
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b) Sin endoso, si se trata de i) un documento al portador o endosado en 
blanco, o ii) un documento emitido a la orden de una persona determinada y la 
transferencia tiene lugar entre el primer tenedor del documento y dicha persona. 

2. Cuando se haya emitido un documento electrónico de transporte negociable, 
su tenedor podrá transferir los derechos incorporados en el documento, tanto si se ha 
emitido simplemente a la orden como si se ha emitido a la orden de una persona 
determinada, mediante la transferencia del documento por los procedimientos 
indicados en el párrafo 1 del artículo 9. 

Artículo 58 

Responsabilidad del tenedor 

1. Sin perjuicio de lo dispuesto en el artículo 55, un tenedor que no sea el 
cargador y que no ejercite ningún derecho derivado del contrato de transporte, no 
asumirá responsabilidad alguna dimanante de dicho contrato por la sola razón de ser 
el tenedor. 

2. Un tenedor que no sea el cargador, pero que ejercite algún derecho derivado 
del contrato de transporte, asumirá todas las responsabilidades que el contrato le 
imponga, en la medida en que dichas responsabilidades estén consignadas en el 
documento de transporte negociable o en el documento electrónico de transporte 
negociable, o puedan ser determinadas a partir del mismo. 

3. A los efectos de los párrafos 1 y 2 del presente artículo, se considerará que un 
tenedor, que no sea el cargador, no ha ejercitado derecho alguno derivado del 
contrato de transporte por la sola razón de: 

a) Haber acordado con el porteador, con arreglo al artículo 10, la 
sustitución de un documento de transporte negociable por un documento electrónico 
de transporte negociable o, a la inversa, de un documento electrónico de transporte 
negociable por un documento de transporte negociable; o 

b) Haber transferido sus derechos con arreglo al artículo 57. 
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Capítulo 12 

Límites de la responsabilidad 

Artículo 59 

Límites de la responsabilidad 

1. A reserva de lo dispuesto en el artículo 60 y en el párrafo 1 del artículo 61, la 
responsabilidad del porteador por el incumplimiento de sus obligaciones con arreglo 
al presente Convenio estará limitada a 875 unidades de cuenta por bulto u otra 
unidad de carga, o a 3 unidades de cuenta por kilogramo de peso bruto de las 
mercancías que sean objeto de reclamación o litigio, si esta última cantidad es 
mayor, salvo cuando el cargador haya declarado el valor de las mercancías y esa 
declaración se haya incluido en los datos del contrato, o cuando el porteador y el 
cargador hayan acordado un límite superior al límite de responsabilidad establecido 
en el presente artículo. 

2. Cuando las mercancías sean transportadas en o sobre un contenedor, paleta u 
otro elemento de transporte análogo empleado para agruparlas, o en o sobre un 
vehículo, los bultos o unidades de carga enumerados en los datos del contrato como 
colocados en o sobre dicho elemento de transporte o vehículo serán considerados 
como tales. Si no figuran así enumeradas, las mercancías que vayan en o sobre 
dicho elemento de transporte o vehículo serán consideradas como una sola unidad 
de carga. 

3. La unidad de cuenta a la que se hace referencia en el presente artículo es el 
derecho especial de giro definido por el Fondo Monetario Internacional. Las 
cantidades mencionadas en el presente artículo deberán ser convertidas a la moneda 
de un Estado según el valor de dicha moneda en la fecha de la sentencia o del laudo, 
o en la fecha convenida por las partes. El valor de la moneda de un Estado 
Contratante que sea miembro del Fondo Monetario Internacional, expresado en 
derechos especiales de giro, deberá ser calculado según el método aplicado en la 
fecha que proceda por el Fondo Monetario Internacional para sus propias 
operaciones y transacciones. El valor de la moneda de un Estado Contratante que no 
sea miembro del Fondo Monetario Internacional, expresado en derechos especiales 
de giro, deberá ser calculado según el método determinado por dicho Estado. 
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Artículo 60 

Límites de la responsabilidad por la pérdida causada 
por el retraso 

A reserva de lo dispuesto en el párrafo 2 del artículo 61, la indemnización 
por pérdida o daño de las mercancías que sea imputable a retraso deberá ser 
calculada con arreglo al artículo 22 y la responsabilidad por la pérdida económica 
imputable a retraso estará limitada a una cantidad equivalente a dos veces y media el 
flete que se deba por el transporte de las mercancías retrasadas. La suma total que 
deba pagarse con arreglo al presente artículo y al párrafo 1 del artículo 59 no podrá 
exceder del límite que resulte aplicable con arreglo al párrafo 1 del artículo 59 en 
caso de pérdida total de las mercancías afectadas. 

Artículo 61 

Pérdida del derecho a invocar el limite de lo. responsabilidad 

1. Ni el porteador ni ninguna de las personas mencionadas en el artículo 18 
podrá limitar su responsabilidad con arreglo a lo dispuesto en el artículo 59, o con 
arreglo a lo estipulado en el contrato de transporte, si el reclamante prueba que la 
pérdida o el daño resultante del incumplimiento de alguna obligación del porteador 
con arreglo al presente Convenio es imputable a un acto u omisión personal de la 
persona que invoque el derecho a limitar su responsabilidad, cometido con la 
intención de causar dicha pérdida o daño, o temerariamente y a sabiendas de que la 
pérdida o el daño probablemente se produciría. 

2. Ni el porteador ni ninguna de las personas mencionadas en el artículo 18 
podrá limitar su responsabilidad con arreglo a lo dispuesto en el artículo 60 si el 
reclamante prueba que el retraso en la entrega resultó de un acto u omisión personal 
de la persona que invoque el derecho a limitar su responsabilidad, cometido con la 
intención de causar la pérdida resultante del retraso o temerariamente y a sabiendas 
de que dicha pérdida probablemente se produciría. 

Capítulo 13 

Ejercicio de acciones 

Artículo 62 

Plazo para el ejercicio de acciones 

1. No se podrá entablar procedimiento judicial o arbitral alguno respecto de 
reclamaciones o controversias derivadas del incumplimiento de obligaciones 
establecidas en el presente Convenio una vez transcurrido el plazo de dos años. 
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2. El plazo indicado en el párrafo 1 del presente artículo empezará a correr el 
día en que el porteador haya entregado las mercancías o, en el caso de que las 
mercancías no se hayan entregado o de que se entregue sólo una parte de las 
mismas, el último día en el que debiera haberse efectuado su entrega. El día en el 
que comience a correr dicho plazo no será computable a efectos de la determinación 
de su vencimiento. 

3. Aun cuando haya expirado el plazo señalado en el párrafo 1 del presente 
artículo, cualquiera de las partes podrá ampararse, frente a las reclamaciones de la 
otra parte, en todo derecho del que disponga para oponerlo a título de excepción o 
con fines de compensación. 

Artículo 63 

Prórroga del plazo para el ejercicio de acciones 

El plazo establecido en el artículo 62 no será susceptible de interrupción ni 
suspensión, pero la persona contra la que se dirija una reclamación podrá, en 
cualquier momento durante el curso de dicho plazo, prorrogarlo mediante una 
declaración dirigida al reclamante. Dicho plazo podrá volver a ser prorrogado 
mediante una o más declaraciones equivalentes. 

Artículo 64 

Acción de repetición 

Toda persona declarada responsable podrá ejercitar una acción de repetición 
después de expirado el plazo establecido en el artículo 62, siempre y cuando lo haga 
dentro del más largo de los plazos siguientes: 

a) El plazo otorgado por la ley del foro en el que se entable el 
procedimiento; o 

b) Un plazo de noventa días contados desde la fecha en que la persona 
que ejercite la acción de repetición haya satisfecho la reclamación o haya sido 
emplazada respecto de la acción ejercitada contra ella, según lo que suceda primero. 

Artículo 65 

Acciones contra la persona identificada como porteador 

Podrá entablarse una acción contra el arrendatario del buque o contra la 
persona identificada como porteador con arreglo al párrafo 2 del artículo 37, aun 
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después de expirado el plazo fijado en el artículo 62, siempre y cuando la acción sea 
ejercitada dentro del más largo de los plazos siguientes: 

a) El plazo otorgado por la ley del foro en el que se entable el 
procedimiento; o 

b) Un plazo de noventa días contados desde la fecha en que se 
identifique al porteador o en que el propietario registral o el arrendatario del buque 
haya rebatido, conforme a lo previsto en el párrafo 2 del artículo 37, la presunción 
de que él es el porteador. 

Capítulo 14 

Jurisdicción 

Artículo 66 

Acciones contra el porteador 

A menos que el contrato de transporte contenga un acuerdo exclusivo de 
elección de foro que cumpla con lo prescrito en el artículo 67 o en el artículo 72, el 
demandante tendrá derecho a entablar un procedimiento judicial contra el porteador 
con arreglo al presente Convenio: 

a) Ante un tribunal competente en cuya jurisdicción esté situado uno de 
los siguientes lugares: 

i) El domicilio del porteador; 

ii) El lugar de la recepción de las mercancías acordado en el contrato de 
transporte; 

iii) El lugar de la entrega de las mercancías acordado en el contrato de 
transporte; o 

iv) El puerto donde las mercancías sean inicialmente cargadas en un 
buque, o el puerto donde las mercancías sean finalmente descargadas 
del buque; o 

b) Ante el tribunal competente o uno de los tribunales competentes que el 
cargador y el porteador hayan designado de común acuerdo para decidir sobre las 
reclamaciones que contra el porteador puedan surgir en el marco del presente 
Convenio. 
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Artículo 67 

Acuerdos de elección de foro 

1. La competencia de un tribunal designado con arreglo al apartado b) del 
artículo 66 sólo será exclusiva respecto de las controversias entre las partes en el 
contrato si éstas así lo han pactado y el acuerdo que reconozca dicha competencia: 

a) Forma parte de un contrato de volumen en el que están claramente 
indicados los nombres y las direcciones de las partes y que o bien i) ha sido 
individualmente negociado, o bien ii) advierte de manera visible de la existencia de 
un acuerdo exclusivo de elección de foro, con especificación de las cláusulas o 
secciones del contrato de volumen que lo incluyen; y 

b) Designa con claridad a los tribunales de un Estado Contratante, o a 
uno o más tribunales específicos de un Estado Contratante. 

2. Una persona que no sea parte en el contrato de volumen sólo quedará 
vinculada por un acuerdo exclusivo de elección de foro concertado con arreglo al 
párrafo 1 del presente artículo cuando: 

a) El tribunal elegido esté situado en alguno de los lugares indicados en 
el apartado a) del artículo 66; 

b) El acuerdo figure en el documento de transporte o en el documento 
electrónico de transporte; 

c) Dicha persona haya sido adecuada y oportunamente informada sobre 
cuál es el tribunal ante el que debe entablarse la acción y sobre el carácter exclusivo 
de su competencia al respecto; y 

d) La ley del tribunal que conozca del caso prevea que dicha persona 
puede quedar obligada por un acuerdo exclusivo de elección de foro. 

Artículo 68 

Acciones contra la parte ejecutante marítima 

El demandante tendrá derecho a entablar un procedimiento judicial contra 
una parte ejecutante marítima conforme al presente Convenio ante un tribunal 
competente en cuya jurisdicción esté situado uno de los siguientes lugares: 

a) El domicilio de dicha parte ejecutante marítima; o 
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b) El puerto donde dicha parte ejecutante marítima recibió las 
mercancías, el puerto donde hizo entrega de las mismas, o el puerto donde la parte 
ejecutante marítima llevó a cabo sus actividades respecto de las mercancías. 

Artículo 69 

Inexistencia de otros criterios de atribución de competencia 
adicionales 

A reserva de lo dispuesto en los artículos 71 y 72, no se podrá entablar 
procedimiento alguno contra el porteador o contra una parte ejecutante marítima con 
arreglo al presente Convenio ante un tribunal distinto de los indicados en los 
artículos 66 ó 68. 

Artículo 70 

Embargo preventivo y otras medidas cautelares 

Nada de lo dispuesto en el presente Convenio afectará a la competencia de un 
tribunal para adoptar medidas cautelares, incluido el embargo preventivo. Un 
tribunal de un Estado donde se haya adoptado una medida cautelar no gozará de 
competencia para conocer del fondo del litigio, salvo que: 

a) Se cumplan los requisitos enunciados en el presente capítulo; o 

b) Su competencia esté reconocida por algún convenio internacional 
aplicable en dicho Estado. 

Artículo 71 

Acumulación y traslado de acciones 

1. Salvo que se haya concluido un acuerdo exclusivo de elección de foro que 
sea vinculante con arreglo a los artículos 67 ó 72, de ejercitarse contra el porteador y 
contra una parte ejecutante marítima una única acción nacida del mismo suceso, 
dicha acción sólo podrá ejercitarse ante un tribunal determinado con arreglo a lo 
dispuesto tanto en el artículo 66 como en el artículo 68. De no existir tal tribunal, la 
acción podrá ejercitarse únicamente ante un tribunal designado conforme a lo 
previsto en el apartado b) del artículo 68, de existir alguno. 

2. Salvo cuando exista un acuerdo exclusivo de elección de foro que sea 
vinculante con arreglo a los artículos 67 ó 72, un porteador o una parte ejecutante 
marítima que ejercite una acción declarativa de la inexistencia de responsabilidad o 
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cualquier otra acción que prive a una persona de su derecho a elegir el foro con 
arreglo a lo previsto en los artículos 66 ó 68, deberá retirar dicha acción a instancia 
del demandado, una vez que éste haya elegido un tribunal con arreglo a lo previsto 
en los artículos 66 ó 68, según cual sea aplicable, ante el que pueda volverse a 
ejercitar la acción. 

Artículo 72 

Acuerdos posteriores al nacimiento de una controversia y jurisdicción 
en casos de comparecencia del demandado 

1. Una vez surgida una controversia, las partes podrán convenir en resolverla 
ante cualquier tribunal competente. 

2. Todo tribunal competente ante el que comparezca el demandado, sin 
impugnar su competencia de conformidad con la ley del foro, será competente para 
conocer de la controversia. 

Artículo 73 

Reconocimiento y ejecución 

1. Toda resolución emitida por un tribunal que goce de competencia con arreglo 
al presente Convenio deberá ser reconocida y ejecutada en otro Estado Contratante, 
de acuerdo con la ley de dicho Estado, siempre y cuando uno y otro Estado hayan 
efectuado una declaración conforme a lo previsto en el artículo 74. 

2. Un tribunal podrá denegar el reconocimiento y la ejecución de una resolución 
judicial basándose en cualquier motivo para denegar ese reconocimiento o ejecución 
previsto en la ley del foro. 

3. El presente capítulo no afectará a la aplicación de las normas de una 
organización regional de integración económica que sea parte en el presente 
Convenio, en lo concerniente al reconocimiento o la ejecución de sentencias entre 
Estados miembros de dicha organización regional, con independencia de que dichas 
normas hayan sido adoptadas antes o después del presente Convenio. 
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Artículo 74 

Aplicación del capítulo 14 

Sólo quedarán obligados por el presente capítulo aquellos Estados 
Contratantes que declaren, de conformidad con lo previsto en el artículo 91, que sus 
normas serán obligatorias para ellos. 

Capítulo 15 

Arbitraje 

Artículo 75 

Acuerdos de arbitraje 

1. A reserva de lo dispuesto en el presente capítulo, las partes podrán pactar que 
toda controversia que pueda plantearse en relación con el transporte de las 
mercancías bajo el presente Convenio será sometida a arbitraje. 

2. El procedimiento arbitral deberá tener lugar, a elección de la persona que 
dirija una reclamación contra el porteador, en: 

a) Algún lugar designado al efecto en el acuerdo de arbitraje; o 

b) Cualquier otro lugar situado en un Estado en donde se encuentre 
alguno de los lugares siguientes: 

i) El domicilio del porteador; 

ii) El lugar de la recepción de las mercancías acordado en el contrato de 
transporte; 

iii) El lugar de la entrega de las mercancías acordado en el contrato de 
transporte; o 

iv) El puerto donde las mercancías sean inicialmente cargadas en un 
buque, o el puerto donde las mercancías sean finalmente descargadas 
del buque. 

3. La designación del lugar del arbitraje efectuada en el acuerdo de arbitraje 
será vinculante respecto de cualquier controversia entre las partes que lo hayan 
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pactado, siempre y cuando dicho acuerdo figure en un contrato de volumen que 
indique claramente los nombres y las direcciones de las partes y que: 

a) Haya sido individualmente negociado; o 

b) Advierta de manera visible de la existencia de un acuerdo de arbitraje, 
con especificación de las cláusulas o secciones del contrato de volumen en donde 
figure. 

4. Una persona que no sea parte en el contrato de volumen sólo quedará 
vinculada por un acuerdo de arbitraje concertado con arreglo al párrafo 3 del 
presente artículo cuando: 

a) El lugar del arbitraje designado en el acuerdo esté situado en alguno 
de los lugares indicados en el apartado b) del párrafo 2 del presente artículo; 

b) El acuerdo de arbitraje figure en el documento de transporte o en el 
documento electrónico de transporte; 

c) Dicha persona haya sido adecuada y oportunamente informada sobre 
cuál es el lugar del arbitraje; y 

d) La ley aplicable prevea que dicha persona puede quedar obligada por 
el acuerdo de arbitraje. 

5. Se considerará que las disposiciones de los párrafos 1, 2, 3 y 4 del presente 
artículo forman parte de toda cláusula compromisoria o acuerdo de arbitraje, y se 
tendrá por nula cualquier estipulación de tal cláusula o pacto en la medida en que 
sea incompatible con lo dispuesto en dichos párrafos. 

Artículo 76 

Acuerdo de arbitraje en el transporte no regular 

1. Nada de lo dispuesto en el presente Convenio afectará a la eficacia de un 
acuerdo de arbitraje incluido en un contrato de transporte en el transporte no regular 
al cual sea aplicable el presente Convenio o las normas del presente Convenio por 
razón de: 

a) La aplicación del artículo 7; o 

b) La incorporación del régimen del presente Convenio en un contrato de 
transporte que, de otra manera, no estaría incluido en su ámbito de aplicación, 
voluntariamente realizada por las partes. 
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2. No obstante lo dispuesto en el párrafo 1 del presente artículo, todo acuerdo 
de arbitraje que figure en un documento de transporte o documento electrónico de 
transporte al que sea aplicable el presente Convenio a tenor del artículo 7 se regirá 
por lo dispuesto en el presente capítulo, a no ser que dicho acuerdo: 

a) Identifique a las partes en el contrato de fletamento o en el contrato 
excluido del ámbito de aplicación del presente Convenio a tenor de lo dispuesto en 
su artículo 6, e indique la fecha de dicho contrato; e 

b) Incorpore por remisión específica la cláusula compromisoria incluida 
en el contrato de fletamento o en el contrato excluido del ámbito de aplicación del 
presente Convenio. 

Artículo 77 

Acuerdo de arbitraje posterior al nacimiento de una controversia 

No obstante lo dispuesto en el presente capítulo y en el capítulo 14, una vez 
surgida una controversia, las partes en ella podrán acordar resolverla por arbitraje en 
cualquier lugar. 

Artículo 78 

Aplicación del capítulo 15 

Sólo quedarán obligados por el presente capítulo aquellos Estados 
Contratantes que declaren, de conformidad con lo previsto en el artículo 91, que sus 
normas serán obligatorias para ellos. 

Capítulo 16 

Validez de las cláusulas contractuales 

Artículo 79 

Disposiciones generales 

1. Salvo disposición en contrario en el presente Convenio, cualquier cláusula en 
un contrato de transporte será nula en la medida en que: 

a) Excluya o limite, directa o indirectamente, las obligaciones del 
porteador o de una parte ejecutante marítima con arreglo al presente Convenio; 
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b) Excluya o limite, directa o indirectamente, la responsabilidad del 
porteador o de una parte ejecutante marítima por el incumplimiento de alguna de sus 
obligaciones con arreglo al presente Convenio; o 

c) Disponga la cesión al porteador, o a alguna de las personas 
mencionadas en el artículo 18, del beneficio del seguro de las mercancías. 

2. Salvo disposición en contrario en el presente Convenio, cualquier cláusula en 
un contrato de transporte será nula en la medida en que: 

a) Excluya, limite o aumente, directa o indirectamente, las obligaciones 
del cargador, del destinatario, de la parte controladora, del tenedor o del cargador 
documentario previstas en el presente Convenio; o 

b) Excluya, limite o aumente, directa o indirectamente, la 
responsabilidad del cargador, del destinatario, de la parte controladora, del tenedor o 
del cargador documentario por el incumplimiento de sus obligaciones previstas en el 
presente Convenio. 

Artículo 80 

Normas especiales relativas a los contratos de volumen 

1. No obstante lo dispuesto en el artículo 79, en las relaciones entre el porteador 
y el cargador, todo contrato de volumen al que sea aplicable el presente Convenio 
podrá prever derechos, obligaciones o responsabilidades mayores o menores que los 
prescritos en este último. 

2. Toda condición que se aparte del régimen del presente Convenio conforme a 
lo previsto en el párrafo 1 del presente artículo, será vinculante únicamente cuando: 

a) En el contrato de volumen conste de manera visible que incluye 
condiciones que se apartan del régimen del presente Convenio; 

b) El contrato de volumen i) haya sido individualmente negociado, o ii) 
especifique de manera visible cuáles de sus cláusulas o secciones contienen tales 
condiciones; 

c) Se dé al cargador la oportunidad de concertar un contrato de transporte 
cuyas condiciones sean conformes al régimen del presente Convenio, sin que 
ninguna de sus condiciones se aparte de dicho régimen al amparo del presente 
artículo, y se le dé aviso de dicha oportunidad; y 
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d) La condición que se aparte del régimen del presente Convenio i) no 
sea incorporada al contrato por remisión a otro documento, ii) ni figure en un 
contrato de adhesión, no sujeto a negociación. 

3. Ninguna lista pública de precios y servicios del porteador, así como ningún 
documento de transporte, documento electrónico de transporte o documento similar, 
podrá ser considerado como un contrato de volumen a los efectos del párrafo 1 del 
presente artículo, pero en un contrato de volumen cabrá incorporar por remisión los 
términos de dichos documentos como condiciones del contrato. 

4. El párrafo 1 del presente artículo no será aplicable a los derechos y las 
obligaciones prescritas en los apartados a) y b) del artículo 14 y en los artículos 29 
y 32, ni a la responsabilidad dimanante del incumplimiento de alguna de dichas 
obligaciones o derivada de algún acto u omisión de los mencionados en el 
articulo 61. 

5. Siempre que se cumplan los requisitos del párrafo 2 del presente artículo, las 
condiciones del contrato de volumen que se aparten del régimen del presente 
Convenio serán aplicables entre el porteador y una persona distinta del cargador si: 

a) Dicha persona recibió información que indicaba de manera visible que 
el contrato de volumen contenía tales condiciones y consintió expresamente en 
quedar vinculada por ellas; y 

b) Su consentimiento no está recogido únicamente en una lista pública de 
precios y servicios del porteador, en un documento de transporte o en un documento 
electrónico de transporte. 

6. La parte que invoque alguna condición que se aparte del régimen del presente 
Convenio deberá probar que se cumplen todos los requisitos prescritos para su 
validez. 

Artículo 81 

Normas especiales relativas a los animales vivos y a algunas 
otras mercancías 

No obstante lo dispuesto en el artículo 79 y sin perjuicio de lo dispuesto en el 
artículo 80, el contrato de transporte podrá excluir o limitar las obligaciones o la 
responsabilidad tanto del porteador como de una parte ejecutante marítima, siempre 
y cuando: 
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a) Las mercancías transportadas sean animales vivos, si bien dicha 
limitación o exclusión carecerá de efecto si el reclamante prueba que la pérdida o el 
daño de las mercancías o el retraso en su entrega son resultado de algún acto u 
omisión del porteador o de alguna de las personas mencionadas en el artículo 18, 
cometido con la intención de causar la pérdida o el daño de las mercancías, o la 
pérdida derivada del retraso, o temerariamente y a sabiendas de que dicha pérdida o 
daño, o la pérdida ocasionada por el retraso, probablemente se produciría; o 

b) El carácter o la condición de las mercancías transportadas, o las 
circunstancias y las condiciones en que se haya de efectuar su transporte sean tales 
que razonablemente justifiquen un acuerdo especial al respecto, siempre que el 
contrato de transporte no se refiera a cargamentos comerciales ordinarios realizados 
en el curso de operaciones comerciales corrientes, y que no se haya emitido un 
documento de transporte negociable o un documento electrónico de transporte 
negociable para el transporte de dichas mercancías. 

Capítulo 17 

Materias no reguladas por el presente convenio 

Artículo 82 

Convenios internacionales aplicables al transporte de mercancías 
por otros modos de transporte 

Nada de lo dispuesto en el presente Convenio afectará a la aplicación de 
cualquiera de los siguientes convenios internacionales, incluidas sus enmiendas 
futuras, que regulen la responsabilidad del porteador por pérdida o daño de las 
mercancías y que se hallen en vigor en el momento en que el presente Convenio 
entre en vigor: 

a) Cualquier convenio aplicable al transporte aéreo de mercancías en la 
medida en que dicho convenio, de acuerdo con sus normas, sea aplicable a algún 
tramo del contrato de transporte; 

b) Cualquier convenio aplicable al transporte de mercancías por carretera 
en la medida en que dicho convenio, de acuerdo con sus normas, sea aplicable al 
transporte de mercancías cargadas en un vehículo de transporte por carretera que sea 
transportado a bordo de un buque; 



c) Cualquier convenio aplicable al transporte de mercancías por 
ferrocarril en la medida en que dicho convenio, de acuerdo con sus normas, sea 
aplicable al transporte marítimo de mercancías complementario del transporte por 
ferrocarril; o 

d) Cualquier convenio aplicable al transporte de mercancías por vías 
navegables interiores en la medida en que dicho convenio, de acuerdo con sus 
normas, sea aplicable al transporte de mercancías sin trasbordo por vías navegables 
interiores y por mar. 

Artículo 83 

Limitación global de la responsabilidad 

Nada de lo dispuesto en el presente Convenio afectará a la aplicación de 
cualquier convenio internacional o de las normas del derecho interno que regulen la 
limitación global de la responsabilidad de los propietarios de buques. 

Artículo 84 

Avería gruesa 

Nada de lo dispuesto en el presente Convenio afectará a la aplicación de las 
condiciones del contrato de transporte ni de las normas de derecho interno relativas 
a la liquidación de la avería gruesa. 

Artículo 85 

Pasajeros y su equipaje 

El presente Convenio no se aplicará a los contratos de transporte de pasajeros 
y su equipaje. 

Artículo 86 

Daños causados por un accidente nuclear 

No se incurrirá en responsabilidad alguna con arreglo al presente Convenio 
por el daño causado por un accidente nuclear si el explotador de una instalación 
nuclear es responsable de dicho daño: 

a) Con arreglo al Convenio de París sobre responsabilidad civil en 
materia de energía nuclear, de 29 de julio de I960, enmendado por su Protocolo 
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adicional de 28 de enero de 1964 y por sus Protocolos de 16 de noviembre de 1982 
y de 12 de febrero de 2004, a la Convención de Viena sobre Responsabilidad Civil 
por Daños Nucleares de 21 de mayo de 1963, enmendada por el Protocolo común, 
de 21 de septiembre de 1988, relativo a la aplicación de la Convención de Viena y 
del Convenio de París, así como por el Protocolo de Enmienda de la Convención de 
Viena de 1963 sobre Responsabilidad Civil por Daños Nucleares, de 12 de 
septiembre de 1997, o al Convenio sobre indemnización suplementaria por daños 
nucleares, de 12 de septiembre de 1997, así como con arreglo a toda enmienda de 
dichos convenios o convenciones y a cualquier otro convenio o convención futura 
relativa a la responsabilidad del explotador de una instalación nuclear por daños 
causados por un accidente nuclear; o 

b) Con arreglo al derecho interno aplicable a la responsabilidad por tales 
daños, siempre que su régimen sea en todos los sentidos al menos igual de favorable 
para toda persona que pueda haber sufrido daños que el régimen del Convenio de 
París, el de la Convención de Viena o el del Convenio sobre indemnización 
suplementaria por daños nucleares. 

Capítulo 18 

Disposiciones finales 

Artículo 87 

Depositario 

El Secretario General de las Naciones Unidas será el depositario del presente 
Convenio. 

Artículo 88 

Firma, ratificación, aceptación, aprobación o adhesión 

1. El presente Convenio estará abierto a la firma de todos los Estados en 
Rotterdam (Países Bajos) el 23 de septiembre de 2009 y, después de esa fecha, en la 
Sede de las Naciones Unidas en Nueva York. 

2. El presente Convenio estará sujeto a ratificación, aceptación o aprobación por 
los Estados signatarios. 

3. El presente Convenio estará abierto a la adhesión de todo Estado que no sea 
signatario del mismo desde la fecha en que su texto quede abierto a la firma. 
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4. Los instrumentos de ratificación, aceptación, aprobación o adhesión se 
depositarán en poder del Secretario General de las Naciones Unidas. 

Artículo 89 

Denuncia de otros convenios 

1. Todo Estado que ratifique, acepte o apruebe el presente Convenio, o se 
adhiera a él, y que sea parte en el Convenio Internacional para la unificación de 
ciertas reglas en materia de conocimientos de embarque, firmado en Bruselas el 
25 de agosto de 1924, en el Protocolo por el que se modifica el Convenio 
Internacional para la unificación de ciertas reglas en materia de conocimientos de 
embarque, firmado en Bruselas el 23 de febrero de 1968, o en el Protocolo por el 
que se modifica el Convenio Internacional para la unificación de ciertas reglas en 
materia de conocimientos de embarque conforme fue modificado por el Protocolo 
del 23 de febrero de 1968, firmado en Bruselas el 21 de diciembre de 1979, deberá 
denunciar simultáneamente dicho Convenio Internacional y su protocolo o 
protocolos de modificación en los que sea parte, mediante notificación al respecto 
enviada al Gobierno de Bélgica que incluya la declaración de que la denuncia surtirá 
efecto desde la fecha en que el presente Convenio entre en vigor para dicho Estado. 

2. Todo Estado que ratifique, acepte o apruebe el presente Convenio, o se 
adhiera a él, y sea parte en el Convenio de las Naciones Unidas sobre el Transporte 
Marítimo de Mercancías firmado en Hamburgo el 31 de marzo de 1978, deberá 
denunciar simultáneamente dicho Convenio, mediante notificación al respecto 
enviada al Secretario General de las Naciones Unidas que incluya la declaración de 
que la denuncia surtirá efecto desde la fecha en que el presente Convenio entre en 
vigor para dicho Estado. 

3. A los efectos del presente artículo, las ratificaciones, aceptaciones, 
aprobaciones o adhesiones efectuadas respecto del presente Convenio por Estados 
parte en los instrumentos enumerados en los párrafos 1 y 2 del presente artículo, que 
sean notificadas al depositario después de que el presente Convenio haya entrado en 
vigor, no surtirán efecto hasta que las denuncias de tales instrumentos que dichos 
Estados deban realizar hayan surtido efecto. El depositario del presente Convenio 
consultará con el Gobierno de Bélgica, en su calidad de depositario de los 
instrumentos indicados en el párrafo 1 del presente artículo, a fin de lograr la 
necesaria coordinación a este respecto. 
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Artículo 90 

Reservas 

No se podrán hacer reservas al presente Convenio. 

Artículo 91 

Procedimiento y efecto de las declaraciones 

1. Las declaraciones permitidas por los artículos 74 y 78 podrán ser efectuadas 
en cualquier momento. Las declaraciones iniciales permitidas por el párrafo 1 del 
artículo 92, y por el párrafo 2 del artículo 93, deberán ser efectuadas en el momento 
de precederse a la firma, ratificación, aceptación, aprobación o adhesión. No cabrá 
efectuar ninguna otra declaración en el marco del presente Convenio. 

2. Toda declaración efectuada en el momento de la firma deberá ser confirmada 
en el momento de la ratificación, aceptación o aprobación. 

3. Toda declaración y su confirmación deberán hacerse por escrito y deberán ser 
notificadas oficialmente al depositario. 

4. Toda declaración surtirá efecto simultáneamente a la entrada en vigor del 
presente Convenio respecto del Estado que sea autor de la misma. No obstante, toda 
declaración que sea notificada oficialmente al depositario con posterioridad a dicha 
entrada en vigor surtirá efecto el primer día del mes siguiente a la expiración de un 
plazo de seis meses a partir de la fecha de su recepción por el depositario. 

5. Todo Estado que haga una declaración en el marco del presente Convenio 
podrá retirarla en cualquier momento mediante una notificación oficial que deberá 
enviar por escrito al depositario. El retiro o, cuando esté permitida, la modificación 
de una declaración surtirá efecto el primer día del mes siguiente a la expiración de 
un plazo de seis meses a partir de la fecha en que el depositario reciba la 
notificación al respecto. 

Artículo 92 

Aplicación a las unidades territoriales de los Estados 

1. Todo Estado Contratante integrado por dos o más unidades territoriales en las 
que sea aplicable un régimen jurídico distinto en relación con las materias objeto del 
presente Convenio podrá declarar, en el momento de dar su firma, ratificación, 
aceptación, aprobación o adhesión al presente Convenio, que éste será aplicable a 
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todas sus unidades territoriales, o sólo a una o varias de ellas, y podrá en cualquier 
momento sustituir por otra su declaración original. 

2. En esas declaraciones, que deberán notificarse al depositario, se hará constar 
expresamente a qué unidades territoriales será aplicable el Convenio. 

3. Cuando un Estado Contratante haya declarado, conforme a lo previsto en este 
artículo, que el presente Convenio será aplicable a una o más de sus unidades 
territoriales, pero no a todas, se considerará, para los fines del presente Convenio, 
que todo lugar situado en una unidad territorial a la que el Convenio no sea 
aplicable no está situado en un Estado Contratante. 

4. Si un Estado Contratante no hace ninguna declaración conforme al párrafo 1 
del presente artículo, el Convenio será aplicable a todas las unidades territoriales de 
ese Estado. 

Artículo 93 

Participación de organizaciones regionales de integración económica 

1. Toda organización regional de integración económica que esté constituida 
por Estados soberanos y que goce de competencia sobre ciertos asuntos que se rijan 
por el presente Convenio podrá igualmente firmar, ratificar, aceptar o aprobar el 
presente Convenio o adherirse a él. La organización regional de integración 
económica tendrá, en ese caso, los derechos y las obligaciones de un Estado 
Contratante en la medida en que goce de competencia sobre algún asunto que se rija 
por el presente Convenio. En toda cuestión respecto de la que, en el marco del 
presente Convenio, resulte relevante el número de Estados Contratantes, la 
organización regional de integración económica no contará como Estado 
Contratante que deba añadirse al número de sus Estados miembros que sean Estados 
Contratantes. 

2. La organización regional de integración económica deberá hacer, en el 
momento de la firma, ratificación, aceptación, aprobación o adhesión, una 
declaración ante el depositario en la que se hagan constar los asuntos que se rijan 
por el presente Convenio respecto de los cuales sus Estados miembros le hayan 
transferido su competencia. La organización regional de integración económica 
notificará con prontitud al depositario todo cambio en la distribución de las 
competencias indicada en dicha declaración, mencionando asimismo toda nueva 
competencia que le haya sido transferida. 
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3. Toda referencia que se haga en el presente Convenio a un "Estado 
Contratante" o a los "Estados Contratantes" será igualmente aplicable a una 
organización regional de integración económica cuando el contexto así lo requiera. 

Artículo 94 

Entrada en vigor 

1. El presente Convenio entrará en vigor el primer día del mes siguiente a la 
expiración del plazo de un año a partir de la fecha en que haya sido depositado el 
vigésimo instrumento de ratificación, aceptación, aprobación o adhesión. 

2. Para cada Estado que llegue a ser Estado Contratante en el presente Convenio 
después de la fecha en que se haya depositado el vigésimo instrumento de 
ratificación, aceptación, aprobación o adhesión, el Convenio entrará en vigor el 
primer día del mes siguiente a la expiración del plazo de un año a partir de la fecha 
en que haya sido depositado el instrumento pertinente en nombre de ese Estado. 

3. Cada Estado Contratante aplicará las disposiciones del presente Convenio a 
los contratos de transporte que se celebren en la fecha de entrada en vigor del 
Convenio respecto de ese Estado o después de esa fecha. 

Artículo 95 

Revisión y enmienda 

1. De solicitarlo por lo menos un tercio de los Estados Contratantes, el 
Secretario General de las Naciones Unidas deberá convocar una conferencia de los 
Estados Contratantes en el presente Convenio para proceder a su revisión o 
enmienda. 

2. Se entenderá que todo instrumento de ratificación, aceptación, aprobación o 
adhesión que sea depositado después de la entrada en vigor de una enmienda al 
presente Convenio se aplica al texto enmendado del Convenio. 

Artículo 96 

Denuncia del presente Convenio 

1. Todo Estado Contratante podrá denunciar el presente Convenio en cualquier 
momento mediante notificación hecha por escrito al depositario. 



2. La denuncia surtirá efecto el primer día del mes siguiente a la expiración del 
plazo de un año contado desde la fecha en que la notificación haya sido recibida por 
el depositario. Cuando en la notificación se establezca un plazo más largo, la 
denuncia surtirá efecto al expirar ese plazo, contado desde la fecha en que la 
notificación haya sido recibida por el depositario. 

HECHO en Nueva York el undécimo día de diciembre de dos mil ocho, en un solo 
original, cuyos textos en árabe, chino, español, francés, inglés y ruso son igualmente 
auténticos. 

EN TESTIMONIO DE LO CUAL, los plenipotenciarios infrascritos, debidamente 
autorizados por sus respectivos Gobiernos, han firmado el presente Convenio. 
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. Jj_«jiil jL û 4¿ijSv^iJl dJJLü (j-Lscü L^i Jj^ül di-i? ¿j-^ j-̂ Ni «Usiaiáj M Lk -̂j!- сJjjJi 

«j_¿¿ii 3 ^j^L^Jl J ^-é^-*2-! ' ^ í 5 ^ j^4 S.JLaJ'yi oJĵ  ^¿Jj j jLi^j j 
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;L¿_«l_Xj-4j L¿¿j ¿dJíLáĵ /l dJÜJ C—'li" jjflJi £jL¿Jl J i (AA- aJ'lÁJ'Í 

ji ^íp 4JjjL> J,J& ¿f^-^ jp JiiJ ¿Jl JJLi Jj 

Lájj с 4 _ з \ ¿ÜJ с ¡15" ¿ISwJL Ĵ'L-ÁJ-I ĵ Ssjv- aJUjI 
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.JjlA^J Jjl í ^j^SOl J i J ^ jí JjloxIJ Jjli J i 

W J-AfiJi 

Ulár í l oí* l ^ i U ^ j j l JJUdl 

M 

çJlj c_Jíj SJlíLJI 2_JlJl 2_JjjJi oLilij 'yi (jLjaJl U aJUj^íI «áa 3 ^ J 

JjJuJ (^í dJJi (J Le. íLg-¿Jj jí ^'L^iJi ¿j£> J5LÍI á J ^ }i• " ¿Jl ÁJLaJ'yi «Jub bLeJ 

¿JUbJ J^ i . 

L Ü j dlL" oJlS" clj^r ^ U a J l J i ÁJ^"1 c^í (í) 

jí ' JáJI Xas- í.y>r t¿\ {Js' ¡¿Л^ 
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j^-UuJl jí JjLJ-I j\ j'"^•• '- '' ( ij-b-1' jí 4_J| ^ll jí j^-LiJl 4-JjJjcJL—j (i J^ 

•¿ • -• -U JJ jl -L>i jl аЛ_А (J j ^угj..-ч "Al AJL̂ -1 J J*)^^! ^jP 

. a j - i ^ jl S « j 

i ÜVĴO. ^ 

j_ÍLüí ¿r_> L^-i JL-Á*Jl ^ üí jj-^i cVÎ óilll J ,k?;)i > - ^ 

¿T* J1 J"*^ oLJjJ^-^J o L p r i j j (3J-*"" iÁ-iLájVeJ_& ¿j-Ja-J (_¿JJl j ^ L i J l j 

.SJíLjj^l oJjb l^-sbyij ¿Jl oÜjJ-wJ.1 j c^LprljJlj <JjJLí-l 

: U j u p I U -Jl« SjIÍI eJL* •-« ^ S JüJl Jar-íc d_iliJVI -s- 7- « ^ í cí ¿) ̂ SC N — Y 
-J L? - ' ' ÍJ - ~ -J " ~ 

íáJIíj^í íJa ^ ^ a j L Lbr Uto JuUJl ̂ yaJtsii (!) 

Y jl J-Á^ jLáxíl (_£y>r J¿ ^ ^kSvJi JjLxJl Oj^ój 
'ÁJUJN/I ¿P b r J ^ ¿Jl JiiJl 

üj.3 2_iL¿jsyi a JJL JJtlC Js Jj-^J JJLi JJâs- jj^i Â a ^̂ p-Líuii 

¿Lbj aJ| Ал-jJJ ceilii «J-A .̂¿TSC. £ 

jj>-~\ Jl ájLi^l j j Jo ¿_р ' ^ ' ^ j y U jjSC ^ j ( j) 

.^уэjl¿dJ 0IPÍI Jláp ( j brjJU> ' Y ' ü j ^ j ^ j 

JJdl J ^ o jí J^Jl jí cJJUib ^ l i - i ^JüJi oU^LlJ jb^N/l J j Jb , Jjj: ^ - Г 

ùî j j -^ ¿r^Jj teilil «J_a ój-áiil LjaS' IJ^p ^f jl jy^J^I 

.Jlá*J\ â̂ Jl wLÁ*Jl (3 0jLî l) oIJU Ĵsl Ĵ̂ J 

¿ Ĵ̂ püJl (j L^Ip ^ysj./? ;ll c^Lpr l< j j -ûJ - l ^^Jp e¿Lll aJ_A ¿y* \ a i j J ^ ^ — t 

Á J j > — i l ^ Л р jt r t j Y Я à u i L i i U S.5QI (j—4 (ч^ ) j ( Î ) О Л Р ^ ^ 

Л ^ ÔJU.1 (J -üí JUPI jî J*i j p 4jt¿U Á J c ^ l L?ip (jJ^j )Jj tU 

JLÍJJI dLS¿ CJJ-^ teilil óJüb ¿JA Y «jüjl 0U2Xa£. -̂¿J JL¿*]I OIS' l¿l - o 

:a¿l>t^^LiJl j^p j>-T j Ĵ Lül ¿^j U_i ÁJliJ^i eJ-й ĵ P ^ ¿ J l 

^ 0 1 ĵ *-4 ^ jj^^óJl dJJb üj^ó üí (í) 

¿ÜJj UjLa üj^o j í ^̂ Ip ^̂ aJl -cÁilĵ i (^Juíj cáJUj^I aJüb 
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NfNf 

(3 J-¿Xs ¿j"Ц:J-—-J ĵ-IP LJLij j l (j^JaJ J ¿ L a * J-*-"-' -Ьч 

. \ 1 j \JUb ióiiCi 

V К 
V - \ r U i \ \ л 

LÁ\ í Я ^ ¡Ы-ЛЗ LÜj с j_bJ ¿ J l «JLiUxii JjJÜI J-/g iJub j»j_L" N? 

.U 

> 4 yUüi 
¿üjúUsJI 

N 

дАр 

¿g-A yd?Li J-eJl J-aP J üj-ÍXJ C4_JI¿Ĵ 1 íJub (3 ¿LS¿ ^Js- ^ L> -

ôJub (3 Lfclp ^ j - ^ i l Jus_di j í JiUJl o tp r i J (í) 
t- t t ü 

jl 'ojJjL^ jjp jI ojJoL^ ijj^OJ сЦ-̂ л jl 

^ J i JX^-^yi J-P Jbldl t_3jjaJi j î JiLJi 2_J 

ji íê r-̂ Ly ji ® ' ' J J - ^ ji eJjb (3 AJIP 

(3 4_Jl j L i ^ ¿ U a j ji JJÜi ^-L^j ^UsJl JLp ¿jyÜl Jla^X^i J-^4 Qr) 

. ^ Л ol i ! 

*>Ü¡?L) J-áJl Jüíp J ó j^s tÁJliJ^I oJub j ¿JUi ^ÍP ^уц; ji U - Y 

. _ i » ti .í .*i 1 t .t L 11 . « Lti л л It I 11 л - - i ^ ti - .1 - i . t. - • /fx 
y ^ ^ M ^ l Jl Jl jfs^*^*—"> I J ¡rs n Jl {J*^ J* У ' U ^ r i j U X ^ M M j ^ IJ 

L.o jj_p j\ o о j j -Û ; 11 g ; < jl ji S^iliJ'yi eJjb ¡3 Lĝ -̂  ¡j^j '• ̂  ̂  
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^̂ .Ip a j t ^ i j j i ^Jj^j (3LáJl ¿ÍLla ¿)L LU- ULJ (S-5) 

\ JLiJl 

( j jJl ^¿l^JÜI JjÍNj ^ toilll oJUSs f 4^üli LSíJ (JLaJÍ J.L>- j — t 

:lil V} JU^/I di!i 3 ^Jx^dl DISC* bjla ^¿^J! -Ubdl 3 lî Js ^^J 

j L^Jl jUJ .1 J L*5Ij t3L¿ryi 3 ÜLS^ O L f ( Î ) 

'¡bill «JlA ¿y (<_j) Y 4-pyiJl »yüil 

' j j ^ N ' i J¿Ji J j ^ ji j lü) JLUw. j b j l j JU^'i üis'J 

1 j i_3lj (JLÁĴ I dUÀj L̂ jb» óĴ Í-V (̂ JÜI ̂ ¿̂iŝ iJl А-л-jj (¿r ) 
, - - --

.ĵ -jSsj-bXil JUJIJ ^j^a^jJl dJ-í¿ ÓJSsj ólj Jj-JaJ.I ó îLáji ó l í ' j (-5) 

^ysL^ JjLáJl j î JLj j y y \t.j>r Silll «Jjb y í j V j Y j ^ olyLiJl — o 

.Цлл i_jjL¿J *>U?b (jLáJ^I jl JjJl dJJi 3 t*"^" ^ ^ J ^ J t j t-^^Jb 

(3 J-üJl -2J-ЛР JL̂ -Î 3 * j->, (JLáJl Ы_лЛ j ^^c U ÁJIáj^I «Job 3 ^/-J — ^ 

ÁJUj4^ ÍJla j\ ÁJUj^í ÔJla ¿Ai- ( j ^ j j , ^ J iJ l (3W 

jí íV Silil (iLjaJl (Î) 

. U > U^bU:- Í D I I I С^л-J JJü JLÁP 3 ÁJLaj^l « J J B I P ^ I ? ¿RVÍ̂ îaJl ^R^J-3 ! 

Juü 3 j-^ (JLáJl üj-^ó 

^ ^ âjijiSl ^jí- Jkú\ t—îj-viJ — Y 

Y 3¿LÍ1 cJLjüJi V ^ H e l * 4_Jp (jJ^ü ( j j ^ ^ J l J^i J^?^ 

(3LjaJl (jUaJ Jjtji^Jkl jí jb-t^^VI 3 ¿ f ^ i (í) 

' J L S * J i j í J U ^ - ^ I aJsjLi^ ^jjb" ¿ K j 1 Ь Ш 5JIi;vi! «зЛл 

(JLáJl ^jip JJl x J l cSíJl^- SjLil J*)^- ¿y j (s-1) 

Ai*]! j\ jU^I^NI 3Js>jLóo> 3 
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, j l i y? jjJ>J Â^Jii ц>1 JupIji (3L-4aJÍ J-v2_¿jl Ü_a У — Г 

j íUa-P^ JjJÜI 

.U-Uj 2JL¿;V| J j j ^ I ¿ J i ; C -̂LOPI c^JàJj dJl" 

Lii Í я N ibLdJ Lü J c^-Uj ¿ J i SaJbcii J j j J i ¡J J./a ¿íi |juh j» jjú' V 
S o J*aáJl 

Nfo 

^ ^j" 5 f ^ ^ J l J l j í J lp ÙÎ ¿«ijMi j j ^ tj^biii iJub ftéo-íj LAj - ^ 

.ÂJsLeĴ l c. ^ji ./?• il J¿j óLiu Uû j 

:<3 c j iü l el¿ AJIUX. ¿ L ^ j j (^iJl t j ^ ^ J l olí.1 - Y 

jl í j ^ ^ J l (jl¿1 j ^ y J l ¿UjJ olíC. ç î̂ (Î) 

;2jli]l ja ¡j\ t^J -brjj ÁJĵ  (J ^-T jliC> 

j í ' JSUI ^ 

jl íJiJl jláp J aJP ¿¿di jJl^JI ólfC> 'Y' 

jí t j i j l JLas- 3 <uip ¿¿di j^Ldl OliC V ' 

^ j J ú ^JJ i jLdl jl tÁjlJÜI j d^uLJl <uí J^J- ^JJl í.bJ.1 ' i ' 
.SjtfJl J ^ ^UksJl 4_¿ 

-̂ tS" tal <«L¿jNli • U . --Ht! • -Il /4 i . -L ,si ;т\И .4 . . «C -U Л1<* . -т л .<, - г 

:Ы ójS^oj U-^Jljif-j jjsJl ĵ Í̂ I ^ ¿ J b i A-áp t3 tajlj (jliJ^i dita 

jl ' s i д j j ; (j¿5JL¿XSI (I) 
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,2jJwÜS ¿¡XL" ¡j 4jjLW ÂJ O ÁjLájl jJJ¿ ^LP ^jOJJ (*-Г>) 

Ni \ 

óUJ^i ¿U¿ 

ÜjS-új jLl>-l (jL¿Jl -^J Í ¿Jl ¿JÜ-I — \ 

l ^ K <sy>j>\ ÜLÁdl u j J JJÜI ^lí- j bi íVT á^Lil jí n V bi l l ^-¿jüc. lojb 

ó'u-^л 2_«J>Ó£ N/Í <_£j^jJÍ cJJ; j ^ ¿jl^-Ij cjJ_j>- ÁjbiU âJ_?-\j 

J í J - ^ l S l '-LA 3J_?rj JLP- ¿ j .Loads' "Д J 11 ¿Г-o'LÍI c. 

¿ÍLjs. oJtS" jl clA «¿Li! j.» ^Lpjjijl ójJLáJl :5 c. jPjJl ¿1L" 

.J^aJI iJ_a> ^ 

(jLáJ^t dÜi ü j ^ j j a^S^^U tiliJ! Ц̂ й ¿ ^ ^ ^ - Y 

Í-P-Í *> r-^-Jl j-¿A\ <J» JaJl <(î Uil_j\ ? ¿L cVY eilii <J 1V <blii , ^¿llC.U -JL» — V ^ s s s ' -y S ^ \ - ^ 
S Í _ s s . . i < . i 

<3 1 ./? SJ* j » 0 1 Aj'Li J-» y>-\ Ç . I ( J I jl ÁjjJ^Ü.1 Lj^pI Lg-i 

^ j -Ll Lb « b с ci y^aJl ¿LL" ПА â^lll jl ЧП bi l l jLx^l 

L ^ î (,A SiLli jî 1 SiLil •>> "Se. SLwi jL^-1 JJ 4_1p ^-^-J-l OLÍ' ¿_л 

jPJÜI JtA^ Î LfJ ¿^U. tc-i-jail 

ç î̂ (3 'Ц;j-—J Lió j í (Ĵ r̂ J j j ^ í-j-̂ -" ^ — ^ 

Lis j cl g j (3 ¿r*b¿ ùf ó (̂ pJlÍI L^UÍ JJü: ¿Jl Я..,̂  2̂ !j>̂ oJJ j — Y 
.ZJLjsà j ¿JJJ jlpI 

Nf T 

tJLb ,/f :5 c. â-JVJ Li j-i- íJiUxil J j jJ l (3 J~U¿2J j l ^ Ь — ^ 

ü J-^J UJULP e ÔJ-iUlil sj jjJi (¿JLÍj j jjLâJ Lai J (J, у Л íJiU^i sjji t3 J ^Làj^l 

.VI e^lii ^flús. U*>IPI b'jj^sî л5 ¿^JJJJJI bK 

¿UJ^I j 1_>1 y^^l Jai J ^L^î J l bUi^l ilii^l j i_3l ̂ p^/i ^¿iy üí iLoi^UJ j j ^ - Y 

Ldl 
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j—•> (î) 2__jPy¿\ ij—íJ¿\ (j Л_>4 j 4_*¿iJ 2 <¿X¿i С its' 

m ы и 

' j , J i J l J=(w jí JáJI Jui^ ' j bjlJ (JliJ^i dJJ¿ óLTj («_-') 

Lg_¿ y ¿Ji 4_oJxí¿Ij 2_¿lj ájj•/? ; j C—ijil (J ^^¿a^iJl tiJJi ^Jjij 
íuiCsM dJJu j ôl>j <JjP-Üi 

I --vil , SI :-t, -̂L 'il M Si al • i! £ : '» -.« : I--- !l - л Л1<" . / л 
J I ^ M — K J U —Г ! i^S—IJ Çiyj^ J * J ^ n a j l - Л А ! Ч Л - Í V - I ^ y ^ J J V, У 

j-ŝ -Ji ~L¿di t-jjJslS! ^̂ jÍp Â-JLâJVi ei-A ^̂ ¿lxáí:. 5JL¿J p̂:> ^ j j üí ^ - U i í 

(jiJlSsii Jl>-i i g'j^J (jU Ĵ jj-^/3 4 yíT^ A^sé-

jí ^ J i l¿di (JíJíÜi JÜA. (Î) 

4_¿ çj—J (.¿dJi fLuil jl Juidl 4_¿ j j -^ j (^JJi í-Ldl 

dJaJuJb j-^Ji i-¿di t.3jJzJi 4_i <_£JÜi s-LjlAí ji í^Ua-Jl ¡Jj-s-cJi i.,.¿di t_¿̂ JslSI 

./í.ilj (jlíCÜ 

4 _ J I ¿ j ^ í ei_A 4 J U 2 J ^ i j y £ N/ cVY j Y ^ i j > o l i i ^«l is j -L L a j 

Л A eilil jî *П eilil ó L w ^y*J>i d¿di i_j jjail jí Jildl (̂ Îp 

Nf « 

^jíUjii jí o J j i i jy-^i L^i ¿Ji 4JjJÜI (3 S i j i i 4-oJXp-̂ JJ . J=bJ-I Ц-j Lí. 

U lit»jÁa ^̂ Íp í.Lj p̂jJí ¿3 áj4 ĵ 

ji ' i J j b t_3jl^J (I) 
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1 i J-tfâJl 

ÁJUaiUl jjl 

ЛЛ 

N V ¡olil J-íu: óLio ISUjI J¿Ji Jl¿p ^ l¿i 
:JiLli JLp áJIíj^I oáj& ̂ ^aiic. ÁJL¿¿ jp¿ oí ^ - u J J tVY e¿lil j í 

fW (I) 

f ! - , I , _ ' ' j\ i JíLjl J&A \ 

f / I -.ti I , - -„I I I _tl ' w ' j i ï j j t j i _ЫР ¿j «ujp ¡j-^i uus^ i 

j í 'J_iüi J_2p J aJlp ¿¿ill j»JLdl OliC. ' f ' 

a_¿ ^ j - á J s-LlAí j í c á j Í j J í j á ^ j L J í ^ i p ^JUb-Jl a_J ^ j J l í.UJ.1 ' i ' 

j í 'ÁjtgJi (3 ^ £jL¿IJÍ 

o-Jl (j¿>J-íbjij -̂̂ LxJl (JUjI J (<-rJ) 
. J¿Ui eb¿ AJUj^Í «JLÜ ^ a l i r . ЦЦ) J j U_¿ 

á j • > - Ч 4 ¡btii j-a Â_;PSj-SaLI Lâàj «jLbü.i j 0j-^J "У — ^ 

(^JJl <3L¿ĵ I OLS'j di-ib ^jIp OliJaiI J_¿j1 bl ^i JLÍ*jl jjJ? ¿frj oIpíj-JL j_Lc¿ 

0 J—ÍXJJ ti a-gJl y p j LS_H j ¿ jJ ¿ w ^ J ^ j tajij (í) 

j^jip UUjI ¿ÍLla oL LJU- ULj ¿j* ./? ' Y ' j í te¿j-i^» ¿jj./? ; a_1p ^ j L à J l cí ' ^ ' W 

í JliJ^i di-ib JlP A j J J L s t S l Jjí j t^U^^JJ ,'í ¡S SJL>-I 9 2_.<vS4í¿ «i a AJL51JCL« 2j ^'T'li «.i) «i A^J a 
V j J ^ - J- J J- - ^ jj y — y 

. j eJilsCJa 2jj j 

(J^aJ- l jLj^-Mi (jLáJb U>jL> ¡^j-^ii JL_ft*J\ (3 LâJk> ^ J c^JJl ÓJ-Ínj ^ - Y 

:bl Mi SiLLl «Ал ^ à̂ SjsÜ \J¿j Çjdl 
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£jLà_J1 JJtJl ç jJl j ibll! s-LA ^ s jlài 1 (J t^Jl jLiil ® i-LJ - Y 

ĵ-á-rí 01—S' >Д (J j-л- (_£ĵ i jl jl ^jlvsJl Ц г̂ j»JLj ji ¿Jl <j t j l 

LLJ l^JJI r j J l ô O J l a ¿rW' ^ j ,£JL¿JÍ 

j l ¿nijjaíl J_?-Sí сô^Lil j a \ оyiiJl 3 iJiii\ f.L¿Jtjl j — V 

. j^y i ĴaJl Ц ¿X -̂o î Ĵ Lá-* Lili ^ y u jî ^lijJl Jt^-" í j ^ ^йг-4 (Jl 

ч у -

Ly2s>r-¿.JJ J ¿ p ^ J j jl JJjcJJ Y SjLil (j L-fci-P tjP5^JL¿Jl '4-

J l 0!>LpI -цл-jXí U b ^ jiLjÍ cuij ( i í ( j ¡ ,_i¿Jl dÜJ ¿Jl-C j l 4_JUall ¡.jlJj ^iJt 

^ - í O U 4 P ! j î J ^ T b J L s t ' á e l » JUJLC j ^ j . U l U l 

M 

5j_l¿Ji fUaJjJl ^yajJ_*J < _ £ 0 1 ÁJJJ-^Í.1 4_wLp j j ^^ iüJ Jj-í^ 

¿^U-S/l j 3 jfiLJjjcJI ^ JPJ j b} Y «¿111 <j LfJ-p j -^ i l 

jf i(Jj£-jJl £¿J ¿Jl ÁJUaijl jJl 3 J-Jsuil 0jJliJl 4j ĈÁJI cJjJl (!) 

2 .llUll LÍJ-^ í̂̂  i S J í ^ ¿f* \ w \ _ j j U j j (jyt»»J ( i 

.(J^í jli' L-£jÎ t^J^ AS-jiJ>.\ (JjPjJb 4ii*lil о Ы ^ Ь jí 

Л o üi\l\ 

J J Ü I 4jl J-L^ (^JJl ^^JLP jí S^jL^JI jPjJl ^ij 

b l 4 Y eiLii 3 t-sJ-p u^1 áj-júJI í-Ua-éJl А л fV SjLLI Y ój-âàJI ~es. 

¿^ijrSíl j 3 iS 

-ii - » I ti jPJU! I g.» ^ y ¿J) <UJW2jíJt yJJ) ¡J ÜjJbJJI ¿J o C-JjJi 

¿JÜlil 

TV eilll ¿ja Y ejüJl ^aliC. JibJl J^ 4JjS' J p \ á j j L p 2^ÍLJ| jf 
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O^aJ JJJJJ s^JtfjJl iLjJl ал^З ы , 4 J A J L L J P ^лЦ U-J> ¿«il 

.3j jjJl j j j j LA j jü 2JL¡ Jhj JP- J-jLLa с J jjJl AJLJl ¡j jJwU^ j 

Л « a . 

Í]*>LA ¿̂ .P ^¿j j_sc5l С Y Y Ы - J j Lei j с 1 ^ eíLll Y â JJL¡¿\ LJ&J 

_p Я^Ца-^! ôjL-iU js- 2 j j j^I l 0 j^ j j (.ŷ -LJl js- . l̂-ll 1 л! .il С— — j' 
^ j . o ̂ Ldl îL¿2_Jl /-p 1 jil e j_>rï v_8.i j Ĵ L*j ¿JuC. si jJjî-

^ J J l a J - 1 О Я â i L i l ¿ ^ ^ S j «¿.Li! ÎJLA ^уд-ia-C. <L*¿:> ц й-l^Jl ( ¿ L i l J U - I j j U o j î 

^UaJJ ¿bUi 2JL>- J o<\ Silil ^ 3jüjl j^SJ 

\ \ 

о^^Лл ¿y» 

¿ ^ of ^ A â-îLll j j ^ J i j l iAl (jN/ Vj JiLdj v - \ 

ül O-JÎ ' J - ^ Lo-;̂ -̂  jî 40 4 íjlll 4JLp ^ 2_J 

Jl_¿pl jî Jl <_£>-*j S îLáj'yi íJl_a 75с. j j J-ibJl J^L^H ¡ys- S jL^jU 

¿JÜJ 

.SjLjí-I.víJÜL-

^ J.J-L OÎ ï A SjLLI j J i j j ^ ^ ^ U — i t y Nj JJLdJ ^ - Y 

J_*i J-P Ai J ^Ldl oí I—JUall Ь1 ч . Silil aJ-P jj^j 2jjJ^J.1 

J 5 i 5JjJ^J.1 (3 (j-A i JUail = -¿J l i i b r « JL¿p1 jl 

liJJj tL>J1_«jü-L) (j-pj jl ^-LjJI j.!y>? ajLwwii-1 ¿LJj ólJ-^>-l 

cSjPJÜ! ^ c i j i ! 

лх 

^ Â -̂bJl OLPIJJI jl oULklL JLCJ UJ á^^J - jî ÁJL¿S O^Iç»L5J" OÍ j j ^ ^ - ^ 

.OLL ĵ LajJÍ ôs.L¿l5Í1 Aju 4JL¿j^1 «ÀA j ЦДр ^ j ^ a d t oL?rlji l ^ 
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dJJb j 'u^Jlp J^Jd^yi J ^ x . J Jj1j_JJ J^UJi j j j j ^ JVl J j j l J**— ji JjlJcdJ J^Uii 

j^-LiJI jjb ^«J (^iJl JÍÜ-I ^ j l c 4 tiolil 1 Jjb ja Y j ^ OVjüil ^ ¿ > 1 - T 

:<üí j Л UJi JlÂP , 

Jjl-LlÜ J j l i J-Áj ^ d ^ U c ^ l ^ îp С ^ • Silil ^filÁi. cJiUi £A (JJLJ (Î) 

JjlJ^iJ J_)IS j jyáOi J ¿ ¿-P ¡Js- jí СJjlJjdJ JjlS J i J^—ч 

jí ' JjlJdü JjU JÁJ Jll^J:. 

1 Y j^sü i 

âJ jJh-J.1 ¿ 

o ^ 

^ i 

J ' l ^ - N l J - P J í U l Á J j j — • j П ^ e i L i l ^ i j - ü i i J n . ó-s t i l L a j - Ï 

jz^-JM tJ^>- j jl JSÑJ eJl>- J AY° Le. jJ^- ÁJUJN/I íJjb ./7" в С. 4jl_prl Jj 

^ j » ¿Jl ^UbüJ JLÍ^I ójjJl ¿p̂  ç»!̂ JLT Ji3 Á̂ LV̂  o lJ^j V jí icS 
J_p (_rlpi Jti j^-Liül Oj-^o b>-L¿p сjS'î ülT ¿ryiLii i¿\ jí sJlkil 

jlJJL* j_A ĵJLP! ĵ jip ULaJl Ji ŷ̂ Uülj JiLül úĵ ó L»-LP jl t JJL*Jl Ĵ l̂áJ (J Lgjsrĵ lj 
.SjIÍI íJub (j <и1р ̂ jPjvbJ.1 ÁJjj^J.1 

J»JC -̂J 4j£Uu_» J_jíj ílj! jl 4JLÜ A, ft \ a ji 4_J jt?- (j J - ^ — Y 
J-_vfliJ ^.sJ-P ¿Jl c j í J ^ j jl jyjü íL^iji jl ÁjjP (J j\ cLfíjí ji ^L^íJl 

¿r^j ji -¿r*1-^ olJLp-j jf L«jj L ^ i j i 2_)yjl jf ábN/i ¿LL" j Á^jj^ lit ^̂ Ip _La*jl 

íJ^J jí 4_JyJl jl ebN/l di-ÍJ (3 y>rjil OJî-̂ pt Сj^Jl SJl_Ss ^̂JLP 
. e J ^ - l J ^ J ^ t - j ú 

¿lÍjS- ĉ yULi ^ eilil eJub (3 L Ĵl jLiuil Â JLvJ-I eJb-jll 0j^J — f 

LÜj SJj^ 4_JÍ>jJl J l ójLÍI «Juь J jLJÜ.1 ̂ JLil J J . J j j J l Ĵ áJl ( i jJ iw 

4_Jp (J-áJ.1 ^tjjLJl (3 jl j l j J j! •> Sil j^^J-l jjwLvs ¿ ¿ j ^ (3 diij Зл̂ л] 

t JjjJl JláJI ó t 3 j-.̂  p e-Líbcu 2jji Á b̂jjl 4_LjJI 4_eJ> .(j¡ijiaJl ¿̂ í 
(3 JjjJl wLáJl <_£jJ L4 J < L 2 j ^ J Í J LÜJ c^üLl JjIÂ« 
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^p-LiJ! t^^p-LiJí jliC» J—¡cj jJs jw JJ_j J_j<j cjSLdl talj .Lajj¿yj 

. j\ oUwJjcil jl o U 1 dJJi ¿jî 

оЛ 

¿Vjsĵ VJ, jsJciiN 

о . «¿ill j (ч->) Owe-¿ry j - i á i l J t j J t j j l JS-Jl ^ÂP < 3 j 
- .— 3 —4_ji<T л . « i \ л! i .v, л UH •. s ov m li . п . м h . . v ; 5¿U -

01 jl О N î i ill V ^ lJú¿\ ^ LfcJl jLill 5 > _ J l 

(3jàH Âib-i 

o\f 

L g ^ t i ¿Jl Jj-âJ-1 01 jibUi j j ^ 4 jjlJudi J j l i J_âJ jlJ-^l Jb- J - ^ 

:у>Л J l aL^ j b jluuJ.1 

ÙLT lil 
« « jl i j* J 

' Y' jl -(j^Wi ^j g)-?-» I j î 4JUU- ' ^ ' :ól5" bl 4j>gj¿J j ( о ) 

¿Jl J ^ i U j l ejîU. c j j l^JJ J j I î j j y ^ l J_SJ J ^ jlJUtfl J b - j - Y 
Las J di_Jb ^j^s-Ji r̂-4^1 J J—«S/ j j — J — W 11 g -v il 

. <\ Salil ^ 3>¿11 j LgJl jUuil ol^l^r^J 

о К 

-f i r m i , ^ i 'i i - ; ti .«i ! i 1 _ \[ * « г 1 t \ . \ (31 ¡^fj*—*. i Î̂ Ĵ -U^oi ĵ ptH (¿"Ui j i O u OJUU — 1 

.Ijîb- AjjS' ^ J ^ J l ^ J j J — ' J ^ i Î^2 1^- 0s*" 

iJJLii "Se. (j-jLc ç^JJlj ¿^LiJ l ^^-J ç^JJl jîLJ-I - Y 

J^J l 3 O r j l » oUjJ^J .1 di-lj Oils' ¿-Л coLJjJ-^-4 (j-4 J®-^ jÀ-ï. I-4 
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4_jl_ÍL»¡ .»-'<-P Lĝ L̂ J ji ' g j IV jl iĵ wA ̂ jp JíLÜS ü^J — 1 

^ ó^ ^ с Г ^ -
y.i Ь^ЪЫ- JJÜI gjiJl J z u y S ¿JL» óJ^JJ tYГ J l W 

• ^ J | o ^ 

oT 

(j O Y ô-âlil \ 3J-Sili LÁÍj «j^LvJ oU_UJCj *>1лР ¡JLj ¿jl £jL¿sJi jÇLxj 

dJJJu ÂiLcdl ^ J-y2-¿jl £jL¿JI dib" (jM ĵ t-Uaiil 

O i 

Ais- ^Js-

jL>ol ^j-ip J-ibJl ôî 4_J (jJJl Jl-3-jjl ^^ap^óJl J_A _Ll i_3jjail - ^ 

¿j-* (¡T ) J (V) ^ C f i ^ Ô > ^ dJ_Jj jí—P J—iáJl J_ÍP oljíh-JÚ 
. o . 5¿lil 

¿rû—¿jáil 3 b̂ Jl jLxJ.1 o l L 4 J Le. t J-áJl J-ip ĵ-Ip 2_L>-jJ.1 olj^JciI jíX2 — Y 
J_£j 3 ji JjlJwiJ J_j15 J ^ J t o . SiLll (£•) j ( o ) ^ ¿r̂ up 

3 ^ xâ jl tJjIAJJJ J-¡Ü J_¿> J-» -̂ 3 t̂ uĴ Jí JjlJuxii J_j\Í 
î ĴJaj LaJ—LP J jIJlxJJ J_)li j*_P (U, JjLi Ĵ Ĵ 3 Ĵ*̂  í J jl^^ J"!̂  Jïf" J"®̂  
L ^ I p j^Jjj t ^ ^ J l p L p r l j ^ l j î o l d J - i j J b - ( 3 j . d ü i j k í ^ J - l j k i l 

.VA ¡bUJ l¿¿j 

o o 6i\i\ 

"àJ&Jp^ j» o\j» 

Jli b. ti-iAl t_> îsJl jl J-® '̂1 (JT^ ' v - 1 ^ o i j i l 3 <J>Jajl y j J - ^ 

jl jí ü L j - j ) J—áJl WL-áp "Se 4_JL>TIJ JJLll j í 
. i i :i.lt ч i- _ ! i i - : ! : i ¡. ti t «i • ti . l -- . i . 

ji_*J jl í p̂jaJl óL̂ la ül t J J-Á»-4 JJj ^ tJSLjl Ĵ jip JÁAJ l¿l - Y 
jĵ LiJl j jl ol_«_JjtJ jl ol—«ji*-C. JJLJl Д-jjjJ I t_3jJaJl (̂ J-p 
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J_>tüJl JJLdS J J b j jj^j j í jíU-l ^Is* w í J ^ - i j a j ) 

jj> ' ^ ' (î) ^ . 4-P^iii ój-Ááji j j^^Jl jl¿J.I ¿/> IAj-Ij JjÜ-I OIS" b l j cjjiodJ 

éJu>-lJ j - f í JÍJl-^I JL>- J J .с j j_>- Оуь ъ 01 AĴ Í С ^ ¡olil 

.aJhyJ¡\ j>- jLí cjjSJÜ Á-J-yíNi -IJ^ ¿JJJJ 

: JjlAxlS JjI¿ JJj&l J¿¡ J^^- jl-Lsl JU- J - i 

' J a ^ l JaSl ys jíÜ-l (í) 

J á_ÜI J551 й )Ь-Ь i ¿ J l a • •• Si (jí JÍLj>JJ j j {'т""') 

' Я íilil J A \ iJkkJl J jlldI o l f t l I Ü J JjIaxJJ JjUil J 

jLiuIl ols.1 j ^ y J Láij co-Jo ül jjÜ-1 lS_Lp ceJa-^Jl jüí J_^-í j 

.jjU-I ys> Ají cñ eilil ^ a^üJl j l^Jl 

:bl o . ailil (J IgJl jLxi.1 oLJ-*Jl JibJl ÜuLj cá:slil ai-A ja T j Y ¿^Jj-üib Ьлj - \ 

t a J j - ^ j t c üí o U J j d l diJu" jJwsí JA (i) 

J l l¿j_vf j c u i j Jj_e*il ¿ ( j Lî jí L^lSJ-V j oLoJLaJl wUájJ OIS"j (н-0 

'JiUl 

ajLw-jLf Le. cáiL^il JJLJl Ù L U ^ ^ oL^Ld l o-SlS'j 

ÁJL¿>I oLLiJ ^ J-iLil aJ-^O JLi L« J-iLil J l <_í̂ JaJi J^j cjL^ ^Js- — Y 

I -ЦуглГ j_>JJ А-ж-Çj jj-v3 jl ajL«^>- ^^^ aJ_;So L^P J_íLJl Jsj-xjj cáJ 

(J ^ysjJjü 4 j S - У J - ® L ] | j Ai U dJJi (j U. Câ.ilil aJlA ^s^âS. oL-JjJ 

. ( j I ÁJjldl '̂UaJiS ¿̂L" jí ¿Чл ójJ^-

(3 сJiUl ^ j j i L. jIJLl. ^iaju üL_^ Jsl^J.1 Jail ^ J -v^ OÍ JiLii - r 

lC. oLi^ÍaJ JwjÁjuJ Asrc-̂ j j j l ajL»^- jl ÁjiLbl oLaij e$.jJuj cjjÁ*il 

.OLwaJl dÜb jC-Lá; Jb>- (J oLJbcdl jj^^J OÍ JiLJJ j .á^lil «ÁA 
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í \ Y SiLií LgJLp д: T ' u — — t J J U i 2 J j * J l L o J l S s y i ^ J ' ¿|_>- ÓJ-Ssj — Y 

. «Jlll tiÜJ g.L/?i?ib ^ ¿ i j j 

4 3 jv? „ A.\ O AJ yt. 

a-U ^ 1 j Г j Y oljálJl <3 LgJ} jLii.1 o^Ü-l ¿Liu-L - ^ 

t j _ i ü l - L ¿ P 1 jl L« ^^ia-^vJ.! ^JaJ l j J& ÙJSVJ ( Î ) 

í̂ wwJ.1 k̂il ojSÜ ŷ T Uís^Í jl ^̂ p-LiJi jï J^ojii 

SJb-^l ^r, •/? . ^ T ^¡sj^JM J l a^ja^Jl DI ^r^í^-ii ^JaJJ ¿ j ^ j (ч^ ) 

jjai\ jja 4_J| JL_¿L ^ R , J J TSJU-^L ¿ I B J - Í ^ L-UP JIUJL J SÁÍ'Ü 

J-J>- jbr J-JP <_3l J ^-IP 4_2J jjil O-Jj ¿)í <_J jj2Jl ^^Ip J (çr ) 

.i 

(J-^í (j-* < — - > J i jy^-i (Jjl^-dJ J-jÜ Jfc-̂  J^1 ji-W Î <Jl->- (3 — У 

J— jil Jl 5 J j > - jí 4J í j . 1 t-3JaJl jJb ¿^LiJl üĴ ó (í) 
jlJU¿>! c3j -JÍ D ¿ J J ¿ Jl JLll̂ il SJb-Ь j-ftjl (3 4_Jl 

~ • " ÁJ-v̂ VI J_íf JL¿ tJiû JJ cíiJjJ аД̂ -lj ÂJ-̂ I 2j>t̂ J ja 
$ (J j*¿il aJilj o Jin yJs I 

с—ji¡j Jjh DI Jfry--il <—îjJaJl 'вjb^'-Jl L^jbf (j-4j C*-̂ ) 

jjH t-U^-i-l ¿i-ij-J íJ->-lj 4-iv3! ja I jlwLv̂ l JU- (3J J jJb 

, í A ^ i j \ j ' jSjÜ iJ^s'yi ^t^-Jl 

:JjloxU J í l i J i j I j ^ I J U - J - r 

jIJL-M̂ Í j diSi-S ÁJ_v¿>SÍI ¿ ^ J l jíU- jí Í-L^J.1 JÍU- OjSCJ (!) 
, 1 It i I II - - . I i l t • • ^fî i j j r í k l < 5y2Jl jJ» C0UJ>-lJ <UJL̂ >) Ĵ-e I 

J l JjIj__lU J^UJl J J J l -luu^i dJl>-b 3 I ÙÎ jibUJ j 

с JLll^J.1 d ü J J ûJu>-lJ 4 J _ ^ I jJS'Í j l J U v 5 | JL?- (3 J . 0 Y i i U J U l i â j y S S ^ 

' J J*iil eiiU ôJiw^Jl (3^ iiU-l üJ^J ^ya^jJl dUi J l ÁJ-̂ S/I J l J ^ JL¿ 
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£jL¿_Jl J j — J j < — j A 4j| jJLuj! Ju^'bL" ( j ^s'-b jJi 

Lîjyt* j l i f 0} 4¿JlJi ^^U^-á^l J l j dUb 0} 4-Uí2-¿ll ObSC» 

,¿p-bJi j í ^ k ^ i j í J l J ^ ^ i ! : ¿ d J ^ ^ J b c j i ü i 

oIJJIaj J- iJ l J i i l ^ 4<olll oJla Y 4_¡P yijl e jÂàii Ол-о I ¿i - t 

J i J l UjJ>O <jJb£j ^ЦгзЬ Llaj c^L^-Jl (J <3-^ ^ c -̂Ul ^^^^Jül a^J.,^ I £-Jl 

1(*JL¿Jl ¿ib" ^ y ^ A JiLJJ ¡ J j A ^JU. J s J 

(_rLj" j J l c J j j l *L¿Í iJ¡_L" j í ¿i^Lft £ jL¿lJ ó J i ^ U p M J S L Ü I ó j ^ j M - o 

ç>wLp ai <_j¡lzSl j í j í ^J l j J l o-Jj jl U <bü.l « ja ^^aiájr. ¿lJL^ jip <us 

J J Ü I 01J 

J i ¡S^jí-^ j J - ^ dJÜJ iü¿l ^Xs- OU c^Jp ^Jlp Oj^Ó 0Î <4 jj^i OIS' j í í(J_p Jlp oís' 
1 -I- f я • t 

. I g BU y L>,ïf . ) ti 

JàLà^-^l j j.j>- j - » i_J . I ^kJJ j í JibüJ OjSÓ J i L> L» aJUT^I oía 3 

.AJ 4jb>*JuJl ¿l^ -J bU-^b ¿(jJa-J.! 0jjbáJi j l JÁJI JLSP ¿̂axJLC. 4£jb¿Jb 

<3Je¿\ <J 

o 4 

: J L t» {Js- j J - i (Ja j <_íjiaii ¡j ï J l ^ j b c OÍ M - ^ 

ji_¿p ^LiC^-Sí I M OLí-í oLeJbu j í - ц л - у j ( í ) 

№ 
(3 j U J l j d p 3 j i У í - i -V (3 ^ U b J l çj—^J O? j (ч-^) 

i Jb^lJl J¿üi ÁJl̂  

J.I jj:. 4̂ >-1 ç^b J l J^y.1 JP Á ĴUÎ MI J (jM-lj 
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01 Jj_Á»ll з 3 OLS" jî CjtJLrj OLS" tÎ J'O- UwUp düb 01 Ĵo jí¿j 

.̂ jl .,'? . î' çv-jL̂ j CJ»_LP jí OĴ O 

1К 6iM\ 

jJp- çVii 

OLSCj J l CJ-V^J !¿i ^i C—-¿J Ai ^ tóiLi.1 si_> ^ , ¿ > 1 ~ 
. , . ti i 

jLiJ.1 OL^iiJ c j j í l J J-̂ a_ftjl iÁ-ft ¿̂¿¿ÂC. ^j'UaJl 4_J| ^il J j j ji j (Î) 

j í ¡blil 3 U^Jl 

t^Joi^-ií (_f^LiJi jí j î JÎU-Î jî jJaJl l 5ÍP jJL*J ( O ) 

jW 1V j 11 j 1 o ¿ijll 2J1 j o L J L j JiUl J l ^ í ji j í 

1 1 j í o J t i ¿I J.Í LS¿¡JÚ¡S. (j^ijJ 0Î 4-JlP j í JiLdj Jí¿ OIS' ( r ) 

j í ' 1V j 

OL^il ^JIj-Í jî OjJli ^ -̂¿-xlc. J—' jil J | (*iU2_Jl J-®LJLÍ ¿ (•5) 

jl jbJ-^J iw—LjüJ ĉ ÁJl 

.^JUaJl j»_JL,J oL^Sí tJiLJl ^^U j Ju j (A) 

ji <-3j-kii j í ¿p-LiJl cíj^-í <3j-Ь- ¿r» J-íLií Oj^o Ai U j - L - . Oj.s - Y 

3_JL¿Jj dJjJ^A^a 01 ^L¿2_Jl C~JíJ í J_íÜJ C4-̂ ! J—""J^ 

0L¿o joIJ-J Jj_¿*ii 3 jAj>- (3 <-3 jjJáJl tS7 jí b> ĉjL/2-Jí 3 <_£Áil (ĵ ĵ t-jJl 

3 U t^JUaJi 

OlSO 3 £jL¿¿Jí Oĵ - (í) 

t_3 ji í o L jí o b j b - 3 ^ j j y c-JlS' i ¿i ^JÜaJl d l i j ( o ) 
' 0 1 5 ^ Jl LgJ_âj ¿lib J U i / 1 (J^ 

O jjLi y g с. ji oL^jLo^JJ Liâ j L Í̂MjÍ ji £JU¡2_JI J-**^^ j 

.¿ilJúJ ^UsJl v Лл-jj" (̂ ÁSl ^jIj3 j í 

OÍ JL*j ^i ó̂ Lli íJub ¿S x ajl¿¡i L̂ JLp (J l̂J ¿Jl (jj-áJ-1 (J-jU. oí JJLdJ jj^: N/ - f 

Jl SiLll Y ijJl¡¿I ^ ^ tSc. LaíU¿I ¿Ji ^ I j U ^ I 4л- j Ji Oĵ j 
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jl J jl_udJ j j l i i l JJLJl jLS" bl с i A SiLil j-a \ IjÍíJLj ^L^wj üjí — Y 

O j-í ĴU¿2_Jt j l ^ j - I p ¡j -̂í <Jjl~LiU JjlJLll ¡j,jyDO^'i Jk_¿Jí 

:¡ÜÜI др! Oil jJ^j JiJl jí JiJl 

c^Jljaj ji i j ^ J L ljl*-¿l 4_j¿L" jlju cjíÜ-i j^ ' ^ ' ĴUaJl JJL*J Ы (Î) 
JJldl ¿ ^ ^U l̂-JI (t-L^j í í V ¡bill J L-gJi jUuii Â^jJl S l̂áil j j jí c - i < 3 

jíL^ 4jí (JJJi lja¿J JiUJl óS/ ' Y ' Jl t JUsiil jlíC. J i U>ŷ sJ 
' . ' . f . - . i i - - . i i t i i . t i i . * и . f . f - .л ; i . i j-A } (I) ^ • «Ц*РjA¡I ej-kaj\ jt M jLJUA! y) JL̂ -l 4_I¡ J ySÍ- ^Is- ji 

^ J k i jjU-i j l ü » JuO¿ С J yuw -Црг J j j Jjt) tJiUl J s - jJbJ *Л! ' f ' jí 4 ^ bill 
C->LowJLstJ -̂JKi Dij dlJJb ¿̂Lj jl JibJJ (̂ LàJI j»_JLuJ jLiu oUJl*J 

jl_>L« J-jĴ tf- t ( J J J L ) cJjLÍI j-L*J bl j .£jL¿_J! jLij 

í̂ JL¿2-Jl jLio oLe_JjJ j l j tiiJJj p̂-Uiül jl J5LJÜ 

.•^•Liül J ,-p-LxJl , ĴLp í.L_j .ll ,1—íLJl , ft—Л 
^ s o - w 1 ^ - - w ~ \ ¿ y 

Jjl_J-l Jl «Jl .11 j ^ J L J ceiLll íJlJíi (l) Y yíjl вj-láiS L á í J 

a_Ji jL— JLi JjIJlJJ J_)U¡ji J_ajl OLÍ" bl L̂ p i^i-Jl a_ÁP 
to-yí JlÏ JjlJ-dü Jjli ¡ j J - á j ĵ L̂ dU i Jl)ail ^ss^SS jlí' bl U jí 

íjjU-1 <üí с ^ bli! ja \ iJJ¿I j l^Jl jLill cj\Ç.\U Ui j 

aJwft J-A (I) Y jjjJl ijJÜ¿\ ̂ .'n 7gC. oLa_JjJ JWLV2-J ĵ̂ JŜ iJl ^̂ ¿Jjtj 
(Л) Y A—aPyjl íjJÔÀil jîli-l ^ ' ' «jLopI ¿pP 4^-Ül SjLji-l Jfi. J i ü i ôjlil 

Jli L« 1 di-b j'J-i ji bl oL<>-ÍjCÍ1 dJ-Jj ûî Jil-di jj^:J .ÓjÜ.1 íJjb ^ 

'JjjUlt ¿jJL^ (J ó l J ùU-sb ¿y ' J k i 

J_¿Jl j î J j l J - i i i J - jU i l J - ¿ J l x ^ J . j m a j ^ J l J I ( j ) 

^ Y 3_jPjiil Sjjú¿\ ̂ ŝbĵ j:. ^UaJl JJUl ^ óí J^j JjlJcii JJUÍI J 
(iJJb J-j yl oLlJi jl Ájüibo oLJjî î -h'ô dJ-ijS' ^ij teilll 

'̂ ajLÁJI ĵ ^̂ ó ÁJlkil (3 (3̂ -1 Ĵ P lív^l J-2-Jl J-íp ^^aiic. JiLil «L¿ 

i-,—J^j tôjLii ei-A j-A (J) Y j (ч^) T ¿n^j-¿il ¿^Jj-láil j-p 1 y a (л) 

jjJL?- (3 1—̂-if ji j J IjjL>- j (_$JÜ1 

ji JjlJudi JjUJl J_áJl Лп^ . A^kjj L» cIjjL» UJclp ĵ J—iil ¿UJu jjuij j î J 

^Jjil l c—ijil /"Ju JlüjJI J ^ sUj o.ili ' bl . ¿ i ¿ y JjlJüU JjLííI ( 3 j ^ J ^ I J-Jl J 5 ^ 

( C - J L i ^JU¡2_J| O-jlS' bl b> jLio o l a ( J J - ^ J - l Á-jLS" (j^J j l j^jlvaJl ( J j i 
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^ jl <-3lj j->- dJJj AJojA O-Jo j! J.1 jjS> JJl 0^ l ^ J ^ J 

4_Jl J.1 0LiC> t J ~ Ц р г JJu tJJLil ^Jp j j j J 4jS/ ' f ' jí 

liaj 01 « Ĉ JJÁ-J ^p-LjJl Lo jl JiLüJ jU- Í>JL¿LJ1 jLio oUJL*J 41Л t pO 

01>L« tjj-длл .i j->- (Jjj Jjij cJiUJl Js - jjjtJ lilj OLxo OUJL*J 

jt-jL^J OUio OLaJjJ (̂ „JJaj 01 j ^^-LiJI ĴLo 01 J-ÎLJLJ jL?r t̂ ^p-LiJl 

Í^JUaJl 

. - i i t i . î . - i s . l i - . i i_- i i .. .«i U i y- i il [ л .ц 
^ ^ - L o M П ^ J " * ^ ^ J Ц д O l — J ( 3 ' ^J ^ L O ! ^ Ú J U V ^ / 

.aJI ^ Jû J j l jdJ JoUJl jj- J¿Jl Ois" I¿1 Up JiJ l t - i ^ iJâJI 

IN 

: JjlJjdJ Joli j j ^ J l J¿j J ^ jî J J o l i J * jIJL^I JU- ' J - \ 

JjlJLjdJ J_oL¿Jl (jjj^S^ú 1 J-âJl J ^ - jî JjlojdJ JoUJl JJLJl j îû- (î) 

£jL¿_Ji J-̂ LÜI с J •/? ail J l U=j-^J i SlJaj 01 

: t r Salil J U^Jl jLill Ol^ilj 
o i J l ( j 2JU-1 «j_A (3 j j U - I 

I¿1 cJ l j L5ip 4Jôy> jîU-1 o L J l j j jLul j JjLiJl J-âJl Jü^^o jbJL-J JLp ' ^ ' 

' ^ Ŝ Lil ' (1) \ . JlJl 5̂ .¿¿Jl J j^Jl jU l l Jb-Î OIS" 

Ji 

ajÎ t Я â-îLil jj» \ ô j-âiil ¿J W i jLiil oli.1 U» j t jîU-l о Loi jlp ' Y ' 

'JjbcdJ JoliJl q , J Â J I J ^ j îU 

\ (i) j¿}\ ijJkJ¿\ oL,^ iqa t^j ' j^jj ^ Ibl *}? Jl ĵ -i-v̂ J J-âLJi lj¿2jj-i (ч^) 
» 4 5 ¿ e iljÂÀJl íJLa JA Y (I) jl 

:>Jl-P 0LS"j JjlJLliJ (J-iLáJl J-ftJl JLjl̂ J. «Jl^-Ij aJ^I Áj^J JiS"l jJLvfl Ы 

¿ ^ j t^-ü^i ¿LJi (3 1 jjS"J—л ÁJ—̂ Ŝ I ^w^Jl 

cjjiojdJ J_)U jjjjb^l Jü Ĵ ft— JL>- <3j jl jyjb ^S/'l ÁJUĴ Í 
olí-l̂ гЛ-Ч LáíJ jíU-1 Jl £jL¿S_Jl ç̂ -JLO JLJP J J J í B — J l ¿IJJLÍ Ïy.J ^ 

'. я eilil JA \ lyú¿\ j aZ ¿il 
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íjí y У>\\ С jJUjl ĴytflÁJ (3 IjLiw» 4_>l jS* * Jl jil jv-̂l ji tal ( 4-"') 
'Liy^sj Лдр j í -Ua-ail jlSJ» Jl ^JUaJl J j J i j l I J L a j Щ JíLÜI Jz-A^ 

' ^ ' ^ j l J l jj_*j tal ciA áiLil ^ ij-í¿il ^ J j j j í 

jLjJl a j (3 jl C-ijJl (3 JU2^ t ( J 1 ^ч 

J i J l ú4 ' t ' jí íJuA-ill j l i O Jl U » j Jjej Jiül ja £jeL¿Jl jU^j i í t "til 3 U-gJl 

js£- j -Lp iÍJlIj dJÜ_y¡> O-̂ J ji J_as 4_jí ^PJ-J jJl ^ya^jjl jSí jS-Áj 

jSÑJ J-vu îi JwJwLŝ  4JjJLst» J _ J j _ ) J_*J tJjlJ'i j-Ip jj-*J V ji t< sij 

j l j dJUi_j <_3j-bJl j l Jitaii jü>r i 'л .Il jLi^j O J j j J i^Jjau 

í (J J-gJr J j j Jj«j cJïUl j l p J-bJ talj .^JUaJl jt-Jj^J jLio o L J j J o 

oL-Íaj" jîJ d J l b ¿p-UJl ¿JLj • j í JitaU jü>r ; jk-J- l jJaJl j t iC . 

c^-^-UJl íJj-лл-л Jj-¡ J-*j t J j J l j-Lp talj .^*jL¿JI 

Î^jLÀJI j»_JL«j jLio o U J u J k-Uj^j j l j ¿UJu (^wU^iS ¿^LiJl j l JitaiS 

J^UÜI j í ll jJaJl oL- i*J jJlP í-Llj ^ U í J l jJL-J (^jJl J^^* 

JAJL̂ S-JI ĵ -jL̂ J « srij teiLll «wLb ja 0 ^ " д j ^ - L i J l jí 

jv-L̂ -J (Ĵ * jr̂ 4 '-r'J-^J (Ji JV-Ц! (JjlwLlJJ JJL® J i wUXw—« (3 

i^UiiJl 

t r Ы-Ll j L^J l jUiJ.1 j l ü l l j cJ j J l í3 J i J - j l l J i ^iUaJl J i J l jJLo (í) 

J-áJl Jl̂ u-w» jJ—jj J-SLJl < Ib Í-L-Ü j j I p jjs. <t_Jl J^j c—UJL^P 

J,\ j-й 4jf jPOj ^JJl о-Ь ji tal j^-J l jí Jâbij j j ^ j . JjiwJÜ JjU3I 

j^Jl^J j u - (j, jí J '¿JJb JítaJl (̂ ДЦ; Ujllp jLp o ja J l 

J^p J ¿y-a JwLvsl Ji jlS' ta|j . JjIjJJ JjLSÍI jjp 

J I Â-L̂ MI í j a j Mj eJip-lJ AJUÍSI çtJ-̂ J ^¿Ал Í JJIJJLÜ JjbeJi 
« 

/ - к í t jl 

J— jSí ' ^ ' ^jLá-JI ç̂ -L-o j t a l с t A ¡tali! ja \ Sj-âJb ^ L ^ i j 
L«_gJl jLL-L| 4_w>jJ| 4jJLflJl jj . 'n P (3 ji O-íjil (3 t^JUaj ji J j i b ljl*Jil íUÁJj JL*j c J I 

y a i j JiLJl jS/ 'y' ji tJLya-lU jlSC. Jl U J Jiül JA ^ U J l jU-H í t f 4¿lii ¡3 
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*>U t4j&Uiwa ôjL^P jí d_p Joa JJLJI â íjLjljí J_¿*ii С-

¡blii íÁ-й j j a j j )¡j ji J¿Jl ê >-í OL aJ\ __Д| jí jjU-1 oU dJL-^J OÍ J¿LlB 

L¿jÍ y> 4JI J -^ i l j í jíLU ó i r bl 

a I *ti Л J-ДДл 
. . 1 j I] ,1 1.V1I 

IT 

ĴU¡2_Jl jt-J^jj i SUsli d_Ji jll 1 £ tLftJ-siiÂâ J l J j 

Ltt.g ĵp (jailli OliCiíj Sj-xiii jí c-ijJl ¡j ĵLskiJi jJ-^J J-Sj üí J^J'1 i^2^-

¿JsS, ¿jJLÜI OtiCilj c j j ' J - ^ 1 О"4 ^ ^ ¿ J f ^ ¿ 'J* J - ^ ^ 

jl i_3lj—p l̂ jl obL*Jl jl .x_Á*jl SL_pIj*—» i L i ^ j jvJ^^jJi j j 2 j á j j ; 

.JiJl i_3jjiij Á̂ gil 3 oLJLJ.1 

i i . 

jv-L̂ jó с^Цк-Jl jJ—j JLidi j\ JiLül ^le- Í.Lj c4_Ji jil jju 

JJLÜ j .j^jL^jül OLíC. j lJjLjcÍI j ^ J i JLlíI с З j í JiUl ^ ^U^Jl 

.jjLdl dJJij jkj OÍ 4JI J - ~ < j bl jvJ^Jl y. OÍ 

i O 

: J j l j d l JjIÍ ^ J ^ JjUdJ J.U J i 

. 1Г 5¿lil (j L^Jl jUi l ùl^ilJ c J j l l 3 -ül J . ^ 1 J i ¿dUJi JîUÎI (JLo (Î) 

d ü j j a J^^il yk Ají ^ J j (^JJi o-ji¡ ji bl ^¿¿jj 0Î JibiS 

'diJ¿ JiUl C.JÍ2J Ujup J J^ ĴLp 
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:'ól t r " ¡bill ¿рл ^ Д-рyiii S^¿¿Jij (> 

^ L i J l i3j^jJi jî jU-l dJLL" ùj j4 -bldl jJaJl ^ j JiUl ^ ^ ' ^ ' 

J üj jJi r jOj ü l j Â - J j l ÂjjU-i j j j j l)Î ¿г-^Jl сМ 

ai J iU l j 

jt J^vU; 4_jjlJ-i j j j 1_¿jL¿ 2_Jji*̂ » jl Ljjii ÂJL—wuj 4—с ji j Y 
. £ 

.4jyUl ji 

IN 

4_¿¡ JajijJ Jj-iiií t3 A-û*̂  J^/sUj ĵ-Ip Jájb^ü! ^ ¿ J i O^U-I 

: í . ¡blil J 2LJ.1 

JJÜi rJLjr ^ 1 y*U¿ Q,J^SO^I JJÜI JÍ J-áJl (!) 

'jJL*Jl J-^sIÍJ (j ёл-г* Lk^o- ^JLÁJI 

Jubdl JwjUî ¿-a LjÎ ĵ̂ -Svdl J-®^ J J J J i j N/ 

brjbU J-^lixil ¿Ulj üJ^J 

^ J l Jjljudi J j l i j j y ^ J l J i Jst^- jî JjlJdU J_j15 JJJ J c ^ . ' ^ ' 

jl 'Â.J 1 cJ l j 

£jL/2_Jl J-* 1 £ 4jl J l (JjlJjdJ JjLi jS- J i j Y 

'SJ J^A ú>J^i 4JI J^J.I J l j 

ij>j^aJ çgjJl 4_J| 0Ü¿ (j-S^Jl oL-ÎN JiLJl 4_âJij J_i¿ V 

Jjl-LlU J_)li J_flj J j j i l 4_JÜI JÜUjl J^-^liJ J l 4_J 

: J j l j d i Joli ĵ p J ^ jî 

JJLil j Г Ч eilil ^ \ ijJLLSI (3 jLJu_ll J_i»Jl J - ^ l i J ^ 

íJ^UiJl ¿IL" (^JJt 

^l^-^y 5Jyeil ^LíjS1^ (_r--J ¿p^Jj cLi <lij*il jS1!j j j j oL;JU-I ĴLPJ ' Y ' 

SobjU-l 

С 5 
r 

-25 -



1 « 

•XÜ¡J¿\ ¿ çjL â-iVi oVj» a->.-\\ 

JJLÍÍ j î ¿ты ôilîi \ ô^iJl j l^Jl jLill o b j L ¿ í jLp Jïbdl JàÀP î - ^ 

:l¿| CJ^-biJi ¿Jl obajl*il jí> ÁjjJ^vi.! , 

J_ldl J^w-. J S¿jljJl Á j y b o U b J l bl j b j U i jJLp Jibül jlS' (í) 

j í ' JU^a j í <_¿Jlj J j ^ l J f 

j í J-¿Jl j LíLj j L ¿Láip*>U j JibJl o i l s ' (<-_;) 

J j ^ l Jldl J ^ 

LgJi jUiJ.1 o b > J l P j í Jibüij cíilii sJla ̂  ^ ejüJb (ĵ Lwvâ üjí — Y 

c<bLÍ.! « i í j f j u j-üji J 3_2j ̂ bib j Jl J Sibil JA \ 3 jJLi¿\ j 

.̂ ^p-LiJl bg_aji ¿Jl obajJjsil JÍ> SjjJ^J.1 J^js-O M dil (j^j j ^ J 

JfijJu ÁJÜĴ a 4_Ĵ p j i 4_Jjb- ( j -Lull ójJaJl J l jf J-ibJi J l .>» .11 j d J j N/ U-UP — Г 

j j ^ c*>L*i juLil _rk!l jf J ibJi j j î 4_¿jb>- (3 jt-L-J U -Up j í cbgJüLi 

:bl f n «¿111 ja \ S J bgJl j L i l i o b j M l J ^ J¿¿>o j f JibJJ 

o b j i * i l jj» jJl>z!¡S b¿jb¿ áJjÁka j í L¡i*i kJu^ j J-ibJl Jl! j A ^ (Î) 

j l íbg-J» <ulp jSjÜ ¿j l obaji*il j l 2JÜ-I 3 j j ^ J í^p-LÜ! bg-ajj ¿Jl 

job- j ^ - L i J l b p j j ¿Jl ob»jJUil j b ¿báxp!)U j J3bül ^¿jJ o i l s ' 

La 

.SÁjíi obajJjt^ 

cbgJjij Jpjjo. jl 3j jb- (3 Juldl <_3jJaJl jl Ĵ ibJS (Jl .>> .11 ĵ -jLwJ wUp — í ' 

j l JibJJ 

:Ы tm Silil JA jí (v) ji (!) ^ Á-pyiJl ó^AÍI (Î) 

í 5 
¿JLL" J - > - b ¡ b j - j ^ T j i l J l L i * 3 j l_1¿ j a J J L ^ Í I < _ Í ^ J J l j l J - i U l ¿ ^ ^ 

j*Jl j í 2jjU-l 

J J J^-T j X ^ ¿r4 b i b j ^ j : . jL l i jUp j I p ÁiAl J»J¡¿\ ^ j JibJl ¿SC ^ j ' Y 

' j j ^ j ^ l J i J l J ^ jl J i J l j l J^ I 

-24-



OÍ dJJHl dUi o-Jü (i Ь cJJLil уь ¡L^J l dJ-bJ J ^ ^ i ! ¿Lilil oí J a t ^ ^ l 
ÀjwLlPJ c4_j|jJLP (jvpjj 4_JjLP LÂ prLl̂ wí 4_jjJSi 3J_í~J 4_¡JIP aJ>rJ-A J-fi-Jl O-íJ O-'IS" 

j i di-JUiJ ¿^-C cdJJi J-* ^'-Uj .JJÜI J-A AjjIp ^ l u J j lijb j í Jf l j ju 

Á^Á Ĵl ^л-Ь^Л. (j-̂ -Ç. ,д_>1ĵ p OLoj jjb j_>J^Ù jJ-íi-Ji 4jl jj^ij^i (j^^-Aj 

.JJUii Jjb Ají ^yslJb\ 4jb j^-Jl ^Js- J&s-Xi jí 4jjlí-

3 3JL¿i j í oLjI I Jlkii -LC La ¡blll í j_A (3 ^j^J — V 
I - í » _ f f ». I 

. JJtüi jJb 0.511 ( OJlü Y OjJLiJl C. jí JJbOi Jujw L̂iJ 

T К 

.4ЛР 4JU ^jj^J ^ óJl J\ JiUl £¿JXJ J¿J| J^^* - ^ 

• t. > ? , ! , ^ .. ». I ^ 

4_¡LJ iJj./? t; c_¿JJI ^yaj^jJI jl jJJLÜJ ¡ J , ( J , j ^ S J ^ I JlÂJI JA*-" ¿r*"1^ ~ ^ 

¿ ^ j j ( 3 J - ¿ J l jj^ jjb (JJj^sj^l jdi dilb j .4ЛР 
. j i 0¿í ai JiUl j í 

T Л 6 

^ ójJlàJl 3 I g l̂ jLJÜ.1 J_¿*JI J—JV'LáJ j-» y¿í\ jí JL^-IJ 2Jb jí JUPI ^ — ^ 

J J ^ J ^ l JJjJl J ^ ^ - ji J i J i JL^J. JjjUJl ^jlkil tAJb JL̂  3 t r n Silil r ji Y j i 
# £ 

.Lo-g-La A^C^S jl 

: j a ^jjÜI diJ¿ jÇsA jJ-u ¿frj j^^ssj -i¿*Jl J.-ysLáj o-ilS" bl — Y 

J j J l J ^ — jí J-áJl JlLUv .̂ 3 4_ull ^JUbJl 4_J O-L?- (jJJl ¿ J j U l (i) 

¿f-A c J ^ Ai \ ,y> ,ll j l ¿jw -L¿*Jl J-j-vfLiJ с ¡IS" bl íÁijL^JI l s ^ <3Jj-^V 
£ 

jl 'Á ĴL» 

JlÍjJI J-_s¿>Uj" oJlS" bl JuLdt JaJl j í JiUl 4J jJLj t^JJl ^ j j U I ( o ) 

.AĴ Jum ¿JLa ^jip O-L®̂  Ji ÂjL̂ .H j l ¿fcj 

i c.. *>j jjjj&U¿Jl Lib>-j ̂ «jl 'p -Il i^—Jjí J_i*Jl Ĵ -vsLüj jl bl — Y* 

jjy&UiJl LiU-j Jí-^^" OÍ tJuiAl l J j í JiUl 

. j¿d.l eJJaJl jí JiUl Ц-JLj UJúp y. U Jj^ U15" 
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d_Ju Jl¿lLI Jai\ j î JïbJl I^L^Sj L«JUp jjybljàJl L¿L>- j ̂j'UaJl JJ OLj ( ï ) 

iLg-Ui 

tdjlyS-j JÏLJl j 

4_i C—L?- çjJJl jl c^Uk-Jl JlJJ.1 jJsJl j í JiLdi d_i j^l^J ^JJ l ^CJjLJiJ 

jl Jjjjl d j jX^I ejiJi jl cÂ ĵLJI ^'UaJi 

l i ï U l - . I i i . - t i I .\ti • . ! i . i - , ! i i » l ( 4 i i ï l - . l t i . - m f 1:1 ^J-JUSji ĵ-â̂ ji w a ^ ^ - i » ^ i t ( J y ô J M jfuu J-JL̂ â u u ,J¿J 

yS"! jIo^j! j u j 4 JjLdü 

jLi_il (3J^^J^I J_üJl J * ^ jf J iJ l J ¡bjljJl Лл*]| J^ l i j " J ¿ид^ ^ j -b - V 

:Го Silil j 

'¿р-LJÜI L®¿л?- bl tdjlypj dJi J—^i! (î) 

íJidl JLáp j bJi¿£ OLT bl íá^jLJI j 

'Jitdl L a j l f Ь| j^LJl jlSCa ¿LiiS'J ^JL-Jl jtélaj 

.JÁIS! J-üP j ¿¿-S^ UIS" Ь1 jilii S-Lw»J J ^ o J l í-L-аj (J) 

S j-Lii! (J Si jl jJl 4 yfcljàJl LiU- j £jL¿_J| o - J y «jLp jyiJ ûJLa Jp\^¿V — t 
\Js- UU-j '̂UaJl oJjj" Jl 4 5jLII «jjb (î) Y Я̂ рj¿¡\ 

j\ J-îLJ| Jl ŷ-LxJl '̂ .ajjy» (^J ÛiaJJ JjJL*_a JLÂÀÎ (I) 
' juidl Jai I Jl 

jl J-âJl wUl̂ â J_J LLé JlÍlÍI k̂il jl JîUl dj ̂ jJL (JÛ I Jliij «¿îJ (l_j) 
' . J J ^ I J U 1 J ^ 

Aj 

iSj->-\ ^L-ajL â ¡ J ^ ó ^ 4Jl_ü*]| J ^ L j j " ( j J ^ ^ L ) e^Jbi J i L j l 4JJjb C j l S ' bl - \ 

C—j [S' ¿ -a J Jjùu> ^ î J J U i l d_) Jj i ¡_3-1*Х1 3 jj^J^l JfiJl J^b—' j î J Â J I -Ulw^a (3 9.2 j l j 

L ^ ^ - J_5ÜI d—]î ̂ ^-Ip cil -L_Â*Jl Ĵ —ŝ Là; (J bl - Y 
¿Д_А ^ I P £JL¿!_JL J Í ¿ Я - J JLÁJJL JW?L¿J" ¿ R ^ J J С V 1 , Ы - I L Y Â-PYIJL 
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Л J ^ Ü I 

Á J J à J l û ^ w j JyáJl 

T o 

J_Jü jí J-ftj j»Jt_p ĴLp LJLáJl JlÍ J-ibJlj ^-^-LiJl ¿p ó̂ ji bi 

2" ¡j <L¿jbLi o L ^ - j U l t j í j î o b U i l cJlS" j í t j , X r ^ i 

^ j j a i i J l j l J-iLJl J l L> .Il jtJw—J JL-LP с J -r^S ¿r* J 

4JJLÜI ¿p* J - v ^ üí 4dJJ¿ P ¿r~LiJl ^ ¿^-LjJJ j l ^ L i w U ¿ A 

^^Jp 4A ibLLl j-A ( Î ) Â-jPjiJl «j¿¿]L) LLAj 4jî JjlJ-jdJ J_>li j^j- JJi j (i) 

jî çJjl^dJ J l i j j ^ J l J á J ^ 

4 A <bLll j-л ( Î ) Ялр yiJi e j ü J b La j 4ji JjlJcdJ J l i 1 ^L* J i J (<_j) 

J_jIí J¿j ^Ust^l |»-tp J iL i l j ^ U J l j J a jl L. cJjiodJ J l i J j j ^ I j £ 

cjL^jLJ.1 jí e j l j í o b L J l ¿ á jl U jí 4JjLLU Jj l i j J á J ^ jf jjlJcdi 

. Jj^jÜI lJjS> ja Jsx-^ jÍ ^l-L^tl^l Á ; g 11 ^ijLi-t 

ТЛ eiMN 

(3 jLiuJ.1 j J J l J l J^-^ jl JÁJI 3 j ' J u w J l J^LáJ <3 ¡r j-^" — ^ 

:¿p~LiJi LAJj j L>_^>- 44JLII o U j l * i l ¡bLll 

í J¿üJ LwLo üjSSJ ^JLÁJJ o w ' J (1) 

¿^JLÁJI ^ ydü ÁJIJJI j (s->) 

Í£jU¿Jl j í 4̂ JaL¿il j í ^jjJl ¿JLPJ (^r) 

.j^-LiJl o ^ j í L» bl 4^iL¿Jl ü j j j ( i ) 

jLiJ.1 Jjjjásl^l J j l J-ádl (3 <bj!jJl JLÁÍJÍ J^v^Lüj (3 L¿2J1 — ^ 
:Го bLii J aJI 
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тх, 

« ^ OVi-o Лр \ ^ 

i g >..W j,—Sjt cyr..,'? " 01 J — 1 £i J j j — 4 j J ji î^jL/2_J| j 

:ÂiJl ji ol is iul i jî ^M^iS/i jLp 1 t l g j L v ' b ^ ji 

ji J i t J i J i i f j ^ " J-Í5 s — ^ J J JibJi (î) 

L i j j j ^ (Др JLp JuLdl <_>Jdi jî JiUl ^ j diii ¿r^LJl J*i¿ ji b i j .JuLl. J i 

¿JJÀj jv^xij L ^ J-^tJi N j j— 4 jj^LxJi ùLT t _r>-ï 

i j ji « j L ^ 

jJ jî ü y l i ¿¿î jiij^; te"j jî e ^ L a J i ^Lp ¿p-Liül j 

J-ÂJi (j-4 y> 0J-SvJ j^jjtli oUai^JI 1 J-A (_£j->-1 o l i s l j l 

dJLb J-P Lo-P JïUi о\Л M d i s ' tdJJb ¿p-lóJi J*¿j ji biJ .£ÎUaJl ¿ Ш fj^iil 
£ » 

TT aiMN 

:Sc. jLp Á̂ bjjjíil oUjj^dij cjLprijJi ^^LiJi (JjIP JLP ^áJ — ^ 

ÍÍ_a LgJp jj^-J ¿J i 4 - p j (3j-^- d—̂  0 j - ^ j ' 0 0 "Scj J./-> ¿ii iJui 

. ^ Г J ^ i i i j J ^ i i i 

4J L>j oLi j j -^e jî oLpr l j ¿p-UÜI JIp Le. ¡blii eJjb ^ óyLJi j J : — Y 

Á - J L Á J ^ I «JLA iác. 4_JLP 2_J^XII O L P R L J 3 U J^JLS-L Y P M J J ^ ^ » ¿ P - L Ó J I J J - ^ O 

Y J : . ;4JL=>RLJ ^ Í - B L 4_JI J J I J L S ' ^ ^ S J I Ц - L Ü J JF L G D P J L * ¿ S / 

¿ J i J L D I S ' L N J J — A ¿ ^ - Ü Ü I J Í¿JFI - J I ¿ ^ Ü J J I B A I L J « . ' Я Г J J I J ¿)JJÍL¿JLI J ^ A J 

¿p-LiJl c¿JJlj JiUl ÁJU ç^JJi ÁiAi J2Ji ji JíbJi LjLüy jí L̂JLP 
t .4JL>-IJ Í.iil¡ «Üi J^P JÍ 
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O J Ü S I j l ^JI J ji ¿juijJ oljaL~Jl Ojj-Áj Ll J~®LJi J l t J i^ j ( o ) 

A_4 jL Le. o-SjJl (j ^v>-LiJ\ JJÜI Я-LJ 01 ÁÍOJ c^jjjíii J-LcJ j^A 

.OIJ^L^aj C->La_J-»JJ CJL>jJ-*"* 

o l - U ^ ^ J oLj-jLsJj oli jJj t^ j j i ( j j í i-4 flilil oó-A (3 (J*4-̂  — ^ 

oÜsij^-àl j í ^sjIjJ jl ¿^Jlj_i д.-»j^JJS olj^L^Jl 6jj-bj LC. y^s- 2j_v3 o l i 

.f ¡jLcJ ^ - i 

T -

viJJLT 01 J-5ÜI c—jÎ i i} jí ójLw-?1 J^Lül 4JJnx> U 2lJjJ—^j^-LxJl — ^ 

. S-iLáĴ I ÍÁa ^¿llLc. aJLJ>-)JJ -̂̂ -LJÜI JtA^-l ¿j-р jV̂T Ai Jl dJJb jl e 

.̂.y» *ac ^^p-LiJl '.л il jl ajL^J-L JJJJCJ l_4 — Y 

OLS' Ibl i.y>r jf < c J J j f ^^LiJl (̂ -¿«j tV Y SiLllj Г^ e^Lil Y SjJ¿¿\ 

4JI 

T í j 

^j^-LiJl 0j-^i *)¡ ;вз1_11 aJ—л A^JjJ^w» ¿j-??- jj—« ¿p-LxJl L«J_LP — V 

<_£Î jf j^b 4-JxJji U ^ J,l JuJl I jl ejL^jU s-J-̂ -1 di-b ¿_P ^ ^ З У ^ 

T í e-ilil 3 jLiw4 

T \ 

-̂-pVib sNac-4! Aj. oVj» 

Jí-sfUj" 3lJLp"y Â_4jtAJl b ^ w s J l ob>jJjiiL сц v-Ldl oi^Jl j tJiLJl ¿p-L¿Jl z - \ 

J L 4 J I j U J . 1 J ^ L i x S l L j J Le. í Á J J ^ l J i J l j l o I j l u l ^ . j l J w s ^ j j l á * ] | 

J '^y^UÜI jjb AJI A_á*Jl J çgJJl сЗjJaJl jb-^lJ í f l e^Lil ^ ejijiJl 

( 3 j y ^ J ^ I J _ ¿ J l J ^ r ^ j i J J l J ! j J L y s - ^ . ( ^ J J l ^ y a ^ ó J l J Í J o r J 01 caJI J — 

.Дл-j ol a y*)! 

«jLII eJub ^ 4j-ÁJ¿\ т5 e. La^íjj ¿-Jl jisdl Ájt i JjíSvJ Ji ^̂ p-LiÜI — Y 

dJLL" дл-^з ^j-p jí-pt̂ -j L»p (J-íLJl ^̂ p-LiuJl j j ,oL«jJJIÍI diJ j jJLJl с î j 
• jl o l » 
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v 
JJÜI ól¿ O U f l j 

j j .J-áJl -Lip j dJJ¿ ^̂ Jlp JJcj jl L« iJ-iiJ íjjsiLr j^-LiJl j^L-j - ^ 

^J- ¿JUi J L:. tfjsxll J_áJl ^ j j - b ^UaJl ¿^UJi jU^j tJU- ^ î 

. ol̂ -Lodl jl ^zV^zJ^yó j y i j i g "¿г"j l-g-b-ijj i j ..Tj L^jJj 

JLeJl ^'/i : a с. 4_ûjLP ^̂ IP ĴL c-^rl j <̂ 1 ÂjLxj j j¡¿ ^ Í̂p ¿p-LiJl c£.sj¿ - Y 

. ^ Г bill ¿л Y 5 ^ Ь Ы^р 

W ; j j î JlŜ mJJ Çj-Q J^ <3 jl ¿3 £JLÀ-»ÎI 4_ÎJJ ^^p-Lijl Jj^J L«*UP — Y" 

J J 44_)L*jj L£JlP L^ijS jî 2ljyeJl jf 4jjbU (J o b C U ^ J 

.olSCJLuIl jî ^UJ^SU 

X к 

0 \ - J j ¿ \ ^ OVj» j-3 ^ P a О 

j^ j -J o L i b J l 4_4J_Sj Li. ¿^LuJ l j J-iLii J_S" 

c->L«jJjJ.1 с its' l¿| á j j . , r ? i Lg LáJj «jí .> .U sjjLd oL«LL*Jlj o L j l * i l 

j j j J l5_Jlp Ij^Li ц^ДУ! ¡^-¿La <-3j-iail j L f j í ^^JjaJl <-3j-kil ¿jj-**- <3 ó - 5 j - 4 

J J ( 3 C-ÍL_JjcJI jl ÛL«jl*il dJ-Lj jl j 2JjJL*li ijjJ-S ¿f*-̂ 3 

. j>~T j J ./? a ja î JUaJi ĵaJJ 

o 

oLoJuJ j oL>ji*^ Jl Le. O-ÍjJl (3 сJiLil ^jj-í ~ ^ 

cjJ_¿*il (3 ' ( _ 5 - a J ' J - í L Ü J J _ 4 * i l (3 j u p Ol-LU^w»J 

' ¿ü » a -

j l ¿ J l o L b L ^ ^ i ¿JLi¿ j Le. Lg_l¿Jj £jL¿_Jl 3JjLi (Î) 

'JuiAl Jail jl JiLJl U J ^ j 
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jJLJ ¿Ji .'.S .м ¿yjb Jii-Jl 4J j j — J A ÁjláJ^I oJlA j U ¿Üall — \ 

сЦ-о-]—JT <3 y>-LJl jl *JL¿Ji sijjj i_jdj jl ¡b 111 oJjb ja ^ ajÂàil ^ .,'•?•: 5с. Áj^LJi ^Lp 

Lf^L-j' j ^ b j î £jL¿_Jl ¿LbJ u d j jl £ул> i¿\ js> ^ j j ^ JïtJi OjSCj ^ ^jS^Jj 

(!) ^ yJl â jJLili Lai j £JL¿LJ| J_U ^Ja^Jl ĵ Jlp ЦИц 2J S îiL-l JsUJJ 

.âilil «JJ» JA jl 

^ e^JLiJl :2 c. j^J.1 ¿LU jjp (j S^i^Ji ^Js- £jL¿¡JI cJLij — V 

Ц-o-çLvJ (J j! dJUJ eJÜJ j! ¿Í4-» c^î ¿pp "Újy-^A Jii-Jl ÛjSsj íS-slil oJub ja 

. \ Y (3 LgJ-p ^ j i j J l 4J Уj c^Ja^Jl JIP Lglij jp ij-A?-

jL>-l ó J l j ó j J s al4 eiLil eJUb J-4 ^ i j ! J i b ü V - 1 

J - ^ U î ^ jl L. cjjlJLdi L J j ^ J i J U J ^ j ! JjlodJ J i 2j j ^ 

.̂ Ja—Ji JLp £jL¿Ji JjL) j ly r JLp JJLjJÍ 

JJUiJ ^ J câjlJ^JI cu^1 ^JLÀJI JJL> ^̂ LP 1 ^ ^^-LiJlj J-̂ LJi jiJl iii — о 

dJJi ûLS" ¿_« L^»JLvJ (3 J! £JL¿JJ I_¿1J J! ¿"ЯА j p ÂJjj^ii J» JJ-L ^¿I^ ùî 

.^k-Jl Js- ¿p L^U ^tJl j! ^jUJi j! ¿Ш1 

X Л 

^ ^ § ¿jUÍN 

J i d i j J ¿ > j ! óoL^- ^ j _ i j j ! ^ U a - J j tji—lj j ! ójA—p-
ĵ-e LgJu jÀj ji Â ĵjLuJi (J-?® ù ^ J (J-®^ ^jJ-"^1 ci g »JL~J 

: ̂ t i l J c j JàJl jî ÓJJ-Í ^ j í j j ! ^jiiJi j ! iltAi.1 ó j J o - c J j 

ÂkdjS/i J-S' с J jaJí di^i dJi ^zin. j! Ub ois" (!) 
JJUl ij-̂ L»j 1 J_1P ç»̂ j! jJ ŷ̂ LiJi jLS" jJ Ц-L4 j! J-slJl U ¿Ji 
jl ójJ-I l-g-í ¿^J jS Lgjilj ji ĵl .y? .Il J*>Lai L̂ jî íLjXo- ¿J l JâJI 3JL=— y» oIJj (JÍjcj Lo-ji 

'Цл-Lwj (3 ^-liU î Ĵwl Jill 

; il le. -î ¿-J - « I 11 l̂ . .î i;i.it - \ . le. 1 . I —-tl. --T - . /. 

jPjJi £â J ^b l i 

^y^LiJl Âj-J.,̂ ? 4 JJ_p (3 i l j ! LJlS" Î.1 cJLiUJb I g ;P ^jj-^-l ¿ r ^ - ^ J 

.dJU^Jl d i b 
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¿ j í j j j ¿}j.,'? p ¡3 (J_íLdi J l j_>r jj ji La ¡jJjCj y a j ( j j ! V — i 
.^Ldl /^p ¡Lí-LJ! «jL^j-L JIa^ÍI _AJL¿JÍ ¿r* L«j¿ 

C£jL¿2_Jl j»J—̂  J—̂  J_¿ÍI j Jl íiLii í J_A ¡3 4_J| jUÜsi jla—î l jj Ujljp — o 
^ JJUI J l jil jL*-¿*>U Ü j C j ;JJUil J i Ajrj Ji DIS' j j US' JJ*¿il ^̂ oij aJ 

JL¿AI JaJl J | АЛ-jil J 

J o j i J i ' y j j ^ i ^ j jî i J J á (Jbb" j i ¿Í!>U ^ j i j JL>- J - 1 

OLÍLj JLáiJ J?-î j a AJjb¿.\ o * > L < _ £ j > - H \ 

.^JUkJl J l ú Â_L/bxii j ot^Us-Jl jLp Ĵ̂ Uŝ /I Ü> ^ j j ¿¿p^iJl 

4 J-tfáJl 

t JiLül oLp-l j j jLJ.1 ¿_p <_ÍIjJ-~)¡\ úL jJaAi 0jjUJl ^ ¿ h UJOP 

J ¿r4 CS J ^ 1 J^uit ^ j J ^ 1 j í ^ <3 J1—ii ¿-P t-31 iJUb M 

3 a_1p ̂  j./f : A jjt, L« cÁ.iLíj'yi oJUb "Se ÁJ j j ^ i l ¿ jJb>- ja Js>- ji 

X o 

á^LJI JIp 

jl 'J¿Jl üyliil j s^ i l l¿| (I) 

ji tÁî Lvüi r̂)? J-®-^ ^Wá-4 oLjjL>- (3 JI c J i j i¿| (s-1) 

í o b yJl jf üL¡ jU-l dÜJ J-¿J Uz^a^ l^a ^k-J l OlS'j t o L yüi jí o L jÜ-l diL" J y 

j í OliUjl jí JiJl J j p ^a UiijZa Á̂uLvJl ̂ Lw- j Ip JáJI Oli" li| 

.2Li*il Á̂ gil 3 ^¿jl^ oL-jUil jí 
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X N 

J_íp J5 4_jip y s . U ijlSC» (J5 ĵLjaJ1' V L*-UP j*_JL>Ji 3 y-Lli iĴ j-X̂z 
• Ц-JIP (jiiil óyiJl ü ( 3 jJ-áJl 

LgJL" jf ĵL¿2_JI ¿iMjb ¿_p JJLül ajóJU (jJJl ( J ¿ s j с Я éilil Laj - ^ 

. 1 Y 4.2 Ljj U i j jjjjÁÍI j^JLJl O Í j J jl^-a (3 ^L^J l ¿IL" d^J ^ ^ L 

1¿1 ¿9 j^JI L a j j í )i J^J (3 LAJ*—̂  £JL¿2_JÍ — Y 

^J_J| ¿Jl ^jj .'/> .U 4iLx*it 3—o_¡_aJl J l ^J^r J L jf íÁ-wSjjjl ¿Üj <3 j*-^ ^ ¿^Ч ^ 

. ̂ jèĴ J уйм '~)¡ j ^.Lji A^ajjj j , u (ĵ N! ^ Щ ütbx̂ » (3 t g • » й' d^PjJb j 

j j b î O ^ j j J ¡J\ çjtï ¿pP ^ J - í b J l ÓjJXJ cL îL" jf £jL¿JI J b - j - V 

JLi y>-LíJlJ J-iLÜl üy>*¡ LaJ_LP S-SLil oJ_A Y J ^ OV ĴLijl (3 d_dp y s L a 

. ^ J ¿ l l (3 d̂ jAl ¿jjJ-l (j-e-ys d-¿kí£ dijjjaj yíjjjtJi ĵ IP ULáJl 

1 g ¿ j j Lââj J-i c. Jj La (_->LP (3 'J-íLSl üj-^Ó ¿)i ySj-iàJ — \ 

¿fc-J Ĉ JL̂ —JJ uJj-lj jl ÍÍ*>LA jU—àl d_j>rJ J_î (j-^J ji 1—a tJLjbdl Ĵ̂ ŝLeJ <3 ¿jljJl 

c u i j J -¿ í̂ jL¿2_Jl jJL. JJ\ JaJl J J i ü l J l <.<_¿JJl jl ¿ЬШ d i iü 

ySÓ jl 1¿1 ĵL¿s_Jl jv^L^J wL*j jt-J-wJl (l)lSC> (3 J-o-í" Зл^ jyjss- (3 jl ;OJLP jl 

.1 UbUi j í 

jl J iUl Jl áiLll oi-A J 4_Jl jUJ.1 jU-i'yi Jj" j»J-P (1)1 ^ - Y 
td.iLüJ'yi ai_A 7 S С. 1 gal: jf ^UaJl ¿rP y í j jjcJL djljall £ jJ-L y.LJ.1 J l ÁiAl 

\ V áilii ,'% -«Jl! l-jLÍNI ci ; ^ ^LAI , 11 N 4 

JLS^b c^JJl ^jdJl jí j l o U J Silil «1a J dJl jlJuil jUJi^i л^гy çjL ^ - f 

jl J i lJ l j '̂Us-Jl d_J| O-Jwvu ya^JÜI d_¿ ¿jLuj £jL¿2_JJ JwáiJ J*)L>- y_a 
.2ÜjJ^J.1 d i ; ^ (JЛдд11 (_>jbJl 
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N <\ 

^¿г-xie. JJLii jjJLc- ^Lp íLSili ÜLJjj^vJsiJ o b r ! j i l ( _ £ - b s - d J l J — ^ 

J iUi ^^ip SJLjaJ.! 4JjJ^J.1 3JJL>-J ^jiJÜI AJ-P jJa-j" oí í j j j- i AJJ ÍÁJUJ^I ОЛА 

:bi ÂJliJ^l «jLft aJlp 

çvi—v̂  ji 2jj3 3 \_g LSJ Jpj-ju. j-kJl ĵJL—J (I) 
' S a i t * ! * â J j o j ^51j i L y » (J ^L^JL <áJl*J.I A âJuJl juü jî Sjj^ 3 ^U^Jl 

¿ j U Í îLJÎ ' ^ ' : jî udJt jî 3 ц^о" ĉ iJl c-oU-i £¿ j j (<_j) 
j-â 4_i ^ ( ^ J J l Í.LlÍ.Í LájiU^ij ÂiyL Ĵl 4_J J w ^ ç^JJl Í.ÜJ.1 J l J j 

Í é ? * f ° " » i f * c £ ? c j J j ' -JL-àdJ ^JaJi «J—á-P (3 -ij-л-j ÇLjjI " Y jl iÂ^i^JI 

.J-âJi AÂP (3 etji l ÁĴ JUĴ I ja ^bî 3 ^J^ ^ ' 

jî cá-ÍUjMI ei_A :5 c. 4_ip jyiii ¿JUi oLpr l j J-o^1 Ĵ Ldi j i l j bl - Y 

3 e/3j-^-J-i -5jJ-J-l A^JjJ-^-4 ^ J ' ^ j J^-5^ цг^ J-®*J 
di i j jî oLprtjjl diJj Jj_J LSip 1̂vtf (JiljJ ji ь Д-áíljil íJü¿ UJL» (Jj^Jl i-idl L3Jai\ 

. J^s i i ¿j-bU 

A-Jlij^l âJjb 4jL?tIjj JtA^-^l ¿P У ( J _ / > * J l JLàAl jjaJl OjSvj - Г 

^^«¿jüjr. J-31-Jl oL>rlJ ¿-a <_gl s-blj 4_Ji JL̂ P Jkï jlS" ЦЩ; L^ip j»JLÜJ Jbeiî 

.Silil 

(JjLp ^̂JLp jl Lg ĴÜs jî S^À Ĵl Ob j JjIp l51p âJ jj-^il ^âL U ÂJliJ'yi «Jus 3 j - J ~ t 

.iSy>Js\ J»J&}>\ jî JiLJi ¡J¿¿>y> Jb-Î 

Ají 

ЦлЬ" ji ^UbJi ¿ ^ J j j T Î ji - b - i j j j / juii* LJji?j J5ÜI OIS" bl - ^ 

¿ J j j - I j jUci" Lrlp t L : y J j^xJ J j _ a oJlS ' c l ^Lo" 3 j^LJl jl 

.ÂJUj^i eijii 3 

L*^ ^L^j-S1! Â-JU-'yi 4 J j j b « j J j î j Л \ ЗзНЬ ^ L ^ . Oj^ - Y 

.ÂJUj^I о JL» ^̂ ¿iiiLc. ôj^àil ÂJ JJ^^JJ ÁJLÍ̂ Î i jjJ~( 
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j_S" js~ ¿ a ^ L i i íi_A j-a T S jJlàJl ^j-P j ]?Jl t '.,'? ; ! ^ J J-5LJl j — о 
P £ Л É . . 

:lil îa^a /̂ p j! 4 j l i_àJj jl iî jsi v̂» J óJj4 L» 

¿)í jî t4_j jí Oí jí uJbLJl jí ii*>li! j í ^JlMl o j í (Î) 

Á^L^Jl ^ ' Y jí í ájljóJI ç»Jl-p ' ^ ' <_¿ ^ .J jí ai ü J>ó 

l_A?.lĵ rí j í ÁJLoóJl üí V jí ^-ip J olJL_*ib Lbj_)jjj'j 

ti g.Lp jl L^i ^xjLáJI c J ü oL¡jL~ J-3ÜI « y j L» jí сЦ-i £ÍL¿¿Jl cJLáj ¿Jl <_£ 

'Ц-ip J¿>L¿J-IJ LgJ-üjj £JL¿LJ¡ ^ilií <L.«1 j ÓL̂ a jl 

(^í j_P j^Lj jl jí <_¿_JLJl jí ii^J.1 oí T rolJl JitJl ¿^oJj jl j (i_j) 

j j í 4jí ' Y ' jí íeilll eJu* (í) o d^py¡]\ ijUú\ J L$Jl jLiuil <_>jJ¿Jl jí ól-b-S/l ja 

. \ í «¿Ш С ЯлЛ-l J l Sjlisdl (Jjuj jjjjcd.1 ¿ил-l j j 

)JjJ^-a JJLül У tSiLll а h та С, 4sJ jJ^a j a ç.y>r j a JilJl — 4 

j-b ( j l i l J»jjai\ jí ÓJJ-I j l (^jju gjijl ^-LJI jí (JüJl jí J^Ul ¿^M d ib jP 

.0U.I eà-й '/-?:e C. d_LP (Jj^a^Í 

\ К 

Â - ^ S j t ¡ L i l i l í eá-Jb •/? Та.С. 4_1p o L ? r l J l ) J M ^ ^ I ^ ^ J j — ^ J ^ ^ S O j ^ J 

:Lgl¿*j jí Ц-wLP ^jlí 

j í ó j s - (^í (í) 

j í 'L^ilis jí ÁJwukJl üb j ( v ) 

jí 'JuLdl J J l J JiUl y (£-) 

1 t г с с — « 

JJés- : S с. J J L J I o L p r l j Ь 1 iS^j-i ü b j l ^ ^ ( ¿ ) 

JJLil цЛ!? ^JlP ^ tí jS- jl а ej j-v̂ J С t — d J J b 0V5" ¿J» tJ iJ l 
t # 

,4jJa-^ jl A Í I C - ^ jl 
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ùlijjü.1 jî J~»-*Jl rjS- i _ Á i j \ JUjJí ал-j j . oLíjII <3*Яр1 jî o U (•*) 

(JJuSlí; Ubcdl 

^ip J J ^ jJuJ ( «) 

jil 4jll*Ji J_LJ IgiLiUlS'l jJ-O Я̂ДЛ- yS- i j s r j (J) 

^ î jî Ja-^J.! c J j î ¿л-LiJl jî JL¿¿! jî J*i 

Vf âiLlI AJUÎÎ ^ ĴLXU-J.1 j^-Liüi jî ¿л-Liül 0jJnj 

' f t bill j î 

<JL¿jl 7Se. ĉ ijl ¿Jl jÁj jl I g ¿¿7..J jl LgJjU »̂ jl J ^ ^ JL-pI (J?) 

S-jLJ ¿иJu ¡J»jjiil jî JJLJl ^ L« И V ójLL! Y «jüU U¿j ^ 

'aJI J^>J.\ jî ^Jo^J.! ¿л-UJl jî j^LxJl 

.1 ^ . « . л l-li .Î il . « ^T l<4 , /-î .î Л : .U .î . .> i ii , . t— /, 
U"" J' — ' ^ J — . цр' J' w J J r , J. . цр j 

'^j'UaJl J jÎ jÎ JL¿-

ÍíUP AjU ¿Jj ji jî JibJl b&JJj ji ^ j jî p j Jlo-pî c3 jP jí JJ-v̂ S ¿ j (¿J) 

iUil i l âJjb£ jî ^ ^ p j j j î ¿LUI (J) 

'tablil Sjjbi jl ^ J i iUj^ Â J J j \ j j (j») 

'AJÍUj 2jjUi jî 2LtJb j l Â J j Â * ^ julJJ (ü) 

1 »Ы a S i l :âc. Jl «il J—îb3l 4 ) j I a 

. M j ^ о ùb-jlll 

b J i ' ¿-P M j j — ' J iUl ù j S i tÔ-Slil «Jub v S jJJ¿\ ¿-P jJàJl - Í 

: ç.y>r ¿P jî Сy^îj jî t jd j jî ĵ » ^L¿JJ 

jjb ^ л SaLil j 4_Ji jLL. (j^—i jî JJbJl 4_ijjl Î J ^ j î ^JUail o J Î bl (î) 

jî 'JibJl 4JI Jl^j ^JJl t_> JaJl jî' ó J j - l ¡J j ^ - î jî JJl 

Jti â^Lil íJUb V Ô j-âiJl (3 J jS'-ï-* J>P li J i jí ÜJ_>- j î t Jljfiil o-oî (s-1) 

ÓJwJ-l IJOs j î 0L-0I J-iÜI ¿r^JL^ ji j L i Ь j î I jî •>> -Il (3 jt-g—-î 

. ^ A Silil (3 ( j ^ J i (^î jî jA 4-^Jjl Цгл- J l M <—í J¿Jl jî 
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Aj aIs- •/> А .>-\\ 

j î i_Àdi t_3jjs}\ jî J_5LdJ j j ^ И 1 j \ T j \ \ ¿lj-il ^Ux^î ^ 

ĵ jJ-P J¿L¿>JJ "У¡L^s-yillji dill) L̂¿il ÓJSsj LowUp j^Jl ( j / 5 i j 
.i]^xJuil ^ U J Á^ydl ^ o b x l u i l jl y ü l ^-Ijjí ¿p Ja^-I j j O J jl oUil 

ô J-ЛЛЛ 
y-Ü! j î cÀbîl j i ¿bUl JJÜI ÁJ 

ii] íj^L-Jl J ^Ldl ¿.p ¿JUi_S"j tl^iL" jf ^UaJl ¿Ĵ -A ^ J > ~ 4 JiUl Ój^j - ^ 

C4_i jí ^ j í (¿jJlJ-1 JÍ сj^LjÍ ji t_j¡-bií j í oí v-Jlkií o J i 

. i J-^-¿jl (J OiJu>- J^LJI ÁJjJ^"-4 eÂ  í.Lo"i ^ j OÍ 

¿j-л- ĵ-a jí «¿Lit aó-A ¿p» ^ aJ&j¿\ tf" ¿jl AlJj^^a J-alS" j * (J^ülí — ^ 

j í ^a ^ J j í u ^ Л С¿уч. 4 -чМ -Jb-Í jî J^ÜI ji oJiîl jî *bUI ól o J Î lil 

. ^ A a-slil (J AJI jLi~A 

j - A j l <OLL| аЛА ^ ajJLiil Us ¡ ^ - h ' " ¿ j l A l J J - 4 ^ ¿ r* I J ^ L J l — V' 

cblil 

ai_a Y ВJ_Áijl jj^aJ U^o- o lSj j l OLJ I ^ IO-JI lil сЦ-LA 

tjüiil jî ¿bU>l <J î jî ^ ^ J ólJ^N/l j J S ^ jî IJLp-Ij <jî 

j í 

' j j j j l J ¿UalSl (î) 

js- j U j U ^ Î J ¡U-^Jj ÂJ-Uajl (J a Lil jî j U J l Ja\jï ( o ) 

I ^ i j j l JL^PÎJ OLAJ^IJ Яд-v^^Ij ^LvJ.1 J 2_jL¿j| JL^PSÍIJ V 
Ç3uUN/l O b i 

i S* f i f ti f t i f i S t i - i f {( î 

jl ĵ jíJÍ OLIjAI jl olaJ>S>-| ^ L a jl '̂ ys^aj'l oIJLwjÂj ( j) 
JJl J^sJ-l jl („¿-jjljl jl jL^^-N/l Lfci ÜT. i(jJljP jj-a La jl 0*>L>-J-J ¿pa ^LÜI jl 

i ^ A bill (3 4JI jLiva jî JiUl J l jw N 
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NT 

4 Y "I Silil Laj J И Y «^lil j o^Jb- t4iJ j âJu> «.Lj! JiLll — ^ 

l^JL-J j Lgju L-4 «.l-LXP̂ij 1 g)ba->-j l g 1 Si j 1 g ¿,;,,Jj LgJ j 
^J^Ka jé-

i J../? ¿ti yL^H j-Lm^a Dj-'j '«•il—ii ei-J& J-A ^ вJ-1ÀJl J.Jiül j-v2_) — Y 

y ^ L i J l j î J j - i j ! (^dp óf j Ĵ iLJÜ cV J ] o J j , ^ ¿ibj 

dLb Jl jl-^чj - Ц - > ч j í IfV-^J jí LgJjb. jl ^Ws-Jl ^il jl 

.JlâJI Jwflij" J (iUï^l 

N1 

o U \ «! 

jJl d_)L*j| J -Lj ÍLA^UJÍj IfJülJü (3j Á_JyJl 2_Jj-̂ Ji J_ i íLajLa JiUJl Oj-^ó 

' ¿ i l l s ' i^jp ^UJ^IJ яД-Ua ÁĴ LJI JJ^T (!) 

l—gjUjlj ^̂ JLP oblJ_4^i j ola_*ib UJL_¡jjJj a^L^Jl á}?"j ( v ) 

'2l>-_̂ Jl J iJb j ^ J i 11A ^̂ IP o b l J ^ I j cjl-uib Sijy>j л 

y.* J-SJl ®jbj-i 1 ^ L ^ l J I JJU ¿Jl Lgjlj^rl j íL- j 4̂ JL»J1 yUp 

í-UL^IJ 1 g¿lp J¿>L¿¿-1j Ц-iâjj ^jUlaJl ^̂ ¿bJ j SLg-4 £JL¿iJ| J i í o b j U -

.¿JliT Lfclp 

N o 

J a k j ! JüLil <J>jiall j ! JJUiS j j ^ И Г J U ¿rybLil y P jJaJl ^Зу^ч 

j i diJ¿ (3 ¡j-4 ^j-ллл oljj L» j l cLgJL»̂ - jl 

^ U ^ i S í l ^^Íp I J ^ J ¿íUa-Jl oJ lS - bi cLaIí! JU^I j¡ jl ^Us-Jl 

Í-Ljjl dJÜj-S' r̂ ,./? t j l J—aĴ : l_£l J j_A*il J-̂—4 jl jl 

.JiUl 

-10 -



ЦьJP ijU~\ J l JJLJl j x a j (I) 

'Jj lJdJ JJUJI 3 J l J l J ^ ^ JljuJJ ¿Lb oí «bj» Lib JjiJcdJ 

ji J I Jjjb Jjtj ,3 ĵ Ssĵ M JJLJl JJLL J 

t J-^áJl 
JIÜ! O l ^ - l j 

\ \ 

\ ^ л A. ^ .y? A\ ^ij 

Jl ^jLà-JI JJLj A-Âp Lai j j ¿-¿\JHy)¡\ йХл> Lia j с JJLJl çjJL 

. Ajl J ^ j i i ,31 J -Waiil ijlSs^ 

> л 

» üAJ» 

jl J-iLJl jJ-^j UJl̂ p a-JUj^/I íJub ^¿Jks:. UkJl OLíj JiLJl 5Jl« l_LJ — ^ 

.^jl .'/> ;ll L>J-LP J íL̂ LsJ j j / ? j Á j ^ j I ./? .ll ( 3 Js 

jî L« aJaJL- J l £íL¿JI jJL.J OL â JI J jl jJL-dl OLk» ü Jli' DIS" bl (í) - Y 

L«J-ip J_íLjl ¡ L J I j _ j ^jL¿_JI ĵ J-̂ jü ül J-sLJü -̂ jJxc y - f cJU 1 зji? 

. ^ 1 ¿JbJl >Jl jl ÁkLJl ¿AL" ^ ¿JUJl 

яЯЬл. J l ^LáJI JíLJI çJL-j üL¡ ¡j^H a^JIjJ jl |»JL¿il ülS^ üjJli üLS" bl 

J-íLJI áJjj^^a «J-л íajos £jL¿s_J| ül aJI ^«JJ c—JLj jJ¿> J | jl L« 

. ^ 1 óJbJl ó > J l jí aU-Jl ¿Jl" J l ¿ íUJl jJLj UAlP 

j»_L«J O L ^ J j O - í J j^-Ip L l ¿ j ü l ¿ ^ г j - b . U J j - ^ i CJ-SLJI ÂJj j^-л -XJJJ¿ j p ' y — V 

Î JIp L«WUP *>LL>L J-á-Jl J-áp (3 ĉ S OĴ SJ ¿^J 'ЦлЛ^оj ĵ JLÁJI 

jí 'J¿Jl JLâp JjS¡\ ^ j j и^'У ^'UaJl jjL-J c j j Oj^j ¿)í (I) 

l-.!i il ..ti I .• _l ?\M - I 1 - \ 4Í / .4 

- 9 -



r̂—ii 4_¿b--l jl 4-J-P A J e j î (JjyásĴ'í J¿Jl OjSsjJ (S->) 
. 4jJL>-I jl djjLp- jl jÁiil JkXL̂A jlJUal (J 

: jLp oUI^prM Jjioxü JjLÜJÍ J J l 1 {-¿¿i-. - \ 

í J jíL>- J l Jl ¿JJb 2_áj J& 

ji JjIjlJJ JjliJi 3 , j j ^ ^ J JáJl JSW. j í JL^ÜJ 

'jjU-I jA 4jf oí JÎUJU U ¿SJ:. ¿Jl 3-Л-&1J ) 

(3 J j - ^ J^S J-¿Jl J5*— ü lJL^á j í t j í ü - l j l u JS'jj ¿Jl ÁÍJJaJlJ (:>) 

Y (I) Vi Сл^ J—0У J — J l 'l « ojl—Ll J—a Y ô J—s-áJi ^ T g С. —v̂  j ' (J j .я й я í^^Ú 

• t v b J 

jl J íSilil flijfc ¿j—a ^ вjÁijl ¿J ®JJ-^jil olí.!J^r^l J [ JLÂ*Jl J^vLûJ <J jtóo — Y 

.Ijj^wa olçl^prSfl cíJJj ^LjI jj-4 ¿jjb-cJl 

N . 

dJJ¿ ^Jlp jjU-lJ J j U l J_¿J1J JjlJudJ J j l i J_iJ J~u¿>í lil - ^ 

: JjiwidJ JjIS 3 , J l JJÜ л̂ иЛ.1 

IJ lA J _ a o L U l ^ l l j î С (J j t J o Ü J-¡U5t J j J l J¿Ul J l j î b U ( I ) 

ai j l ^ Ii! J -̂üJl 

j í ebj_a Lib o JjlJjdJ *>t;li Ljj^xJl J i ! Jü^- jíUM Ji JitJl jJLvsjj 

'JjiJcdJ JJUJI J¿Jl jlxw. Jst J 4 J ^ J l 

jl J ^ í ¿JJi Jl>U J jI jdJ JjliJl J á J I J l ^ w J l Ü j j 

^^p I jJLP JÍU-Ij JibJl j-¿Jlj JjlJoü J j l i jy^l J-2j J^^" jJ-s^l lil — Y 
: JjlJdJ J l i J ¿ jcü^s. iili j J á J I J ^ ^ 

- 8 -



jl oJuLlt Ĵp'Vi jl JiUl jl < ^il jLIPI j j ^ AJíl¿j*yi ojjb j^js^J — Y 

c-'b ^cy>-l l_3ljjfi jl <Üi L-Jk\ jl 

Л 

^ t A i l JJLül j ÁJÜI j^¿Jl JU^ ÁJUJ^I al* j ^ J V - ^ 

' j U ^ - ^ i o l b j L i ^ (i) 

.L̂ Jlp y¿>- jl Á̂iLw- ÂJLbcdi (j>>-Síl Jj¿*Jlj (o ) 

jjixdl jJ> JÁÍÍI J J¿Jl ¿ J i e - ÂJUJ^I аЛА (jJsLj )J - У 

¿i Lia Ùj-SJ M (î) 
с s t L j t ,C I ai 

JÂ> Jjrs.^ jl JjL) J j ^ ^ a J W L v ü j j 

4_J| ^ilJ J iU l Oi-J Á-JliJ^I aJ_A (J-Jo ĵ i l ë-îLll ^Ux^î jS- J ]i:\i ó 

Jl_ûP jî J U Ï I ^ ^ l j X-v^i l i )o (j^J ç$JJl jîU-l jf il c J j î 

jJsJl L«-i (J-jjaü M Â-iUl^l a-i_A ùî JL̂ j .S-JUj^I ai_A ijLjajl c30=J 

.1 a-îtll j^^axi:. J j u i ^ a J i J2s- 3 O i ^ 9 ^ 

Г J-длЛ 

Â J j j ^ î ^ l J i J l cJi^r^ 

К 

U» 

•2J1JTNJI aJ_A ''î LA . 

J—«Jl w L U ^ v ^ A 4_JLP jl—J 4_JUJVI ai—a Y? g " C^l J^-^-^ (i) 

J j^fl J-âJl Ĵ 1-—" jl^-vfl. Ó o l t^J jJ^J l J_ûj J^t-^ jl 

-UJlj JiUl 3ÜIy. 

-1-



1 

у-л j í jf J-jUJÜ j ûî ¿r^-T. ¿LJLáĵ I j jj_>ó — ^ 

wL¿*il 1P s.1 ĉ LJiJ ¿̂ A ŝjZ- с - > Ы j i j-^0 í3 I s.U-, <uJ 

\ g¿L" jí J-áJi áJ^JL¿2_Jí ¿}*>La cdJ-ib jĥ  ji j>v2-¿dl ¿_p áJjj^J.1 J 

:sl4 ÍÁJUJ^I ala j^aidj:. y^T j ç/b J^U-VI ч -^г J y^ldl J 

ji í g í ^ J l JLiiil JaiI jî JiUJl (Î) 

j\ ílg-̂ * jJLp o l » i > lS^JÍ ^ i U^^ ^ Lg-«ilb j l Á ^ u L J t j b j (ч^) 

. ( J I JliAi J J l / t]¿Lül <_jjü (£•) 

y^-UuJl jl j^LiüJ j jij-) jf (j-Sór. 4_JL¿Ĵ Í <3 p — ~ Y 
i - I i i f I- i . _ i -- ч ^ * . л \ i í i <i • : .. f̂ •» i - 1.. ^ i — ! t 

y l V _ v J I ^ í ^ 1 ™ « J I J l í - I J > J - ^ J ( J , 1 ( J ¡ \ 

yjjJsbedi jl jl ^y-Uüi íL4 tdJJ¿ j>p ji jy^íJl yp aJjJ^J.! ji 

. U ^ j b ^ jî l ^ j ^ r j J Jb\J\ y* 

Y 
JÜaj^l JÜaj 

a esMN 

O l i C » i g.» O j - ^ J ¿ J i J - * ^ J - ^ «j-Jb J - J a J ' ¡ b L i i L í A j — ^ 

А-ДлР (3 J-wft̂ -sJl Lĝ í Ój-^ój C ĵÇ-illi- ( jç j j i (3 Ob^ej 

¿y ¡s\ OLÍ' iii C¿tCL¿1ií¿ ¿3 ùîr^iJ Lib ( S i J-áJi 2_J_«_P (3 ^jjjJi J íSjé: 

ÁJjí (3 cJ-áJi Jubd LÜj ÁJUI yS'uSíi 

jî '^JLJl 015C. (!) 

ji 'jJíAj>tlJl í-A-e (Ч-*) 

jí í j^LJi olSO 

jjjJi Ç. Цу (i) 



.ÁjJU-Ü-l 

J_ÍP ^y,'? Vg С. aJU.'T .И Jjli \_S_J J-»bií J l 4_*iJ5 ¡jj-t^J.1 I (J-®-̂  »j->r\ —YA 

.JSJI 

jl ^^-^bJl ¿)LíC> jî (3jjLSJl yiJ.1 ^ <t¿ wbrj¿ ^Ul óisll (I) yiil - Y Я 

J-^JI д\Л> V ' j\ cojTJ.I ' y ' j í ÓL^ ЦЛ J ^ - i l 

<^JJl OLíxilj (s->) 'ОыjW^S j î ù i ^ * ^ (j^L^-àl :sL¿l j\ y>-T (̂ jLjXpI jl ^JuJ 

.^ytJa ^^a^-xj JíL*il S ÎS Î Jjí- <UÍ -brjJ 

-Lpljjü L¿íj íLi jj-̂ J eJjíl*!* djj-i (j jJ 
¡Js- ájN/j ^ j s j í <."¿jjJl dJi; ¿л>. oUsU^^^i ^J^IjJI 

y> JSsJUj \ g ^S- O j J j A Í I Lg-̂ Lb 2_jSL¿JI eJjb jwo'ii 

,ÁJjjJl SjbrcJl (J à̂ Jl j 

LAĵ PJ OLÍ^P^IJ 3-¿slJ-IJ Jj -^ оЬЦа^j c->l-US"tJlJ o l jU- i^ l ал-jJ 

o l ^Liil j 4 Y Г ôjIII - j a í J l ^ o l ^iiil j c H Silil ¿r4 Y î J jUuil oLlM-l 

á^LilJ 4 t . ejlil (O) i 4_jPjJ¡}\ ijJÚ¿Ij cY"\ eiLil (.5) J J (o) ^ d-jPjiil 

¡bill jj> \ e jJJ¿\j (.0 ) áiÜ.1 jj> ^ Я-jP yjJl S ̂ piiJl j 41A «¿Ii! f ó _r¿iJl j iíí 

Y ¿^Jj-áiJlj 4V0 áiLll JA í óyleJlj 4*1V e^lil ja Y ójijJlj 4*11 Sililj c l f ailllj 40Я 

j j ^ o j í Á Í 2 J e J _ ¿ 4_J j^J^ I oNLa-j^I ^l-b1^-^! j j . A > á^Lil ja o j 

.4JI J ^ c ^ J J l j j^t-óJlj jj J¡ (_¿JJl ajá\JjUJl dJJj 



LAJ_l_2_> jl oJlj-Ij SJLWCj (3 o-SjljJl oL<jLsll /jju 3j^SsJ^I J-áJl — ^ A 

^prwo I _ á U : a d ,1? J jil o b jixil l-g-3 b-C. с j j j j l Л-Др ТдС. 4_J jjXSCil jL.aji ¿iL^ jj JïbJl 

Ubi /ÍJjJCKÍ̂ I J - ^ ¡jJj_S-l S_¡L jjaj a j j i l jl CJUÍy> 4,W -Иjj ¡J,J^l J-¿Jl 

' ( d j j - ^ ^ J-®-̂  Ĵ ®̂ *1 ¿r* ^У*" j» sjlJ-s^l iw—áp- j í 

í J iJ l J ip ^¿iÂC. ̂ UaJl JuLil <JsJaJl jl JjUl jJlv̂ " 0~ÍJ (Î) 

.aJP jí Ji lS j í p j j o-JSj (ц-Í) 

i ¿jjiJl J®-̂  (Jjl-AxiJ JjLSJI ̂ jj^s}^I jidl Jjn̂ i — \ 4 

t_3j_I*J <_£j_>-l 4_«J*)ba ÓjLíU jl 4 Jjl-LxU J-)li jl j l* «jL*J í ¿¿i 0) 

jJ^j oi-~>jî JLi ^Ua-Jl ÙÎ j-Lp 40"li J j ^ i i l LA ùL J ^ ^ J l di-Si j i p j-jkdl Üjji-ájl 

*>blj jí "jjiJ-iü J j l i d^-lj-vf 4_¿ jS"Ju N J 4d_Jl jil yS}, jl 

. Я óilil ya ^ ajüJl jÁJJ (Ч-') 

yo-sb ¿T J ^ У ^ J j ^ i J^j J ^ ^ J j l -JJ JjLail (J j j^J^I Jiül j*^" - Y • 

. JjlJcdJ aiuil Á J J U l 

olí.1 y>rN L ü j js^-Jl düb jIjl-^I ¿ л JjlJdJ JjIS (J j j^ i I J i "jlJLvfl" - Y ^ 

.A^-^k^a jl J jxjía I JJLüj ül j l j •.•->*>- e Jjre-Jl ^ j^ss*- jáSsj 

dJJ¿ j Jp 4jj.,ri> 4-1 ójjsu^Jl sJb-l JjlJ_dJ j j l i ^jjjáCjl J_i "áJU-í" - Y Y 
. J ^ l 

OLajJJCO ^Jj-^J^I j-вЛ (Ĵ ®-̂  J-^^ (J ¿jj L« Длл]| j ^ l i j — Y V 

. ( o o U i j J j o l j ^ j j j ^l^p-l у» Lg-j Le.) j*jL¿JL¡ jl j i J l JJL*j ¿JJCJ 

4íL-¿<Ij j*jL¿2_JJ y-a j-iil Д-ДР 4_1¿1) j^Ljl J gO L-a ĵL¿S_Jl — Y 1 

j ¿ j j M jî JJLJI Lajijj M oL>jU-j j ^jjJl ¿ I ¡ ^ j 'Цр-jj óLS" L¡! 

.<UP 4JLJ 

.Ij^ j i j j ^ o ^ ^ î ^ "a^LJ l" - Y o 

j_i l i 2lÍU]I oUvL.J.1 jí j\ g ll J_a j í o b j ü - l ¿_a ^ j J c l̂ ф_)и" "a_) jü - l " - Y 1 
tiJloJi oL.jÜ-1 ¿ ^ jl 

.liJLlj 4JtJCÜI вЛ>- jJ 4jl>sia 



j O^-LJI 

•• " . « ш " \ ylb~l — 1 » 

lil ^ ' JUlwJ.1 ¿Lib J j S \ L j ' jjlJ_lL) J - i jy4 <_£JJl ya^ i J l (!) 

JLLl̂ J.1 ¿1J¿ <t_J][ jáj ya^^jJl yb j! J - " ^ Ĵ  ¿r^^1^ J^ ^ ' O I S " 

j! у з Lj ls_U Ij-̂ 2-4 ^ S i ¿Lib OLÍ" bl 4 ' j ! ^ J j - ^ l 
j ! 'dieU- jjb ¿j! 4di*ti-

Laij JjlJudJ J-;^ (3J j -^ i J - i Ĵ *—vU <чЛ J - í ^ Ĵ  jJ—v̂ l (ч-») 

.Я ¡bill у» ^ вj&àJl j IgJl jLuli oLI 

jl J-®"*̂  JJLp у̂̂ глЛС. ^L^-Jl Jí-L-O d_j JJl y2>tJÜI 4_jl J^j jii — ^ 

oLíAaJ <Ц̂ гy (3 ¿p- y-4 (J-2-1 JLÂP 4j L £jL¿2-J| i — \ Y 
. \ . Jw^iJl flS^S/ Ui j ^UaJl ülio JSLJI J l 

j->- y j L c ú! с o \ ¡blll 7 a c. cdj ^Jül y ^ J u J l "^^^¡^Jkl j-kJl" - ^ V 
.4 U „.Jl 

J íJJlJi JÜÍP ^̂ aXiC. cJiUl вjJw2J (_¿JÜI J^uJ.1 " j ¿J l JLU^e' - ^ t 

' J iJ l JIp iS*2^. (^UaJl JuiJJ J » I j! JiUl j j u j (I) 

.4-JIP jl J-idJ JJÍP JJ^J ( 'S) 

t Jo_¡ gjUl J i J l -U^e ^ли JjLudj J-jlaJl J_ÁJ| - Ï O 

Li OL jlu^J.1 ¿JJ¿ ^^Ip j-JaAl üyLáJl i^jjjju jsA 5jL*j j! "JjlJcdJ J j ü " j! 

cj_eü-l J l j í dJl j i l j! y>-UJ! j-eS1 cLL-j! JLi ^Ua-jJt OÍ ^^ip í d j l i Jy*¿il 

. " j j l J d J *>Lli y J " j ! "JJLLÜ Jj l i j j p " d j í З ь - 1 A J ^ J y 4 j 

. JjIjdJ Mili OjSCj ^ ^JJl J¿Jl Juxw "J jlJdJ JjUJI jS- JáJl - ^ П 

3L—.y SJyü.1 j i eLákll j í 2LL-jli j í eJL*il oLyUi l ¿JU " g j J ^ l c^LkiU" - ^ Y 

(3 í^jlyJl oLjJUil J_¡«л- J l Le. y jl jl 3jj.,,? ; jl 

l^Jl ^ y r ^ l y S C x ó ^ jLil oU^Ll 



1 J^aül 

¡uip 

N 

Ju 

iáJLÁĴ I «-La js\ 

«j-̂ -i (J-î -̂4 ' < J > i 013ч-а j-A JÍÜ Ji^l ^ J - ^ ~~ ^ 

(JjsA Jj i j JajLwjj JJLiil j^jIp ( J^ j oí j j ^ J J J ^ J - ^ ¡j^-i oí J . J¿> 

.(Js>J>\ JiJi Jl 2iUsl 

ÂL̂ L-- (J ĵL¿2_J| O-Lsî- J_áJ ĵJ-í- (J^i jÁj -L<Lp JJbdl — Y 

ji l-L>- -̂̂V ./? и jl (j-̂ -Cj .1—(J-^ 4 "W-̂ J 9J-^ 
ISliftj ai . ̂ ál 

• — — - -- J- j^çr— 

jl jJU-Jl J*>L>:- ĵ-a (jAjJl j » ^ ^ i p Jü d̂ aJĵ  ¿AJ , Ur.li J-Áiil ~ Г 

JjlU_Jr Lüíj aùJsZ J_a (ĵj íuJ¿XLa í j ¿ j À * " ĴâiljJ J-Âi5l J-o-̂ J СÂjjl-<» 
< O R - U L j » 2 L » l u J B ^ L Jup IJ I 

.UMLa L ^ 45J JiC M JSj ^ í "^kull J¿Jl" - t 

.¿p-LiJl Jiill Л¿P ĉ jJl ^yaŝ iJl "jíLll" - O 

L¿í c^J-j Ob jí Jibll " d i l l t - j ^ l " (í) - 4 

I Qíy.vJ jl jLu j! I g L o j l ^L¿i_jl L -̂j JÁÍSI JJLP Jibil oLprlj 

Ojj)-/? ; с 
j^j diJi OLS" ¿_a íL^wLvJ- jl L$¿¡ jü jl l_4 í-UxpVI jl Lg_li j! 

. 4 j j í JiLÜI 1jnil j í JSLÜI eJi? ^̂ ip Í.LJ tíj-iL-a jjP jí aj-iL-a 
Ĵ -P jl 0j—L̂ a üjj.f} ; t4_) (jyCL^j JZ^JM JlíAI (-3j-Jajl MJ ( o ) 

.J¿Ul M C«JI J— jil jí jkj^il óJaJl jí (J-Ui^il J -̂UÜI ji J^-Lijl c i L a 

bí çî^Jj OL Jl^o j í c^íJj La (.¿ULa ^JiJ? ¿jo ^ J l Jidl ^jaJl" — Y 

¿_) ̂ J L¿ liÛ a a 2 Jl 1 . ̂  •£• g.1 :. a , Il » ti .'л ,ll , | ĵs a ,'ru La í j cUj! lililí oL^rl a 
_-J ' ^ J - ' — 1 ' j ' U -j 

iS^j-i oL Ji_fO jí í^^Jj OLT lil N/l l-Li-a LiJb ^Jb^l-ül JJLül Oj-Ŝ j Mj .íllí—H 
.s.Lü.1 2Яки J>-b I4j"LaJj>-

.JiLJl ^ JJLlSI JLÁP ^jj ĉ JJl ^^o^dJl ^̂ p-LiJl — A 



J j J Ü I JiLJl SjÂAi 4 ¿ U d l «Jbtóli AJUJI 
Lj j^- j l OS* j ^ b J l ^ U a J Ü 

AÂWV bife ¿ 

4_bUll J S I ^ ^ I P 2_*JUjl 4_JjjJl SjU^I Ü L UOUXPI JOAs: ¿j* y> 

cJjOil i J l jjj*; J ^ ^ P 

ÁJIJI j í JJLSÍ c j j j J l iSjUrJI OjJliU ¿ ^ j J d l Ju>-jJlj ¿ ^ d l üb NéAísÜN̂  

( j "il -/ч ú j ü J ^LJ ¡J I ju-S" 4d_J jjJl SjL^jJl jíJlJ ç»L»I 4_J jjUil ¿jJl j*]l 

jy>- (3j Il j oUaJ^I j al jLvJ.1 ja ^L^ l ¡J-p J jjJl ¿ju ^Lp 

t <_J y^uJl 

Le. 

2_JL¿j|j c L J V j j ' j ^ j j И Y £ PÍ/<_Л Y 0 <3 J — J ^ <J 

И Я VA ̂ jL^/jIiT П j ^ j jyL̂ b J J-l t^v? j-̂ JI J-SdJ SJl̂ xÍI 
e l J i J j v ^ ĉ JÜi jjiUJl j ÁLÍ̂ -
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I hereby certify that the foregoing 
text is a true copy of the United 
Nations Convention on Contracts for 
the International Carriage of Goods 
Wholly or Partly by Sea, adopted by 
the General Assembly of the United 
Nations on 11 December 2008, the 
original of which is deposited with the 
Secretary-General of the United 
Nations. 

Je certifie que le texte qui précède est 
une copie conforme de la Convention des 
Nations Unies sur le contrat de transport 
international de marchandises effectué 
entièrement ou partiellement par mer, 
adoptée par l'Assemblée générale des 
Nations Unies le 11 décembre 2008, dont 
l'original se trouve déposé auprès du 
Secrétaire général des Nations Unies. 

For the Secretary-General, 
The Legal Counsel 

(Under- S ecretary- General 
for Legal Affairs) 

Pour le Secrétaire général, 
Le Conseiller juridique 

(Secrétaire général adjoint 
aux affaires juridiques) 

Patricia O'Brien 

United Nations 
New York, 6 March 2009 

Organisation des Nations Unies 
New York, le 6 mars 2009 


